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Ata da 48ª Sessão, Deliberativa Ordinária Semipresencial,
em 6 de maio de 2026

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 57ª Legislatura

Presidência dos Srs. Davi Alcolumbre e Confúcio Moura.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 17 horas e 18 minutos.)
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O SR. PRESIDENTE (Confúcio Moura. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - RO. Fala da
Presidência.) – Há número regimental.

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.
As Senadoras e os Senadores poderão se inscrever para o uso da palavra por meio do aplicativo

Senado Digital, por intermédio dos totens disponibilizados na Casa ou por solicitação à Mesa durante a
sessão.

Os Senadores e as Senadoras presentes remotamente e inscritos para o uso da palavra poderão fazê-lo
através do sistema de videoconferência.

A presente sessão deliberativa ordinária semipresencial é destinada à apreciação das seguintes
matérias, já disponibilizadas em avulsos eletrônicos e na Ordem do Dia eletrônica de hoje:

- Projeto de Lei Complementar no 11, de 2026, do Senador Flávio Arns;
- Projeto de Lei no 636, de 2023, do Deputado André Figueiredo;
- Projeto de Lei no 1.799, de 2023, da Deputada Nely Aquino;
- Projeto de Lei no 2.480, de 2021, do Deputado Felipe Carreras.
Passamos aos oradores inscritos, que terão prazo de dez minutos para o uso da palavra.
O primeiro inscrito e presente é o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS. Para discursar.) – Senador

Presidente Confúcio Moura, se V. Exa. permitir, eu vou tomar a liberdade de fazer um comentário sobre
uma publicação que V. Exa. fez, com a sua equipe, em relação ao salário mínimo. Eu a botei em todas as
minhas redes. O carinho da população é muito grande, inclusive do seu estado, e eu digo aqui na tribuna:
ninguém faz nada sozinho.

V. Exa. nos ajudou muito. Se hoje existe uma política nacional do salário mínimo, foi graças a
homens e, permitam-me, mulheres como nós, porque nós sempre trabalhamos juntos. Por isso, V. Exa.,
quando faz aquela referência, está fazendo-a a mim, mas homenageando todos aqueles que trabalhavam
naquele período todo, para que a gente tivesse, um dia, uma política de salário mínimo que garantisse a
inflação mais PIB, porque, antes daquele trabalho em que V. Exa. nos ajudou, nós tínhamos, neste país,
todo ano um debate sobre o salário mínimo. Agora não tem mais debate, mas é bom isto: é inflação mais
PIB, e ponto!

Eu não tenho como não lhe agradecer pela gentileza, porque nem sempre o trabalho que os
Parlamentares fazem é reconhecido, mas, quando vem de um colega que acompanhou toda essa luta e
sugeriu e ajudou, para mim é gratificante e, por isso, eu botei em todas as minhas redes, com muito
orgulho, viu?

Obrigado, Presidente Confúcio Moura.
Presidente Confúcio Moura, quero, neste momento, convidar todos e todas para um momento que

considero de grande significado: a instalação amanhã, quinta-feira, às 10h, lá na Comissão de Direitos
Humanos aqui do Senado, da Frente Parlamentar pela Paz Mundial.

O projeto de resolução que, aprovado, instituiu essa frente é de autoria do Senador Flávio Arns, que
não se encontra em Brasília por motivo de saúde. Eu tive a honra de ser o Relator daquela matéria. Mas
vejo que hoje é um projeto dele, inclusive, é item 1 da pauta.

Essa iniciativa a que eu me refiro aqui partiu de sugestão do advogado Ulisses Riedel, cuja trajetória
é marcada pelo compromisso com o diálogo e pela cultura da paz. Faço questão de dar a fonte que originou
essa proposta. Ele vem brigando com isso há anos e anos e anos e anos, e nos procurou aqui no Senado, a
mim e ao Flávio – e falou com outros Senadores, falou com V. Exa., com o Senador Girão, enfim –, porque
a proposta dele é limpa e transparente, e eu tive a alegria de ser o Relator.
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A resolução foi devidamente promulgada pelo Presidente do Senado, Senador Davi Alcolumbre,
consolidando esse importante avanço institucional.

Todos os Senadores e Senadoras estão convidados, dentro do possível – eu sei que quinta-feira é um
dia em que inúmeros Senadores têm que viajar para os seus estados, inclusive não há sessão prevista aqui
no Plenário.

Eu só informo que estarão presentes reitores e ex-reitores de universidades, professores, estudantes,
entidades de defesa dos direitos humanos. Achei interessante que uma universidade aqui de Brasília fez
questão de pedir aos estudantes para que viessem a essa atividade, porque essa frente parlamentar vai
tratar da paz, do amor, da liberdade, da justiça, enfim, e consideraram também importante. Teremos
também movimentos sociais comprometidos com a paz e representantes de órgãos públicos. Será, sem
dúvida, um encontro plural, qualificado e profundamente necessário.

A Frente Parlamentar pela Paz Mundial tem como objetivo articular ações legislativas, promover
estudos e incentivar políticas públicas voltadas à construção de uma cultura de paz. Busca também
fortalecer a atuação do Congresso Nacional nesse campo – mais precisamente o Senado –, apoiando assim
iniciativas parlamentares que promovam a convivência harmônica entre os povos, o respeito às diferenças e
a solução pacífica de conflitos.

É importante destacar que, além dos Senadores e Senadoras em exercício, a frente poderá contar
com a participação de ex-Senadores e ex-Senadoras como membros honorários, como é o caso do Ulisses
Riedel, que foi, por um período aqui na Constituinte, Deputado Federal Constituinte junto comigo.

Assim define o regimento desta frente: as reuniões acontecerão preferencialmente nas dependências
do Senado Federal, mas poderão também ser realizadas em outros espaços, conforme a conveniência e a
necessidade dos trabalhos.

Este será, com certeza, um espaço institucional capaz de qualificar o debate legislativo sobre a paz.
No meu pronunciamento que farei amanhã... É porque vou presidir a sessão, e não é por mérito, mas

por idade. Como eu sou o mais antigo entre os Senadores que se inscreveram, eu devo abrir os trabalhos
amanhã na Comissão.

Repito: nesse trabalho, eu falo muito nas palavras amor, liberdade, justiça, respeito às diferenças,
porque eu entendo que é assim que a gente há de conquistar o mundo para nós todos, onde prevaleça a
paz, e não a guerra, como infelizmente é hoje. Será um espaço capaz de qualificar o debate legislativo
sobre a paz.

Ao aproximar o Senado de especialistas, de universidades, de organismos internacionais e de
representantes da sociedade civil, entendemos nós que vai tratar-se ali de um verdadeiro ecossistema de
conhecimento e cooperação, que poderá contribuir para a formulação de proposições mais consistentes em
áreas como prevenção da violência. E, quando nós falamos em paz, nós temos que olhar inclusive para o
Brasil e para o interior do nosso país. Quando eu digo interior, não pensem que estou olhando só para o
interior, porque no interior não está o grande problema. É nas capitais que as milícias acabam tomando
conta dos mais pobres. É a esse interior que estou me referindo, onde a violência, a morte, a exploração
indevida, em todo sentido, sexual, econômica, acabam acontecendo sempre em cima dos mais frágeis. E
nós não queremos que aconteça em ninguém. Por isso, quando a gente fala em paz, em amor, em liberdade,
em justiça, em igualdade, é o respeito a todos e todas que estão nessa situação de vulnerabilidade.

Esta Comissão, com certeza, vai ser uma Comissão que vai falar muito sobre a importância de
direitos humanos. Eu falo sempre que as políticas humanitárias são fundamentais.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) – O acolhimento e a educação
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para a paz vão contribuir, dentro do possível, dos seus limites geográficos, inclusive, para buscar o
entendimento e o acordo onde está havendo conflitos. Todos os países no mundo deveriam caminhar nesse
sentido. E nós aqui, conversando com um grupo de Senadores – entre eles estavam já os Senadores Girão,
Flávio Arns e, se não me engano, a Senadora Leila também –, concluímos que poderíamos ter um núcleo
em cada estado do nosso país. Ela também permitirá o acompanhamento mais efetivo dos compromissos
assumidos pelo Estado brasileiro numa visão internacional.

Por fim, faço um apelo respeitoso aos Senadores e às Senadoras que ainda não aderiram à frente. Se
assim puderem e estiverem aqui em Brasília amanhã, são todos convidados. Acho que todos nós, de uma
forma ou de outra...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) – ... vamos colaborar com essa
frente.

A construção da paz é uma tarefa coletiva, permanente e inadiável.
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Confúcio Moura. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - RO) – Obrigado

e parabéns, Senador Paim.
Sobre este tema da cultura da paz, estamos precisando muito realmente disseminar essa cultura da

paz no mundo.
Muito obrigado e parabéns.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) – Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Confúcio Moura. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - RO. Para

discursar - Presidente.) – Bem, na sequência, Senador Eduardo Girão, Esperidião Amin, inscritos,
Marcio Bittar, Zequinha Marinho, Chico Rodrigues, Fernando Dueire, Izalci Lucas, Senador Jorge Kajuru,
Senadora Damares Alves, Ivete da Silveira.

Como não estão presentes, eu vou, aqui mesmo, sentado, fazer um discurso sobre o endividamento
das famílias brasileiras.

Ontem o Presidente Lula lançou praticamente o projeto, o plano dele chamado Desenrola 2, para
negociação de dívidas das famílias endividadas – e são muitas famílias no Brasil. Nós estamos aí com um
terço da população brasileira endividada. É bastante. Muitas dívidas. É complicado.

Eu vou levantar este tema: o Brasil está endividado, internamente, as famílias, o povo brasileiro.
Em março de 2026, atingimos um dado que precisa ser dito com clareza: 80,4%! Olhem bem, gente,

a quantidade de gente aqui: 80,4% das famílias brasileiras têm algum tipo de dívida. É exagerado, viu? É
o maior nível da série histórica já registrada na Confederação Nacional do Comércio. Quase um terço
dessas famílias já não conseguem pagar o que devem. É muita dívida.

Oitenta por cento da população brasileira está endividada, das famílias! Mas o mais importante não
é o número, é quem está dentro desse percentual. Estamos falando, em grande parte, de brasileiros que
vivem com até um salário mínimo, gente que não está consumindo por excesso. Está tentando simplesmente
sobreviver. Famílias que usam o crédito para comprar comida, pagar as contas básicas, atravessar o mês.

E aqui está o ponto central dessa discussão: o crédito deixou de ser uma ferramenta eventual e passou
a funcionar em muitos lares como complemento de renda. Quando isso acontece, nós deixamos de ter um
problema individual e passamos a enfrentar um problema estrutural, e esse cenário tem consequências
claras.

Hoje cerca de 30% da renda das famílias já está comprometida com dívidas antes mesmo de começar
o mês. E a inadimplência permanece elevada, próxima de 30%, revelando a dificuldade real para sair do
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ciclo do endividamento.
Há um dado social que precisa ser reconhecido e reverenciado: são, em grande parte, as mulheres

que sustentam essa travessia. São elas que fazem do pouco o suficiente, que organizam o orçamento,
que seguram a casa quando tudo aperta. Sobre os ombros dessas mulheres recai mais esse peso e, ainda
assim, elas seguem firmes, com dignidade, mantendo em pé as suas famílias. São verdadeiras guardiãs do
equilíbrio e da esperança dentro de milhões de lares brasileiros.

O Brasil avança e isso é inegável. Hoje o sistema financeiro está na palma da mão. O celular virou
banco. Muita gente, há muitos anos, não vai a uma agência bancária, só faz as suas transações pelo celular.
O Pix acelerou a vida, encurtou distâncias, facilitou o dia a dia de milhões de brasileiros. É um avanço
que precisa ser reconhecido.

Mas, ao mesmo tempo, nós criamos um desequilíbrio silencioso. Levamos o cidadão para dentro
do sistema sem prepará-lo para caminhar nele. O Brasil bancarizou, mas não educou. E essa ausência
cobra um preço alto. O crédito chegou fácil e rápido, quase sem barreira, mas o seu custo – elevado,
muitas vezes invisível, especialmente no cartão de crédito – não é plenamente compreendido. É aí que o
problema se instala. Aquilo que deve ser um apoio momentâneo vai, pouco a pouco, se transformando em
um compromisso permanente. A dívida deixa de ser exceção e passa a fazer parte da vida das pessoas.

O resultado disso é claro e preocupante: o crédito cresceu mais rápido do que a renda. Aquilo que
deveria ser um apoio pontual foi, pouco a pouco, se transformando em um compromisso permanente na
vida das famílias.

E aqui é preciso ter honestidade neste debate. Os programas de renegociação são importantes,
como esse lançado ontem. Medidas de alívio têm seu valor, mas é preciso reconhecer: estamos tratando o
sintoma, enquanto a causa permanece intacta. Sem educação financeira, o problema não desaparece; ele
apenas retorna. E retorna, muitas vezes, mais pesado.

E esse não é um problema isolado. Ele se espalha. Ele atinge o comércio, desacelera a economia,
aprofunda desigualdades e compromete o futuro de milhares de famílias.

Em Rondônia, essa realidade tem endereço, tem rosto, tem história. Está nas pequenas cidades; no
comércio, que vende menos; no trabalhador, que se esforça todos os dias e, ainda assim, não consegue sair
do aperto. Não são números frios. São vidas reais, enfrentando uma luta silenciosa todos os meses.

O Brasil precisa dar um passo além. Não basta incluir o cidadão no sistema financeiro, é preciso
prepará-lo para permanecer nele com autonomia.

A educação financeira não pode ser detalhe, não pode ser complemento, ela precisa ser base: precisa
estar na escola, nas políticas públicas, na orientação permanente ao cidadão, porque ninguém deveria
aprender o peso dos juros quando já perdeu o controle da sua própria renda. Toda sociedade tem um limite
de endividamento, e nós estamos nos aproximando desse limite no Brasil. Quando o trabalho deixa de
ser caminho da dignidade e passa a ser um esforço contínuo para pagar dívidas, algo está profundamente
errado, e isso não pode ser naturalizado; precisa ser enfrentado com seriedade, com responsabilidade, com
coragem.

O Brasil já avançou ao incluir milhões de pessoas no sistema financeiro, mas agora precisa dar um
passo mais importante: transformar esse acesso em cidadania financeira, de verdade – com conhecimento,
com consciência, com liberdade real –, porque sem compreensão e acesso, perde o valor, e o que deveria
ser instrumento de progresso pode se transformar em um mecanismo silencioso de aprisionamento. O
crédito deve existir para abrir caminhos, para realizar projetos de vida, para gerar oportunidade, nunca
para financiar a sobrevivência.

Então, aqui, meus telespectadores e funcionários do Senado, esse tema é um tema muito angustiante,
que é o endividamento das famílias brasileiras, principalmente o crédito consignado. Chega ao ponto de ir
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para o agiota, e o agiota é cruel. A Senadora Zenaide aqui tem falado muito da agiotagem do cartão de
crédito; essa é pior do que o agiota da rua, o agiota de qualquer bairro; esse é um juro consentido, altíssimo
e impagável. Quem entra nessa roda-viva do cartão de crédito ou da agiotagem, dessa é difícil sair.

Então, aqui, dando sequência aos nossos oradores, eu passo a palavra ao Senador Eduardo Girão.
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE. Para discursar.) –

Paz e bem, meu querido Presidente, Senador Confúcio Moura.
Quero saudar aqui dois irmãos que estão ali com o nosso outro irmão, Senador Esperidião Amin.

Estão ali o Deputado Gilson Marques e também o Deputado Luiz Eduardo Lima – o chamado Luiz Lima
–, que é do Partido Novo. São dois grandes, aguerridos, combativos Deputados: um do Rio de Janeiro, o
Luiz Lima, e o outro de Santa Catarina – e está ali bem alinhado com o Senador, meu querido irmão,
Esperidião Amin –, que é o Gilson Marques. Sejam muito bem-vindos aqui à Casa revisora da República!

Sr. Presidente, todo mundo ouviu falar da repercussão que aconteceu de uma fala do Presidente do
TST, que teria separado entre vermelhos e azuis. Eu procurei me informar com muita cautela sobre isso,
antes de subir a esta tribuna. Liguei para o Presidente do TST, que a gente teve a possibilidade de votar
aqui, de antes sabatinar e tudo.

Eu tive uma conversa por telefone ontem, e quero aqui iniciar esse meu pronunciamento com o
importante pensamento do estadista e escritor François Pierre Guizot, que dizia o seguinte: “Quando a
política penetra [...] [pela porta dos fundos] dos tribunais, a justiça se retira [...] [pela porta da frente]”.

Sem fazer qualquer julgamento de valor, repercutiu muito fortemente aquela declaração feita pelo
Presidente do TST, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, durante o 22o Congresso Nacional dos Magistrados
da Justiça do Trabalho. Depois da escandalosa repercussão de um trecho de sua fala, se referindo à divisão
dos magistrados entre os “azuis” e os “vermelhos”, tudo entre aspas, o próprio Presidente já fez vários
esclarecimentos sobre o contexto da fala. Segundo ele, foi tirado de contexto, e eu não quero aqui fazer
julgamento, eu não estava lá e acredito na palavra do Presidente.

Agora, existe uma afirmação que não foi corrigida, e isso é muito sério. Abro aspas, “há aqueles que
têm causa e aqueles que têm interesses”, fecho aspas. Essa afirmação abala, brasileira e brasileiro que
está nos ouvindo, nos assistindo neste momento, um dos principais pilares do Estado de direito: tribunais
devem ter a aparência e a prática da imparcialidade, da ética, da probidade. Justiça não pode ter lado,
tem de cumprir o dever de aplicar a lei segundo a Constituição, sem que prevaleçam condições ideológicas.
Por exemplo, não compete a um juiz do trabalho defender ou não, Deputado Gilson Marques, a polêmica
proposta da escala 6x1, em debate aqui no Parlamento, especialmente na Câmara dos Deputados, porque
é o lugar certo. Isso não compete ao Presidente do TST, e tem declarações nesse sentido.

Pouquíssimos países possuem uma estrutura igual ao Tribunal Superior do Trabalho. Eu quero
mostrar aqui para vocês, povo brasileiro, para vocês entenderem. Olha o tamanho, Senador Esperidião
Amin, olha o tamanho aqui da estrutura do TST. Um prédio suntuoso, que fica aqui pertinho do Congresso
Nacional. Quero deixar claro que isso é uma jabuticaba brasileira, não é comum ter essa estrutura em
outros países, meu querido Presidente Confúcio Moura.

Eu defendo que seja revisto esse modelo, e até substituído por um mais simples. O Brasil precisa
urgentemente discutir alternativas que garantam acesso à Justiça, mas muito menos onerosas. Nos Estados
Unidos da América não existe sequer Justiça trabalhista nos moldes brasileiros; lá, esses processos são
julgados pela Justiça comum no âmbito estadual e federal ou por agências administrativas. Não tem
essa estrutura da Justiça do Trabalho no Brasil, que, muitas vezes, enterra a geração de emprego e inibe
empreendedores.

Lá, o volume de reclamações trabalhistas – nos Estados Unidos – é muito menor que o do Brasil, em
virtude do uso eficaz da conciliação e da mediação. Aqui, são cerca de 3 milhões de novos processos a
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cada ano, um dos maiores volumes do mundo.
No Reino Unido também, Deputado Luiz Lima, não existe Justiça do Trabalho, não existe TST.

Quando um processo requer o julgamento por uma terceira instância, segue para um tribunal superior,
que possui uma câmara específica para esse fim, a um custo muito menor para a sociedade.

Olhem o tamanho, aqui, da estrutura do TST – é bom que as pessoas vejam e percebam –, um
prédio suntuoso, escandalosamente absurdo. Quanto custa lá? Você tem noção? Você sabe, aqui, o valor?
Eu vou mostrar para vocês quanto a Justiça do Trabalho explode em gastos. Sabem em quanto é que
supera? Em R$50 bilhões – “b” de bola, “i” de índio – em 2025, no ano passado, Presidente. Foi um
volume recorde de pagamentos, que mostra os gastos da Justiça do Trabalho no Brasil.

O Tribunal Superior do Trabalho conta com 27 Ministros e 27 gabinetes, além de uma estrutura
robusta composta por turmas, sessões especializadas e um amplo aparato administrativo, o que demonstra
o tamanho e o custo gigantesco dessa engrenagem. Está aqui, para as pessoas entenderem como é que é.
Não dá para ver, mas mostra aqui as despesas, os recursos humanos, a despesa total de R$1,438 bilhão, só
o fixo desses magistrados e dessa estrutura, que nós pagamos com os impostos cada vez mais altos.

Então, Sr. Presidente, a Justiça Trabalhista brasileira custou R$30 bilhões em 2025. Só o TST, com
os seus 27 Ministros, custou R$1,6 bilhão. Estudos da OCDE e do Banco Mundial mostram que ambientes
com incerteza jurídica, altos custos e elevada judicialização tendem a reduzir investimentos e geração de
empregos formais.

Agora, vamos para uma etapa delicada. O jornal O Estado de S. Paulo publicou matéria mostrando
que, no mês de dezembro do ano passado, 26 dos 27 Ministros do TST receberam mais de R$250 mil
de salário, cada um – extrateto, penduricalho! A média foi de R$357 mil, em virtude, exatamente, dos
abonos, auxílios, pagamentos retroativos e outros benefícios, que são exatamente esses penduricalhos.

Dezembro poderia ser um mês atípico, mas, segundo o mesmo Estadão...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) – ... entre janeiro e
março deste ano, todos, sem exceção, todos os Ministros vêm recebendo acima do teto lá no TST, sendo
que a maioria supera os R$100 mil.

Não podemos esquecer que no Brasil existe o teto salarial, de R$46 mil, um valor bastante generoso
quando comparado com o salário mínimo de R$1.621.

Esses penduricalhos, Sr. Presidente, precisam acabar, não apenas no Poder Judiciário, mas também
no Legislativo. É uma imoralidade num país onde milhões de trabalhadores recebem um salário mínimo e
sustentam uma das maiores cargas tributárias do planeta.

E não é só isso! Recentemente, o TST chamou a atenção quando gastou R$10 milhões...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) – ... apenas para
substituir os luxuosos automóveis a serviço dos ministros. Cada veículo custou – sabe quanto, Deputado
Gilson Marques? – R$300 mil.

Como eu iniciei com críticas ao desempenho desse modelo e de como iniciou, infelizmente, essa gestão
recente do TST – eu já venho criticando isso há muito tempo –, eu tenho que me referir a outras decisões
corretas, como, por exemplo, o cancelamento de um contrato vergonhoso de uma locação de sala VIP,
aqui no aeroporto de Brasília, para o conforto dos ministros. É também correta a decisão de descontar do
salário dos ministros suas faltas a sessões de julgamento sem a devida justificativa. Teve até uma denúncia
em relação a um ministro que estaria dando palestras durante esse tempo. Tem que descontar mesmo!
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(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) – Aliás, não era para
ter, esse negócio de palestra não dá certo com ministro. Isso dá conflito de interesse, isso precisa de
transparência. Precisa-se acabar com isto, com palestras remuneradas.

Eu encerro, Sr. Presidente – agradecendo a sua tolerância –, com um pensamento de Joanna de
Ângelis, psicografado por Divaldo Pereira Franco, grande humanista e pacifista baiano. Abro aspas:
“Sempre que algumas vantagens para ti ofereçam danos para outrem, recusa-as, porque ninguém poderá
ser feliz erguendo a sua alegria sobre o infortúnio do próximo”.

Olhem que pensamento profundo – por Divaldo Pereira Franco.
Que o bom senso prevaleça no nosso TST!
Eu sempre, Presidente – se o senhor me der mais 30 segundos, eu lhe agradeço –, já saudando aqui

os alunos...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) – ... que vieram de
São Paulo, não é isso? Vieram lá do curso de...?

(Manifestação da galeria.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) – Escola Alef Peretz.
Sejam muito bem-vindos! Estavam lá na CDH há pouco tempo, tivemos a oportunidade de

cumprimentá-los.
Presidente, eu sempre defendi acabar com o TST, que é uma jabuticaba brasileira. A gente está

vendo o que está acontecendo; infelizmente, a gente percebe questões ideológicas permeando ali dentro.
Eu acho que isso não é papel... Custa caro para o contribuinte. Tem outra forma de se fazer isso, como
outros países o fazem, através da Justiça comum. Isso dará mais agilidade e dará, exatamente, menos
custo para o brasileiro, que já não aguenta mais pagar imposto. Fica a lição.

Muito obrigado, e que Deus abençoe o nosso dia. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Confúcio Moura. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - RO) – Muito

bem.
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Confúcio Moura. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - RO) – Bem,

vamos em frente. (Pausa.)
Senador Esperidião Amin estava aqui há pouquinho... Está ali pelo cafezinho o Senador Esperidião

Amin?
Não tendo mais nenhum dos oradores inscritos, vamos encerrar a sessão. (Pausa.)
Vamos suspender a sessão, aliás – suspender a sessão.
Não havendo mais oradores presentes, a Presidência suspende a sessão deliberativa, que será reaberta

para a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia.
Está suspensa a sessão.

(A sessão é suspensa às 14 horas e 36 minutos e reaberta às 16 horas e 30 minutos, sob a Presidência do
Sr. Davi Alcolumbre, Presidente.)

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP. Fala da
Presidência.) – Está reaberta a sessão.

Encerrado o Período de Expediente. Declaro aberta a Ordem do Dia.
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Início da Ordem do Dia

Querido Líder Senador Randolfe Rodrigues, Senadoras e Senadores, permitam-me fazer um breve
pronunciamento em relação ao lançamento do site A História do Senado Federal.

Esta Presidência anuncia com orgulho o lançamento do novo site A História do Senado, disponível
a partir de hoje no portal desta Casa. A iniciativa marca os 200 anos da instalação da 1a Legislatura
da Assembleia Geral Legislativa, em 1826, marco inicial do Parlamento brasileiro e de nossa trajetória
institucional. Ao celebrar o bicentenário, o Senado Federal reafirma o seu compromisso com a memória, a
democracia e o conhecimento histórico. O site foi concebido como espaço público acessível a pesquisadores
estudantes e cidadãos interessados no papel do Parlamento na formação do Estado brasileiro.

O conteúdo é amplo e organizado, querido Senador Nelsinho.
Destaco o novo arranjo dos conteúdos históricos, sistematizados sob curadoria do Consultor Legislativo

José Dantas Filho. A principal novidade é o especial Senado 200 Anos, que reúne acervo textual com
análise das Constituições brasileiras, estudos sobre o Palácio do Congresso Nacional, registros de posses
presidenciais e textos sobre a atuação do Senado em temas fundamentais, como: Poder Legislativo, relações
internacionais, meio ambiente, direitos humanos, cultura, patrimônio, entre outros.

O Especial inclui ainda oito documentários sobre a atuação do Senado na elaboração das constituições
e na redemocratização, além de depoimentos de figuras centrais da história da Casa.

O conjunto reflete a centralidade do Senado nos debates nacionais e resulta de trabalho coletivo
coordenado pela Diretoria-Geral com a participação do Consultor Legislativo Marcos Magalhães, da
Universidade de Brasília e, lógico, de equipes técnicas da nossa Casa.

A Mesa também registra os agradecimentos a todas as servidoras e servidores envolvidos. A iniciativa
demonstra a importância da cooperação entre o Parlamento, a academia e as áreas técnicas do Senado
Federal.

Convido os Senadores e as Senadoras, e toda a sociedade a acessarem o novo site e explorarem esse
acervo que honra o passado e fortalece a democracia brasileira.

Muito obrigado.
Senador Nelsinho, V. Exa. pediu a palavra?
Concedo a palavra ao Senador Nelsinho Trad. (Pausa.)
Senadora Damares, Líder Randolfe Rodrigues, V. Exa... Nós vamos iniciar a sessão com o pro-

nunciamento de S. Exa. o Senador Nelsinho Trad, Presidente da Comissão de Relações Exteriores.

Antes de nós iniciarmos a deliberação do primeiro item da pauta, que é o Projeto de Lei Complementar
no 11, de 2026, permita-me fazer uma solicitação a V. Exa? Se V. Exa. puder entrar em contato com a
Senadora Professora Dorinha – ela é a Relatora desta matéria –, e se V. Exa. puder, em nome da Mesa,
explicar à nossa querida Senadora Relatora sobre o entendimento que nós construímos em relação à parte
do texto com o Governo... Se V. Exa. puder fazer isso antes de nós...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - AP) – Perfeitamente,
Presidente.

Assim será feito.
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – Até

para, no relatório, termos já a construção do entendimento com a Relatora, que é, obviamente, muito
necessário e muito importante.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - AP) – Perfeitamente,
Presidente.
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Assim será feito.
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – Muito

obrigado.
Concedo a palavra ao Senador Nelsinho Trad, que já está na tribuna, para fazer uso da palavra pelo

tempo regimental de dez minutos.

(Soa a campainha.)

O SR. NELSINHO TRAD (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - MS. Para
discursar.) – Sr. Presidente, eu recebi uma provocação de produtores rurais lá do Mato Grosso do Sul, em
especial, quem atua na pecuária, de que o país está enfrentando um problema da falta de uma vacina
para uma doença que dá no gado chamada carbúnculo; vacina essa que protege o rebanho e faz com que
essas doenças possam não ser disseminadas. Essas doenças matam rápido e causam um prejuízo direto no
campo.

Eu tive o cuidado de consultar o Ministério da Agricultura, através do Secretário-Executivo Cleber
Soares, e ele reconheceu a falta desse produto, dizendo que é um problema inerente ao setor. O ministério
emitiu uma nota no sentido de proporcionar a normalidade dessa distribuição, para que os produtores que
precisam e devem prevenir as doenças no seu rebanho possam assim fazer.

Eu pergunto a V. Exa. o seguinte: onde está esse produto? Porque tem rumores de que as fábricas
estão represando esses produtos em função do baixo preço que ele atingiu no mercado. A gente precisa
saber exatamente o que está acontecendo e evitar que uma situação como essa possa vir a se espalhar em
rebanhos Brasil afora. O próprio ministério disse que está atento a essa questão, que seria importante essa
fala e que iria tomar as providências necessárias a fim de que isso possa ser sanado.

Outra situação, Sr. Presidente... Eu pensei muito em ter que falar isso, mas eu sempre, numa
situação como essa – até por ser médico –, eu pondero, porque as complicações diante de um procedimento
médico são inerentes de quem a faz. Eu vi ontem um relato emocionado do Senador Magno Malta, mas
uma situação aí precisa ser reconhecida e, pelo menos, resguardada: nós não podemos deixar de dizer
que existe uma profissional envolvida nessa questão que merece a atenção de ser ouvida, no sentido de
não deixá-la abandonada à própria sorte, até porque a gente sabe que os enfermeiros, os auxiliares de
enfermagem, os técnicos de enfermagem são devidamente treinados para fazer procedimentos, mas que
esses procedimentos, em muitas das vezes, têm um percentual de insucesso, de complicação.

Essa questão em si, do Senador Magno Malta, só para quem está me ouvindo entender: ele foi
submetido a um exame de contraste, e esse contraste, ao ser injetado dentro da veia do paciente, precisa
estar numa veia de um grosso calibre – como a gente fala –, porque ele é muito viscoso; esse contraste é
grosso. Se você punciona uma veia de um calibre menor, ao fazer a pressão para esse contraste entrar,
essa veia vai se romper.

Então, é uma série de circunstâncias que precisam ser analisadas, e essa profissional, colocada em
um resguardo para poder observar se foi consequência de uma punção malfeita, se a veia se rompeu na
hora em que foi fazer a pressão da entrada do líquido no sistema vascular e o ato em si que precisa ser
considerado.

As consequências desse desacerto, na minha avaliação, é uma coisa que também precisa ser vista:
qual foi a reação da técnica, da auxiliar de enfermagem, em função disso? Qual foi a reação do paciente?
Tudo isso se faz necessário para a gente poder preservar não só o paciente que sofreu – e deu para ver o
sofrimento que teve – em função desse descompasso, mas também da profissional que já foi afastada, que
está com uma espada na sua cabeça para poder ver o que vai acontecer com ela.

Consequências como essas dentro do ambiente hospitalar são corriqueiras, são normais. Não digo
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normais, mas são habituais. Então, a gente precisa realmente olhar isso com cuidado, preservando não só
o paciente que sofreu, mas também a profissional que, com certeza, não queria que isso tivesse acontecido.
Vocês podem ter certeza disso. Eu não sei quem é, nunca vi foto, mas eu trabalho em ambiente hospitalar,
eu sei o que é isso. Recentemente, eu fui submetido a um check-up lá também e fiz exatamente esse exame,
Senadora Damares. Ele é um exame que, se não tiver com uma veia de grosso calibre pega – e bem pega –,
vai extravasar e esse contraste vai sair da veia e vai vir para o braço ou para o local onde está essa punção.

O importante disso tudo... Eu sempre considero aquilo que pode ser mais importante do que todo o
contexto. O que eu penso que é o mais importante disso? Que o exame do Senador não deu nada de ruim.
Ele está bem, o exame foi refeito depois, deu que está tudo bem, ótimo. Muito melhor assim do que ter
apresentado alguma alteração e ele ter que fazer uma cirurgia, uma coisa mais complexa. As complicações
na saúde, diante de qualquer agressividade que o organismo sofre, existem, têm de ser consideradas e o
paciente tem de ser devidamente avisado a respeito disso.

Apenas isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) –

Obrigado, Senador Nelsinho Trad.
Permitam-me, V. Exas., nós temos outras matérias, Senadora Damares, Senador Lucas Barreto,

para deliberar, inclusive uma matéria que foi transferida da sessão de ontem para hoje.
Eu quero começar, já que não carece de, praticamente, termos em todas as outras matérias acordo,

pelo segundo item da pauta.
Concedo a palavra ao Líder Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - AP. Pela ordem.) –

Presidente, é só uma questão de esclarecimento.
É só em relação ao primeiro item da pauta...
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – Pois

não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - AP) – ... que teve a

relatoria de S. Exa. a Senadora Dorinha Seabra, que se trata do PLP 11, que é um tema em que, em
relação ao mérito, há acordo do Governo. Entretanto, tem outras matérias que estão sendo debatidas
dentro do PLP, inclusive algumas até de interesse de setores do Governo, como do Ministério da Defesa,
sobre as quais precisa, pormenorizadamente, o Governo balizar o entendimento.

O nosso diálogo, neste momento, agora, com a Senadora Dorinha e com a assessoria, inclusive, do
Senador Flávio Arns, autor da matéria, é no seguinte sentido: para não perder a janela de oportunidade, em
que podemos até apreciar temas que sejam importantes no âmbito desse PLP, a sugestão que nós fazemos é
que esse PLP seja adiado para a próxima semana, na terça ou na quarta-feira. Nós enfrentaríamos o tema,
votaríamos e aí o que fosse já pacificado no Governo para ser incluído dentro do PLP já seria incluído.

Se nós votássemos o PLP sem esses aspectos, sem esses dispositivos que constam do relatório da
Senadora Dorinha Seabra, nós acabaríamos votando o PLP, mas perdendo uma janela de oportunidade
para atender e contemplar várias outras questões, como, por exemplo, o que está sendo reivindicado pelo
Ministério da Defesa.

Então, o que a Liderança do Governo requer a V. Exa., já dialogado com a Senadora Dorinha, é
adiar a votação do item 1 da pauta para a próxima semana, na terça ou quarta-feira.

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – Diante
da manifestação do Líder Senador Randolfe Rodrigues, eu percebo que a assessoria técnica da Senadora
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Dorinha está ali conversando também com a assessoria da Liderança do Governo.
Se V. Exa., Senadora Dorinha, concordar, naturalmente eu gostaria de atender o pedido da Liderança

do Governo, porque eu estou percebendo que há algumas manifestações, inclusive do próprio Governo,
de V. Exa. e do Relator, para aprimorar e aproveitar este momento do debate do PLP, para fazer as
adequações necessárias. Se V. Exa. concordar, eu faço o compromisso. E eu queria que o Líder do Governo
pudesse também chancelar esse entendimento.

A pauta da deliberação da próxima semana vai ser publicada na sexta-feira, no final do dia, como
sempre fazemos na Secretaria-Geral da Mesa. Eu estou recolhendo as manifestações da Liderança sobre
outras matérias, para nós deliberarmos na próxima semana.

Se a Relatora, a Professora Dorinha, compreender que está no caminho razoável, eu já queria acertar,
desde já, se eu posso colocar esse PLP 11 na terça ou na quarta, para escolher logo um dia, para, quando
for publicada, estar todo mundo preparado para a sua deliberação.

Com a palavra a Senadora Relatora, a Professora Dorinha Seabra.
A SRA. PROFESSORA DORINHA SEABRA (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO -

TO. Pela ordem.) – Sr. Presidente, o que o Líder manifestou foi que ele concorda com o texto inicial e que,
na verdade, tanto o encaminhamento feito até a pedido do Ministério da Defesa, que eu acolhi, e mais três
emendas que o Governo não teve tempo de avaliar e de estudar, na própria matéria que o ministério do
Governo pediu...

Então, para dar esse tempo de eles se inteirarem em relação a isso e a gente ter tempo de dialogar,
eu concordo com a retirada em relação ao texto. Agora, eu tenho um problema com a data, porque, nos
dias 12 e 13, eu não deverei estar aqui.

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – Tudo
bem, mas, se V. Exa. concordar em retirar, eu só vou voltar quando V. Exa. estiver, pois V. Exa. é a
Relatora.

A SRA. PROFESSORA DORINHA SEABRA (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO -
TO) – Está bem.

É isso, mas eu concordo com a retirada...
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – Então,

não vai ser na próxima semana.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - AP) – Está perfeito...
Claro, Presidente. Aí, óbvio, é na conveniência da Relatora, no momento mais oportuno e conveniente

em que a Relatora já puder concluir o relatório dela.
A SRA. PROFESSORA DORINHA SEABRA (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO -

TO) – Eu concordo, para eu não perder essa janela, porque, se for possível acolher mais alguma das
medidas, que são propostas necessárias a meu ver, então daria tempo para o Governo apresentar as
considerações. E, se no fim não tiver acordo, a gente discute junto esse encaminhamento.

Mas eu não tenho problema com a retirada, hoje, da pauta.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - AP) – Perfeitamente.
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – Vai

ficar na semana... Ou 19 ou 20 pode ser?
A SRA. PROFESSORA DORINHA SEABRA (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO -

TO) – Pode ser.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - AP) – Perfeito...
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) –

Acabou que vai ganhar mais tempo, inclusive.
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A SRA. PROFESSORA DORINHA SEABRA (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO -
TO) – Está bem.

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – Então,
fica retirado de pauta por solicitação do Líder do Governo e com aquiescência da Relatora.

E já estamos... Peço a V. Exas., Senadora Dorinha... Senador Flávio, eu sei que V. Exa. está
acompanhando também, porque V. Exa. é o autor do projeto. Eu queria pedir também a V. Exa., que
está nos acompanhando, que possa participar desse debate da construção do que vai se fazer nos próximos
dias em relação ao retorno dessa matéria à pauta. O.k.?

Muito obrigado, querido Senador Flávio Arns.
Então, fica retirado diante desse entendimento.
Os outros projetos todos...
Senador, eu queria registrar a presença aqui do nosso colega ex-Senador da República, Prefeito do

Município de Santana, Sebastião Bala Rocha.
Seja bem-vindo, Bala, ao Senado Federal, à sua Casa, o Deputado Constituinte do Amapá.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – E o
Lucas Barreto também.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - AP) – Presidente, se
V. Exa. me permite rapidamente...

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – Claro.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - AP. Pela ordem.) –
Obviamente, tal qual a Mesa fez, quero registrar e cumprimentar a presença do Prefeito Bala, ex-Senador,
ex-Deputado Federal, Deputado Estadual, Constituinte, no Plenário da Casa.

E, complementarmente, Presidente, eu queria requerer a V. Exa. – já está sobre a mesa – a inserção,
na ata do dia de hoje, de voto de aplauso ao Exmo. Sr. Juiz de Direito Heraldo Nascimento da Costa,
juiz de direito hoje lotado na Comarca de Oiapoque, sobretudo por S. Exa. o Dr. Heraldo ter conduzido
tão bem a eleição suplementar daquele município recentemente, que foi concluída, Presidente, no último
sábado, dia 2 de maio, com a posse do Prefeito eleito.

E eu quero aqui registrar, Presidente – eu sei do seu desejo de ter estado presente, mas os compromissos
da Presidência do Senado não permitiram –, a demonstração de altivez e de maturidade política do Prefeito
em exercício de Oiapoque, o Prefeito Guido Mecânico, e a demonstração de democracia que Oiapoque
possibilitou, com a atuação e a presença não só do Prefeito Guido Mecânico em todos os eventos de
diplomação e posse, como também do Prefeito eleito. Quero também saudar a eleição da chapa do Prefeito
eleito, Inácio Maciel e Oscar Gislael, para a Prefeitura e a Vice-Prefeitura de Oiapoque.

Então, peço a V. Exa., pelo exitoso processo eleitoral que ocorreu no Município de Oiapoque, a
inserção, na ata de hoje, de votos de aplauso ao Juiz de Direito Heraldo Nascimento da Costa, que conduziu
aquela eleição suplementar.

Nesses termos, peço deferimento e agradeço a V. Exa.
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) –

Naturalmente, a Mesa defere a solicitação de V. Exa. e a Mesa encaminhará para publicação o voto de
aplauso proposto por V. Exa. para o Juiz de Direito Dr. Heraldo. (Requerimento no 358/2026 - Vide
Item 3.1.7 do Sumário)

Senador Lucas Barreto, V. Exa. solicitou da Mesa utilizar a ordem de oradores inscritos pelo tempo
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regimental de dez minutos. Nós vamos votar três matérias ainda, que são todas de consenso... (Pausa.)
Então, eu vou dar para V. Exa. a palavra agora, para evitar que V. Exa. fique para fazer o

pronunciamento no final da sessão, e V. Exa. utiliza os dez minutos e depois eu entro na... (Pausa.)
Pronto, V. Exa. tem a palavra pela lista de oradores inscritos para fazer o seu pronunciamento, e eu

informo ao Plenário que nós vamos iniciar a deliberação da sessão de hoje a partir do segundo item da
pauta, diante do entendimento construído pela Relatora e pelo Governo.

Com a palavra o Senador Lucas Barreto.
O SR. LUCAS BARRETO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - AP. Para

discursar.) – Sr. Presidente, Srs. e Sras. Senadoras, o site G1 noticiou, nesta quarta-feira, 06/05/2026,
que o Supremo Tribunal Federal deverá iniciar o julgamento de ações que podem redefinir a divisão dos
royalties do petróleo entre estados e municípios brasileiros.

A Lei 12.734, de 2012, conhecida, Sr. Presidente, como Lei dos Royalties do Petróleo, foi aprovada
pelo Congresso Nacional com o objetivo de reequilibrar a distribuição das receitas oriundas da exploração
petrolífera no país. À época, a então Presidente Dilma Rousseff vetou parcialmente a matéria, mas o
Congresso Nacional derrubou os vetos presidenciais.

Posteriormente, diante da divergência entre entes federativos produtores e não produtores, a questão
foi judicializada perante o STF, permanecendo sustada até hoje sob os efeitos da decisão liminar da
Ministra Cármen Lúcia. Com julgamento definitivo pelo plenário da corte, caso a lei venha a produzir
plenamente seus efeitos, haverá alteração significativa na distribuição das participações especiais, ampliando
a participação dos estados e municípios não produtores, sem excluir o reconhecimento da relevância
econômica e operacional dos entes produtores.

Ao longo dos últimos 13 anos, diversas tentativas de construção de consenso foram realizadas entre
a União e estados e municípios produtores e não produtores, mas sem êxito definitivo.

Como Senador do Amapá, acompanho este debate há bastante tempo e percebo que poucos temas
expõem, de maneira tão sensível, as tensões do pacto federativo. A discussão sobre royalties não trata
apenas de arrecadação; trata, sobretudo, de desenvolvimento regional, equilíbrio federativo e redução das
desigualdades históricas entre os estados brasileiros.

Parte dos estados e municípios permanece excessivamente dependente das transferências constitu-
cionais e incapaz de construir motores econômicos sustentáveis e duráveis. Os royalties do petróleo e
outros obtidos de exploração dos minerais estratégicos devem ser compreendidos como instrumentos de
desenvolvimento nacional, preservando o tratamento diferenciado aos estados produtores, mas também
permitindo que regiões historicamente menos favorecidas possam participar dos benefícios gerados pela
exploração de riquezas pertencentes à União.

Nesse contexto, estou finalizando a elaboração de um projeto de lei no Senado Federal destinado a
criar mecanismo de apoio antecipado, ou seja, empréstimo aos estados e municípios que se encontrem em
processo de prospecção e futura exploração de petróleo e gás na Margem Equatorial, no pré-sal.

O Amapá já enfrenta impactos concretos desse processo. Estamos observando um crescimento
migratório acelerado em municípios do norte do estado, especialmente Oiapoque, Calçoene e Macapá. Por
sua vez, sofre forte pressão urbana e social, refletida na expansão desordenada das ocupações urbanas, no
aumento da demanda por serviços públicos e no crescimento do desemprego provocado pelo intenso fluxo
migratório.

É fundamental, Sr. Presidente, que os impactos econômicos, sociais e urbanos da expectativa de
exploração petrolífera ocorram antes mesmo da efetiva arrecadação de royalties. Estamos em um novo
estado social de pobreza, ante um futuro de incertezas. Por essa razão, defendemos a criação de um
fundo de apoio aos municípios impactados pela expansão da cadeia petrolífera, permitindo a antecipação
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planejada de investimentos estruturantes destinados à mitigação dos impactos socioambientais e urbanos
decorrentes deste novo ciclo econômico e aos eventos extremos do clima.

O que buscamos não é privilégio: o que buscamos é equilíbrio federativo, planejamento regional
e justiça social distributiva. Não é razoável que os estados em processo acelerado de transformação
econômica e social enfrentem isoladamente os custos de expansão populacional urbana e administrativa
sem qualquer instrumento prévio de compensação ou apoio federativo pela União. O petróleo da Petrobras
nunca gerou tanto lucro ao Brasil quanto agora.

Finalizo informando que, segundo matéria publicada pelo jornal A Gazeta, em 06/05/2026, o
Município de Oiapoque declarou oficialmente, hoje, o estado de calamidade financeira e administrativa
por meio do Decreto 371, de 2026, assinado pelo Prefeito Inacio Monteiro Maciel. A medida, válida por
180 dias, decorre de grave crise econômica, que compromete investimentos públicos, serviços essenciais e o
pagamento de fornecedores.

Esse cenário demonstra que o Brasil precisa discutir não apenas a divisão dos royalties do petróleo,
mas também os mecanismos de prevenção, compensação e desenvolvimento regional voltado aos estados
e municípios impactados pela nova fronteira energética nacional e descontrolada ocupação demográfica.
Não podemos mais aceitar que o uso de nossas riquezas, como a energia de quatro hidrelétricas do Estado
do Amapá, que exportamos para outros estados e, agora, a riqueza de nossas reservas de petróleo e gás
possam ser exploradas pelo Brasil ao custo, novamente, de nossa pobreza.

E para finalizar, Sr. Presidente, quero fazer o registro, aqui, de que hoje a Secretária de Saúde
do Município de Macapá, a nova Secretária, que exonerou todo mundo lá – enfermeiro, técnico, todo
mundo que estava trabalhando –, reclamou de que eu havia retirado minhas emendas de Macapá. Não é
verdade. Eles cadastraram as emendas, mas não fizeram o plano de trabalho, ou seja, foi incompetência
dela. Minhas emendas estão lá. Agora, vamos avaliar se nós vamos voltar a colocar para Macapá, porque
eles não cumprem, não sabem fazer um plano de trabalho para aprovar suas emendas.

Obrigado, Sr. Presidente. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) –

Cumprimento o pronunciamento de V. Exa., Senador Lucas Barreto.
Projeto de Lei no 636, de 2023, de autoria do Deputado Federal André Figueiredo, que altera a

Lei no 12.340, de 2010, para dar mais efetividade ao Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil.
(Pausa.)

– Parecer no 10, de 2025, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a Relatora na CCJ
foi a Senadora Zenaide Maia e o relatório é favorável ao projeto, com a Emenda no 1, de redação, que
apresenta; e

– Parecer no 2, de 2026, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, a Relatora foi a
Senadora Eliziane Gama, que foi favorável ao projeto e à Emenda no 1, com as Emendas nos 2 e 3, que
apresenta.

A Presidência informa que o conteúdo da Emenda no 1 está contido na Emenda no 2. Dessa forma,
a aprovação da Emenda no 2 prejudicará a Emenda no 1.

Informo ao Plenário que não foram apresentadas emendas perante a Mesa.
Passamos à discussão da matéria. (Pausa.)
Não temos Senadores ou Senadoras inscritos para discutir a matéria.
Está encerrada a discussão.
Passamos à apreciação.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Votação do projeto e das Emendas no 2 e 3, em turno único, nos termos dos pareceres.
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As Senadoras e os Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovado o projeto, com as Emendas nos 2 e 3. Como disse anteriormente, fica prejudicada a

Emenda no 1.
O parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final, será publicado na forma regimental.

(Parecer no 65/2026-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.2 do Sumário)
Em discussão a redação final. (Pausa.)
Está encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovada a redação final.
Esta matéria retorna à Câmara dos Deputados.
Projeto de Lei no 1.799, de 2023, de autoria da Deputada Nely Aquino, que dispõe sobre ações para

avaliação médica completa e periódica da saúde da mulher no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e
sobre a conscientização acerca da importância da prevenção de doenças e de agravos à saúde.

Pareceres:
– no 128, de 2025, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, Relatora: Senadora

Mara Gabrilli, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável ao projeto, com a Emenda no 1, de redação,
que apresenta; e

– no 26, de 2026, da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Mara Gabrilli, o relatório foi
favorável ao projeto, favorável à Emenda no 1, na forma da Emenda no 2, apresentando ainda as Emendas
nos 3 e 4.

A Presidência comunica ao Plenário que, após a análise do teor das Emendas nos 3 e 4, não as
considera meramente redacionais. Desta forma, sua aprovação ensejará o retorno da matéria à Câmara
dos Deputados. (Pausa.)

Não foram apresentadas emendas perante a Mesa.
Vou informar ao Plenário que as emendas apresentadas não são emendas de redação, como foram

sugeridas. Portanto, a aprovação desta matéria ensejará o retorno desta matéria à Câmara dos Deputados.
Está claro?

Nós não temos Senadores inscritos para discutir a matéria.
Está encerrada a discussão.
Passamos à apreciação.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Votação do projeto e das emendas, em turno único, nos termos do parecer da Comissão de Assuntos

Sociais.
As Senadoras e os Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto, com as Emendas nos 2, 3 e 4.
O parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final, será publicado na forma regimental.

(Parecer no 66/2026-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.3 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria retorna à Câmara dos Deputados.
Dr. Danilo, há uma solicitação da Senadora Mara Gabrilli... (Pausa.)
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Está bom.
Projeto de Lei no 2.480, de 2021, de autoria do Deputado Felipe Carreras, que institui o Mês de

Conscientização sobre o Transtorno de Personalidade Borderline.
Pareceres da Relatora, Senadora Teresa Leitão:
– no 12, de 2026, da Comissão de Educação e Cultura, o parecer foi favorável ao projeto com as

Emendas nos 1 e 2, de redação, que apresenta; e
– no 29, de 2026, da Comissão de Assuntos Sociais, favorável ao projeto e às Emendas nos 1 e 2, de

redação.
A Presidência comunica ao Plenário que, após a análise do teor da Emenda no 2, novamente, não

a considera uma emenda meramente redacional. Desta forma, a sua aprovação acarretará o retorno da
matéria para deliberação na Câmara dos Deputados.

Não foram apresentadas emendas perante a Mesa.
Passamos à discussão da matéria.
Consulto as Senadoras e os Senadores se desejam discutir a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.
Passamos à apreciação da matéria.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Votação do projeto e das emendas, em turno único, nos termos dos pareceres.
As Senadoras e os Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovado o projeto, com as Emendas nos 1 e 2 apresentadas.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 67/2026-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.4 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria, como disse, retorna à Câmara dos Deputados.
É uma solicitação, Senadora Dorinha, para a inclusão de item extrapauta, da nossa Senadora Mara

Gabrilli. Assim como eu tenho feito em relação a assuntos desta natureza, eu tenho concluído a deliberação
e, no final da deliberação, eu incluo aqueles temas em que não temos polêmicas ou que as lideranças não
têm conhecimento, para a inclusão de imediato. E este assunto tem a similaridade com outros que nós
incluímos como item extrapauta. E foi uma solicitação formalizada pela Senadora Mara oficialmente na
manhã de hoje.

Requerimento 342, de 2026. Inclusive protocolou a solicitação e comunicou à Presidência. Solicitação
da Senadora Mara Gabrilli, com apoiamento de outros Senadores, que solicita a realização de sessão
especial destinada a celebrar os 50 anos do teste do pezinho no Brasil e os 65 anos de atuação do Instituto
Jô Clemente.

Submeto à votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovado o requerimento solicitado pela Senadora Mara.
E as sessões serão agendadas pela Secretaria-Geral da Mesa.
Outra solicitação como item extrapauta.
Requerimento 343, de 2026, também de autoria da Senadora Mara Gabrilli e outros Senadores,

solicitando a realização de sessão especial destinada a celebrar os 60 anos da Universidade Estadual de
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Campinas (Unicamp).
Submeto à votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O requerimento está aprovado.
E a sessão será agendada pela Secretaria-Geral da Mesa.
Senadora Damares, V. Exa. pediu a palavra?
A SRA. DAMARES ALVES (Bloco Parlamentar Aliança/REPUBLICANOS - DF. Pela ordem.)

– Pedi. E pedi com rosto muito triste hoje. Diz que está todo mundo me vendo triste, perguntando por
quê. E eu estou com um laço enorme aqui.

Desde que a gente lançou a campanha Maio Laranja, e o Senado está na campanha, Presidente, eu
não paro de receber imagens e mensagens de estupro de crianças e de meninas.

Meu Presidente, aí a gente tem um projeto na mesa, e é um requerimento de urgência, Danilo. É o
975.

Veja só, Presidente. Só vou dar um exemplo: aconteceu ontem, em Barra do Garças. A mãe segurou
a menina de dez anos para o homem estuprar. A imagem foi registrada, uma menina indígena. Se essa
menina engravidar, e ela for, Presidente, para um postinho de saúde, não vai precisar fazer boletim de
ocorrência, porque o Conanda decidiu que não precisa mais fazer boletim de ocorrência.

Aí a Câmara aprovou um Projeto de Resolução para derrubar essa resolução do Conanda. Não é
contra o Governo, não é contra ninguém. Passou com voto de direita e de esquerda.

Os Líderes apresentaram um requerimento aqui, que é o 975, Danilo, de 2025, para a gente pautar
essa matéria que a Câmara aprovou para tornar obrigatório o boletim de ocorrência. Não aguento
mais, Presidente. Então, tornando obrigatório o boletim de ocorrência na hora do aborto da criança, da
adolescente, a gente pega o bandido.

A Câmara acertou e a gente queria confirmar essa decisão. É o Requerimento 975, de pedido de
urgência. O Projeto de Decreto Legislativo é o 03, de 2025. Se puder aprovar só o requerimento hoje e a
gente discutir a matéria semana que vem... É uma decisão acertada para a gente tornar obrigatório o
boletim de ocorrência para todas as meninas que forem estupradas no Brasil. Temos que investigar esse
estupro, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) –
Senador Esperidião Amin, V. Exa. quer falar desse assunto?

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Aliança/PP - SC) – Não. Só quero cum-
primentar a Senadora Damares Alves pela cruzada justa que ela empreende em torno desse assunto.

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) –
Obrigado, Senador Amin.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Aliança/PP - SC) – Depois eu peço pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – Tá.
Senadora Damares, é um projeto de Decreto Legislativo que foi apresentado ano passado?
A SRA. DAMARES ALVES (Bloco Parlamentar Aliança/REPUBLICANOS - DF) – É. A

Câmara aprovou...
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – V.

Exa. tem a assinatura de todos os Líderes?
A SRA. DAMARES ALVES (Bloco Parlamentar Aliança/REPUBLICANOS - DF) – De todos

os Líderes.
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É o Requerimento 975, Danilo, pedindo a urgência dele.
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – Só

um minuto que eu vou ver quantos Líderes assinaram esse Projeto de Decreto Legislativo.
A SRA. DAMARES ALVES (Bloco Parlamentar Aliança/REPUBLICANOS - DF) – Tá.
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) –

Senadora Damares, deixe-me fazer um pedido: a compreensão de V. Exa.
Eu vou pegar esse PDL, encaminhar para todos os Líderes partidários e dizer que o desejo da

Presidência é votá-lo. Permita-me apenas encaminhar o PDL para todos os Líderes partidários e dizer
que esta Presidência quer deliberar esse PDL, no Plenário, na próxima semana. Mas deixe-me comunicar
aos Líderes, porque nós estamos com uma sessão semipresencial e tem muitos Líderes que não estão
presentes, mesmo estando o número, no painel, de 69 Senadores presentes na sessão. Como é uma sessão
semipresencial e nós não temos muitos Senadores e muitas Lideranças presentes, eu me comprometo com
V. Exa. Eu vou encaminhar, amanhã, para os Líderes partidários e quero publicamente dizer a V. Exa.
que quero deliberar esse PDL na próxima semana, em Plenário.

A SRA. DAMARES ALVES (Bloco Parlamentar Aliança/REPUBLICANOS - DF) – Obrigada,
Presidente.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Aliança/PP - SC) – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – Com

a palavra o Senador Esperidião Amin.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Aliança/PP - SC. Pela ordem.) – Tenho

certeza de que a nossa Líder, Tereza Cristina, vai ratificar a posição a favor do que V. Exa. solicita.
Eu gostaria, Presidente, também de cumprimentá-lo pela maneira como recepcionou – creio que

posso falar em nome dos demais integrantes da Comissão de Relações Exteriores que lá estavam – os
Embaixadores dos países do Golfo, do Golfo Pérsico, do Estreito de Ormuz, ou seja, de algo que hoje
povoa a nossa vida. Nós estamos recebendo efeitos daquele conflito e V. Exa. se houve de maneira a nos
orgulhar como Senadores e, como Presidente do Congresso, os recepcionou.

Valho-me ainda do ensejo e, com a sua boa vontade, eu gostaria de fazer um registro de presenças.
Tijucas é considerada a nossa universidade política, pelo menos a primeira. Lages... São municípios

como Lages, como Tijucas, Itajaí que marcam a história da política de Santa Catarina. E nós temos hoje
a presença dos Vereadores Esaú Bayer. Bayer, aliás, é, junto com os Gallotii, os dois sobrenomes mais
conhecidos da história da política da nossa querida cidade de Tijucas.

Estão também presentes o Vereador Fabiano Morfelle, o Vereador Júlio César Bukowski, o procurador
do Município, Matheus Ganzini; as Assessoras Parlamentares Flávia Martins de Souza e Marli Roz.

Também quero registrar a presença aqui do maranhense mais ilustre que apareceu em Santa Catarina,
e lá ficou, o Dr. Georgino Melo e Silva, acompanhando o nosso Desembargador do Tribunal de Justiça
do nosso Estado, o Gilberto Oliveira, e do nosso Deputado Coronel Armando, que estão presentes nesta
sessão.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - AP) – Eu

cumprimento o Senador Esperidião Amin.
Naturalmente, sejam todos muito bem-vindos ao Plenário do Senado Federal!
Feito o registro por S. Exa. o Senador Esperidião Amin.
Senador Zequinha, Senadora Tereza, V. Exas. estavam inscrito e inscrita para pronunciamentos.
Nós concluímos a sessão deliberativa. No caso, eu vou encerrá-la.
Presidente Mourão, Senadora Ivete, estou consultando, na presença de V. Exas....
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Nós concluímos a pauta que estava previamente estabelecida e V. Exas. estavam inscritos na lista de
oradores para fazerem uso da palavra. Se V. Exas. não o desejarem, eu vou encerrar a sessão. (Pausa.)

Muito obrigado.
Queria agradecer a V. Exas., cumprimentar as Senadoras e os Senadores.
Cumprida a finalidade desta sessão deliberativa ordinária semipresencial do Senado Federal, a

Presidência declara o seu encerramento.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 18 minutos.)
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Senado Federal

REGISTRO DE COMPARECIMENTO

Partido UF Nome Senador

48ª Sessão Deliberativa Ordinária, às 14 horas
Presenças no período: 06/05/2026 07:00:00 até 06/05/2026 20:00:59

ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

57
4

Presença
Republicanos AC Alan Rick X

MDB SE Alessandro Vieira X

PSB MA Ana Paula Lobato X

Republicanos BA Angelo Coronel X

PL SP Astr. Marcos Pontes X

PT PA Beto Faro X

PT CE Camilo Santana X

PSD MT Carlos Fávaro X

PSD MG Carlos Viana X

PSB RR Chico Rodrigues X

Progressistas PI Ciro Nogueira X

Republicanos MG Cleitinho X

MDB RO Confúcio Moura X

Republicanos DF Damares Alves X

UNIÃO AP Davi Alcolumbre X

Progressistas RR Dr. Hiran X

PSDB AL Dra. Eudócia X

MDB AM Eduardo Braga X

NOVO CE Eduardo Girão X

PL TO Eduardo Gomes X

PL PB Efraim Filho X

Progressistas SC Esperidião Amin X

PT ES Fabiano Contarato X

PSD PE Fernando Dueire X

PSB PR Flávio Arns X

PL RJ Flávio Bolsonaro X

Republicanos RS Hamilton Mourão X

PL SC Hermes Klann X

PSD TO Irajá X

MDB SC Ivete da Silveira X

PL DF Izalci Lucas X

MDB PA Jader Barbalho X

PL RO Jaime Bagattoli X

UNIÃO MT Jayme Campos X

PSB GO Jorge Kajuru X

PSD PI Jussara Lima X

Progressistas SE Laércio Oliveira X

PDT DF Leila Barros X

PSD AP Lucas Barreto X

Progressistas RS Luis Carlos Heinze X

PL ES Magno Malta X

PSD SP Mara Gabrilli X

MDB PI Marcelo Castro X

PL AC Marcio Bittar X

PL RO Marcos Rogério X

06/05/2026 20:02:27Emissão
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Senado Federal

REGISTRO DE COMPARECIMENTO

Partido UF Nome Senador

48ª Sessão Deliberativa Ordinária, às 14 horas
Presenças no período: 06/05/2026 07:00:00 até 06/05/2026 20:00:59

ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

57
4

Presença
PSD MS Nelsinho Trad X

PSD AM Omar Aziz X

PSDB PR Oriovisto Guimarães X

PSD BA Otto Alencar X

PT RS Paulo Paim X

PSDB AM Plínio Valério X

UNIÃO TO Prof. Dorinha Seabra X

PT AP Randolfe Rodrigues X

MDB AL Renan Calheiros X

MDB AL Renan Filho X

Republicanos RR Roberta Acioly X

PSB MG Rodrigo Pacheco X

PL RN Rogério Marinho X

PL RJ Romário X

PL PR Sergio Moro X

PSD AC Sérgio Petecão X

PSB MS Soraya Thronicke X

Podemos RN Styvenson Valentim X

Progressistas MS Tereza Cristina X

PSD GO Vanderlan Cardoso X

MDB PB Veneziano Vital do Rêgo X

PL MT Wellington Fagundes X

PDT MA Weverton X

PL GO Wilder Morais X

PSD RN Zenaide Maia X

Podemos PA Zequinha Marinho X

Compareceram 71 senadores.

06/05/2026 20:02:27Emissão
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MATÉRIAS E DOCUMENTOS DA 48a

SESSÃO

EXPEDIENTE

Da Liderança do PT, de indicação do
Senador Randolfe Rodrigues para atuar

como Líder do referido Partido na sessão do
dia 6 de maio de 2026 (Ofício no 6/2026).
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ofício nº 06/2026 

Senhor Presidente, 

SENADO FEDERAL 
Liderança do PT 

Brasília, 6 de maio de 2026 

Para fins do disposto no inciso XVII do art. 300 do Regimento Interno 

do Senado Federal, e nos termos do inciso XIV do art. 14, faço a delegação 

do Senador Randolfe Rodrigues para atuar como Líder da Bancada do Partido dos 

Trabalhadores para a Sessão Deliberativa de hoje, dia 6 de maio de 2026, inclusive 

para a possibilidade de apresentação de requerimentos para destaque de votação 

em separado. 

Atenciosamente, 

Assinado eletronicamente, por Sen. Teresa Leitão 

Senadora Teresa Leitão 
(PT-PE) 

Líder do PT 
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DELIBERAÇÕES DA ORDEM DO DIA

Projeto de Lei Complementar no 11/2026
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 356, DE 2026

Requer a inclusão de apoiamento a Emenda n° 2 ao Projeto de Lei Complementar nº
11/2026.

AUTORIA: Senador Carlos Portinho (PL/RJ)

Página da matéria

Avulso do RQS 356/2026   [1 de 2]
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Gabinete do Senador Carlos Portinho

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos 243 do Regimento Interno do Senado Federal, a

inclusão do meu apoio à Emenda nº 2 – PLEN, apresentada ao PLP nº 11, de 2026, que

acrescenta inciso ao § 8º do art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro

de 2025, para resguardar os incentivos relacionados ao esporte previstos na Lei

Complementar nº 222, de 2025, da redução linear instituída pela referida norma.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2026.

Senador Carlos Portinho
(PL - RJ)

Líder do Partido Liberal
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Projeto de Lei no 636/2023
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 65, DE 2026 – PLEN/SF 
 

Redação final das Emendas do Senado ao 

Projeto de Lei nº 636, de 2023, do Deputado 

André Figueiredo. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final das Emendas do 

Senado ao Projeto de Lei nº 636, de 2023, do Deputado André Figueiredo, que altera a Lei 
nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, para dar mais efetividade ao Plano de Contingência 
de Proteção e Defesa Civil. 

  

Senado Federal, em 6 de maio de 2026. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Confúcio Moura e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1171402980
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ANEXO DO PARECER Nº 65, DE 2026 – PLEN/SF 

 

Redação final das Emendas do Senado ao 

Projeto de Lei nº 636, de 2023, do Deputado 

André Figueiredo. 

 

Altera a Lei nº 12.340, de 1º de dezembro 

de 2010, para dar mais efetividade ao Plano 

de Contingência de Proteção e Defesa Civil. 

 

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 2 – CDR) 

Dê-se ao § 7º do art. 3º-A da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, na forma 
do art. 1º do Projeto, a seguinte redação: 

“Art. 3º-A. ............................................................ 
............................................................................... 
§ 7º O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil, a ser 

elaborado pelo Município, deverá contemplar os seguintes elementos: 
............................................................................... 
II – definição dos sistemas de alerta a desastres, em articulação 

com o sistema de monitoramento e com especial atenção dos 
radioamadores, submetidos esses sistemas a testes periódicos para 
aferição de sua efetividade; 

III – organização e realização, com a participação da população, 
de exercícios simulados que incluam passagem pelas rotas de 
deslocamento e chegada aos pontos seguros; 

............................................................................... 
VI – cadastramento e treinamento periódico das equipes técnicas 

e de voluntários para atuarem em circunstâncias de desastres; 
VII – localização dos centros de recebimento e organização da 

estratégia de distribuição de doações e suprimentos; 
VIII – organização do sistema de resgate e atendimento 

emergencial à fauna impactada, bem como dos pontos de abrigo após a 
ocorrência de desastre;   

Assinado eletronicamente, por Sen. Confúcio Moura e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1171402980
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IX – plano de contenção de construções irregulares em áreas de 
risco, que inclua descrição de alternativas habitacionais seguras, em 
parceria com os demais entes federativos; e 

X – descrição dos investimentos necessários em infraestrutura 
hídrica, combate a enchentes e prevenção de desastres, em parceria com 
os demais entes federativos. 

.....................................................................” (NR) 
 

EMENDA Nº 2 
(Corresponde à Emenda nº 3 – CDR) 

Incluam-se os seguintes artigos no Projeto, renumerando-se o atual art. 2º como 
art. 5º: 

“Art. 2º O inciso II do caput do art. 42-A da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 42-A. ............................................................ 
............................................................................... 
II – mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de 

deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos, ficando vedada a sua ocupação; 

..................................................................’ (NR)” 
“Art. 3º O inciso III do caput do art. 5º-A da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 5º-A. ............................................................. 
............................................................................... 
III – infraestrutura básica que inclua vias de acesso, obras de 

prevenção de desastres, iluminação pública e solução de esgotamento 
sanitário e de drenagem de águas pluviais e que permita ligações 
domiciliares de abastecimento de água e energia elétrica; e 

...................................................................’ (NR)” 
“Art. 4º O inciso IV do caput do art. 3º da Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 3º .................................................................. 
............................................................................... 
IV – promoção do planejamento integrado com as políticas de 

desenvolvimento urbano, de habitação, de infraestrutura, de 
saneamento, de mobilidade, de acessibilidade, de proteção e defesa civil 
e de gestão do território, de forma transversal com as políticas 
ambiental e climática, de desenvolvimento econômico e social e de 

Assinado eletronicamente, por Sen. Confúcio Moura e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1171402980
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segurança pública, entre outras, com vistas ao desenvolvimento urbano 
sustentável; 

...................................................................’ (NR)” 

Assinado eletronicamente, por Sen. Confúcio Moura e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1171402980
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Esta página foi gerada para informar os signatários do documento e não

integra o documento original, que pode ser acessado por meio do QRCode

 
Assinam eletronicamente o documento SF260011981235, em ordem

cronológica:
1. Sen. Daniella Ribeiro 
2. Sen. Humberto Costa 
3. Sen. Chico Rodrigues 
4. Sen. Eduardo Gomes 
5. Sen. Confúcio Moura 

SENADO FEDERAL 
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 66, DE 2026 – PLEN/SF 
 

Redação final das Emendas do Senado ao 

Projeto de Lei nº 1.799, de 2023, da 

Deputada Nely Aquino. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final das Emendas do 

Senado ao Projeto de Lei nº 1.799, de 2023, da Deputada Nely Aquino, que dispõe sobre 
ações para avaliação médica completa e periódica da saúde da mulher no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre a conscientização acerca da importância da 
prevenção de doenças e de agravos à saúde.     

Senado Federal, em 6 de maio de 2026. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Confúcio Moura e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8650536016

• 
[!] 
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ANEXO DO PARECER Nº 66, DE 2026 – PLEN/SF 

 

Redação final das Emendas do Senado ao 

Projeto de Lei nº 1.799, de 2023, da 

Deputada Nely Aquino. 

 

Dispõe sobre ações para avaliação médica 

completa e periódica da saúde da mulher 

no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e sobre a conscientização acerca da 

importância da prevenção de doenças e de 

agravos à saúde. 

 

EMENDA Nº 1 

(Corresponde à Emenda nº 2 – CAS, de redação) 
Dê-se ao caput do art. 2º do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 2º O SUS estruturará, para oferta nos serviços de saúde, 
rotinas assistenciais que assegurem a avaliação médica completa da 
saúde da mulher, observados protocolos e diretrizes que contemplem 
as principais doenças e os agravos mais incidentes na população 
feminina, considerados, para cada caso, a faixa etária, a raça e a etnia, 
a condição de deficiência, a condição socioeconômica, o local de 
residência e os parâmetros epidemiológicos, entre outros fatores. 

...............................................................................” 
 

EMENDA Nº 2 

(Corresponde à Emenda nº 3 – CAS) 
Dê-se ao parágrafo único do art. 2º do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 2º .................................................................. 
Parágrafo único. A avaliação médica completa de que trata o 

caput deste artigo será realizada de preferência anualmente.” 
 

Assinado eletronicamente, por Sen. Confúcio Moura e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8650536016
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EMENDA Nº 3 

(Corresponde à Emenda nº 4 – CAS) 
Dê-se ao caput do art. 3º do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 3º Toda mulher tem direito de realizar nos serviços 
públicos de saúde a avaliação médica completa de que trata o art. 2º 
desta Lei, pelo menos 1 (uma) vez ao ano, com a garantia de 
realização dos exames rotineiros e de triagem pertinentes, 
selecionados de acordo com critérios epidemiológicos relacionados às 
principais doenças e aos agravos mais incidentes na população 
feminina. 

...............................................................................” 

Assinado eletronicamente, por Sen. Confúcio Moura e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8650536016
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Esta página foi gerada para informar os signatários do documento e não

integra o documento original, que pode ser acessado por meio do QRCode

 
Assinam eletronicamente o documento SF263997155403, em ordem

cronológica:
1. Sen. Daniella Ribeiro 
2. Sen. Humberto Costa 
3. Sen. Chico Rodrigues 
4. Sen. Eduardo Gomes 
5. Sen. Confúcio Moura 

SENADO FEDERAL 
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 67, DE 2026 – PLEN/SF 
 

Redação final das Emendas do Senado ao 

Projeto de Lei nº 2.480, de 2021, do 

Deputado Felipe Carreras. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final das Emendas do 

Senado ao Projeto de Lei nº 2.480, de 2021, do Deputado Felipe Carreras, que institui o Mês 
de Conscientização sobre o Transtorno de Personalidade Borderline. 

 

Senado Federal, em 6 de maio de 2026. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Confúcio Moura e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4512396135
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2 

ANEXO DO PARECER Nº 67, DE 2026 – PLEN/SF 

 

Redação final das Emendas do Senado ao 

Projeto de Lei nº 2.480, de 2021, do 

Deputado Felipe Carreras. 

 

Institui o Mês de Conscientização sobre o 

Transtorno de Personalidade Borderline. 

 

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 1 – CE/CAS) 

Dê-se ao § 1º do art. 1º do Projeto a seguinte redação: 
“§ 1º No Mês de Conscientização sobre o Transtorno de 

Personalidade Borderline, o poder público desenvolverá ações de 
comunicação e de psicoeducação em órgãos públicos e em todos os 
meios, com o intuito de esclarecer a população sobre o transtorno de 
personalidade borderline.” 

 

EMENDA Nº 2 
(Corresponde à Emenda nº 2 – CE/CAS) 

Dê-se ao § 2º do art. 1º do Projeto a seguinte redação: 
“§ 2º As ações de psicoeducação referidas no § 1º deste artigo 

deverão estar em conformidade com as orientações e as recomendações 
do poder público, nos termos de regulamento.” 

Assinado eletronicamente, por Sen. Confúcio Moura e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4512396135- -
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Esta página foi gerada para informar os signatários do documento e não

integra o documento original, que pode ser acessado por meio do QRCode

 
Assinam eletronicamente o documento SF267924566942, em ordem

cronológica:
1. Sen. Daniella Ribeiro 
2. Sen. Humberto Costa 
3. Sen. Chico Rodrigues 
4. Sen. Eduardo Gomes 
5. Sen. Confúcio Moura 

SENADO FEDERAL 
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PROJETO DE LEI Nº 2.349, DE 2024 
 
Autoriza o Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) a criar uma Caixa de 

Assistência dos Profissionais de Medicina Veterinária e de Zootecnia. 
 
 
Recebido o Ofício nº 18, de 2026, da Comissão de Assuntos Econômicos, comunicando 

a apreciação da matéria, em caráter terminativo.  
 
 
Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo dos membros da Casa, para que seja apreciada pelo Plenário, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno. 

 
Prazo: de 7/5/2026 a 13/5/2026. 
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SENADO FEDERAL 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Ala Alexandre Costa, Sala 17-B / Telefone: +55 (61) 3303-4605 – cae@senado.leg.br 

 
 

OF.  18/2026/CAE/SF                  
 

 Brasília, 05 de maio de 2026. 

A Sua Excelência o Senhor 
DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

  

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno do Senado 

Federal, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão aprovou, em 

reunião realizada nesta data o Projeto de Lei nº 2349, de 2024, que 

“Autoriza o Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) a criar uma 

Caixa de Assistência dos Profissionais de Medicina Veterinária e de 

Zootecnia.”, com a Emenda nº1-CAE.  

 
Atenciosamente, 

 
 

Senador Renan Calheiros 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
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PROJETO DE LEI Nº 5.961, DE 2025 
 
Autoriza a criação do Fundo de Crédito à Exportação (FCE), destinado a ampliar o 

acesso ao crédito, fortalecer a competitividade internacional do Brasil e apoiar operações de pré-
embarque, pós-embarque e modernização produtiva das empresas exportadoras.  

 
 
Recebido o Ofício nº 19, de 2026, da Comissão de Assuntos Econômicos, comunicando 

a apreciação da matéria, em caráter terminativo.  
 
 
Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo dos membros da Casa, para que seja apreciada pelo Plenário, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno. 

 
Prazo: de 7/5/2026 a 13/5/2026. 
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SENADO FEDERAL 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Ala Alexandre Costa, Sala 17-B / Telefone: +55 (61) 3303-4605 – cae@senado.leg.br 

 
 

OF.  19/2026/CAE/SF                  
 

 Brasília, 05 de maio de 2026. 

A Sua Excelência o Senhor 
DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

  

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno do Senado 

Federal, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão aprovou, em 

reunião realizada nesta data o Projeto de Lei nº 5961, de 2025, que 

“Autoriza a criação do Fundo de Crédito à Exportação (FCE), destinado a 

ampliar o acesso ao crédito, fortalecer a competitividade internacional do 

Brasil e apoiar operações de pré-embarque, pós-embarque e modernização 

produtiva das empresas exportadoras.”, com as Emendas nºs 1 a 5 - CAE. 

 
                                          Atenciosamente, 

 
 

Senador Renan Calheiros 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
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PROJETO DE LEI Nº 1.252, DE 2023 
 
Altera as Leis nºs 14.133, de 1º de abril de 2021, e nº 11.079, de 30 de dezembro de 

2004, para prever a possibilidade de concessão de créditos tributários e quitação de multas 
administrativas como contrapartida para execução de obras ou serviços de engenharia de interesse 
público. 
 
 

Recebido o Ofício nº 17, de 2026, da Comissão de Assuntos Econômicos, comunicando 
a adoção definitiva, em turno suplementar, do Substitutivo ao Projeto de Lei nº 1.252, de 2023. 

 
 
Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo dos membros da Casa, para que seja apreciada pelo Plenário, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno. 

 
Prazo: de 7/5/2026 a 13/5/2026. 
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  

Ala Alexandre Costa, Sala 17-B / Telefone: +55 (61) 3303-4605 – cae@senado.leg.br 
 
 

 

OF. 17/2026/CAE/SF 
   Brasília, 05 de maio de 2026. 

A Sua Excelência o Senhor          
DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

 

 
Comunico a Vossa Excelência que em reunião realizada nesta data 

o substitutivo oferecido ao PL 1252/2023 foi dado como definitivamente 

adotado. 

 

Atenciosamente. 

 
 
 

Senador Renan Calheiros 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
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- Projeto de Lei nº 127, de 2019, da Câmara dos Deputados, que confere o título de 
Capital Nacional do Basquete ao Município de Franca, no Estado de São Paulo. 

 
A matéria vai à Comissão de Educação e Cultura, em decisão terminativa, nos termos 

do art. 91, §1º, IV, do Regimento Interno, podendo receber emendas perante a comissão pelo prazo 
de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, do Regimento Interno.  

 
 
Prazo: de 7/5/2026 a 13/5/2026. 
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Bloco Vanguarda 

 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-4663  

 
Ofício nº 037/2026-BLVANG  

 
Brasília, 06 de maio de 2026 

 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 
 
Assunto: Indicação do senador Hermes Klann para as comissões 

 
Senhor Presidente, 

 

Cumprimentando Vossa Excelência, indico o Senador Hermes 

Klann (PL/RJ) para compor as seguintes comissões, em substituição ao seu 

titular do mandato, Senador Jorge Seif (PL/RJ), na forma que especifica:  

 

COMISSÃO PARTICIPAÇÃO 
CAS - Comissão de Assuntos 

Sociais Titular 

CCJ - Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania Suplente 

CCT - Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Informática Suplente 

CDH - Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação 

Participativa 
Suplente 

CDR - Comissão de 
Desenvolvimento Regional e 

Turismo 
Titular 

CEDP - Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar Titular 

CI - Comissão de Serviços de 
Infraestrutura Suplente 

S
F
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4
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6
2

0
7

-
2

1

Assinado eletronicamente, por Sen. Wellington Fagundes

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9663850302
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Bloco Vanguarda 

 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-4663  

CMA - Comissão de Meio 
Ambiente Suplente 

CRE - Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional Titular 

CSP - Comissão de Segurança 
Pública Titular 

CTFC - Comissão de 
Transparência, Governança, 

Fiscalização e Controle e Defesa do 
Consumidor 

Titular 

 

 

 

Atenciosamente, 
 

 
 
 

Senador WELLINGTON FAGUNDES 
(PL-MT) 

Líder do Bloco Vanguarda 
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1

Assinado eletronicamente, por Sen. Wellington Fagundes

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9663850302
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SENADO FEDERAL 

Bloco Parlamentar Democracia 
(MDB/UNIÃO/PODEMOS/PSDB) 

 
 

 

Ofício nº 029/2026/BLDEMO 
 

Brasília, 06 de maio de 2026. 
 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 
Brasília – DF 

 
 

Assunto:  Indicação de membro do Bloco Parlamentar Democracia para a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ. 
 
 

 
Senhor Presidente, 
 

  Cumprimentando-o cordialmente, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
nas vagas pertencentes ao Bloco Parlamentar Democracia (MDB/UNIÃO/PODEMOS/PSDB), 
de acordo com a proporcionalidade partidária e nos termos regimentais, a Senadora Dra. 
Eudócia (PSDB/AL), que assumirá a 8ª suplência, na composição da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ. 

 
 
Atenciosamente, 

 
 
 

Senadora Professora DORINHA SEABRA 
Líder do Bloco Parlamentar Democracia  

(MDB/UNIÃO/PODEMOS/PSDB) 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Professora Dorinha Seabra

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3277517958
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Gabinete da Senadora Eliziane Gama 

 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo II - Térreo – CEP 70165-900 – Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-6741  

 

 
Ofício nº. 039/2026/GSEGAMA 

 
Brasília, 06 de maioo de 2026 

 
Excelentíssimo Senhor 

Senador DAVI ALCOLUMBRE  
Presidente do Senado Federal 

 

Assunto: Indicação para compor a CDH. 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos regimentais, o Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 

indica a Senadora Eliziane Gama (PSD/MA), como 3ª suplente, para compor a 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH.  

  
 

Atenciosamente, 
 
 

Senadora ELIZIANE GAMA 
PSD-MA 

Líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Eliziane Gama

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4844791101
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    Expediente do Senador Carlos Viana, já disponibilizado no endereço eletrônico do 
Senado Federal, por meio do qual relata participação em missão oficial, nos termos do 
Requerimento nº 163 de 2026 – CDIR. 

             O Requerimento vai ao Arquivo. 
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           Expediente do Senador Ciro Nogueira, já disponibilizado no endereço eletrônico 
do Senado Federal, por meio do qual relata participação em missão oficial, nos termos do 
Requerimento nº 93 de 2026 – CDIR. 

              O Requerimento vai ao Arquivo. 
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Bloco Vanguarda 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-4663  

 
Ofício nº 038/2026-BLVANG  

 
Brasília, 06 de maio de 2026 

 
  
A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 
 
Assunto: Indicação de membro para compor a CE 
 

 
Senhor Presidente, 
 
 
Cumprimentando Vossa Excelência, indico o Senador Wilder 

Morais (PL/GO) para a vaga de titular, substituindo o Senador Wellington 

Fagundes (PL/MT), na Comissão de Educação e Cultura (CE). 

 

 

 

 

Atenciosamente, 
 

 
 
 

Senador WELLINGTON FAGUNDES 
(PL-MT) 

Líder do Bloco Parlamentar Vanguarda 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Wellington Fagundes

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4818287807
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Bloco Vanguarda 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-4663  

 
Ofício nº 039/2026-BLVANG  

 
Brasília, 06 de maio de 2026 

 
  
A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 
 
Assunto: Indicação de membro para compor a CRA 
 

 
Senhor Presidente, 
 
 
Cumprimentando Vossa Excelência, indico o Senador Hermes 

Klann (PL/SC) para a 3ª vaga de suplente, substituindo o Izalci Lucas 

(PL/DF), na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA). 

 

 

 

 

Atenciosamente, 
 

 
 
 

Senador WELLINGTON FAGUNDES 
(PL-MT) 

Líder do Bloco Parlamentar Vanguarda 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Wellington Fagundes

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8163794687
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SENADO FEDERAL

Senador HERMES KLANN -  PL/SC

OF. N“ 002/2026 - GSHERMESKLANN

Brasília, 05 de maio de 2026.
Ao Excelentissimo Senador 
Davi Alcolumbre
Presidente do Senado Federal

Assunto : Escritório Politico Estadual em Santa Catarina -  SC.

Senhor Presidente

Comunico a Vossa Excelência que, ao assumir nesta data o mandato 
de senador pelo estado de Santa Catarina, no lugar do Senador Jorge Seif, 
durante o seu afastamento temporário, mantenho o escritório político 
estadual de Santa Catarina -  SC, EIJSEIF, sito à Rua Cônego Thomaz 
Fontes, n° 145 - Sala 03 - Ed. Lion Center — Centro — Itajai, CEP = 88.301- 
100.

Comunico ainda a manutenção de todos os servidores lotados neste 
escritório parlamentar, em seus referidos cargos, estando todos dispensados 
do registro eletrônico de frequência, conforme facultam as normas da Casa.

Sendo o que se apresento para o momento, renovo meus votos da mais 
elevada consideração e respeito.

Altenciosamenti

Hiermes K)ann
Sánador PL/SC

Senado Federal - A nexo  II - Ala Senador Teotonio Vilela - gabinete n° 16 

CEP 70165-900  -  Brasília / DF 

Fone: (61) 3303-3784  -  e-mail: sen.hermesklann@senado.leg.br

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 884D0DEE00774E54. 
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SENADO FEDERAL 
Senador HERM ES KLANN - PL/SC 

OF. Nº 002/2026- GSHERMESKLANN 

Ao Excelentissimo Senador 
Davi Alcolumbre 
Presidente do Senado Federal 

Brasília, 05 de maio de 2026. 

Assunto : Escritório Politico Estadual em Santa Catarina - SC. 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, ao assumir nesta data o mandato 
de senador pelo estado de Santa Catarina, no lugar do Senador Jorge Seif, 
durante o seu afastamento temporário, mantenho o escritório político 
estadual de Santa Catarina - SC, ElJSEIF, sito à Rua Cônego Thomaz 
Fontes, nº 145 - Sala 03 - Ed. Lion Center - Centro - Itajai, CEP = 88.301-
100. 

Comunico ainda a manutenção de todos os servidores lotados neste 
escritório parlamentar, em seus referidos cargos, estando todos dispensados 
do registro eletrônico de frequência, conforme facultam as normas da Casa. 

Sendo o que se apresento para o momento, renovo meus votos da mais 
elevada consideração e respeito. 

r 
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es K)~nn 

dor PL/SC 

Senado Federal - Anexo li - Ala Senador Teotonio Vilela - gabinete nº 16 
CEP 70165-900 - Brasília / Df 

Fone: (61) 3303-3784 - e-ma il : sen.hermesklann@senado.leg.br 
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Ofício nº 003/2026/GSWDIA Brasília, 5 de maio de 2026

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência e ao Plenário, nos termos do inciso II
do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal e do inciso I do art. 56 da
Constituição Federal, o afastamento do exercício de meu mandato parlamentar, a
partir do dia 06 de maio do vertente ano de 2026.

Acompanha este ofício, em anexo, cópia da publicação no Diário Oficial
da União de minha nomeação para o exercício do cargo de Ministro de Estado do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.

Além disso, comunico, em decorrência do meu afastamento, a
reassunção do mandato da minha primeira suplente, a Senadora Jussara Lima.

Atenciosamente,

Senador Wellington Dias
(PT - PI)
Senador

JOSE WELLINGTON 
BARROSO DE ARAUJO DIAS

Assinado de forma digital por JOSE 
WELLINGTON BARROSO DE ARAUJO 
DIAS 
Dados: 2026.05.05 16:00:47 -03'00'
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 06/05/2026 | Edição: 83 | Seção: 2 | Página: 1

Órgão: Atos do Poder Executivo

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME

DECRETO DE 5 DE MAIO DE 2026

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso I, da

Constituição, resolve:

NOMEAR

JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS, para exercer o cargo de Ministro de Estado do

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.

Brasília, 5 de maio de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Presidente da República Federativa do Brasil

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

06/05/2026, 08:23 DECRETO DE 5 DE MAIO DE 2026 - DECRETO DE 5 DE MAIO DE 2026 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-de-5-de-maio-de-2026-703498159 1/1
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Gabinete da Senadora JUSSARA LIMA 

 

Ala Senador Ruy Carneiro, Gabinete 04, anexo II Senado Federal 
Telefone: 3303-5800 

 
 
OFÍCIO nº 156/2026-GSJLIMA    Brasília-DF, 06 de maio de 2026. 
 
 
A Sua Excelência, 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
Brasília/DF 
 
Assunto: Reassunção de exercício de mandato parlamentar.  
   
1. Com nossos cordiais cumprimentos, comunico a Vossa Excelência e ao Plenário 
o retorno ao exercício de meu mandato parlamentar, a partir de hoje, 06 de maio.  
2. Acompanha este ofício, em anexo, cópia da publicação no Diário Oficial da União 
da nomeação do senador titular, Wellington Dias, como Ministro de Estado do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. 
3. Com elevada estima e consideração, agradeço desde já pela atenção e ponho-me 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

 
Atenciosamente, 

 
 

 

Jussara Lima 
Senadora – PSD/PI 

 
 

SENADO FEDERAL 

7 Maio 2026 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 73

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 06/05/2026 | Edição: 83 | Seção: 2 | Página: 1

Órgão: Atos do Poder Executivo

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME

DECRETO DE 5 DE MAIO DE 2026

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso I, da

Constituição, resolve:

NOMEAR

JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS, para exercer o cargo de Ministro de Estado do

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.

Brasília, 5 de maio de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Presidente da República Federativa do Brasil

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

06/05/2026, 08:23 DECRETO DE 5 DE MAIO DE 2026 - DECRETO DE 5 DE MAIO DE 2026 - DOU - Imprensa Nacional
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Gabinete da Senadora JUSSARA LIMA 

 

Ala Senador Ruy Carneiro, Gabinete 04, anexo II Senado Federal 
Telefone: 3303-5800 

 
 
OFÍCIO nº 157/2026-GSJLIMA    Brasília-DF, 06 de maio de 2026. 
 
 
A Sua Excelência, 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
Brasília/DF 
 
Assunto: Manutenção do endereço do escritório de apoio e do corpo de servidores.  
   
1. Com nossos cordiais cumprimentos, comunico a Vossa Excelência e ao Plenário 
que o endereço do escritório de apoio parlamentar na Rua Antônio Tito, nº 137, Bairro 
Noivos, CEP 64.045-310, permanece inalterado.  
2. Informo ainda que se mantêm inalteradas a lotação, as funções e as atribuições de 
todo o corpo de servidores do titular do cargo, Senador Wellington Dias, tanto no gabinete 
na capital federal, quanto no escritório de apoio em Teresina. 
3. Nesse sentido, todas as atribuições devem ser integralmente restituídas aos 
servidores, com efeitos retroativos, a fim de não gerar transtornos na gestão do gabinete.  
4. Com elevada estima e consideração, agradeço desde já pela atenção e ponho-me 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

 
Atenciosamente, 

 
 

 

Jussara Lima 
Senadora – PSD/PI 
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- Projeto de Lei nº 2.054, de 2023, da Câmara dos Deputados, que altera a Lei nº 

11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para estabelecer o direito à informação sobre 
mudança de regime de progressão de pena, concessão de prisão domiciliar ou de liberdade, fuga ou 
uso indevido ou mau funcionamento do equipamento de monitoração eletrônica do agressor como 
medida de proteção à mulher vítima de violência doméstica e familiar. 

 
A matéria vai à Comissão de Segurança Pública. 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 6504, DE 2019

Dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar o turismo.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1848255&filename=PL-6504-2019

-

Página da matéria

Avulso do PL 6504/2019   [1 de 7]
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Avulso do PL 6504/2019   [2 de 7]
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Dispõe sobre incentivos e benefícios 
para fomentar o turismo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre incentivos e 

benefícios para fomentar o turismo. 

Art. 2º As pessoas físicas e as pessoas jurídicas 

tributadas com base no lucro real poderão deduzir do imposto 

de renda devido no ano-calendário, doações e patrocínios 

realizados a pessoas jurídicas, públicas ou privadas sem fins 

lucrativos, com finalidade exclusivamente turística, 

cadastradas no Ministério do Turismo como beneficiárias de 

tais recursos. 

§ 1 ° As deduções a que se refere o caput deste 

artigo ficam limitadas a 1% (um por cento) do imposto sobre a 

renda devido, em cada período de apuração, não dedutível do 

adicional do imposto de renda. 

§ 2º As pessoas jurídicas não poderão deduzir os 

valores de que trata o caput deste artigo para fins de 

determinação do lucro real. 
§ Observados os limites e as condições 

estabelecidos nesta Lei e na legislação do imposto de renda 

vigente, os contribuintes poderão deduzir até 100% (cem por 

cento) do valor das doações e até 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor dos patrocínios cuja destinação esteja 

prevista nas hipóteses constantes dos incisos I a VII do 

caput do art. 9° desta Lei. 

Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Hugo Motta. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

§ 4° As pessoas jurídicas tributadas com base no 

lucro real não poderão deduzir o valor da doação ou do 

patrocínio como despesa operacional. 

Art. 3º Para fins desta Lei, considera-se doação a 

transferência definitiva de bens ou numerário, sem proveito 

pecuniário para o doador. 

§ 1° No caso de bens imóveis, o doador terá direito 

aos benefícios previstos nesta Lei se expressamente declarar, 

no instrumento de doação a ser inscrito no registro de 

títulos e documentos, que a doação é feita sob as condições 

de irreversibilidade do ato e de inalienabilidade e 

impenhorabilidade do objeto doado. 

§ 2º Caso o bem seja doado por valor superior ao 

constante dos documentos de aquisição ou do constante de 

cadastro da Fazenda Pública da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios, os Ministérios do Turismo 

e da Fazenda realizarão perícia para apurar a autenticidade e 

o valor do bem doado, cuja despesa correrá por conta do 

doador. 

§ 3º Quando a perícia avaliar o bem doado por valor 

menor ao atribuído pelo doador, para efeitos fiscais, 

prevalecerá o valor atribuído pela perícia. 

§ 4° As doações de bens ou valores, na forma 

prevista nesta Lei, ficam isentas de incidência do imposto de 

renda sobre a receita não operacional obtida em razão da 

doação. 

Art. 4° Para os efeitos desta Lei, considera-se 

patrocínio a promoção de atividades e eventos turísticos, sem 

Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Hugo Motta. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

proveito pecuniário ou patrimonial direto para o 

patrocinador. 

§ 1º Constitui infração a esta Lei o recebimento, 

pelo patrocinador, de qualquer vantagem financeira ou 

material em decorrência do patrocínio que efetuar. 

§ 2 ° As transferências e os pagamentos referentes 

ao patrocínio previsto nesta Lei não estão sujeitos ao 

recolhimento do imposto sobre a renda na fonte. 

Art. 5º As pessoas jurídicas beneficiadas pelos 

incentivos desta Lei deverão comunicar, para fins de 

registro, aos Ministérios do Turismo e da Fazenda os aportes 

recebidos e enviar comprovante de sua devida aplicação. 

Art. 6º Os recursos provenientes de doações ou de 

patrocínios serão depositados e movimentados em conta 

bancária específica, em nome do beneficiário, e a respectiva 

prestação de contas será feita na forma de regulamentação 

fixada pelo Ministério do Turismo. 

Parágrafo único. Não serão consideradas, para fins 

de comprovação do incentivo, as contribuições em relação às 

quais não for observada a determinação disposta no caput 

deste artigo. 

Art. 7° Não são dedutíveis os valores destinados a 

patrocínio ou a doação em favor de projetos que beneficiem, 

direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica vinculada 

ao doador ou ao patrocinador. 

Parágrafo único. Consideram-se vinculados ao 

patrocinador ou ao doador: 

Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Hugo Motta. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

I - a pessoa jurídica da qual o patrocinador ou o 

doador seja titular, administrador, gerente, acionista ou 

sócio, na data da operação ou nos 12 (doze) meses anteriores; 

II - o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, 

inclusive os afins, e os dependentes do patrocinador, do 

doador ou dos titulares, dos administradores, dos acionistas 

ou dos sócios de pessoa jurídica vinculada ao patrocinador ou 

ao doador, nos termos estabelecidos no inciso I deste 

parágrafo; e 

III - a pessoa jurídica coligada, controladora ou 

controlada ou que tenha como titulares, administradores, 

acionistas ou sócios as pessoas a que se refere o inciso II 

deste parágrafo. 

Art. 8º Os beneficiários desta Lei publicarão, para 

cada ano civil, suas demonstrações financeiras certificadas 

por auditores independentes e com parecer do respectivo 

conselho fiscal. 

Art. 9° As doações e os patrocínios para o fomento 

do turismo contemplarão exclusivamente as seguintes 

hipóteses: 

I - reforma de equipamentos turísticos; 

II publicidade institucional de regiões de 

interesse turístico; 

III - festas e eventos de atratividade turística; 

IV - feiras, convenções e outros eventos com a 

finalidade de promover o turismo; 

V - promoção de programas para propiciar a detecção 

e o desenvolvimento de novos potenciais turísticos; 

Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Hugo Motta. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

VI capacitação de mão de obra de interesse 

turístico; 

VII - obras de infraestrutura turística. 

Art. 10. É vedada a utilização dos recursos para 

pagamento, a qualquer título, de despesas com pessoal e 

encargos sociais. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação e produzirá efeitos de 1º de janeiro de 2022 até 

31 de dezembro de 2026. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 16 de abril de 2026. 

Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Hugo Motta. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 257/2026/PS-GSE 

A Sua Excelência a Senhora 
Senadora DANIELLA RIBEIRO 
Primeira-Secretária do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhora Primeira-Secretária, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 6.504, de 
2019, da Câmara dos Deputados, que "Dispõe sobre incentivos e benefícios para 
fomentar o turismo". 

Atenciosamente, 

CARLOS VERAS 
Primeiro-Secretário 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1973, DE 2023

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para dispor sobre o
processo de habilitação para o casamento.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2260011&filename=PL-1973-2023
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Altera a Lei nº 10. 406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), para 
dispor sobre o processo de 
habilitação para o casamento. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil), para dispor sobre o processo 

de habilitação para o casamento. 

Art. 2° O art. 1.525 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 1.525. 

VI - certidão de antecedentes criminais e 

certidão judicial de distribuição cível e criminal 

das comarcas onde os nubentes residam e onde 

exerçam atividades laborais. 

Parágrafo único. Ambos os nubentes 

deverão ter ciência das certidões de que trata o 

inciso VI do caput deste artigo e, se positivas, 

não elidirão o deferimento de habilitação para o 

casamento, salvo as causas impeditivas e 

suspensivas."(NR) 

Art. 3 º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 16 de abril de 2026. 

Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Hugo Motta. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 258/2026/PS-GSE 

A Sua Excelência a Senhora 
Senadora DANIELLA RIBEIRO 
Primeira-Secretária do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhora Primeira-Secretária, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 1.973, de 
2023, da Câmara dos Deputados, que "Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), para dispor sobre o processo de habilitação para o 
casamento". 

Atenciosamente, 

CARLOS VERAS 
Primeiro-Secretário 

- ::ra verificar a assinatura. acesse httos://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg,br/CD261088469200 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 5967, DE 2023

Altera o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, para assegurar aos policiais militares
e bombeiros militares a rotina ordinária de serviço máxima de 144 (cento e quarenta e
quatro) horas mensais, bem como a inclusão, no banco de horas, do trabalho realizado
que extrapole a carga horária vigente.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
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Altera o Decreto-Lei nº 667, de 2 de
julho  de  1969,  para  assegurar  aos
policiais  militares  e  bombeiros
militares  a  rotina  ordinária  de
serviço  máxima  de  144  (cento  e
quarenta  e  quatro)  horas  mensais,
bem  como  a  inclusão,  no  banco  de
horas,  do  trabalho  realizado  que
extrapole a carga horária vigente.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 667, de 2

de julho de 1969, para assegurar aos policiais militares e

bombeiros militares a rotina ordinária de serviço máxima de

144 (cento e quarenta e quatro) horas mensais, bem como a

inclusão,  no  banco  de  horas,  do  trabalho  realizado  que

extrapole a carga horária vigente, com crédito em dobro nos

feriados.

Art. 2º O art. 24 do Decreto-Lei nº 667, de 2 de

julho de 1969, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º,

2º, 3º, 4º, 5º e 6º:

“Art. 24. ...............................

§ 1º É assegurada aos policiais militares

e bombeiros militares dos Estados e do Distrito

Federal a duração do trabalho normal não superior a

144 (cento e quarenta e quatro) horas mensais.

§ 2º O disposto no § 1º não se aplica às

escalas  dos  serviços  ordinários  em  que  a  carga

horária  for  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  por

plantão, casos em que o limite mensal de horas será

de 192 (cento e noventa e duas) horas, devido à

natureza das atividades e ao caráter do serviço.
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§ 3º Configuram necessidade temporária de

recursos humanos, necessidade imperiosa de serviço,

extrema  necessidade  de  serviço  e  demais

nomenclaturas correlatas as seguintes situações:

I – estado de sítio;

II – estado de defesa;

III – estado de guerra;

IV – estado de calamidade pública;

V – intervenção federal.

§ 4º Os policiais militares e bombeiros

militares  somente  poderão  ser  convocados  para

cumprir  turnos  adicionais  e  extraordinários  de

serviço  de  forma  compulsória  para  atender

necessidade  temporária  de  recursos  humanos,

necessidade  imperiosa  de  serviço,  extrema

necessidade  de  serviço  e  demais  nomenclaturas

correlatas da administração pública nas situações

de que trata o § 3º deste artigo. 

§  5º  A  rotina  ordinária  de  serviço

trabalhada que exceder a 144 (cento e quarenta e

quatro) horas mensais na jornada de trabalho normal

deverá  ser  adicionada  ao  banco  de  horas  como

crédito de horas extras.

§  6º  A  rotina  ordinária  de  serviço

trabalhada que exceder a 144 (cento e quarenta e

quatro) horas mensais na jornada de trabalho normal

e  realizada  em  domingos  e  feriados  deverá  ser

adicionada  ao  banco  de  horas  com  crédito  em

dobro.”(NR)
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 29 de abril de 2026.    

HUGO MOTTA
Presidente
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Of. nº 102/2026/SGM-P
             

                                                                         Brasília, 29 de abril de 2026.

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE
Presidente do Senado Federal

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do

Senado  Federal,  nos  termos  do  caput  do  art.  65  da  Constituição  Federal

combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 5.967, de

2023, da Câmara dos Deputados, que “Altera o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho

de 1969,  para  assegurar  aos  policiais  militares  e  bombeiros  militares  a  rotina

ordinária de serviço máxima de 144 (cento e quarenta e quatro) horas mensais,

bem como a inclusão, no banco de horas, do trabalho realizado que extrapole a

carga horária vigente”.

Atenciosamente,

HUGO MOTTA
Presidente
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Decreto-Lei nº 667, de 2 de Julho de 1969 - Lei de Reorganização da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros Militar (1969) - 667/69 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:decreto.lei:1969;667
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 6088, DE 2023

Altera a Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972, para estabelecer em 5.000 m² (cinco
mil metros quadrados) a fração mínima de parcelamento do imóvel rural.

AUTORIA: Câmara dos Deputados
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Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2378769&filename=PL-6088-2023

-

Página da matéria

Avulso do PL 6088/2023   [1 de 4]

96 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



Avulso do PL 6088/2023   [2 de 4]

<J:> 
N o 
N ;;,-
o e, 
M 

o 
ê' ., 
E 
::, 
g 
o 
o 
"O 

B 
ro o 

B 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Altera a Lei nº 5 . 868 , de 12 de 
dezembro de 1972 , para estabel ecer 
em 5 . 000 m2 (c inco mil metros 
quadrados ) a fração mínima de 
parcelamento do imóvel rural . 

O CONGRESSO NACIONAL decreta : 

Art . 1° Esta Lei altera a Lei nº 5 . 868 , de 12 de 

de ze mb ro de 1972 , para e stabe l ecer em 5 . 000 m2 (ci nco mil 

metros quadrados) a fração mínima de parcelamento do imóvel 

rural . 

Art . 2° O art . 8° da Lei nº 5 . 868 , de 12 de 

dezembro de 1972, passa vigor a r com as seguintes a l t erações : 

''Art . 8° . . ................... . ......... . 

§ 1° A f r ação mínima d e parcelamento será 

de 5 .000 m2 (cinco mil metros quadrados) . 

a ) (revogada); 

b ) (revogada) ; 

c ) (revogada) . 

§ 2° (Revogado) 

.... . .. .... . . . .. . ............................ " (NR) 

Art . 3° Ficam r evogados as alíneas a , b e e do § 1 º 

e o § 2 ° do art . 8° da Lei nº 5.868 , de 12 de dezembro de 

1972 . 

Art . 4 ° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação . 

CÂMARA DOS DEPUTADOS , 1° de abril de 2026 . 

Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Hugo Motta. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 236/2026/PS-GSE 

A Sua Excelência a Senhora 
Senadora DANIELLA RIBEIRO 
Primeira-Secretária do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhora Primeira-Secretária, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 6.088, de 
2023, da Câmara dos Deputados, que "Altera a Lei nº 5.868, de 12 de dezembro 
de 1972, para estabelecer em 5.000 m2 (cinco mil metros quadrados) a fração 
mínima de parcelamento do imóvel rural". 

Atenciosamente, 

CARLOS VERAS 
Primeiro-Secretário 

Para verificar a assinatura. acesse httos://infolee-autenticidade-ass,natura.camara.lee.br/CD264941544200 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 5.868, de 12 de Dezembro de 1972 - LEI-5868-1972-12-12 - 5868/72 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1972;5868

art8
art8_par1_ali1
art8_par1_ali2
art8_par1_ali3
art8_par2
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1248, DE 2024

Altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para incluir o fator amazônico entre os
critérios de cálculo que poderão ser considerados para a fixação periódica do valor per
capita do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2407095&filename=PL-1248-2024

-
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Altera  a  Lei  nº  11.947,  de  16  de
junho de 2009, para incluir o fator
amazônico  entre  os  critérios  de
cálculo que poderão ser considerados
para  a  fixação  periódica  do  valor
per capita do Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE).

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 11.947, de 16 de junho

de 2009, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 7º, 8º e

9º: 

“Art. 5º ................................

...................................................

§ 7º No cálculo de que trata o § 4º deste

artigo, poderão ser considerados: 

I - as etapas, as modalidades, os tipos

de estabelecimento e a jornada; 

II - o fator amazônico. 

§ 8º Para os fins do disposto no § 7º

deste  artigo,  entende-se  por  fator  amazônico  o

conjunto  de  custos  adicionais  decorrentes  das

características  próprias  da  região  amazônica,

incluídas  a  baixa  densidade  demográfica,  a

logística  limitada,  a  dificuldade  de  acesso  a

produtos  e  serviços,  inclusive  despesas

extraordinárias  com  transporte,  energia,

comunicação,  armazenamento  e  manuseio  de  gêneros

alimentícios,  bem  como  com  pessoal  e  manutenção

escolar.
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§ 9º A metodologia de cálculo do fator

amazônico  será  elaborada  pelo  órgão  responsável

pela gestão do PNAE e revista periodicamente, em

prazo não superior a 4 (quatro) anos, de modo a

assegurar a adequação do parâmetro à evolução das

condições  logísticas,  sociais  e  orçamentárias  da

região.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 29 de abril de 2026.    

HUGO MOTTA
Presidente
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Of. nº 99/2026/SGM-P
             

                                                                         Brasília, 29 de abril de 2026.

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE
Presidente do Senado Federal

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do

Senado  Federal,  nos  termos  do  caput  do  art.  65  da  Constituição  Federal

combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 1.248, de

2024, da Câmara dos Deputados, que “Altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de

2009, para incluir o fator amazônico entre os critérios de cálculo que poderão ser

considerados para a fixação periódica do valor  per capita do Programa Nacional

de Alimentação Escolar (PNAE)”.

Atenciosamente,

HUGO MOTTA
Presidente
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 2841, DE 2024

Institui o Programa Nacional de Escolas Resilientes e Sustentáveis.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2453819&filename=PL-2841-2024
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Institui  o  Programa  Nacional  de
Escolas  Resilientes  e
Sustentáveis.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art.  1º  Fica  instituído  o  Programa  Nacional  de

Escolas Resilientes e Sustentáveis, destinado à promoção da

resiliência  climática  e  da  eficiência  no  uso  de  recursos

naturais.

Art.  2º  São  diretrizes  do  Programa  Nacional  de

Escolas Resilientes e Sustentáveis:

I – avaliação e diagnóstico da vulnerabilidade das

escolas às mudanças climáticas, eventos extremos e desastres;

II – elaboração de planos de adaptação e mitigação

de riscos climáticos;

III – investimento em estruturas e procedimentos

que favoreçam a resiliência e a sustentabilidade;

IV – capacitação e formação continuada de gestores,

profissionais da educação e comunidade escolar;

V – incentivo à participação da comunidade local na

implementação,  avaliação  e  revisão  das  ações  afetas  ao

Programa;

VI  –  monitoramento  e  avaliação  periódica  dos

resultados do Programa;

VII – integração com as políticas educacionais, em

especial com os planos decenais de educação. 

Art.  3º  São  objetivos  do  Programa  Nacional  de

Escolas Resilientes e Sustentáveis:
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I – promover a adaptação das escolas e instituições

de ensino para reduzir a vulnerabilidade a eventos climáticos

extremos;

II – incentivar a melhoria da eficiência energética

das  edificações  escolares,  por  meio  da  implantação  de

tecnologias e práticas sustentáveis;

III – promover o uso racional e eficiente da água,

incluídos captação, reúso e redução do consumo;

IV – implementar sistemas adequados de gestão e

destinação de resíduos sólidos;

V  –  garantir  o  conforto  térmico  dos  ambientes

escolares, por meio de soluções arquitetônicas e tecnológicas

adaptadas ao clima local;

VI – fortalecer a gestão de riscos e a preparação

das comunidades escolares para emergências climáticas;

VII  –  fomentar  a  inclusão  da  temática  da

resiliência  climática  e  da  sustentabilidade  na  dinâmica

escolar e nas atividades pedagógicas, em articulação com as

diretrizes  da  educação  ambiental  e  das  demais  políticas

educacionais vigentes;

VIII – promover campanhas educativas e ações de

comunicação direcionadas à comunidade escolar sobre adaptação

climática e sustentabilidade.

Art. 4º O Programa Nacional de Escolas Resilientes

e Sustentáveis será coordenado pelo Poder Executivo federal,

por meio de órgão competente, na forma de regulamento, em

articulação com os entes subnacionais.

Art.  5º  Para  os  fins  do  disposto  nesta  Lei,

consideram-se  ações  destinadas  ao  incremento  da
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sustentabilidade  e  da  resiliência  climática  das  escolas,

entre outras definidas em regulamento:

I – instalação, manutenção e melhoria dos sistemas

de drenagem das escolas e das áreas do seu entorno;

II – instalação, manutenção e melhoria dos sistemas

de ventilação e climatização para conforto térmico nas salas

de aula e nos demais espaços de aprendizado;

III – instalação de sistemas de energia renovável e

equipamentos eficientes;

IV – uso racional da água e da energia e gestão de

resíduos;

V – adoção de soluções baseadas na natureza, com

ênfase na arborização e na criação e manutenção de jardins de

chuva, para incremento do conforto térmico e da estabilidade

do solo;

VI – reformas e melhorias estruturais para aumentar

a  resistência  e  a  resiliência  das  edificações  a  eventos

climáticos extremos;

VII  –  elaboração  de  planos  de  contingência  e

simulações de emergência.

Art.  6º  As  escolas  que  aderirem  ao  Programa

Nacional de Escolas Resilientes e Sustentáveis e receberem

recursos  públicos  para  sua  implementação  deverão  elaborar

projetos de adaptação que considerem os riscos climáticos,

ambientais e socioeconômicos e indicar soluções adequadas de

acordo com as especificidades locais.

§ 1º Os projetos de que trata o caput deste artigo

deverão conter, no mínimo:
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I – diagnóstico dos riscos e vulnerabilidades das

unidades educacionais beneficiadas;

II  –  projeto  de  adaptação  das  instalações  de

ensino;

III – plano de ação e cronograma de implementação.

§ 2º Os projetos de adaptação de instituições de

ensino  quilombolas  e  indígenas  deverão  considerar  as

especificidades  culturais  e  as  necessidades  de  cada

comunidade,  com  respeito  a  seus  modos  de  vida,  saberes

tradicionais e formas próprias de organização.

Art. 7º Os investimentos públicos no incremento da

resiliência das escolas a eventos climáticos extremos deverão

ser  priorizados  em  função  do  nível  de  risco  e  de

vulnerabilidade  das  instalações,  a  ser  monitorado

periodicamente,  na  forma  do  regulamento,  observadas  as

diretrizes  do  Programa  Nacional  de  Escolas  Resilientes  e

Sustentáveis  e  as  disponibilidades  orçamentárias  e

financeiras.

Art. 8º Os recursos para o Programa Nacional de

Escolas Resilientes e Sustentáveis poderão advir de dotações

consignadas no orçamento geral da União e de outras fontes de

financiamento,  inclusive  convênios,  transferências

voluntárias e doações.

Art.  9º  A  efetividade  do  Programa  Nacional  de

Escolas  Resilientes  e  Sustentáveis  será  avaliada

periodicamente pelo Poder Executivo a partir de indicadores

monitorados e divulgados anualmente.

Parágrafo  único.  Os  indicadores  de  que  trata  o

caput deste artigo deverão incluir, entre outros, a redução
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do consumo de energia e água, o aumento da cobertura vegetal

e  o  número  de  escolas  com  planos  de  contingência

implementados.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 29 de abril de 2026.

HUGO MOTTA
Presidente
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Of. nº 100/2026/SGM-P
             

                                                                         Brasília, 4 de maio de 2026.

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE
Presidente do Senado Federal

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do

Senado  Federal,  nos  termos  do  caput  do  art.  65  da  Constituição  Federal

combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 2.841, de

2024, da Câmara dos Deputados, que “Institui o Programa Nacional de Escolas

Resilientes e Sustentáveis”.

Atenciosamente,

HUGO MOTTA
Presidente
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 460, DE 2025

Aprova o ato que renova a concessão outorgada ao Sistema São Paulo de Comunicação
e Empreendimentos Ltda., posteriormente transferida à Rádio Comunicação Brasil Ltda.,
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, posteriormente adaptado
para o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no Município de Itapevi,
Estado de São Paulo.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2955202&filename=PDL-460-2025

-

Demais documentos
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-

Página da matéria

Avulso do PDL 460/2025   [1 de 3]

l!l •• [!l 1 ·.• 
fi [!l • 

112 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



Aprova  o  ato  que  renova  a
concessão outorgada ao Sistema São
Paulo  de  Comunicação  e
Empreendimentos  Ltda.,
posteriormente transferida à Rádio
Comunicação  Brasil  Ltda.,  para
explorar  serviço  de  radiodifusão
sonora  em  onda  média,
posteriormente  adaptado  para  o
serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada, no Município
de Itapevi, Estado de São Paulo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria

nº 12.135, de 6 de fevereiro de 2024, do Ministério das

Comunicações, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 4

de outubro de 2014, a concessão outorgada ao Sistema São

Paulo  de  Comunicação  e  Empreendimentos  Ltda.,

posteriormente  transferida  à  Rádio  Comunicação  Brasil

Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, serviço

de  radiodifusão  sonora  em  onda  média,  posteriormente

adaptado  para  o  serviço  de  radiodifusão  sonora  em

frequência modulada, no Município de Itapevi, Estado de São

Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor

na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 26 de março de 2026.    

HUGO MOTTA
Presidente

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S
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https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/3106005
Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Hugo Motta.
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Of. nº 221/2026/PS-GSE

                                                                           Brasília, na data da apresentação.

A Sua Excelência a Senhora 
Senadora DANIELLA RIBEIRO 
Primeira-Secretária do Senado Federal

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhora Primeira-Secretária,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do Senado
Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado com o
art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 460, de 2025,
da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a concessão outorgada
ao Sistema São Paulo de Comunicação e Empreendimentos Ltda., posteriormente
transferida  à  Rádio  Comunicação  Brasil  Ltda.,  para  explorar  serviço  de
radiodifusão sonora em onda média, posteriormente adaptado para o serviço de
radiodifusão sonora em frequência modulada, no Município de Itapevi, Estado de
São Paulo”.

Atenciosamente,

CARLOS VERAS
Primeiro-Secretário
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Carlos Veras
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Projeto recebido da Câmara dos Deputados 
 

- Projeto de Decreto Legislativo nº 460, de 2025, que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada ao Sistema São Paulo de Comunicação e Empreendimentos Ltda., 
posteriormente transferida à Rádio Comunicação Brasil Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada, no Município de Itapevi, Estado de São Paulo. 

  
Nos termos do Ato do Presidente do Senado Federal nº 22, de 2025, a Presidência 

despacha a matéria à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática, em decisão 
terminativa, cabendo apresentação de emendas perante a Comissão pelo prazo de cinco dias úteis, 
nos termos do art. 122, II, “c”, do Regimento Interno.   

 
Prazo: 7/5/2026 a 13/5/2026. 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1134, DE 2025

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para
dispor sobre os padrões de segurança e de saúde dos motoristas profissionais em
relação aos veículos por eles conduzidos.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2869689&filename=PL-1134-2025

-

Página da matéria
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro), para dispor sobre os 
padrões de segurança e de saúde dos 
motoristas profissionais em relação 
aos veículos por eles conduzidos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 67-F: 

"Art. 67-F. Os padrões de segurança e de 

saúde dos motoristas profissionais, em relação aos 

veículos por eles conduzidos, observarão 

exclusivamente as especificações dos fabricantes, 

de acordo com o homologado pela autoridade 

competente." 

Art. 2 ° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1° de abril de 2026. 

Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Hugo Motta. 
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HUGO MOTTA 
Presidente 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 233/2026/PS-GSE 

A Sua Excelência a Senhora 
Senadora DANIELLA RIBEIRO 
Primeira-Secretária do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhora Primeira-Secretária, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 1.134, de 
2025, da Câmara dos Deputados, que "Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre os padrões de 
segurança e de saúde dos motoristas profissionais em relação aos veículos por 
eles conduzidos". 

Atenciosamente, 

CARLOS VERAS 
Primeiro-Secretário 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 9.503, de 23 de Setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro (1997) -
9503/97 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1997;9503
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 2198, DE 2026

(nº 3056/2011, na Câmara dos Deputados)

Altera a Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos), para
tornar obrigatória a implementação de unidades interligadas nas maternidades, a fim de
facilitar o registro civil e a obtenção da respectiva certidão de nascimento.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=955101&filename=PL-3056-2011

-

Página da matéria
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Al t era a Lei nº 6 . 015 , de 31 de 
dezembro de 1973 (Lei dos Registros 
Públicos) , para tornar obrigatória a 
implementação de unidades 
int erl igadas nas maternidades, a fim 
de facilitar o r egistro civil e a 
obtenção da respect iva cert idão de 
nascimento. 

O CONGRESSO NAC IONAL decret a : 

Art . 1° Est a Lei altera a Lei nº 6 . 015 , de 31 de 

dezembro de 197 3 (Lei dos Registros Públicos) , para tornar 

obrigatória a impl e me ntação de unidades interligadas nas 

maternidades , a fim de facilitar o registro civil e a 

obtenção da respect iva cert i dão de nasciment o . 

Art . 2° A Lei nº 6.015 , de 31 de dezembro de 1973 

(Lei dos Registros Públicos) , passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 30 - A: 

"Art . 30 - A. Os oficiais de r egi stro 

civil , nos termos estabelecidos pela Corregedoria 

Nacional de Justiça do Conselho Naci onal de 

Justiça , deverão instalar unidades interligadas nos 

estabel ecimentos públicos e privados que realizam 

partos , a fim de conectá- los a sis t ema 

i n f ormat i zado que viabili ze o registro c i vil e a 

obtenção da respectiva certidão de nascimento . 

Parágrafo único . O sistema informat izado 

será int egrado por todos os oficiais de regis t ro 

civil de pessoas naturai s do País , os quais deverão 

também cont ribuir para instal ar e manter as 

Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Hugo Motta. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

unidades interligadas nos estabelecimentos públicos 

e privados que realizam partos ." 

Art . 3° O art. 46 da Lei nº 6.015 , de 31 de 

dezembro de 1973 (Lei dos Regi stros Públicos) , passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 7° : 

"Art . 4 6 . 

§ 7º O requerimento d e r egistro ou as 

informações necessárias ao a t o , nos termos 

estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça 

do Conselho Nacional de Justiça , poderão ser 

formalizados por agente p úblico que preste serviços 

de saúde ou assistência soci a l , a fim de v i abilizar 

a obtenção da cert idão de nascimento pe l a população 

vulnerável ou fornecer informações que tornem mais 

eficient es os servi ços itinerantes de regis t ro 

civil ."(NR) 

Art . 4° Fica revogado o§ 5° do art . 54 da Lei nº 

6 . 015 , de 31 de dezembro de 1973 (Lei dos Registros 

Públicos) 

Art . 5° Est a Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS , 1 6 de abri l de 2026 . 

Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Hugo Motta. 

https 

HUGO MOTTA 
Presidente 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 256/2026/PS-GSE 

A Sua Excelência a Senhora 
Senadora DANIELLA RIBEIRO 
Primeira-Secretária do Senado Federal 

Brasília, na data da apresentação. 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhora Primeira-Secretária, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 3.056, de 
2011, da Câmara dos Deputados, que "Altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973 (Lei dos Registros Públicos), para tornar obrigatória a implementação de 
unidades interligadas nas maternidades, a fim de facilitar o registro civil e a 
obtenção da respectiva certidão de nascimento". 

Atenciosamente, 

CARLOS VERAS 
Primeiro-Secretário 

Para verificar a assinatura. acesse httos://infolee-autenticidade-ass,natura.camara.lee.br/CD262224724400 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 6.015, de 31 de Dezembro de 1973 - Lei dos Registros Públicos (1973) - 6015/73 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1973;6015

art46
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,
sobre o Projeto de Lei n° 670, de 2023, da Senadora Zenaide Maia,
que Institui o Programa Mulher Alerta, que disponibiliza a todas as
mulheres em situação de violência doméstica e familiar, nos termos
da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, o porte de um aparelho
sinalizador de emergência conectado às autoridades de segurança
pública.

RELATOR: Senador Marcio Bittar
RELATOR ADHOC: Senador Eduardo Girão

PARECER (SF) Nº 51, DE 2026

PRESIDENTE: Senadora Damares Alves

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Damares Alves

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1298516833
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Gabinete Senador Marcio Bittar 

  

PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 670, de 2023, 
da Senadora Zenaide Maia, que institui o Programa 
Mulher Alerta, que disponibiliza a todas as mulheres 
em situação de violência doméstica e familiar, nos 
termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, o 
porte de um aparelho sinalizador de emergência 
conectado às autoridades de segurança pública. 

Relator: Senador MARCIO BITTAR 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH), em decisão terminativa, o Projeto de Lei (PL) nº 670, de 
2023, de autoria da Senadora Zenaide Maia, que institui o Programa Mulher 
Alerta, destinado a disponibilizar, gratuitamente, às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar, nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006, aparelho sinalizador de emergência conectado às autoridades de 
segurança pública dos estados e do Distrito Federal. 

Em seu art. 1º, o PL define o objetivo do programa e sua 
abrangência, vinculando-o às situações de violência doméstica e familiar. O 
art. 2º, por sua vez, autoriza os governos estaduais e distrital a firmarem 
convênios com o governo federal para custear a aquisição dos equipamentos e 
implantar sistema de rastreamento e identificação da usuária, inclusive de 
forma integrada entre diferentes unidades da Federação. 

Já o art. 3º elenca os objetivos do Programa Mulher Alerta, com 
destaque para a previsão do envio imediato de agentes de segurança, a adoção 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Damares Alves

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1298516833
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de medidas para cessar a violência, a comunicação à autoridade judicial 
competente e o uso pessoal e responsável do dispositivo.  

Em seu art. 4º, o projeto dispõe sobre os princípios orientadores 
do programa, entre os quais a presteza no atendimento, a não revitimização da 
mulher, o acolhimento após a ocorrência e a produção e divulgação de dados, 
com resguardo da intimidade e da privacidade das vítimas. 

Por fim, o art. 5º dispõe sobre a entrada em vigor da lei na data de 
sua publicação. 

Na justificação, a autora sustenta que, embora a legislação atual 
preveja medidas protetivas para resguardar a integridade física e psicológica da 
mulher em situação de violência doméstica e familiar, essas medidas nem 
sempre são suficientes para evitar a reiteração das agressões. Argumenta que o 
fornecimento de um sinalizador de emergência atuaria como instrumento 
complementar, permitindo resposta imediata das autoridades de segurança 
pública em situações de risco iminente. Destaca, por fim, o potencial 
dissuasório do dispositivo, ao aumentar a percepção de risco para o agressor, 
contribuindo assim para a redução dos episódios de violência. 

A matéria foi aprovada em 3 de dezembro de 2025 pela Comissão 
de Segurança Pública, após análise de relatório apresentado pela Senadora 
Damares Alves. Em seguida, foi despachada para a análise da CDH. 

Não foram apresentadas emendas.  

II – ANÁLISE 

Em razão da decisão terminativa atribuída a esta Comissão, passo 
à análise da constitucionalidade, da juridicidade, da regimentalidade e da 
técnica legislativa da matéria. 

No que se refere à regimentalidade, a proposição encontra-se 
regularmente submetida à apreciação da CDH, nos termos do art. 102-E do 
Regimento Interno do Senado Federal, por tratar de política pública voltada à 
proteção de direitos fundamentais e ao enfrentamento da violência contra a 
mulher. 
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Sob o aspecto constitucional, o projeto insere-se na competência 
legislativa da União e atende ao dever estatal de coibir a violência no âmbito 
das relações familiares, nos termos dos arts. 22, inciso I, e 226, § 8º, da 
Constituição Federal, não se identificando vícios de inconstitucionalidade 
formal ou material. 

Quanto à juridicidade, a proposição é compatível com o 
ordenamento jurídico vigente, em especial com a Lei Maria da Penha, Lei 
nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, ao instituir mecanismo de caráter preventivo 
e complementar às medidas protetivas já existentes, sem invadir competências 
dos entes federativos. 

No tocante à técnica legislativa, o texto observa as disposições da 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, apresentando estrutura 
normativa clara e adequada. 

Os dados disponíveis dimensionam nitidamente o problema que 
esta proposição pretende enfrentar. Pesquisa realizada pelo Instituto 
DataSenado indica que cerca de 3,7 milhões de mulheres brasileiras sofreram 
violência doméstica ou familiar em 2025, o que evidencia a persistência desse 
tipo de agressão. Esse quadro revela que, embora as medidas protetivas 
previstas na Lei Maria da Penha sejam fundamentais, elas nem sempre 
conseguem garantir proteção imediata em situações de risco concreto. 

Também são expressivos os indicadores de violência mais grave. 
De acordo com levantamentos amplamente divulgados por órgãos oficiais e 
pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública, o Brasil tem registrado números 
elevados e recordes recentes de feminicídios. Em 2025, de acordo com esses 
dados, foi registrada média aproximada de quatro mulheres assassinadas por 
dia. Esses dados demonstram que há graves falhas na proteção de mulheres, 
especialmente quando já se sabe do perigo que correm e do risco de desfechos 
trágicos. 

Nesse contexto, é importante uma medida como a proposta pelo 
Programa Mulher Alerta, que tem o mérito de propor a instituição de um 
instrumento de resposta rápida, por meio de dispositivo de emergência 
diretamente conectado às autoridades de segurança pública. Ao permitir 
acionamento imediato, inclusive em situações de coação ou impossibilidade de 
contato telefônico, o programa complementa as medidas protetivas existentes, 
amplia sua efetividade prática e pode exercer relevante efeito dissuasório sobre 
o agressor. 
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Visando ao aperfeiçoamento do texto, apresentamos emenda que, 
sem alterar o seu mérito, explicita a possibilidade de priorização do 
atendimento às mulheres em situação de risco atual ou situação em que se 
tenha constatado descumprimento de medidas protetivas pelo agressor. Espera-
se, desse modo, que o Programa possa conferir mais efetividade à proteção da 
mulher, permitindo assim que as situações de grave risco recebam imediato 
atendimento. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 
nº 670, de 2023, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº 01 - CDH

Acrescente-se ao art. 3º do Projeto de Lei nº 670, de 2023, o 
seguinte inciso VII:

“Art. 3º .......................................................................................

....................................................................................................

VII – a priorização do atendimento às mulheres em situação de 
risco atual ou cujos agressores descumpram medidas protetivas de urgência, 
nos termos do regulamento.”

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 29ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
PRESIDENTE DESIGNA O SENADOR EDUARDO GIRÃO RELATOR "AD
HOC". EM SEGUIDA, A COMISSÃO APROVA O PROJETO, COM A
EMENDA Nº 1-CDH.

(PL 670/2023)

Senadora Damares Alves

06 de maio de 2026

Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,
sobre o Projeto de Lei n° 1557, de 2023, que Altera os arts. 16 e 18 da
Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com
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PARECER Nº        , DE 2026 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 1.557, de 2023, do Deputado Dr. Daniel 
Soranz, que altera os arts. 16 e 18 da Lei nº 13.146, 
de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), para prever a utilização da 
telerreabilitação. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei (PL) nº 1.557, de 2023, do Deputado Dr. Daniel 
Soranz, altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida como Lei 
Brasileira de Inclusão, para prever a utilização da telerreabilitação. Para tanto, 
insere menção a essa prática no art. 16, que dispõe sobre programas e serviços 
de habilitação e reabilitação para pessoas com deficiência, e no inciso II do § 
4º do art. 18, que assegura essas atividades nas ações e nos serviços de saúde 
pública voltados para pessoas com deficiência. Inclui, ainda, no § 6º que 
acrescenta ao art. 18, a possibilidade de emprego de recursos de telessaúde para 
a consecução da garantia de atenção integral à saúde da pessoa com deficiência. 

Ao justificar a iniciativa, o autor afirma que a telerreabilitação é 
amparada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), e que os recursos de 
telessaúde e telerreabilitação permitem que pessoas recebam tratamento 
especializado mesmo em áreas distantes de equipamentos de saúde. 
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A proposição, aprovada pela Câmara dos Deputados, foi 
distribuída, no Senado Federal, a esta Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa e à Comissão de Assuntos Sociais. 

Não foram recebidas emendas. 

II – ANÁLISE 

O art. 102-E do Regimento Interno do Senado Federal prevê a 
competência deste colegiado para analisar matérias pertinentes às pessoas com 
deficiência. 

Quanto ao mérito, avaliamos que a reabilitação à distância, 
conhecida como telerreabilitação, é uma forma eficiente de capilarizar o 
alcance de serviços de fisioterapia, terapia ocupacional, terapias cognitivas e 
outras intervenções. Isso fica ainda mais evidente quando refletimos sobre os 
benefícios dessa modalidade de atendimento para pessoas com deficiência que 
tenham dificuldades significativas de locomoção ou residam em locais ermos, 
com transporte precário, com acesso dificultado a postos de saúde e centros de 
serviços. 

A telerreabilitação diminui, ainda, despesas com transporte e 
estadia, bem como o tempo dispendido em deslocamentos, que costuma ser 
superior ao de muitos atendimentos. Certamente, não se cogita a substituição 
integral das sessões e consultas presenciais, que seria impossível, mas vemos 
na proposta uma boa oportunidade para complementar tratamentos e ampliar o 
acesso a avaliações, à prática supervisionada de exercícios e ao monitoramento 
da evolução das pessoas com deficiência em ações de habilitação e reabilitação. 
Trata-se, simplesmente, de mais um recurso disponível, que pode, inclusive, 
reduzir desigualdades regionais. 

III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, concluímos pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 1.557, de 2023. 

Sala da Comissão, 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 29ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR O
PARECER DA CDH, FAVORÁVEL AO PROJETO.

(PL 1557/2023)

Senadora Damares Alves

06 de maio de 2026

Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,
sobre o Projeto de Lei n° 2383, de 2023, que Altera a Lei nº 13.146, de
6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para garantir
o direito a acompanhante ou a atendente pessoal à pessoa com
deficiência em atendimentos, procedimentos e exames médicos.

RELATOR: Senadora Mara Gabrilli

PARECER (SF) Nº 53, DE 2026

PRESIDENTE: Senadora Damares Alves

06 de maio de 2026
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 2.383, de 2023, do Deputado Duarte Jr., que 
altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), para garantir o direito 
a acompanhante ou a atendente pessoal à pessoa com 
deficiência em atendimentos, procedimentos e 
exames médicos. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei nº 2.383, de 2023, oriundo da Câmara dos 
Deputados, que modifica a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, a Lei Brasileira 
de Inclusão, para assegurar à pessoa com deficiência o direito a acompanhante 
ou a atendente pessoal durante atendimentos, procedimentos e exames 
médicos. 

Para tanto, a matéria, de autoria do Deputado Duarte Jr., se 
apresenta em dois artigos. O art. 1º modifica o art. 22 da norma, ampliando o 
direito ao acompanhante, atualmente previsto exclusivamente para a pessoa 
com deficiência internada ou em observação, para incluir também outras 
situações relacionadas a cuidados médicos e realização de exames. O art. 2º 
estabelece a cláusula de vigência, prevendo que a lei decorrente da aprovação 
da matéria entre em vigor na data de sua publicação. 
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2O texto foi aprovado pela Câmara dos Deputados nas Comissões 

de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, de Saúde e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, sob rito conclusivo e regime ordinário. 

Encaminhado à revisão do Senado Federal, o projeto foi enviado 
para análise da CDH e, em seguida, para a Comissão de Assuntos Sociais. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E, incisos III, VI e VII, do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete à CDH opinar sobre matérias atinentes à 
garantia e promoção dos direitos humanos, à proteção e integração social das 
pessoas com deficiência e ao acompanhamento de políticas governamentais 
relativas a esse segmento. Insere-se, pois, em seu âmbito temático o Projeto de 
Lei nº 2.383, de 2023, que amplia, na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, também denominada como Estatuto da Pessoa com Deficiência, a 
garantia de acompanhamento em atendimentos de saúde. 

Quanto à constitucionalidade, à juridicidade e à técnica legislativa, 
não se vislumbram óbices, porquanto a proposição se harmoniza com o regime 
de proteção da pessoa com deficiência. 

No mérito, a iniciativa merece acolhida. A ampliação do direito a 
acompanhante ou atendente pessoal para atendimentos, procedimentos e 
exames médicos aperfeiçoa a proteção já conferida pela Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, hoje expressamente voltada às hipóteses 
de internação ou observação. A medida reforça a acessibilidade no cuidado em 
saúde e contribui para reduzir barreiras práticas de comunicação, informação e 
apoio durante o atendimento. 

Há, ademais, evidências de que pessoas com deficiência enfrentam 
barreiras relevantes no acesso e no uso dos serviços de saúde, inclusive 
barreiras de comunicação entre profissionais e paciente. Estudo publicado na 
Revista de Saúde Pública em 2022 apontou que a comunicação falha é uma das 
principais barreiras relatadas pelos usuários. Já pesquisa na área de 
comunicação em saúde com pessoas surdas registrou dificuldades expressivas 
de interação e mostrou que, na prática, o auxílio do acompanhante figura entre 
as estratégias frequentemente utilizadas para viabilizar o atendimento. Esses 
achados reforçam a plausibilidade da medida legislativa proposta. 
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O projeto, portanto, mostra-se coerente com a lógica de atenção 
integral à saúde da pessoa com deficiência, especialmente em situações em que 
a presença de acompanhante ou atendente pessoal pode favorecer maior 
segurança, melhor compreensão das orientações médicas e efetivo exercício da 
autonomia. Trata-se, assim, de providência que confere maior densidade 
protetiva ao texto legal, sem comprometer sua coerência interna. 

É importante registrar, por fim, que a redação da matéria preserva 
adequadamente a autonomia da pessoa com deficiência, ao assegurar o direito 
a acompanhante ou atendente pessoal, sem converter tal acompanhamento em 
imposição geral e abstrata. A solução adotada revela-se, portanto, equilibrada 
e compatível com a sistemática da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência. 

III – VOTO 

           Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 2.383, de 2023. 

 Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 29ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
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PARECER DA CDH, FAVORÁVEL AO PROJETO.
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,
sobre o Projeto de Lei n° 1442, de 2024, que Altera as Leis nºs 10.048,
de 8 de novembro de 2000, e 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei
Maria da Penha), para estabelecer prioridade à mulher vítima de
violência doméstica e familiar na realização de exames periciais.

RELATOR: Senadora Mara Gabrilli
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 1.442, de 2024, da Deputada Laura 
Carneiro, que altera as Leis nºs 10.048, de 8 de 
novembro de 2000, e 11.340, de 7 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha), para estabelecer prioridade à 
mulher vítima de violência doméstica e familiar na 
realização de exames periciais. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 1.442, de 2024, da Deputada Laura 
Carneiro, que altera as Leis nºs 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para estabelecer prioridade à 
mulher vítima de violência doméstica e familiar na realização de exames 
periciais. 

A proposição está estruturada em quatro artigos.  

O art. 1º enuncia o objeto da lei, nos termos já explicitados.  

O art. 2º acrescenta os §§ 5º e 6º ao art. 1º da Lei nº 10.048, de 
2000. O § 5º assegura às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar o 
atendimento pericial prioritário após os demais grupos contemplados no caput 
do art. 1º da referida lei. Por sua vez, o § 6º prevê que, nos casos em que não 
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implementação de rede de apoio que promova o acolhimento e o atendimento 
das mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, respeitados os critérios 
de classificação de risco estabelecidos no Protocolo de Manchester. 

Em seguida, o art. 3º acrescenta os §§ 3º-A, 3º-B e 3º-C ao art. 9º 
da Lei Maria da Penha, para, respectivamente, i) reafirmar a prioridade na 
realização de exames periciais à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar; ii) determinar que as redes de atendimento e proteção à mulher em 
situação de violência doméstica e familiar forneçam informações claras e 
acessíveis sobre os procedimentos de realização de exames periciais e os 
direitos relacionados; e iii) impor a garantia de implementação de rede de apoio 
com uso do Protocolo de Manchester nos casos de ausência do Instituto Médico 
Legal. 

Por fim, o art. 4º é a cláusula de vigência imediata da lei que resulte 
da proposição. 

A autora justifica a iniciativa mencionando que alterar a Lei Maria 
da Penha para incluir um artigo que garanta prioridade às mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar na realização de perícias é medida importante 
para reforçar a proteção e o suporte às vítimas. Segundo a autora, a celeridade 
na realização de perícias pode ser crucial para a coleta de evidências e, 
consequentemente, para o sucesso da ação penal contra os agressores. Sem 
essas evidências coletadas de forma rápida e eficiente, muitos casos podem 
enfrentar obstáculos significativos no processo judicial, dificultando a 
responsabilização dos agressores e a proteção adequada das vítimas. 

Nesta Casa, a matéria foi despachada para esta CDH e, 
posteriormente, seguirá para análise da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e do Plenário.  

Não foram recebidas emendas.   

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso IV do art. 102-E do Regimento Interno do 
Senado Federal, cabe à CDH opinar sobre os direitos da mulher, o que torna 
regimental a análise do projeto por este Colegiado. 
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0No mérito, a proposição possui grande relevância, pois objetiva 

fortalecer a proteção da mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
por meio da garantia de prioridade na realização de exames periciais. 

Para compreender a urgência da medida, é necessário considerar o 
atual cenário brasileiro. Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
de 2025, o número de feminicídios aumentou mais uma vez em 2024, e 1.492 
mulheres foram mortas em razão de serem mulheres. Dessas, 64,3% foram 
mortas dentro de casa. 

Nesse contexto de violência, os exames periciais desempenham 
papel central na eficácia do sistema de proteção da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar. É instrumento que pode materializar a violência 
sofrida, servindo de alicerce adicional à ação penal e elemento probatório 
relevante para a responsabilização do agressor em determinados crimes de 
violência. A demora na realização da perícia implica risco concreto de perda 
irreversível de evidências, comprometendo o êxito da persecução penal e 
favorecendo a impunidade. 

A Lei nº 13.721, de 2 de outubro de 2018, já havia dado passo 
importante ao acrescentar parágrafo único ao art. 158 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para estabelecer 
prioridade na realização do exame de corpo de delito em crimes que envolvam 
violência doméstica e familiar contra a mulher. A proposição avança ainda 
mais, ao inserir o atendimento pericial prioritário tanto na Lei nº 10.048, de 
2000, quanto na Lei Maria da Penha, ampliando o alcance da prioridade aos 
exames periciais em geral. Essa ampliação é importante, uma vez que a 
violência doméstica e familiar demanda modalidades de perícia que não se 
esgotam no exame de corpo de delito. 

Ademais, o projeto estabelece parâmetros objetivos de prioridade 
e organiza a resposta do Estado para os casos em que o serviço pericial regular 
não está disponível, conferindo maior efetividade à cadeia de proteção já 
construída pela Lei Maria da Penha, notadamente em seu art. 9º, que, entre 
outras determinações, confere prioridade à assistência à mulher em situação de 
violência doméstica no âmbito do Sistema Único de Saúde e do Sistema Único 
de Segurança Pública.  

A proposição representa, portanto, avanço concreto e 
tecnicamente fundado no sistema de proteção à mulher, estando em 
consonância com o art. 226, § 8º, da Constituição Federal e com os 
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ano após ano, recordes de feminicídio e de violência de gênero, a iniciativa 
deve ser acolhida, e com urgência. 

Diante do mérito da proposição, apresentamos emendas de 
redação apenas para promover uniformização terminológica entre os 
dispositivos do projeto e o ordenamento jurídico vigente. 

III – VOTO 

Em razão do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 1.442, de 2024, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº 01 - CDH (DE REDAÇÃO)

Substituam-se, no Projeto de Lei nº 1.442, de 2024, as expressões 
“mulher vítima” e “mulheres vítimas” por, respectivamente, “mulher em 
situação” e “mulheres em situação”.

EMENDA Nº 02 - CDH (DE REDAÇÃO)

Dê-se a seguinte redação ao § 3º-B do art. 9º da Lei nº 11.340, de 
7 de agosto de 2006, nos termos do Projeto de Lei nº 1.442, de 2024:

“§ 3º-B. Os serviços da rede de atendimento à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar fornecerão informações claras e 
acessíveis sobre os procedimentos de realização de exames periciais e 
os direitos relacionados”.

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 29ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR O
PARECER DA CDH, FAVORÁVEL AO PROJETO, COM AS EMENDAS
NºS 1 E 2-CDH.
EM SEGUIDA, A RELATORA APRESENTA O REQUERIMENTO DE
URGÊNCIA N° 65-2026, QUE É APROVADO PELA COMISSÃO.

(PL 1442/2024)

Senadora Damares Alves

06 de maio de 2026

Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 516, de 2021, que Aprova o
ato que renova a autorização outorgada à Associação de Radiodifusão
Comunitária da Cidade de Mariana para executar serviço de
radiodifusão comunitária no Município de Mariana, Estado de Minas
Gerais.

RELATOR: Senadora Damares Alves

PARECER (SF) Nº 35, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E 
INFORMÁTICA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 516, de 2021, que aprova 
o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação de 
Radiodifusão Comunitária da Cidade de 
Mariana para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município 
de Mariana, Estado de Minas Gerais. 

Relatora: Senadora DAMARES ALVES  

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto 
Legislativo (PDL) nº 516, de 2021, que aprova o ato que renova a 
autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA DA CIDADE DE MARIANA para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Mariana, Estado de Minas 
Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do então Ministro da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações ao Presidente da República, 
documento que integra os autos, informa que a presente solicitação 
foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, o que levou 
ao seu deferimento. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados, que seguiu o parecer favorável de seu relator. Na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Devido à não instalação da Comissão de Comunicação e 
Direito Digital (CCDD) e nos termos do art. 48, VIII e X, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a Presidência determinou o redespacho 
da presente matéria a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT), em decisão terminativa. 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado 
Federal, nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, cumpre à Comissão 
de Comunicação e Direito Digital (CCDD) opinar acerca de 
proposições que versem sobre outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. Com a aprovação do Ato do Presidente nº 22, de 28 
de outubro de 2025, as competências da CCDD passaram a ser 
exercidas pela CCT, mantida decisão terminativa atribuída pelo 
despacho original. Assim, compete a este Colegiado deliberar a 
matéria em tela. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, 
incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder 
Executivo que outorgam ou renovam concessão, permissão ou 
autorização para que se executem serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, nos termos do art. 223 da Constituição Federal, 
orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
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critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 2009, do Senado 
Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso 
Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento 
adequado, conforme preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos 
requisitos constitucionais formais relativos à competência legislativa 
da União e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos 
arts. 49, inciso XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o referido 
projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada 
havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade 
material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que o 
projeto está em consonância com o disposto na Lei Complementar 
nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Na análise da documentação que acompanha a matéria, 
não foi possível localizar informação que confirme a regularidade da 
entidade quanto ao disposto no parágrafo único do art. 7º e no art. 11 
da Lei nº 9.612, de 1998. O primeiro exige que os dirigentes da 
outorgada residam na localidade a ser atendida, enquanto o segundo 
veda que as prestadoras do serviço de radiodifusão comunitária 
mantenham vínculos de subordinação de natureza político-partidária, 
familiar, religiosa, comercial ou financeira em relação a outras 
entidades. 

Dessa forma, com o objetivo de dotar esta Comissão de 
todos os elementos necessários à deliberação da matéria, propomos 
a apresentação de requerimento de informações dirigido ao 
Ministério das Comunicações para o devido esclarecimento das 
questões. 
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III – VOTO 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, inciso V, alínea 
b, do Regimento Interno do Senado Federal, o voto é pela 
apresentação do seguinte requerimento de informações ao Ministro 
de Estado das Comunicações: 

 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2025 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, 
combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro sejam solicitadas ao Ministro de Estado das Comunicações 
as seguintes informações referentes à renovação da autorização 
outorgada à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA DA 
CIDADE DE MARIANA para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Mariana, Estado de Minas Gerais, de 
que trata o Projeto de Decreto Legislativo nº 516, de 2021: 

- confirmação da regularidade da entidade quanto ao 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no art. 11 da Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, ao tempo da edição 
da Portaria nº 6.839, de 16 de janeiro de 2018. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 521, de 2021, que Aprova o
ato que renova a autorização outorgada à Associação Civil
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E 
INFORMÁTICA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 521, de 2021, que aprova 
o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Civil 
Filantrópica Asilo Vila do Sol para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Patos de 
Minas, Estado de Minas Gerais. 

Relatora: Senadora DAMARES ALVES  

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto 
Legislativo (PDL) nº 521, de 2021, que aprova o ato que renova a 
autorização outorgada à Associação Civil Filantrópica Asilo Vila do 
Sol para executar serviço de radiodifusão comunitária no município 
de Patos de Minas, estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição. 

A exposição de motivos do então ministro da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações ao presidente da República, 
documento que integra os autos, informa que a presente solicitação 
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foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, o que levou 
ao seu deferimento. 

O referido projeto foi apresentado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa. 

No Senado Federal, a matéria foi inicialmente 
despachada à CCT. Com o advento da Resolução nº 14, de 2023, foi 
redistribuída à Comissão de Comunicação e Direito Digital. No 
entanto, devido à não instalação daquele colegiado, foi 
redespachada a esta Comissão.  

A outorga que ora se pretende renovar foi promulgada 
originalmente em 16 de maio de 2006, por meio do Decreto 
Legislativo nº 157, de 2006. 

II – ANÁLISE 

Devido à não instalação da Comissão de Comunicação e 
Direito Digital (CCDD) e nos termos do art. 48, VIII e X, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a Presidência determinou o redespacho 
da presente matéria a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT), em decisão terminativa. 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado 
Federal, nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, cumpre à Comissão 
de Comunicação e Direito Digital (CCDD) opinar acerca de 
proposições que versem sobre outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. Com a aprovação do Ato do Presidente nº 22, de 28 
de outubro de 2025, as competências da CCDD passaram a ser 
exercidas pela CCT, mantida decisão terminativa atribuída pelo 
despacho original. Assim, compete a este Colegiado deliberar a 
matéria em tela. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, 
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incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder 
Executivo que outorgam ou renovam concessão, permissão ou 
autorização para que se executem serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, nos termos do art. 223 da Constituição Federal, 
orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 2009, do Senado 
Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso 
Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento 
adequado, conforme preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

Na análise da documentação que acompanha a matéria, 
não foi possível localizar os seguintes documentos que costumam 
instruir os pedidos de renovação de outorga de radiodifusão 
comunitária: 

• estatuto social atualizado e ata de eleição da 
diretoria em exercício registrados no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

• comprovante de nacionalidade e maioridade dos 
dirigentes; 

• relatório do Conselho Comunitário; e 

• declaração, assinada pelo representante legal da 
interessada, atestando que a emissora se encontra 
com suas instalações e equipamentos em 
conformidade com a última autorização, de acordo 
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com os parâmetros técnicos previstos na 
regulamentação, constantes da respectiva licença 
de funcionamento. 

Dessa forma, com o objetivo de dotar esta Comissão de 
todos os elementos necessários à deliberação da proposição, 
propomos a apresentação de requerimento de informações dirigido 
ao Ministério das Comunicações para a devida complementação da 
instrução da matéria. 

III – VOTO 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, inciso V, alínea 
b, do Regimento Interno do Senado Federal, o voto é pela 
apresentação do seguinte requerimento de informações ao ministro 
de estado das Comunicações: 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2025 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
sejam solicitadas ao ministro de estado das Comunicações as 
seguintes informações referentes à renovação da autorização 
outorgada à Associação Civil Filantrópica Asilo Vila do Sol para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no município de Patos 
de Minas, estado de Minas Gerais, de que trata o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 521, de 2021: 

• estatuto social e ata de eleição da diretoria em 
exercício à época da edição do ato de renovação 
da outorga; 

• comprovante de nacionalidade e maioridade dos 
dirigentes com mandato à época da edição do ato 
de renovação da outorga; 

SF
/2

59
10

.6
62

91
-6

8

5

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4723174643

SENADO FEDERAL 

164 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



 
 

5 
 

• relatório do Conselho Comunitário considerado pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações para deferimento do pedido de 
renovação da outorga; e 

• declaração, assinada pelo representante legal da 
interessada, atestando que a emissora se encontra 
com suas instalações e equipamentos em 
conformidade com a última autorização, de acordo 
com os parâmetros técnicos previstos na 
regulamentação, constantes da respectiva licença 
de funcionamento, apresentada como requisito 
para obter a renovação da outorga. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 973, de 2021, que Aprova o
ato que renova a autorização outorgada à Associação Comunitária
Artística e Ecológica de Planalto para executar serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Planalto, Estado da Bahia.

RELATOR: Senadora Dra. Eudócia

PARECER (SF) Nº 37, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3168402561

168 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



 
 

SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora Dra Eudócia  

 

 
 

Gabinete da Senadora Dra. Eudócia– Senado Federal, Anexo 2, Ala Afonso Arinos, Gabinete 07, Brasília-
DF, CEP: 70.165-900 

E-mail: sen.draeudocia@senado.leg.br 

PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 973, de 2021, que aprova o ato que 
renova a autorização outorgada à Associação 
Comunitária Artística e Ecológica de Planalto 
para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Planalto, Estado da 
Bahia. 

Relatora: Senadora DRA. EUDÓCIA  

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) nº 973, de 2021, que aprova o ato que renova a autorização outorgada 
à Associação Comunitária Artística e Ecológica de Planalto para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no município de Planalto, estado da 
Bahia. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição. 

A exposição de motivos do então ministro da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações ao presidente da República, 
documento que integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, o que levou ao seu 
deferimento. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora Dra Eudócia  

 

 
 

Gabinete da Senadora Dra. Eudócia– Senado Federal, Anexo 2, Ala Afonso Arinos, Gabinete 07, Brasília-
DF, CEP: 70.165-900 

E-mail: sen.draeudocia@senado.leg.br 

O referido projeto foi apresentado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados. Na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto 
foi considerado jurídico, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

No Senado Federal, a matéria foi inicialmente distribuída à 
Comissão de Comunicação e Direito Digital. No entanto, devido à não 
instalação daquele colegiado, foi redespachada a esta CCT. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 
nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, e considerando o disposto no Ato 
da Presidência nº 22, de 2025, cumpre à CCT opinar acerca de proposições 
que versem sobre outorga e renovação de concessão, permissão e autorização 
para serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, 
pelas formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal. 

Na análise da documentação que acompanha a matéria, não foi 
possível localizar informação que confirme a regularidade da entidade 
quanto ao disposto no art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998, em relação a todos os 
seus dirigentes. Tal dispositivo veda que as prestadoras do serviço de 
radiodifusão comunitária mantenham vínculos de subordinação de natureza 
político-partidária, familiar, religiosa, comercial ou financeira em relação a 
outras entidades. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora Dra Eudócia  

 

 
 

Gabinete da Senadora Dra. Eudócia– Senado Federal, Anexo 2, Ala Afonso Arinos, Gabinete 07, Brasília-
DF, CEP: 70.165-900 

E-mail: sen.draeudocia@senado.leg.br 

Dessa forma, com o objetivo de dotar esta Comissão de todos 
os elementos necessários à deliberação da matéria, propomos a apresentação 
de requerimento de informações dirigido ao Ministério das Comunicações 
para o devido esclarecimento da questão. 

III – VOTO 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, inciso V, alínea b, do 
Regimento Interno do Senado Federal, o voto é pela apresentação do 
seguinte requerimento de informações ao ministro de estado das 
Comunicações: 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2026 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição, combinado com o 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requer-se seja solicitada 
ao ministro de estado das Comunicações a seguinte informação referente à 
renovação da autorização outorgada à Associação Comunitária Artística e 
Ecológica de Planalto para executar serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Planalto, estado da Bahia, de que trata o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 973, de 2021: 

- confirmação da regularidade da entidade quanto ao disposto 
no art. 11 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, em relação a todos os 
seus dirigentes, ao tempo da edição da Portaria nº 6.156, de 1º de dezembro 
de 2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 
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, Relatora 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
9ª, Extraordinária - Semipresencial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
IVETE DA SILVEIRA 3. VAGOPRESENTE
MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMESPRESENTE
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO PRESENTE
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO, AVANTE)

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
STYVENSON VALENTIM
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER PRELIMINAR DA CCT, PELA APRESENTAÇÃO DE
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES DIRIGIDO AO MINISTRO DE
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

(PDL 973/2021)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 590, de 2024, que Aprova o
ato que renova a permissão outorgada à Rádio Princesa do Oeste
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada no Município de Xanxerê, Estado de Santa Catarina.

RELATOR: Senadora Dra. Eudócia

PARECER (SF) Nº 38, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora Dra Eudócia  

 

 
 

Gabinete da Senadora Dra. Eudócia– Senado Federal, Anexo 2, Ala Afonso Arinos, Gabinete 07, Brasília-
DF, CEP: 70.165-900 

E-mail: sen.draeudocia@senado.leg.br 

PARECER Nº        , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 590, de 2024, que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à RÁDIO 
PRINCESA DO OESTE LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada no Município de Xanxerê, Estado de 
Santa Catarina. 

Relatora: Senadora DRA. EUDÓCIA 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) nº 590, de 2024, que aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à RÁDIO PRINCESA DO OESTE LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no município de Xanxerê, 
estado de Santa Catarina. O ato foi submetido à apreciação do Congresso 
Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, 
inciso XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Comunicação 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de seu relator. Na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto 
foi considerado jurídico, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora Dra Eudócia  

 

 
 

Gabinete da Senadora Dra. Eudócia– Senado Federal, Anexo 2, Ala Afonso Arinos, Gabinete 07, Brasília-
DF, CEP: 70.165-900 

E-mail: sen.draeudocia@senado.leg.br 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 
nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, e considerando o disposto no Ato 
da Presidência nº 22, de 2025, cumpre à CCT opinar acerca de proposições 
que versem sobre outorga e renovação de concessão, permissão e autorização 
para serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 2009, do 
Senado Federal. 

No exame da documentação que acompanha a matéria, não foi 
possível localizar as seguintes declarações exigidas pelo inciso XI do art. 113 
do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com as alterações do Decreto nº 10.775, 
de 23 de agosto de 2021, subscritas pelo representante legal da entidade: 

• a pessoa jurídica possui os recursos financeiros para 
executar o serviço de radiodifusão por novo período; 

• nenhum dos sócios ou dirigentes participa de quadro 
societário ou diretivo de outras pessoas jurídicas 
executantes do mesmo tipo de serviço de radiodifusão na 
localidade em que a concessão ou a permissão será 
renovada, nem de outras pessoas jurídicas executantes de 
serviço de radiodifusão em municípios diversos, em 
número superior ao estabelecido como limite pela 
legislação 
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E-mail: sen.draeudocia@senado.leg.br 

• nenhum dos dirigentes está em exercício de mandato 
eletivo que lhes assegure imunidade parlamentar ou de 
cargos ou funções dos quais decorra foro especial; 

•  a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com 
a administração pública federal, direta ou indireta; 

• a pessoa jurídica atende ao disposto no inciso XXXIII do 
caput do art. 7º da Constituição; 

• a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão 
sem outorga; e 

• nenhum dos sócios ou dirigentes da pessoa jurídica tenha 
sido condenado, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado, pela prática dos 
ilícitos de que tratam as alíneas “b” a “q” do inciso I do 
caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990. 

Nesse sentido, com o objetivo de complementar a instrução da 
matéria, propomos a apresentação de requerimento de informações a ser 
dirigido ao Ministério das Comunicações para encaminhamento da referida 
documentação. 

III – VOTO 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, inciso V, alínea b, do 
Regimento Interno do Senado Federal, o voto é pela apresentação do 
seguinte requerimento de informações ao ministro de estado das 
Comunicações: 
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REQUERIMENTO Nº      , DE 2026 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição, combinado com o 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requer-se seja solicitada 
ao ministro de estado das Comunicações a seguinte informação referente à 
renovação da permissão outorgada à Rádio Princesa do Oeste Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada no 
município de Xanxerê, estado de Santa Catarina, de que trata o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 590, de 2024: 

- cópia das declarações de que trata o inciso XI do art. 113 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com as alterações decorrentes do Decreto 
nº 10.775, de 23 de agosto de 2021, subscritas pelo representante legal da 
entidade. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
9ª, Extraordinária - Semipresencial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
IVETE DA SILVEIRA 3. VAGOPRESENTE
MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMESPRESENTE
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO PRESENTE
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO, AVANTE)

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES SUPLENTES
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DECISÃO DA COMISSÃO
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ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 415, de 2022, que Aprova o
ato que renova a autorização outorgada à Associação Quinze de
Agosto para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de São Gonçalo do Rio Preto, Estado de Minas Gerais.

RELATOR: Senador Dr. Hiran
RELATOR ADHOC: Senadora Dra. Eudócia
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 415, de 2022, que aprova o ato que 
renova a autorização outorgada à Associação 
Quinze de Agosto para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de São 
Gonçalo do Rio Preto, Estado de Minas Gerais. 

Relator: Senador DR. HIRAN  

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) nº 415, de 2022, que aprova o ato que renova a autorização outorgada 
à ASSOCIAÇÃO QUINZE DE AGOSTO para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de São Gonçalo do Rio Preto, Estado 
de Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do então Ministro da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações ao Presidente da República, 
documento que integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, o que levou ao seu 
deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
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Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

A outorga que ora se pretende renovar foi promulgada 
originalmente em 7 de abril de 2005, por meio do Decreto Legislativo nº 136, 
de 2005. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, cabe à Comissão de 
Comunicação e Direito Digital (CCDD) opinar acerca de proposições que 
versem sobre outorga e renovação de concessão, permissão e autorização 
para serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Com a aprovação 
do Ato do Presidente nº 22, de 28 de outubro de 2025, as competências da 
CCDD passaram a ser exercidas pela CCT, mantida decisão terminativa 
atribuída pelo despacho original. Assim, compete a este Colegiado deliberar 
a matéria em tela. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, 
incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. No recente processo em que o 
Ministério das Comunicações (MC) sistematizou as normas que disciplinam 
o rádio e a televisão, os dispositivos vigentes da Portaria nº 4.334, de 17 de 
setembro de 2015, aplicáveis à renovação em tela, foram incorporados pela 
Portaria GM/MCOM nº 1, de 1º de junho de 2023. 

No exame da documentação que acompanha o PDL nº 415, de 
2022, não foi possível comprovar a inexistência de vínculo que subordine a 
entidade interessada à gerência, à administração, ao domínio, ao comando 
ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante compromissos ou 
relações financeiras, religiosas, familiares, político-partidárias ou 
comerciais, conforme requer o art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998. 

Ainda, em que pese o teor da nota técnica que subsidiou a 
aprovação do pedido de renovação no âmbito da Pasta responsável, 
elaborada pela Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária, 
posicionar-se pelo deferimento do pedido de renovação da outorga em 
questão, verifica-se a possibilidade de erro material no documento ao 
apresentar nomes de membros da diretoria que não correspondem aos 
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registrados na ata da última eleição da entidade constante na documentação 
apresentada. Ou seja, a composição da diretoria, conforme ata disponível nos 
autos, diverge da listagem apresentada nos pareceres pela aprovação, o que 
evidencia a necessidade de correção ou esclarecimento. 

Assim, para dar prosseguimento ao feito, entendemos ser 
necessário o encaminhamento de requerimento de informações ao ministro 
de Estado das Comunicações, na forma prevista no § 2º do art. 50 da 
Constituição Federal, solicitando a referida documentação. 

III – VOTO 

Em vista do exposto, voto pelo encaminhamento ao ministro de 
Estado das Comunicações do requerimento de informações a seguir, nos 
termos do art. 216 do Risf: 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2025 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam 
solicitadas ao ministro de Estado das Comunicações as seguintes 
informações referentes à renovação da autorização outorgada à 
ASSOCIAÇÃO QUINZE DE AGOSTO para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de São Gonçalo do Rio Preto, Estado 
de Minas Gerais, de que trata o Projeto de Decreto Legislativo nº 415, de 
2022: 

- confirmação da inexistência de vínculo que subordinasse a 
entidade interessada à gerência, à administração, ao domínio, ao 
comando ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante 
compromissos ou relações financeiras, religiosas, familiares, 
político-partidárias ou comerciais, ao tempo da edição da 
Portaria nº 1.260, de 14 de março de 2018; 

- manifestação conclusiva da Secretaria de Radiodifusão, 
considerando a ausência de análise quanto ao quadro de 
dirigentes da entidade, identificada de forma divergente na Nota 
Técnica nº 3477/2018/SEI-MCTIC; 
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- parecer da consultoria jurídica, considerando a ausência de 
parecer da Advocacia-Geral da União (AGU) no processo de 
renovação da outorga. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER PRELIMINAR DA CCT, PELA APRESENTAÇÃO DE
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES DIRIGIDO AO MINISTRO DE
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

(PDL 415/2022)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Resolução do Senado n° 43, de 2025, da Senadora
Dra. Eudócia, que Institui a Comenda de Mérito Científico, a ser
conferida pelo Senado Federal a pesquisadores, cientistas e
instituições que se destacarem na produção científica e no
desenvolvimento da pesquisa no Brasil.

RELATOR: Senador Hamilton Mourão

PARECER (SF) Nº 40, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senadora Dra. Eudócia

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Dra. Eudócia

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1734234774

7 Maio 2026 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 189

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



  

PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, sobre o Projeto de 
Resolução do Senado nº 43, de 2025, da Senadora 
Dra. Eudócia, que institui a Comenda de Mérito 
Científico, a ser conferida pelo Senado Federal a 
pesquisadores, cientistas e instituições que se 
destacarem na produção científica e no 
desenvolvimento da pesquisa no Brasil. 

Relator: Senador HAMILTON MOURÃO 

I – RELATÓRIO 

Vem à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática 
(CCT) o Projeto de Resolução do Senado (PRS) nº 43, de 2025, de autoria da 
Senadora Dra. Eudócia, que institui a Comenda de Mérito Científico, a ser 
conferida pelo Senado Federal a pesquisadores, cientistas e instituições que se 
destacarem na produção científica e no desenvolvimento da pesquisa no Brasil. 

Para tanto, a proposição, tal como consignado na ementa, institui 
a homenagem e estabelece que essa se destina a agraciar pesquisadores, 
cientistas e instituições que tenham contribuído de forma relevante para o 
avanço da ciência, tecnologia e inovação no País. Prevê, igualmente, que a 
honraria será conferida, anualmente, a até cinco pessoas físicas e jurídicas, bem 
como define os procedimentos para indicação, apreciação, escolha e divulgação 
dos nomes dos agraciados. Encerra, por fim, a cláusula de vigência, prevista 
para a data da publicação da resolução em que se converter a matéria. 

Na justificação, a autora elenca as razões que amparam, em seu 
entender, a instituição da premiação, argumentando que o reconhecimento a 
pesquisadores, cientistas e instituições fortalece o ambiente de inovação, 
estimula novas descobertas e consagra a ciência como instrumento essencial 
para o desenvolvimento social, a soberania tecnológica e o progresso nacional. 
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O PRS nº 43, de 2025, não foi objeto de emendas. Encaminhado a 
este colegiado e à Comissão Diretora, seguirá para deliberação do Plenário. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 104-C, caput, inciso I, do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), compete à CCT opinar sobre proposições que 
versem acerca de desenvolvimento científico, tecnológico e inovação 
tecnológica, a exemplo da proposição em debate. 

O projeto não porta óbices constitucionais – uma vez que cabe a 
esta Casa dispor sobre sua organização e funcionamento, nos termos do art. 52, 
inciso XIII, da Constituição Federal – ou jurídicos, sendo a Resolução do 
Senado Federal a espécie normativa adequada para tratar de questões de 
competência exclusiva do Senado, conforme o inciso III do art. 213 do RISF. 

Ajusta-se, igualmente, ao padrão estabelecido para a instituição de 
premiações na Casa, que passou a vigorar, em termos práticos, com a edição da 
Resolução nº 8, de 2015. 

No que concerne à técnica legislativa, a matéria está em 
consonância com o ordenamento jurídico nacional, tendo em vista que o texto 
do projeto se encontra de acordo com as normas estabelecidas pela Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

No que diz respeito ao mérito, a matéria é louvável. 

A instituição da Comenda de Mérito Científico no âmbito do 
Senado Federal traduz o reconhecimento institucional da relevância estratégica 
da ciência, da tecnologia e da inovação para o Estado brasileiro. 

Sob o prisma das políticas públicas, a valorização de 
pesquisadores, cientistas e instituições atua como vetor de fomento indireto ao 
ecossistema de pesquisa nacional. A iniciativa demonstra que o Poder 
Legislativo exerce seu papel de incentivo ao prestigiar os agentes 
transformadores responsáveis por avanços significativos na saúde pública, na 
medicina complexa e na biotecnologia. Essa chancela estatal é fundamental 
para fortalecer o ambiente de inovação, estimular novas descobertas e reter 
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talentos no País, contribuindo para a soberania tecnológica e o 
desenvolvimento social. 

O projeto é, portanto, meritório. Trata-se de uma política de 
reconhecimento de baixo impacto financeiro para a Casa, mas de altíssimo 
impacto social e simbólico para a comunidade científica e para a consolidação 
da ciência como motor do progresso nacional. Por tais razões, louvamos a 
iniciativa e consideramos justa e merecida a homenagem proposta. 

III – VOTO 

Em consonância ao exposto, o voto é pela APROVAÇÃO do 
Projeto de Resolução do Senado nº 43, de 2025. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

SF
/2

60
79

.6
01

42
-5

0

4

Assinado eletronicamente, por Sen. Dra. Eudócia

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1734234774

192 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
9ª, Extraordinária - Semipresencial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
IVETE DA SILVEIRA 3. VAGOPRESENTE
MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMESPRESENTE
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO PRESENTE
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO, AVANTE)

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
STYVENSON VALENTIM

06/05/2026 16:05:26

Página 1 de 1

5

Assinado eletronicamente, por Sen. Dra. Eudócia

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1734234774

7 Maio 2026 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 193

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER DA CCT, PELA APROVAÇÃO DO PROJETO.

(PRS 43/2025)

Senadora Dra. Eudócia

06 de maio de 2026

Presidiu a reunião da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação
e Informática
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 163, de 2025, que Aprova o
ato que renova a autorização outorgada à Associação Cultural de
Desenvolvimento Artístico para executar serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Luiziana, Estado do Paraná.

RELATOR: Senador Dr. Hiran
RELATOR ADHOC: Senadora Dra. Eudócia

PARECER (SF) Nº 41, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026
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PARECER Nº        , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 163, de 2025, que aprova o ato que renova a 
autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CULTURAL 
DE DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Luiziana, Estado do Paraná. 

Relator: Senador DR. HIRAN 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática 
(CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 163, 
de 2025, que aprova o ato que renova a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL DE DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO para executar serviço 
de radiodifusão comunitária no município de Luiziana, estado do Paraná. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do ministro das Comunicações ao 
presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Comunicação 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de seu relator. Na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, cabe à Comissão de 
Comunicação e Direito Digital (CCDD) opinar acerca de proposições que 
versem sobre outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Com a aprovação do Ato 
do Presidente nº 22, de 28 de outubro de 2025, as competências da CCDD 
passaram a ser exercidas pela CCT, mantida a decisão terminativa atribuída 
pelo despacho original. Assim, compete a este Colegiado deliberar a matéria 
em tela.  

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. No processo em que o Ministério das 
Comunicações (MCOM) sistematizou as normas que disciplinam o rádio e a 
televisão, os dispositivos vigentes da Portaria nº 4.334, de 17 de setembro de 
2015, aplicáveis à renovação em tela, foram incorporados pela Portaria de 
Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2 de junho de 2023. 

O art. 382 da Portaria GM/MCOM nº 1, de 2023, nos incisos II, 
IV e V de seu § 1º, e no inciso II de seu § 6º, prevê que o processo de renovação 
da autorização do serviço de radiodifusão comunitária deverá ser instruído, 
entre outros documentos, com o estatuto social da entidade, devidamente 
atualizado; com a prova de maioridade, de nacionalidade e com o comprovante 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) de todos os dirigentes; com 
o último relatório de seu Conselho Comunitário; e com o relatório de apuração 
de infrações, referente ao período de vigência da outorga.  

Como não foi localizada, nos autos do processo, a comprovação 
inequívoca das referidas exigências normativas, entendemos ser necessário o 
encaminhamento de requerimento de informações ao ministro de Estado das 
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Comunicações, na forma prevista no § 2º do art. 50 da Constituição Federal, 
para o deslinde da matéria. 

III – VOTO 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, inciso V, alínea b, do 
Regimento Interno do Senado Federal, o voto é pela apresentação do seguinte 
requerimento de informações ao ministro de Estado das Comunicações: 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2026 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam 
solicitadas ao ministro de Estado das Comunicações as seguintes informações 
referentes à renovação da autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL DE DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO para executar serviço 
de radiodifusão comunitária no município de Luiziana, estado do Paraná, de 
que trata o Projeto de Decreto Legislativo nº 163, de 2025: 

- cópia do estatuto social da entidade, ao tempo da edição da 
Portaria nº 11.021, de 10 de novembro de 2023; 

- prova de maioridade, de nacionalidade e o comprovante de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) de todos os 
dirigentes da entidade, ao tempo da edição da Portaria nº 11.021, 
de 10 de novembro de 2023;  

- relatório de seu Conselho Comunitário, ao tempo da edição da 
Portaria nº 11.021, de 10 de novembro de 2023; e 

- relatório de apuração de infrações, ao tempo da edição da Portaria 
nº 11.021, de 10 de novembro de 2023. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
9ª, Extraordinária - Semipresencial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
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MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMESPRESENTE
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO PRESENTE
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO, AVANTE)

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
STYVENSON VALENTIM
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER PRELIMINAR DA CCT, PELA APRESENTAÇÃO DE
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES DIRIGIDO AO MINISTRO DE
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

(PDL 163/2025)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 366, de 2021, que Aprova o
ato que renova a autorização outorgada à Associação Social e
Beneficente de Alagoinhas para executar serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Alagoinhas, Estado da Bahia.

RELATOR: Senador Efraim Filho
RELATOR ADHOC: Senador Esperidião Amin

PARECER (SF) Nº 42, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026
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Consultoria Legislativa 

 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF 

PARECER Nº        , DE 2025 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 366, de 2021, que aprova o ato que renova a 
autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO SOCIAL E 
BENEFICENTE DE ALAGOINHAS para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Alagoinhas, Estado da Bahia. 

Relator: Senador EFRAIM FILHO 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática 
(CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 366, 
de 2021, que aprova o ato que renova a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO 
SOCIAL E BENEFICENTE DE ALAGOINHAS para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Alagoinhas, Estado da Bahia. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do então Ministro da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações ao Presidente da República, documento que integra 
os autos, informa que a presente solicitação foi instruída em conformidade com 
a legislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu 
o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
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Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, cabe à Comissão de 
Comunicação e Direito Digital (CCDD) opinar acerca de proposições que 
versem sobre outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Com a aprovação do Ato 
do Presidente nº 22, de 28 de outubro de 2025, as competências da CCDD 
passaram a ser exercidas pela CCT, mantida decisão terminativa atribuída pelo 
despacho original. Assim compete a este Colegiado deliberar a matéria em tela. 
Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se 
também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 2009, do 
Senado Federal. 

No curso do exame da documentação que acompanha a matéria, 
observou-se que o relatório do Conselho Comunitário apresentado não contém 
a descrição da programação da entidade, conforme exigido pela 
regulamentação vigente à época da instrução do pedido de renovação de 
outorga no âmbito administrativo.  

Por sua vez, no que se refere à comprovação ou declaração de que 
os dirigentes da entidade residem na área da comunidade a ser atendida, 
conforme exigido pelo art. 7º da Lei nº 9.612, de 1998, não foi identificado, no 
processado, documento específico com a finalidade de comprovar atendimento 
a essa exigência legal, tampouco manifestação do Ministério sobre o tema. 
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Além disso, não foi possível localizar parecer atestando a 
inexistência de vínculo que subordine ou sujeite a interessada, inclusive por 
meio de seus dirigentes, à gerência, à administração, ao domínio, ao comando 
ou à orientação de outrem, mediante compromissos ou relações financeiras, 
religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciais, conforme prescrito 
pelo art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998 

Dessa forma, com o objetivo de dotar esta Comissão de todos os 
elementos necessários à deliberação da proposição, propomos a apresentação 
de requerimento de informações dirigido ao Ministério das Comunicações para 
o devido esclarecimento dessas questões. 

III – VOTO 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, inciso V, alínea b, do 
Regimento Interno do Senado Federal, o voto é pela apresentação do seguinte 
requerimento de informações ao ministro de estado das Comunicações: 

 

REQUERIMENTO Nº        , DE 2025 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição, combinado com o art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas ao 
ministro de estado das Comunicações as seguintes informações referentes à 
renovação da autorização outorgada à Associação Social e Beneficente de 
Alagoinhas para executar serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Alagoinhas, Estado da Bahia, de que trata o Projeto de Decreto Legislativo nº 
366, de 2021:  

- cópia de relatório do Conselho Comunitário que contenha a 
descrição da programação veiculada pela entidade; e  

- comprovação ou declaração de que os dirigentes da entidade 
residem na área da comunidade a ser atendida. 
- confirmação da regularidade da entidade quanto ao disposto no 
art. 11 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, ao tempo da 
edição da Portaria nº 1.833, de 9 de maio de 2016. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
9ª, Extraordinária - Semipresencial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
IVETE DA SILVEIRA 3. VAGOPRESENTE
MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMESPRESENTE
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO PRESENTE
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO, AVANTE)

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
STYVENSON VALENTIM
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER PRELIMINAR DA CCT, PELA APRESENTAÇÃO DE
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES DIRIGIDO AO MINISTRO DE
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

(PDL 366/2021)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8982272549

7 Maio 2026 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 207

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 537, de 2024, que Aprova o
ato que renova a permissão outorgada à Rádio e TV Difusora do
Maranhão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada no Município de São Luís, Estado do Maranhão.

RELATOR: Senador Astronauta Marcos Pontes

PARECER (SF) Nº 43, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão
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PARECER Nº        , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 537, de 2024, que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à RÁDIO E TV DIFUSORA DO 
MARANHÃO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no 
Município de São Luís, Estado do Maranhão. 

Relator: Senador ASTRONAUTA MARCOS PONTES 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática 
(CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 537, 
de 2024, que aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO E TV 
DIFUSORA DO MARANHÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada no município de São Luís, estado do 
Maranhão. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio 
de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Comunicação 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de seu relator. Na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos 
termos do seu art. 104-G, inciso VI, e considerando o disposto no Ato da 
Presidência nº 22, de 2025, cumpre à CCT opinar acerca de proposições que 
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versem sobre outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens.  

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 2009, do 
Senado Federal. 

O PDL nº 537, de 2024, tem como objeto o ato constante da 
Portaria nº 9.792, de 22 de junho de 2023, do Ministério das Comunicações, 
que renova a permissão outorgada à Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora no município de São Luís, no 
estado do Maranhão, pelo prazo de dez anos, contados a partir de 24 de junho 
de 2016. 

Não obstante, de acordo com a documentação que acompanha 
matéria, a última renovação anteriormente deferida pelo poder público para a 
outorga em exame refere-se ao período de 1986 a 1996, nos termos da Portaria 
nº 443, de 29 de setembro de 1988. Ainda de acordo com as informações 
constantes da referida documentação, a entidade teria apresentado pedidos de 
renovação para os períodos de 1996 a 2006 e de 2006 a 2016 de forma 
intempestiva. A respectiva análise, no entanto, não chegou a ser concluída. Não 
houve, portanto, edição de ato de renovação da outorga para os períodos em 
questão. 

De acordo com o disposto no art. 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 
de agosto de 1962, as outorgas de permissões e concessões para exploração de 
serviços de radiodifusão podem ser prorrogadas por períodos sucessivos e 
iguais. Paralelamente, os arts. 49, inciso XII, e 223, §§ 1º e 3º, da Constituição 
determinam que os atos de renovação de outorgas devem ser apreciados pelo 
Congresso Nacional e que só passam a produzir efeitos legais após sua 
aprovação. 

Com base nesses dispositivos, é possível inferir que as renovações 
de uma determinada outorga para exploração de serviço de radiodifusão devem 
ocorrer de modo sequencial. Dessa forma, é pressuposto lógico para a análise 
do pedido de renovação para um determinado período que tenha havido o 
deferimento de renovação do período imediatamente anterior. Ademais, para 
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todas as renovações, é necessária a ratificação do Congresso Nacional, 
conforme exigido pela Constituição. 

No caso em análise, portanto, somente se poderia cogitar da 
renovação para o período de 2016 a 2026 (objeto do PDL nº 537, de 2024) se 
tivesse ocorrido a renovação para os períodos anteriores; o que não ocorreu. 
Nesse sentido, a aprovação do PDL nº 537, de 2024, pode configurar aprovação 
tácita da renovação para os períodos de 1996 a 2006 e de 2006 a 2016, sem que 
se tenha sequer concluído o exame dos respectivos pedidos na esfera 
administrativa e à revelia do Poder Legislativo, em contrariedade frontal aos 
dispositivos legais e constitucionais referentes à matéria.  

Nesse sentido, uma vez que a renovação referente aos períodos 
antecedentes é pressuposto lógico da análise do ato objeto do PDL nº 537, de 
2024, e constatada a ausência dessa condição, verifica-se a impossibilidade de 
aprovação do ato em tela. 

Nesse contexto, é relevante saber se os pedidos de renovação 
referentes aos períodos de 1996 a 2006 e de 2006 a 2016 ainda estão em 
tramitação na esfera administrativa. Caso verificada essa hipótese, seria 
possível sobrestar o exame do PDL nº 537, de 2024, até o recebimento, nesta 
Casa Legislativa, dos projetos de decretos legislativos referentes à renovação 
dos períodos antecedentes, procedendo-se então à apreciação conjunta das 
matérias.  

Paralelamente, em relação à renovação em análise no âmbito do 
PDL nº 537, de 2024, cumpre registrar que não foi possível localizar, na 
documentação que acompanha a matéria, as declarações de que trata o inciso 
XI do art. 113 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com as alterações decorrentes do 
Decreto nº 10.775, de agosto de 2021. 

Por essa razão, propõe-se a apresentação de requerimento de 
informações dirigido ao Ministério das Comunicações para o devido 
esclarecimento dessas questões.  
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III – VOTO 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, inciso V, alínea b, do 
Regimento Interno do Senado Federal, o voto é pela apresentação do seguinte 
requerimento de informações ao ministro de estado das Comunicações: 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2026 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição, combinado com o art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, requer-se sejam solicitadas ao 
ministro de estado das Comunicações as seguintes informações referentes à 
renovação da permissão outorgada à Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada no 
município de São Luís, estado do Maranhão, de que trata o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 537, de 2024: 

- atualização do andamento dos pedidos de renovação da 
permissão outorgada à Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada no município de São 
Luís, estado do Maranhão, referente aos períodos de 1996 a 2006 e 2006 a 
2016; e 

- cópia das declarações de que trata o inciso XI do art. 113 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, 
de 31 de outubro de 1963, com as alterações decorrentes do Decreto nº 10.775, 
de agosto de 2021, subscritas pelo representante legal da entidade. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
9ª, Extraordinária - Semipresencial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
IVETE DA SILVEIRA 3. VAGOPRESENTE
MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMESPRESENTE
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO PRESENTE
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO, AVANTE)

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
STYVENSON VALENTIM
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER PRELIMINAR DA CCT, PELA APRESENTAÇÃO DE
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES DIRIGIDO AO MINISTRO DE
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

(PDL 537/2024)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 458, de 2023, que Aprova o
ato que outorga autorização à Associação Comunitária e Cultural
Amigos de Santiago do Norte – ACASN para executar serviço de
radiodifusão comunitária no Município de Paranatinga, Estado de
Mato Grosso.

RELATOR: Senador Izalci Lucas
RELATOR ADHOC: Senadora Damares Alves

PARECER (SF) Nº 44, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

PARECER Nº        , DE 2025 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 458, de 2023, que aprova o ato que 
outorga autorização à ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA E CULTURAL AMIGOS DE 
SANTIAGO DO NORTE para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de 
Paranatinga, Estado do Mato Grosso. 

Relator: Senador IZALCI LUCAS 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) nº 458, de 2023, que aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E CULTURAL AMIGOS DE 
SANTIAGO DO NORTE para executar serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Paranatinga, Estado do Mato Grosso. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal. 

A exposição de motivos do então Ministro da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações ao Presidente da República, 
documento que integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, o que levou ao seu 
deferimento. 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Comunicação 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de seu relator. Na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto 
foi considerado jurídico, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 
nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, cumpre à Comissão de 
Comunicação e Direito Digital (CCDD) opinar acerca de proposições que 
versem sobre outorga e renovação de concessão, permissão e autorização 
para serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Com a aprovação 
do Ato do Presidente nº 22, de 28 de outubro de 2025, as competências da 
CCDD passaram a ser exercidas pela CCT, mantida decisão terminativa 
atribuída pelo despacho original. Assim, compete a este Colegiado deliberar 
a matéria em tela. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, 
incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, 
pelas formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-
se que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDL nº 458, de 
2023, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 
nº 9.612, de 1998. 

Cabe assinalar, todavia, que a Advocacia-Geral da União, por 
meio do Parecer nº 01109/2018/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, recomendou 
a realização de pesquisa atualizada, nos sistemas da Agência Nacional de 
Telecomunicações (ANATEL), acerca da inexistência de registro de 
fiscalização por operação clandestina em que conste razão social, nome 
fantasia, endereço, coordenadas geográficas, nome/CPF/RG dos dirigentes 
ou CNPJ da entidade. 

Considerando que, na documentação que instrui a matéria, não 
há indicação de que a mencionada pesquisa tenha sido realizada, propomos 
o encaminhamento de requerimento de informações, com o objetivo de 
sanear os autos e dotar esta Comissão dos elementos necessários à 
deliberação do ato de outorga em exame. 

III – VOTO 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, inciso V, alínea b, do 
Regimento Interno do Senado Federal, o voto é pela apresentação do 
seguinte requerimento de informações ao Ministro de Estado das 
Comunicações: 

SF
/2

55
61

.2
25

78
-1

1

4

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2762029130

218 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



 
SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2025 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, 
combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro seja solicitada ao Ministro de Estado das 
Comunicações a seguinte informação referente ao ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária e Cultural Amigos de Santiago 
do Norte para executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Paranatinga, Estado do Mato Grosso, de que trata o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 458, de 2023: 

- Confirmação do atendimento da recomendação 
constante do item 18 do Parecer nº 
01109/2018/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU referente â 
realização de pesquisa atualizada, no Sistema de 
Fiscalização da Anatel, para confirmar a inexistência de 
registro de fiscalização por operação clandestina em que 
conste razão social, nome fantasia, endereço, 
coordenadas geográficas, nome/CPF/RG dos dirigentes 
ou CNPJ da entidade. 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER PRELIMINAR DA CCT, PELA APRESENTAÇÃO DE
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES DIRIGIDO AO MINISTRO DE
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

(PDL 458/2023)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 473, de 2024, que Aprova o
ato que renova a permissão outorgada à Rádio Som da Terra Ltda.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada no Município de Poxoréu, Estado de Mato Grosso.

RELATOR: Senador Izalci Lucas
RELATOR ADHOC: Senadora Damares Alves

PARECER (SF) Nº 45, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

PARECER Nº        , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 473, de 2024, que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à RÁDIO SOM DA 
TERRA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no 
Município de Poxoréu, Estado do Mato Grosso. 

Relator: Senador IZALCI LUCAS 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) nº 473, de 2024, que aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Som da Terra Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada no município de Poxoréu, estado do Mato Grosso. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição. 

O processo foi encaminhado ao presidente da República por 
meio da Exposição de Motivos nº 632/2023-MCOM, do Ministério das 
Comunicações, documento que integra os autos. 

O referido projeto foi apresentado pela Comissão de 
Comunicação da Câmara dos Deputados. Na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 
II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 
nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, e considerando o disposto no Ato 
da Presidência nº 22, de 2025, cumpre à CCT opinar acerca de proposições 
que versem sobre outorga e renovação de concessão, permissão e autorização 
para serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 
formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 2009, do 
Senado Federal. 

No exame da documentação que acompanha a matéria, não foi 
possível localizar as seguintes declarações, exigidas pelo art. 113, inciso XI, 
do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto nº 
10.775, de 23 de agosto de 2021: 

• declaração, firmada pelo representante legal da entidade, 
de que a pessoa jurídica possui os recursos financeiros 
para executar o serviço de radiodifusão por novo período; 

• declaração, firmada pelo representante legal da entidade, 
de que nenhum dos sócios ou dirigentes participa de 
quadro societário ou diretivo de outras pessoas jurídicas 
executantes do mesmo tipo de serviço de radiodifusão na 
localidade em que a concessão ou a permissão será 
renovada, nem de outras pessoas jurídicas executantes de 
serviço de radiodifusão em municípios diversos, em 
número superior ao estabelecido como limite pela 
legislação; 

• declaração, firmada pelo representante legal da entidade, 
de que nenhum dos dirigentes está em exercício de 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

mandato eletivo que lhes assegure imunidade 
parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra 
foro especial; 

• declaração, firmada pelo representante legal da entidade, 
de que a pessoa jurídica não está impedida de 
transacionar com a administração pública federal, direta 
ou indireta; 

• declaração, firmada pelo representante legal da entidade, 
de que a pessoa jurídica atende o disposto no art. 7º, 
inciso XXXIII da Constituição; 

• declarção, firmada pelo representante legal da entidade, 
de que a pessoa jurídica não executa serviços de 
radiodifusão sem outorga; e 

• declaração, firmada pelo representante legal da entidade, 
de que nenhum dos sócios ou dirigentes da pessoa 
jurídica foi condenado em decisão transitada em julgado 
ou proferida por órgão judicial colegiado, pela prática dos 
ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I, alíneas b a q, 
da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. 

Diante dessas omissões, com o objetivo de assegurar a higidez 
da decisão a ser tomada por este colegiado, propomos a apresentação de 
requerimento de informações a ser dirigido ao Ministério das Comunicações, 
na forma do art. 50, § 2º, da Constituição, para complementação da instrução 
da matéria. 

III – VOTO 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, inciso V, alínea b, do 
Regimento Interno do Senado Federal, o voto é pela apresentação do 
seguinte requerimento de informações ao ministro de estado das 
Comunicações: 
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REQUERIMENTO Nº      , DE 2026 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição, combinado com o 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requer-se sejam 
solicitadas ao ministro de estado das Comunicações as seguintes 
informações referentes à renovação da permissão outorgada à Rádio Som da 
Terra Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada no município de Poxoréu, estado do Mato Grosso, de que trata o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 473, de 2024: 

- cópia das declarações de que trata o inciso XI do art. 113 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto nº 
10.775, de 23 de agosto de 2021, subscritas pelo representante legal da 
entidade. 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER PRELIMINAR DA CCT, PELA APRESENTAÇÃO DE
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES DIRIGIDO AO MINISTRO DE
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

(PDL 473/2024)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 499, de 2024, que Aprova o
ato que renova a permissão outorgada à Iappe & Cia Ltda. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada no
Município de Água Boa, Estado de Mato Grosso.

RELATOR: Senador Izalci Lucas
RELATOR ADHOC: Senadora Damares Alves

PARECER (SF) Nº 46, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

PARECER Nº        , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 499, de 2024, que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada a IAPPE & CIA 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada no Município de 
Água Boa, Estado do Mato Grosso. 

Relator: Senador IZALCI LUCAS 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) nº 499, de 2024, que aprova o ato que renova a permissão outorgada 
a IAPPE & CIA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada no Município de Água Boa, Estado do Mato Grosso. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 
Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Comunicação 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de seu relator. Na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto 
foi considerado jurídico, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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A outorga que ora se pretende renovar foi promulgada 
originalmente em 26 de janeiro de 2004, por meio do Decreto Legislativo 
nº 50, de 2004. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, cabe à Comissão de 
Comunicação e Direito Digital (CCDD) opinar acerca de proposições que 
versem sobre outorga e renovação de concessão, permissão e autorização 
para serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Com a aprovação 
do Ato do Presidente nº 22, de 28 de outubro de 2025, as competências da 
CCDD passaram a ser exercidas pela CCT, mantida a decisão terminativa 
atribuída pelo despacho original. Assim, compete a este Colegiado deliberar 
a matéria em tela. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, 
incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, 
pelas formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material.  

SF
/2

68
43

.4
74

98
-6

5

3

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2687756620

7 Maio 2026 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 231

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



 
SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que o projeto 
está em perfeita consonância com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998. 

A análise da documentação que instrui a matéria, entretanto, 
revela que Edgar Iappe, sócio com 49.400 cotas, faleceu durante o 
procedimento de renovação da outorga. Apesar da solicitação, datada de 14 
de junho de 2022, de juntada aos autos do termo de inventariante ou do termo 
formal de partilha relativo ao espólio do mencionado sócio, não foi 
localizado esse documento no exame do processo. 

Portanto, verifica-se a necessidade de informações adicionais 
para a completa instrução da matéria. 

III – VOTO 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, inciso V, alínea b, do 
Regimento Interno do Senado Federal, o voto é pela apresentação do 
seguinte requerimento de informações ao Ministro de Estado das 
Comunicações: 

REQUERIMENTO Nº , DE 2026  

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam 
solicitadas ao Ministro de Estado das Comunicações as seguintes 
informações referentes ao ato que renova a permissão outorgada a IAPPE & 
CIA LTDA. para executar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada no Município de Água Boa, Estado do Mato Grosso, de que trata 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 499 de 2024: 

- termo de inventariante do espólio do sócio Edgar Iappe; 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

- termo formal de partilha, se houver; 

- análise da documentação relacionada ao espólio do sócio 
Edgar Iappe no processo de renovação da outorga. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER PRELIMINAR DA CCT, PELA APRESENTAÇÃO DE
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES DIRIGIDO AO MINISTRO DE
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

(PDL 499/2024)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Lei n° 2644, de 2019, do Senador Ciro Nogueira,
que Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para disciplinar
a oferta de produtos e serviços por telefone.

RELATOR: Senador Hamilton Mourão

PARECER (SF) Nº 47, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senadora Dra. Eudócia

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Dra. Eudócia

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1220344646

236 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



  

 

PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 2.644, de 2019, 
do Senador Ciro Nogueira, que altera a Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, para disciplinar a oferta 
de produtos e serviços por telefone. 

Relator: Senador HAMILTON MOURÃO 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT) o Projeto de Lei (PL) nº 2.644, de 2019, de autoria do 
Senador Ciro Nogueira.  

A proposição visa a alterar a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC), acrescendo-lhe um novo art. 
33-A, para vedar ao prestador de serviço de telemarketing, às operadoras e às 
empresas em geral a realização do serviço de ligação e de abordagem de 
clientes, atuais ou potenciais, por intermédio de robôs e gravações, na oferta de 
produtos e serviços por telefone. 

Na justificação, o autor torna explícito que é necessário regular o 
setor de telemarketing, proibindo especificamente que empresas do ramo, 
operadoras de telefonia e prestadoras de serviços utilizem sistemas 
automáticos, robôs e mensagens pré-gravadas para contatar clientes atuais e 
potenciais, medida justificável pelo constante incômodo e abuso sofridos pelos 
consumidores, que enfrentam um assédio mercadológico persistente por meio 
de seus telefones celulares e fixos. 
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Em virtude da Resolução nº 14, de 2023, a matéria foi distribuída 
para a Comissão de Comunicação e Direito Digital (CCDD), em caráter 
terminativo. 

No dia 11 de dezembro de 2023, o senador Eduardo Gomes 
apresentou a Emenda nº 1 – CCDD, que altera a redação do art. 33-A da Lei 
nº 8.078, de 1990, proposto pelo PL nº 2.644, de 2019, para especificar o tipo 
de ação ativa de telemarketing que deve ser proibido, além de incluir um 
parágrafo único que exclui da vedação mecanismos que sirvam de proteção 
para o consumidor. 

Finalmente, em 29 de outubro de 2025, a Presidência, nos termos 
do artigo 48, inciso X, do Regimento Interno, determinou o redespacho da 
presente matéria a esta Comissão. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-G, inciso VII, cabe à Comissão de 
Comunicação e Direito Digital (CCDD) opinar acerca de proposições que 
versem sobre assuntos correlatos às comunicações. Com a aprovação do Ato 
do Presidente nº 22, de 28 de outubro de 2025, as competências da CCDD 
passaram a ser exercidas pela CCT, mantida decisão terminativa atribuída pelo 
despacho original. Assim, compete a este Colegiado deliberar a matéria em tela. 
Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se 
também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa. 

Primeiramente, em relação à constitucionalidade, verifica-se que 
a União é competente para legislar sobre o direito do consumidor, conforme 
disposto no art. 24, inciso V, § 1º, da Constituição Federal (CF). 
Adicionalmente, a matéria veiculada não se insere entre as matérias de 
competência privativa do Presidente da República, constante o art. 61, § 1º, e 
art. 84, inciso III. 

No que tange à juridicidade, a matéria tem generalidade e 
abstração suficientes para justificar sua transformação em norma jurídica, é 
dotada de coercitividade, além de inovar o ordenamento jurídico, preenchendo 
uma lacuna na legislação em vigor. A redação da iniciativa é clara e objetiva, e 
a alteração proposta é pertinente ao assunto tratado pela lei. Quanto ao aspecto 
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da regimentalidade, a tramitação tem seguido os ditames do art. 90 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

O PL nº 2.644, de 2019, apresenta técnica legislativa adequada, 
em conformidade com a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 
A alteração proposta é específica e pertinente ao assunto tratado pela lei que se 
pretende modificar.  

Finalmente, cabe destacar que a proposta é dotada de elevado 
mérito. Observando a importância das atividades de publicidade e marketing 
para a economia, é essencial garantir que os direitos dos consumidores sejam 
preservados. É necessário um arcabouço legal apropriado para proteger os 
interesses dos consumidores sem impor exigências desproporcionais aos 
fornecedores. A legislação deve, portanto, buscar um equilíbrio que proteja os 
direitos e princípios constitucionais, evitando a violação da privacidade, da 
intimidade e do sossego dos indivíduos pelos métodos de publicidade dos 
fornecedores. 

Para que esse equilíbrio entre os fornecedores e os consumidores 
seja alcançado, verificamos que é necessário dar mais clareza ao tipo de 
telemarketing que se deseja evitar. A proposta de proibir ações de venda remota 
por intermédio de robôs e gravações possui a finalidade de proteger os 
consumidores, evitando que eles comprem produtos ou adiram a serviços sem 
ter acesso a todas as informações essenciais. Essa medida também busca 
prevenir contratações ou adesões acidentais.  

Contudo, a forma como o projeto foi originalmente apresentado 
pode representar um obstáculo ao uso de novas tecnologias destinadas à 
proteção e ao benefício dos próprios consumidores. 

Dessa forma, acolhemos os ajustes propostos pela Emenda nº 1-
CCDD, que delimita a forma específica de telemarketing nocivo, 
concentrando-se na proibição de abordagens ativas sem intervenção humana, 
permitindo o uso dessa modalidade para assegurar a transparência em 
contratações de produtos ou serviços efetuados por outros meios, especialmente 
os canais eletrônicos. Inclui assim ligações para confirmar contratações feitas 
por consumidores via internet ou aplicativos, técnica conhecida como “dupla 
checagem”. É importante destacar que essa é uma ferramenta pensada e 
desenvolvida para adicionar mais uma camada de segurança em benefício do 
próprio consumidor.   
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O aperfeiçoamento proposto preserva o objetivo original do 
projeto e mantém a linha adotada por atuais determinações da Anatel, tomadas 
com o intuito de evitar o incômodo a milhares de consumidores com chamadas 
indesejadas (“robocalls” ou “ligações de robôs”) efetuadas por discadores 
automáticos e que geram sobrecarga nas redes de telecomunicações. Ao mesmo 
tempo, garantem a proteção dos consumidores.  

Isso posto, para que haja a produção de efeitos desejados para a 
efetiva proteção do consumidor, reforça-se a importância desses ajustes, com 
melhor esclarecimento do texto e direcionamento do foco para a proibição de 
ações ativas de telemarketing sem intervenção humana.  

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade e, quanto ao mérito, pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 2.644, de 2019,  com a Emenda nº 1-CCDD 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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TITULARES SUPLENTES
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DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
STYVENSON VALENTIM

06/05/2026 16:05:26

Página 1 de 1

6

Assinado eletronicamente, por Sen. Dra. Eudócia

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1220344646

7 Maio 2026 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 241

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  PL 2644/2019, PL 2733/2021, PL 1153/2025 e PRS
18/2025

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática - Senadores
TITULARES - Bloco Parlamentar Democracia

(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Democracia
(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO) SIM NÃO ABSTENÇÃO

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRA
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN X
IVETE DA SILVEIRA 3. VAGOX
MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMES
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO X
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADX

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO,
AVANTE) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO,

AVANTE) SIM NÃO ABSTENÇÃO

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOX
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESX
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES - Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO
TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIM X
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO
DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRA
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVES X

Quórum:

Votação:

Senador Hamilton Mourão
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 7, EM 06/05/2026

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
8 TOTAL SIM 8 NÃO 0 0ABSTENÇÃO

 TOTAL 9

SVE das Comissões - 06/05/2026 18:11:04
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O PROJETO E A EMENDA Nº 1-CCDD/CCT.

(PL 2644/2019)

Senadora Dra. Eudócia

06 de maio de 2026

Presidiu a reunião da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação
e Informática

Assinado eletronicamente, por Sen. Dra. Eudócia

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1220344646

7 Maio 2026 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 243

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Lei n° 2733, de 2021, da Senadora Nilda Gondim,
que Altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de
Telecomunicações), para dispor sobre os compromissos de
abrangência associados à exploração do Serviço Móvel Pessoal.

RELATOR: Senador Hamilton Mourão

PARECER (SF) Nº 48, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senadora Dra. Eudócia

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Dra. Eudócia
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 2.733, de 2021, 
da Senadora Nilda Gondim, que altera a Lei nº 9.472, 
de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de 
Telecomunicações), para dispor sobre os 
compromissos de abrangência associados à 
exploração do Serviço Móvel Pessoal. 

Relator: Senador HAMILTON MOURÃO 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT), para decisão exclusiva e terminativa, o Projeto de Lei 
nº 2.733, de 2021, de autoria da Senadora Nilda Gondim, que altera a Lei 
nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de Telecomunicações), para dispor 
sobre os compromissos de abrangência associados à exploração do Serviço 
Móvel Pessoal. 

O texto da proposição contém três artigos. 

O art. 1º delimita o contorno da proposta, qual seja a disciplina dos 
compromissos de abrangência a serem assumidos pelas empresas vencedoras 
das licitações do direito de uso de radiofrequências associadas à prestação do 
Serviço Móvel Pessoal (SMP), que oferta tanto a telefonia celular quanto o 
provimento de banda larga móvel. 
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O art. 2º acrescenta à Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei 
Geral de Telecomunicações – LGT), o art. 135-A, com os seguintes 
mandamentos: 

– condiciona a autorização para a prestação do SMP à aceitação, 
pelo interessado, dos chamados “compromissos de abrangência”; 

– determina que os editais de licitação para as autorizações do 
direito de uso de radiofrequências associadas à prestação do SMP 
prevejam compromissos de abrangência, entre eles a cobertura de 
áreas rurais desassistidas; e 

– condiciona as renovações da autorização do direito de uso de 
radiofrequências associadas à prestação do SMP ao cumprimento 
dos compromissos de abrangência assumidos pelas operadoras do 
serviço. 

O art. 3º estabelece a cláusula de vigência, prevendo que a lei 
entrará em vigor na data de sua publicação oficial.  

Na justificação da matéria, a autora esclarece que o objetivo da 
iniciativa é contribuir para ampliar a conectividade do campo, de modo a tornar 
compulsória a previsão da cobertura de áreas rurais nos compromissos de 
abrangência previstos nos editais de licitação das faixas de radiofrequências 
associadas à oferta de telefonia celular e de conexões móveis à internet. 

O PL nº 2.733, de 2021, foi despachado, originalmente, para a 
decisão terminativa da então Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação 
Comunicação e Informática, sendo arquivado no final da legislatura encerrada 
em 2022. Com a aprovação do Requerimento nº 103, de 2023, a matéria foi 
desarquivada. Em 22 de junho de 2023, o projeto foi despachado à Comissão 
de Comunicação e Direito Digital (CCDD), em atenção ao disposto na 
Resolução do Senado Federal nº 14, de 7 de junho de 2023. Por fim, em 29 de 
outubro de 2025, a matéria foi direcionada a este Colegiado, em decisão 
terminativa, nos termos do Ato do Presidente nº 22, de 28 de outubro de 2025. 

Não foram apresentadas emendas no prazo do § 1º do art. 122 do 
Regimento Interno do Senado Federal, tampouco perante esta Comissão. 

SF
/2

66
21

.2
52

91
-5

1

3

Assinado eletronicamente, por Sen. Dra. Eudócia

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7929729103

246 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



 
 

 

3 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-G, cabe à CCDD opinar, entre outros temas, 
sobre proposições relativas à inovação e ao desenvolvimento científico e 
tecnológico das comunicações e assuntos correlatos. Com a aprovação do Ato 
do Presidente nº 22, de 28 de outubro de 2025, as competências da CCDD 
passaram a ser exercidas pela CCT, mantida a decisão terminativa atribuída 
pelo despacho original. Assim, compete a este Colegiado deliberar a matéria 
em tela. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe 
pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

A proposição atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União, conforme o art. 22, inciso IV, da 
Constituição, e às atribuições do Congresso Nacional, de acordo com o art. 48, 
inciso XII. O projeto em exame não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, não havendo objeções a respeito de sua constitucionalidade material. 

Quanto à juridicidade em sentido estrito, o projeto atende aos 
pressupostos de novidade, abstração, generalidade, imperatividade e 
coercibilidade, sendo compatível com o ordenamento legal vigente. 

De igual forma, a tramitação do projeto tem respeitado os ditames 
fixados no Regimento Interno do Senado Federal. 

Do ponto de vista do mérito, a iniciativa em tela pretende trazer ao 
arcabouço legal que rege o setor de telecomunicações condição já aplicada 
administrativamente pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), 
qual seja a previsão de compromissos de abrangência nas licitações das faixas 
de frequência necessárias para a prestação do SMP, pelos quais as operadoras 
vencedoras dos certames assumem obrigações de cobertura relacionadas, entre 
outras, ao número de municípios atendidos de acordo com sua população, 
conforme cronograma pré-estabelecido. 

O projeto incorpora a essa previsão a determinação expressa de 
que esses compromissos de abrangência incluam, necessariamente, a cobertura 
de áreas rurais desassistidas, como forma de estimular a conectividade no 
campo. Também sugere que os leilões de radiofrequência realizados pela 
Agência não tenham um caráter meramente arrecadatório, de forma a 
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privilegiar investimentos diretos na infraestrutura e na prestação dos serviços 
de telecomunicações. 

Entendemos que a iniciativa é altamente meritória. No entanto, 
merece ajustes. 

Como mencionado, os compromissos de abrangência referem-se a 
obrigações assumidas pelas operadoras dos serviços de comunicações móveis 
nas licitações das faixas de frequência como contrapartida à sua exploração 
comercial. Em geral, visam a garantir a expansão e a cobertura desses serviços 
em regiões de difícil acesso ou menos atraentes economicamente, como áreas 
rurais ou periferias urbanas. Esses compromissos são fundamentais para a 
ampliação da conectividade no País, pois proporcionam, além da comunicação 
e da informação, o acesso à educação, saúde, entretenimento, trabalho remoto, 
consumo, serviços públicos inteligentes, entre outros. 

Assim, é importante que se garanta, em lei, o caráter não 
arrecadatório das licitações de direito de uso de radiofrequência realizadas pela 
Anatel. A maior parte do valor pago pelo direito de exploração dessas faixas 
deve ser revertida em obrigações de investimento nos serviços móveis, de 
maneira a manter no próprio setor de telecomunicações os recursos a serem 
empregados pelas operadoras. Licitações com foco apenas na arrecadação 
tendem a ter seus recursos aplicados no abatimento de outros compromissos 
financeiros do governo, não se revertendo em infraestrutura e em serviços. Por 
isso, propomos que os compromissos de investimento associados à utilização 
das faixas de frequência dos serviços de comunicações móveis representem, no 
mínimo, 90% do valor total a ser pago pelas empresas vencedoras das 
licitações.  

Da mesma forma, entendemos que a lei não deve delimitar uma 
destinação específica para os recursos oriundos dos leilões de radiofrequência 
como, no caso, o atendimento de áreas rurais. Isso porque a tecnologia é 
dinâmica e o objetivo de cobertura do campo pode ser alcançado sem uma 
amarra legal, que pode engessar a aplicação dos investimentos. 

Outro ajuste necessário, de técnica legislativa, é alterar o 
dispositivo que se pretende introduzir na LGT. Nesse sentido, em vez de 
acrescentar no referido instrumento legal um novo art. 135-A, que integraria 
seu Capítulo II do Título III (“Da Autorização de Serviço de 
Telecomunicações”), sugerimos que seja introduzido o art. 165-A, a constar do 
Capítulo II do Título V (“Da Autorização de Uso de Radiofrequência”). 
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Feitas essas considerações, votamos pela aprovação do projeto em 
exame, com os ajustes mencionados, que julgamos capazes de aperfeiçoar seu 
alcance e eficácia.   

III – VOTO 

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 2.733, de 2021, nos termos da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº  1  – CCT (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 2.733, DE 2021 

Altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei 
Geral de Telecomunicações), para dispor sobre os 
compromissos de abrangência associados às 
licitações de direito de uso de radiofrequências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para 
dispor sobre os compromissos de abrangência associados às licitações de 
direito de uso de radiofrequências. 

Art. 2º A Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 165-A: 

“Art. 165-A. A Agência deverá priorizar, no processo de 
expedição da autorização do direito de uso de radiofrequência, a 
aceitação, pelo interessado, de compromissos de interesse da 
coletividade. 

§ 1º Os compromissos a que se refere o caput deste artigo serão
objeto de regulamentação, pela Agência, observados os princípios da 
razoabilidade, proporcionalidade e igualdade.  

§ 2º Os compromissos a que se refere o caput deste artigo terão
seu valor monetário quantificado pela Agência e deverão representar, 
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preferencialmente, pelo menos 90% do valor mínimo para a licitação 
da outorga.”  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
9ª, Extraordinária - Semipresencial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
IVETE DA SILVEIRA 3. VAGOPRESENTE
MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMESPRESENTE
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO PRESENTE
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO, AVANTE)

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
STYVENSON VALENTIM
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  PL 2644/2019, PL 2733/2021, PL 1153/2025 e PRS
18/2025

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática - Senadores
TITULARES - Bloco Parlamentar Democracia

(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Democracia
(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO) SIM NÃO ABSTENÇÃO

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRA
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN X
IVETE DA SILVEIRA 3. VAGOX
MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMES
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO X
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADX

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO,
AVANTE) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO,

AVANTE) SIM NÃO ABSTENÇÃO

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOX
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESX
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES - Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO
TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIM X
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO
DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRA
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVES X

Quórum:

Votação:

Senador Hamilton Mourão
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 7, EM 06/05/2026

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
8 TOTAL SIM 8 NÃO 0 0ABSTENÇÃO

 TOTAL 9

SVE das Comissões - 06/05/2026 18:11:04
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA A EMENDA N° 1-CCT (SUBSTITUTIVO) AO PL
N° 2733, DE 2021.
FICA PREJUDICADO O PROJETO (ART. 300, XVI, DO RISF) .
O SUBSTITUTIVO APROVADO SERÁ SUBMETIDO A TURNO
SUPLEMENTAR, NOS TERMOS DO ART. 282 DO REGIMENTO
INTERNO DO SENADO FEDERAL.

(PL 2733/2021)

Senadora Dra. Eudócia

06 de maio de 2026

Presidiu a reunião da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação
e Informática
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Lei n° 1153, de 2025, do Senador Jader Barbalho,
que Cria o Programa Transformação Digital para Ribeirinhos,
Quilombolas e Comunidades Indígenas e dá outras providências.

RELATOR: Senador Astronauta Marcos Pontes

PARECER (SF) Nº 49, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 1153, de 2025, 
do Senador Jader Barbalho, que cria o Programa 
Transformação Digital para Ribeirinhos, 
Quilombolas e Comunidades Indígenas do Brasil e 
dá outras providências. 

Relator: Senador ASTRONAUTA MARCOS PONTES 

I - RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 1.153, de 2025, de 
autoria do Senador Jader Barbalho, que objetiva a criação do Programa 
Transformação Digital para Ribeirinhos, Quilombolas e Comunidades 
Indígenas. A iniciativa visa promover a inclusão digital e o letramento 
tecnológico dessas populações tradicionais, garantindo-lhes acesso às 
ferramentas da era digital. 

O PL estrutura-se em torno de seis artigos. Em seu artigo 1º, 
institui o Programa com o propósito de capacitar essas comunidades para o 
acesso às tecnologias da informação e comunicação via internet. 

Os objetivos específicos, elencados no artigo 2º, incluem: criar 
espaços de participação na gestão; expandir a infraestrutura de conectividade, 
priorizando áreas remotas; disponibilizar cursos de capacitação para uso seguro 
de dispositivos; incentivar projetos tecnológicos para a produção e 
comercialização local; e estimular a valorização cultural através do conteúdo 
digital. 

Para a governança da política pública, o artigo 3º prevê a criação 
de um Conselho Gestor, composto paritariamente por representantes do 
governo federal, das comunidades beneficiadas e de outras instituições 
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relevantes, encarregado da implementação, acompanhamento e avaliação do 
Programa. 

A execução, conforme o artigo 4º, dar-se-á por meio de parcerias 
entre o poder público, as comunidades, a sociedade civil, universidades e 
instituições nacionais e internacionais. As despesas decorrentes, segundo o 
artigo 5º, serão custeadas por dotações orçamentárias da União e por doações. 
Por fim, o artigo 6º estabelece que a Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Em sua justificação, o autor argumenta que a alfabetização digital 
é uma necessidade fundamental para a inserção no mercado de trabalho futuro, 
citando dados do Fórum Econômico Mundial sobre a automação e novas 
funções laborais. O autor aduz que a exclusão digital perpetua desigualdades 
socioeconômicas, especialmente na região Norte, e que o Estado deve atuar 
para garantir que o acesso à tecnologia seja um direito de todos, não um 
privilégio de poucos, permitindo também a preservação cultural desses grupos. 

Quanto à tramitação, o PL nº 1.153, de 2025, foi distribuído à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), onde 
recebeu parecer favorável do Relator, Senador Astronauta Marcos Pontes, 
sendo aprovado pela referida Comissão. Em seguida, foi encaminhado a esta 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática (CCT), competindo 
a essa pronunciar-se em caráter terminativo. 

Não foram apresentadas emendas durante a tramitação do projeto, 
nem na CDH, nem nesta CCT. 

II - ANÁLISE 

Nos termos do art. 104-C do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), compete à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática 
(CCT) pronunciar-se sobre proposições relativas a políticas nacionais de 
tecnologia, informática, ciência e inovação, além de acordos de cooperação e 
inovação com outros países e organismos internacionais na área. O Projeto de 
Lei nº 1.153, de 2025, ao criar um programa de inclusão digital com expressa 
dimensão de infraestrutura de conectividade e capacitação tecnológica, insere-
se com exatidão nesse escopo temático. 
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O PL nº 1.153, de 2025, apresentado pelo ilustre Senador Jader 
Barbalho e já aprovado pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH), é uma iniciativa de inegável relevância social, cultural e 
econômica. Ao propor a criação do Programa Transformação Digital para 
Ribeirinhos, Quilombolas e Comunidades Indígenas, o autor dirige o olhar do 
Estado brasileiro para populações que, historicamente, foram mantidas à 
margem das políticas públicas de infraestrutura e educação, sofrendo de forma 
desproporcional os efeitos da exclusão digital. 

O autor identificou que a alfabetização digital não é um luxo, mas 
uma necessidade de sobrevivência em um mundo onde o mercado de trabalho 
exige competências tecnológicas avançadas. Trata-se de proposição que 
dialoga diretamente com os desafios contemporâneos da inclusão digital, 
especialmente no que concerne aos povos e comunidades tradicionais. 

Além disso, a proposta é consistente ao reconhecer que a exclusão 
digital constitui fator relevante de marginalização social e econômica, e ao 
propor a criação de um programa voltado à capacitação tecnológica, à 
ampliação do acesso à internet e à valorização cultural dessas populações. 

Não obstante, são necessárias apenas três emendas para aprimorar 
a redação da proposta original, nos termos a seguir descritos: 

• no art. 2º, inciso I, retira-se a preposição “de” após a palavra
“Criar”;

• no art. 2º, inciso III, insere-se a palavra “para” após a
expressão “bem como” na segunda parte do inciso;

• no art. 2º, inciso IV, retira-se a “vírgula” e insere-se “e de”
após a palavra “alimentícios” na segunda parte do inciso.

Portanto, conclamo meus pares desta CCT a se unirem em torno 
desta causa, aprovando o Projeto de Lei nº 1.153, de 2025, como expressão do 
compromisso deste Senado Federal com um Brasil mais justo, mais conectado 
e mais verdadeiramente democrático. 
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III - VOTO 

Pelas razões expostas, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 1.153, de 2025, com as seguintes emendas de redação: 

EMENDA Nº   1 - CCT       

Dê-se ao inciso I do caput do art. 2º do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 2º.......................................................................................... 
I – Criar espaços para a participação das comunidades na gestão 
do programa; 

.....................................................................................................” 

EMENDA Nº   2 - CCT      

Dê-se ao inciso III do caput do art. 2º do Projeto a seguinte 
redação: 

“Art. 2º.......................................................................................... 
III – Disponibilizar cursos e oficinas de capacitação para a 
utilização de computadores, smartphones e outros dispositivos 
eletrônicos para acesso à internet, bem como para a compreensão 
e manuseio de ferramentas digitais de forma prática e segura; 

......................................................................................................” 

EMENDA Nº      3 - CCT    

Dê-se ao inciso IV do caput do art. 2º do Projeto a seguinte 
redação: 

“Art. 2º.......................................................................................... 
IV – Incentivar a elaboração de projetos na área da tecnologia da 
informação que possibilitem melhorar a produção e 
comercialização de produtos alimentícios e de artesanatos ou 
desenvolver outras áreas de interesse das comunidades; 

......................................................................................................” 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
9ª, Extraordinária - Semipresencial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
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TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMESPRESENTE
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO PRESENTE
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO, AVANTE)

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  PL 2644/2019, PL 2733/2021, PL 1153/2025 e PRS
18/2025

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática - Senadores
TITULARES - Bloco Parlamentar Democracia

(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Democracia
(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO) SIM NÃO ABSTENÇÃO

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRA
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN X
IVETE DA SILVEIRA 3. VAGOX
MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMES
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO X
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADX

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO,
AVANTE) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO,

AVANTE) SIM NÃO ABSTENÇÃO

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOX
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESX
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES - Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO
TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIM X
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO
DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRA
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVES X

Quórum:

Votação:

Senador Hamilton Mourão
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 7, EM 06/05/2026

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O PROJETO E AS EMENDAS N° 1 A 3-CCT.

(PL 1153/2025)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 183, de 2025, que Aprova o
ato que renova a autorização outorgada à Associação Comunitária
Taperoaense para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de Taperoá, Estado da Paraíba.

RELATOR: Senador Izalci Lucas
RELATOR ADHOC: Senadora Damares Alves

PARECER (SF) Nº 50, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

PARECER Nº        , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 183, de 2025, que aprova o ato que 
renova a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA TAPEROAENSE para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Taperoá, Estado da Paraíba. 

Relator: Senador IZALCI LUCAS 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) nº 183, de 2025, que aprova o ato que renova a autorização outorgada 
à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA TAPEROAENSE para executar serviço 
de radiodifusão comunitária no Município de Taperoá, Estado da Paraíba. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 
Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Comunicação 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de seu relator. Na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto 
foi considerado jurídico, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 
II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, cabe à Comissão de 
Comunicação e Direito Digital (CCDD) opinar acerca de proposições que 
versem sobre outorga e renovação de concessão, permissão e autorização 
para serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Com a aprovação 
do Ato do Presidente nº 22, de 28 de outubro de 2025, as competências da 
CCDD passaram a ser exercidas pela CCT, mantida a decisão terminativa 
atribuída pelo despacho original. Assim, compete a este Colegiado deliberar 
a matéria em tela. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, 
incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 
que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, 
pelas formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 
sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 
preceitua o art. 213, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, inciso XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

O exame da documentação que acompanha o PDL nº 183, de 
2025, contudo, revela que a presidente da entidade cuja autorização se 
pretende renovar, ROSINALDA GOUVEIA, foi eleita vereadora no 
Município de Taperoá, Estado da Paraíba, no ano de 2024. Dessa forma, há 
possível vinculação da entidade, que poderia inviabilizar a aprovação do 
projeto. 

Os dados relativos à composição da diretoria da entidade, no 
entanto, são relativos ao ano de 2016, de modo que não se afirmar que 
ROSINALDA GOUVEIA permaneça na diretoria da entidade. Assim, não é 
possível determinar a ocorrência da vinculação. 

Dessa forma, para a instrução da matéria, faz-se necessário 
obter informações atualizadas sobre a composição da diretoria da entidade. 

III – VOTO 

Diante do exposto, opinamos pelo encaminhamento do seguinte 
requerimento de informações ao Ministro de Estado das Comunicações: 

REQUERIMENTO Nº         , DE 2026 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja 
solicitada ao Ministro de Estado das Comunicações a seguinte informação, 
referente à renovação da autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA TAPEROAENSE para executar serviço de radiodifusão 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 
comunitária no Município de Taperoá, Estado da Paraíba, de que trata o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 183, de 2025: 

– composição atualizada da diretoria da entidade. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER PRELIMINAR DA CCT, PELA APRESENTAÇÃO DE
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES DIRIGIDO AO MINISTRO DE
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

(PDL 183/2025)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Resolução do Senado n° 18, de 2025, do Senador
Chico Rodrigues, que Institui a Frente Parlamentar Mista das Startups
e do Empreendedorismo Inovador.

RELATOR: Senador Astronauta Marcos Pontes

PARECER (SF) Nº 51, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7352665907

270 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



  

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Resolução do Senado 
nº 18, de 2025, do Senador Chico Rodrigues, que 
institui a Frente Parlamentar Mista das Startups e do 
Empreendedorismo Inovador. 

Relator: Senador ASTRONAUTA MARCOS PONTES 

I – RELATÓRIO 

Vem à apreciação desta Comissão, em decisão terminativa, o 
Projeto de Resolução do Senado (PRS) nº 18, de 2025, de autoria do Senador 
Chico Rodrigues, propondo instituir uma Frente Parlamentar Mista de apoio às 
startups e ao empreendedorismo inovador. 

Na justificativa do projeto, seu autor argumenta que as startups 
desempenham um papel fundamental no desenvolvimento econômico e social 
do Brasil, sendo responsáveis pela geração de milhares de empregos diretos e 
indiretos e catalisadoras da inovação e da transformação digital em diversos 
setores. Em termos sociais, continua o autor do projeto, as startups e seu nativo 
empreendedorismo inovador seriam ainda mais relevantes, na medida em que 
direcionam sua atenção a problemas estruturais do país, desde educação e 
saúde até sustentabilidade, energia, agricultura e inclusão financeira. Conclui 
que o incentivo à criação e ao crescimento dessas empresas é uma estratégia 
essencial para reduzir desigualdades e democratizar o acesso à tecnologia.  

Nesse contexto, o PRS nº 18, de 2025, propõe que a Frente 
Parlamentar Mista das Startups e do Empreendedorismo Inovador ocupe-
se de (i) fomentar um ecossistema nacional de empresas emergentes 
inovadoras, por meio de medidas legislativas que promovam um ambiente 
favorável ao desenvolvimento desse tipo de empreendimento no Brasil, com 
segurança jurídica e menores custos de transação para investidores 
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institucionais e individuais que desejem assumir os riscos de iniciar uma 
startup no Brasil; (ii) incentivar o investimento nacional e estrangeiro nesse 
ecossistema, regulamentando arranjos societários e tributários adequados às 
suas necessidades; (iii) articular o diálogo entre universidades, institutos de 
ciência e tecnologia, startups e investidores, para estimular redes de inovação; 
(iv) monitorar periodicamente o desempenho desse ecossistema nacional de 
empreendedorismo inovador, a partir de indicadores específicos. 

A proposição autoriza que qualquer membro do Congresso 
Nacional possa aderir à Frente Parlamentar Mista proposta, que será regida por 
regulamento interno próprio ou por decisão da maioria de seus integrantes. 

Não foram oferecidas emendas perante a CCT no prazo 
regimental. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 49, inciso I, combinado com o art. 104-C, 
incisos I e II, do RISF, compete a esta Comissão deliberar de forma terminativa 
sobre o PRS nº 18, de 2025. 

As dificuldades socioeconômicas que marcam nossa sociedade 
desde sua concepção ajudaram a moldar não apenas um caráter solidário, mas 
um espírito de luta, sobrevivência e conquista na nossa gente, características 
fundamentais para o sucesso do empreendedorismo inovador, verdadeira fonte 
de riqueza e desenvolvimento de todas as nações que conseguiram progredir. 

O Brasil precisa repensar seu contrato social. Por um lado, cabe ao 
Estado manter políticas de assistência social que assegurem um mínimo de 
dignidade às pessoas que não tiveram oportunidade de desenvolver e explorar 
seu potencial criativo no tempo certo e, hoje, precisam sobreviver da oferta de 
trabalhos manuais mal remunerados. Por outro lado, essa inegável missão 
estatal, que consome grande parte dos recursos disponíveis em nossa sociedade 
e compromete as futuras gerações, não pode continuar refreando a iniciativa 
individual, reduzindo as chances de o brasileiro empreender com sucesso 
devido ao peso imposto pela carga tributária e pela instabilidade e 
complexidade das regras do jogo. 

Os ecossistemas de inovação mais bem-sucedidos no mundo 
resultam da coexistência e sinergia entre espírito empreendedor, 
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disponibilidade de capital que busca maior rentabilidade, e custo para 
empreender. Temos abundância no primeiro fator, alguma carência no segundo 
e muita escassez nesse último elemento que determina o sucesso das startups. 

O empreendedor brasileiro inicia suas atividades apenas com 
recursos próprios, muitas vezes colocando todo seu patrimônio em risco para 
viabilizar uma boa ideia e um produto relativamente promissor, mas fracassa 
em razão do custo do capital para crescer e do peso imposto pelo Estado para 
contratar pessoas, pagar tributos e se adaptar às incessantes flutuações 
econômicas. 

Esse diagnóstico é conhecido, mas tratá-lo com efetividade requer 
mudanças estruturais, que só podem ser alcançadas com muita vontade e 
articulação políticas, algo que frentes parlamentares amplas e suprapartidárias, 
conduzidas por lideranças dispostas a oferecer soluções concretas ao nosso 
País, podem oferecer. 

Nesse sentido, julgo meritória a proposta formulada no PRS nº 18, 
de 2025. 

III – VOTO 

Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto de Resolução do 
Senado nº 18, de 2025. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
9ª, Extraordinária - Semipresencial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
IVETE DA SILVEIRA 3. VAGOPRESENTE
MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMESPRESENTE
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO PRESENTE
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO, AVANTE)

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
STYVENSON VALENTIM
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  PL 2644/2019, PL 2733/2021, PL 1153/2025 e PRS
18/2025

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática - Senadores
TITULARES - Bloco Parlamentar Democracia

(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Democracia
(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO) SIM NÃO ABSTENÇÃO

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRA
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN X
IVETE DA SILVEIRA 3. VAGOX
MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMES
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO X
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADX

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO,
AVANTE) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO,

AVANTE) SIM NÃO ABSTENÇÃO

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOX
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESX
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES - Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO
TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIM X
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO
DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRA
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVES X

Quórum:

Votação:

Senador Hamilton Mourão
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 7, EM 06/05/2026

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
8 TOTAL SIM 8 NÃO 0 0ABSTENÇÃO

 TOTAL 9

SVE das Comissões - 06/05/2026 18:11:04
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O PROJETO.

(PRS 18/2025)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Ofício "S" n° 39, de 2015, que Encaminha, nos termos do art.
222, § 5º, da Constituição Federal, o Comunicado de Alteração de
Controle Societário de Empresa Jornalística e de Radiodifusão - CAC
nº 10/2015, de que trata o PDC nº 2529/2002, referente à
transferência indireta, para outro grupo de cotistas de concessionária
de serviços de radiodifusão em ondas médias da Rádio Clube de São
Domingos Ltda., no município de São Domingos - SC.

RELATOR: Senador Esperidião Amin

PARECER (SF) Nº 52, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

PARECER N°        , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, sobre o 
Comunicado de Alteração de Controle Societário 
de Empresa Jornalística e de Radiodifusão – CAC 
nº 10, de 2015, remetido ao Senado Federal por 
meio do Ofício “S” nº 39, de 2015 (OFC nº 67, de 
2015, na Câmara dos Deputados), que comunica a 
transferência indireta, para outro grupo de 
cotistas, do controle societário da RÁDIO CLUBE 
SÃO DOMINGOS LTDA., concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, 
no Município de São Domingos, Estado de Santa 
Catarina. 

RELATOR: Senador ESPERIDIÃO AMIN 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação 
e Informática (CCT) o comunicado de transferência indireta, para outro 
grupo de cotistas, do controle societário da RÁDIO CLUBE SÃO 
DOMINGOS LTDA., concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias, no Município de São Domingos, Estado de Santa Catarina. 

A matéria foi remetida ao Senado Federal pela Câmara dos 
Deputados por meio do Ofício “S” nº 39, de 2015 (OFC nº 67, de 2015, na 
origem), que encaminha a Mensagem nº 358, de 29 de junho de 2010, 
acompanhada do Despacho de 25 de novembro de 2009 e da Exposição de 
Motivos do Ministério das Comunicações nº 1.063, de 25 de novembro de 
2009. 

O processado também está instruído com informações sobre o 
novo quadro societário e diretivo da concessionária e respectivas 
participações acionárias. 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

A matéria foi anteriormente apreciada pela então Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em 24 de 
novembro de 2015, quando a Comissão aprovou o Requerimento nº 1.365, 
de 2015, solicitando ao Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações informações complementares para subsidiar a 
deliberação. 

As respostas ao citado requerimento foram recebidas por meio 
do Ofício nº 46.211/2016/SEI-MCTIC, do Ministro de Estado da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, que encaminhou a Nota Informativa 
nº 2.529/2016/SEI-MCTIC, de 9 de novembro de 2016. 

Em 7 de março de 2018, a matéria foi novamente apreciada pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
que, em seu Parecer nº 4, de 2018, registrou que as respostas recebidas se 
encontravam incompletas. Por essa razão, na mesma oportunidade, foi 
aprovado o Requerimentos de Informações (RQS) nº 132, de 2018, destinado 
a complementar as informações recebidas. 

A resposta ao citado requerimento foi recebida em 27 de março 
de 2020, por meio do Ofício nº 9.275/2020/ASPAR/AEAI/MCTIC, da 
Assessoria de Assuntos Parlamentares do então Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, datado de 22 de março de 2020, o 
qual encaminhou a Nota Informativa nº 1.037/2020/SEI-MCTIC, da Divisão 
de Acompanhamento de Radiodifusão daquela Pasta. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, cabe à Comissão de 
Comunicação e Direito Digital (CCDD) opinar acerca de proposições que 
versem sobre outorga e renovação de concessão, permissão e autorização 
para serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Com a aprovação 
do Ato do Presidente nº 22, de 28 de outubro de 2025, as competências da 
CCDD passaram a ser exercidas pela CCT. 

Insere-se, portanto, nas competências desta Comissão o 
acompanhamento da matéria em tela, qual seja a comunicação, ao Congresso 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

Nacional, de alteração da estrutura societária das emissoras de radiodifusão, 
nos termos do § 5º do art. 222 da Carta Magna, com a redação dada pela 
Emenda à Constituição (EC) nº 36, de 28 de maio de 2002. 

Internamente, a informação acerca das transferências diretas ou 
indiretas em emissoras de rádio e televisão encontra disciplina no Ato 
Normativo nº 2, de 2011 – CCT. 

Importante notar que o objetivo primordial da referida 
comunicação é demonstrar ao Parlamento que as modificações na 
composição societária da emissora respeitam os limites de pelo menos 
setenta por cento do capital total e do capital votante pertencentes, direta ou 
indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que 
exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o 
conteúdo da programação. Além disso, as referidas informações permitem 
avaliar eventuais violações dos limites legais de concentração de outorgas de 
radiodifusão. 

A análise da documentação juntada em resposta ao 
Requerimento de Informações nº 132, de 2018, demonstra, inicialmente, 
terem sido prestadas todas as informações requeridas. Além disso, verifica-
se que estão atendidas todas as exigências legais e regulamentares 
relacionadas à matéria. 

Assim, temos por efetivada a devida comunicação ao Congresso 
Nacional, nos termos do § 5º do art. 222 da Constituição Federal. 

III – VOTO 

Em vista do exposto, opinamos pelo arquivamento do Ofício 
“S” nº 39, de 2015, que comunica a transferência indireta, para outro grupo 
de cotistas, do controle societário da RÁDIO CLUBE SÃO DOMINGOS 
LTDA., concessionária do serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, 
no Município de São Domingos, Estado de Santa Catarina. 
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Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
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PARECER DA CCT, PELO ARQUIVAMENTO DO OFS 39/2015.
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Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6851719413

7 Maio 2026 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 283

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Lei Complementar n° 131, de 2020, da Senadora
Zenaide Maia, que Altera a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de
2003, para estabelecer regime diferenciado da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidente sobre a
receita bruta auferida pelas pessoas jurídicas com elevada receita que
utilizam plataformas digitais.

RELATOR: Senador Esperidião Amin

PARECER (SF) Nº 53, DE 2026
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, sobre o Projeto 
de Lei Complementar nº 131, de 2020, da 
Senadora Zenaide Maia, que altera a Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, para 
estabelecer regime diferenciado da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) incidente sobre a receita bruta auferida 
pelas pessoas jurídicas com elevada receita que 
utilizam plataformas digitais. 

Relator: Senador ESPERIDIÃO AMIN 

I – RELATÓRIO 

É submetido à análise desta Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação e Informática (CCT) o Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 131, 

de 2020, da Senadora Zenaide Maia, para elaboração de relatório e voto. A 

matéria altera a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para estabelecer 

regime diferenciado da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social (COFINS) incidente sobre a receita bruta auferida pelas pessoas 

jurídicas com elevada receita que utilizam plataformas digitais. 

Conforme se depreende do texto da proposição, a intenção da 

autora é adaptar a legislação tributária brasileira à realidade da economia 

digital, buscando capturar a base tributária de grandes empresas de 

tecnologia, frequentemente referidas como gigantes do setor, conhecidas 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

como big techs, que operam em escala transnacional, muitas vezes sem a 

necessidade de uma estrutura física no País. 

No que tange ao conteúdo normativo, o projeto propõe a 

inserção do art. 2º-A à mencionada Lei nº 10.833, de 2003, definindo que a 

Cofins devida pelas referidas pessoas jurídicas passará a ser calculada com 

base em uma alíquota majorada de 10,6%, incidindo diretamente sobre a 

receita bruta mensal auferida em território brasileiro. 

Para que a pessoa jurídica seja enquadrada nesse regime, o texto 

estabelece a necessidade de atendimento cumulativo a dois critérios de 

faturamento, sendo o primeiro, de caráter global, que fixa o limite em vinte 

milhões de dólares dos Estados Unidos da América por serviços prestados 

em todo o mundo, e o segundo, de caráter nacional, que estabelece o limite 

de seis milhões e quinhentos mil reais de receita auferida no Brasil. 

A proposição delimita ainda a base de cálculo para incluir 

serviços de disponibilização de interfaces digitais que permitam a interação 

entre usuários para a entrega de mercadorias ou prestação de serviços, bem 

como a comercialização de publicidade direcionada baseada em dados dos 

usuários. 

A justificativa que acompanha a matéria enfatiza que a 

tributação convencional baseada na presença física se tornou obsoleta diante 

das características marcantes dos negócios digitais, quais sejam, a 

capacidade de atingir mercados distantes sem presença física, a 

preponderância de ativos intangíveis e o aproveitamento econômico massivo 

de dados pessoais. A autora menciona que países como França e Espanha 
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Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

adotaram medidas unilaterais semelhantes para garantir uma tributação justa 

e evitar a elisão fiscal, argumentando que o Brasil estaria sofrendo perdas de 

arrecadação e distorções concorrenciais devido a uma suposta inércia 

legislativa. 

O projeto também impõe obrigações acessórias, exigindo que 

mesmo as empresas que não atinjam os limites financeiros a declarar suas 

receitas globais e nacionais à Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil (RFB). 

O PLP foi distribuído para a Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação e Informática (CCT) e seguirá, posteriormente, à Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE). 

Até o presente momento, não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Conforme o art. 104-C, inciso I, do Regimento Interno do 

Senado Federal (RISF), compete à CCT opinar sobre proposições 

relacionadas à política nacional de informática, comunicação e inovação 

tecnológica. Nesse contexto, a matéria sob exame, ao tratar da tributação de 

atividades econômicas realizadas por meio de plataformas digitais, insere-se 

no âmbito das competências desta Comissão, justificando plenamente sua 

apreciação neste colegiado. 

Sob o prisma da constitucionalidade, a proposição demonstra-

se formal e materialmente adequada à ordem constitucional vigente. O 
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Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

projeto encontra amparo no art. 195, § 9º, da Constituição Federal, que 

autoriza a instituição de alíquotas diferenciadas para as contribuições sociais 

em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do 

porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho. Trata-

se, portanto, de proposição legislativa que observa os parâmetros 

constitucionais aplicáveis à disciplina das contribuições sociais, revelando 

cuidado técnico em sua formulação. 

Também merece registro o mérito da iniciativa parlamentar. A 

autora procura enfrentar um problema amplamente reconhecido no debate 

tributário contemporâneo, qual seja, a dificuldade de captura da base 

tributária associada às atividades econômicas desenvolvidas no ambiente 

digital. A tentativa de adequar o sistema tributário brasileiro às 

transformações provocadas pela economia digital e de mitigar práticas de 

planejamento tributário agressivo por grandes empresas de tecnologia 

constitui objetivo legítimo e relevante no contexto das discussões 

internacionais sobre justiça fiscal e soberania tributária. 

Não obstante esses aspectos positivos, a análise da juridicidade 

e da atualidade normativa da proposição conduz a conclusão diversa quanto 

à sua conveniência legislativa. Isso, porque, após a apresentação do projeto, 

ocorreram mudanças estruturais no sistema tributário brasileiro que 

prejudicam diretamente a utilidade normativa da medida proposta. 

A Emenda Constitucional nº 132, de 2023, instituiu profunda 

reforma no modelo de tributação do consumo no Brasil, estabelecendo um 

sistema de imposto sobre valor agregado de natureza dual, composto pela 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal, e 

pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência compartilhada 

entre Estados, Distrito Federal e Municípios, além do Imposto Seletivo (IS). 

A regulação desses novos tributos foi posteriormente disciplinada pela Lei 

Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025. 

A referida lei complementar determinou a revogação, a partir de 

1º de janeiro de 2027, de diversos dispositivos da Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, incluindo todo o seu Capítulo I, que disciplina a 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). Entre os 

dispositivos expressamente revogados encontram-se os arts. 1º a 16 da 

referida lei, bem como outros dispositivos correlatos. Dessa forma, o regime 

jurídico atualmente aplicável à Cofins encontra-se em processo de 

substituição integral pelo novo sistema de tributação do consumo instituído 

pela reforma tributária. 

Em razão deste novo desenho constitucional e legal do sistema 

tributário brasileiro, eventual instituição de regime diferenciado de Cofins 

nos termos propostos pelo Projeto de Lei Complementar nº 131, de 2020, 

teria vigência necessariamente limitada ao período de transição que antecede 

a plena implementação da CBS, cuja entrada em vigor ocorrerá 

progressivamente até a extinção definitiva da Cofins. Essa circunstância 

compromete a efetividade normativa da proposição, reduzindo 

significativamente a utilidade da alteração legislativa pretendida. 

Dessa forma, embora a proposição seja constitucionalmente 

válida e fundada em preocupação legítima com a tributação da economia 
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Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 
 

  

digital, as alterações estruturais introduzidas no sistema tributário nacional e 

a adoção de novos mecanismos internacionais de tributação de grandes 

corporações reduziram substancialmente a pertinência e a utilidade 

normativa da medida proposta. Em consequência, conclui-se que a matéria 

perdeu grande parte de seu objeto e não se mostra juridicamente adequada 

ao atual contexto normativo e institucional do sistema tributário brasileiro. 

Por haver perdido a oportunidade, optamos pela 

prejudicialidade da matéria.  

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei Complementar nº 131, de 2020. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER DA CCT PELA PREJUDICIALIDADE DO PROJETO.

(PLP 131/2020)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Ofício "S" n° 2, de 2023, que Encaminha, em atenção aos
artigos 3º e 4º da Lei nº 10.610, de 20 de dezembro de 2002, a
composição do capital social da Editora Basset Ltda.

RELATOR: Senador Hamilton Mourão

PARECER (SF) Nº 54, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senadora Dra. Eudócia
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, sobre o Ofício “S” 
nº 2, de 2023, que comunica a composição do capital 
social da Editora Basset Ltda. 

Relator: Senador HAMILTON MOURÃO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT) correspondência encaminhada pela Editora Basset Ltda., 
empresa jornalística com sede na cidade de São Paulo, com o propósito de 
declarar a composição de seu capital social em 20 de dezembro de 2022. 

A correspondência foi remetida pela referida empresa diretamente 
ao Senado Federal e recepcionada na forma do Ofício “S” nº 2, de 2023, em 
atenção aos arts. 3º e 4º da Lei nº 10.610, de 20 de dezembro de 2002, que 
dispõe sobre a participação de capital estrangeiro nas empresas jornalísticas e 
de radiodifusão. 

A matéria foi inicialmente despachada à CCT. Com o advento da 
Resolução nº 14, 7 de junho de 2023, ela foi redistribuída à Comissão de 
Comunicação e Direito Digital (CCDD). No entanto, devido à não instalação 
daquele colegiado, houve o redespacho à CCT. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-G, e considerando o disposto no Ato da 
Presidência nº 22, 28 de outubro de 2025, cumpre à CCT opinar acerca de 
proposições que versem sobre meios de comunicação social, imprensa e outros 
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assuntos correlatos, o que insere a proposição em exame no seu rol de 
atribuições. 

O art. 4º da Lei nº 10.610, de 2002, determina que as empresas 
jornalísticas devem apresentar, até o último dia útil de cada ano, declaração de 
seu capital social aos órgãos de registro comercial ou de registro civil das 
pessoas jurídicas.  

Já o art. 3º do referido instrumento legal estabelece que as 
comunicações sobre as alterações de controle societário de empresas 
jornalísticas devem ser, por elas, encaminhadas ao Congresso Nacional.  

É de notar, entretanto, que a declaração em exame não menciona 
nenhuma alteração de controle societário, atendo-se, exclusivamente, à 
declaração do capital social da empresa. Nesse sentido, seu encaminhamento 
para conhecimento do Congresso Nacional era prescindível, não se revestindo 
em obrigação legal. 

Para os fins deste Relatório, resta apenas registrar que a Editora 
Basset Ltda. aparentemente procurou cumprir de boa-fé o que entendia ser sua 
obrigação perante o Congresso Nacional. 

III – VOTO 

Em vista do exposto, opinamos pelo arquivamento do Ofício “S” 
nº 2, de 2023. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, sobre o Projeto de 
Lei nº 2.264, de 2023, do Senador Marcos do Val, que 
altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências, e a Lei nº 12.965, de 23 de 
abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, 
direitos e deveres para uso da Internet no Brasil, 
para dispor sobre a divulgação de crimes cometidos 
com uso de violência no ambiente escolar. 

Relator: Senador HAMILTON MOURÃO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT) o Projeto de Lei (PL) nº 2.264, de 2023, de autoria do 
Senador Marcos do Val, que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e a Lei nº 12.965, de 23 
de abril de 2014 (Marco Civil da Internet), para dispor sobre a divulgação de 
crimes cometidos com uso de violência no ambiente escolar. 

Inicialmente, o PL pretende acrescentar o art. 80-A ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), para estabelecer que a cobertura jornalística 
de crimes violentos cometidos em ambiente escolar deverá respeitar as 
diretrizes de protocolo a ser adotado pelos veículos de comunicação. Eventual 
inobservância do referido protocolo será punida nos termos do art. 254 do ECA, 
que sujeita o infrator a multa de vinte a cem salários de referência; duplicada 
em caso de reincidência a autoridade judiciária poderá determinar a 
suspensão da programação da emissora por até dois dias. 

Para tanto, o projeto estabelece os seguintes procedimentos a 
serem minimamente observados pelos veículos de comunicação: 

SF
/2

63
95

.2
85

25
-0

7

2

Assinado eletronicamente, por Sen. Dra. Eudócia

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6991852668

7 Maio 2026 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 299

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



 
 

2 

a) não divulgação de nome, imagem ou qualquer outro elemento 
que permita a identificação do autor do fato ou do suspeito de sua autoria, salvo 
quando de interesse para a respectiva investigação; 

b) não divulgação de carta, manifesto, imagem, vídeo, postagem 
de rede social, ou qualquer outro tipo de documento ou conteúdo em que o autor 
do fato ou suspeito de sua autoria descreva a motivação ou as razões para o 
cometimento do crime; e  

c) não divulgação de arma, roupa, acessório de vestuário ou 
qualquer outro adereço utilizado no cometimento do crime. 

Em seguida, o PL busca acrescentar o art. 21-A no Marco Civil da 
Internet (MCI), para obrigar o provedor de aplicações de internet que 
disponibilize conteúdos gerados por terceiros a adotar medidas semelhantes 
para restringir a disseminação de conteúdos que incentivem a prática de crimes 
com uso de violência em ambiente escolar. O provedor de aplicações 
responderá subsidiariamente pelos danos decorrentes da não adoção das 
referidas medidas preventivas. 

Após a apreciação deste Colegiado, a matéria seguirá para a 
Comissão de Educação (CE), em decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Segundo o Regimento Interno do Senado Federal (RISF), nos 
termos do seu art. 104-G, e considerando o disposto no Ato da Presidência 
nº 22, 28 de outubro de 2025, cumpre à CCT opinar acerca de proposições que 
versem sobre direito digital, meios de comunicação social, redes sociais e 
internet. A proposição em exame se insere, portanto, no rol de matérias sujeitas 
ao exame desta Comissão. 

Conforme salientado pelo autor do projeto, a ocorrência de 
massacres e de outros atos de violência extrema nas escolas brasileiras tem 
aumentado de forma assustadora nos últimos anos. Essa dura realidade foi 
registrada pelo relatório Ataques de violência extrema em escolas no Brasil: 
causas e caminhos, elaborado pela Associação Dados para um Debate 
Democrático na Educação (D3e). Segundo o levantamento, foram identificados 
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42 episódios entre 2001 e 2024, dos quais 27 ocorreram entre março de 2022 e 
dezembro de 2024. Em termos proporcionais, isso significa que 64,28% de 
todos os casos registrados em mais de duas décadas concentraram-se nos três 
anos mais recentes, o que revela a acentuada escalada desse tipo de violência 
no País. 

É certo que a violência nas escolas é um fenômeno complexo que 
demanda a deflagração de uma série de medidas a serem conduzidas pelo Poder 
Executivo na área de segurança pública em coordenação com as políticas 
voltadas para a educação e a assistência social. Inegável, porém, que o 
parlamento possui um importante papel a desempenhar no enfrentamento desse 
grave problema que tem vitimado muitos inocentes e abalado a estrutura de 
famílias e comunidades escolares. 

Nesse sentido, deve ser louvada a iniciativa do Senador Marcos do 
Val que visa a contribuir para a prevenção da ocorrência de ataques estimulados 
pelo denominado efeito contágio. Diversas pesquisas indicam que a mídia pode 
influenciar na proliferação desses ataques, aumentando a probabilidade de que 
eles voltem a acontecer ou sejam imitados. 

Nada obstante, considerando que as medidas propostas 
tangenciam direitos fundamentais constitucionalmente protegidos, tais como a 
liberdade de expressão e o direito à informação, esta Comissão realizou, em 21 
de outubro do ano passado, audiência pública que contou com a valorosa 
contribuição de diversas instituições especializadas no tema. 

Dos debates realizados na audiência pública mencionada, surgiu a 
necessidade de aperfeiçoar o texto deste projeto de lei, de modo a alinhá-lo com 
as disposições constitucionais que garantem a plena liberdade de informação 
jornalística. Nesse contexto, deve prevalecer o entendimento segundo o qual os 
veículos de imprensa têm o dever de adotar protocolo com medidas prudenciais 
na cobertura e divulgação de ataques, visando evitar a notoriedade dos autores 
e diminuir a probabilidade de que novos crimes ocorram. Todavia, o citado 
protocolo deve ser estabelecido mediante mecanismo de autorregulação que 
pondere a liberdade de informação jornalística, os direitos das crianças e 
adolescentes e a necessidade de evitar que a matéria jornalística venha a 
incentivar a prática de crimes semelhantes. Assim, apresento emenda para 
aprimorar a redação do art. 2º do PL nº 2.264, de 2023. 

Nessa mesma linha, apresento emenda para alterar a redação 
proposta para o art. 21-A do Marco Civil da Internet, com o objetivo de tornar 
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o texto mais preciso e estabelecer uma responsabilização mais razoável dos
provedores de aplicação de internet, tendo presente que a divulgação de
conteúdos que incentivem a prática de crimes é realizada por terceiros. Dessa
forma, para assegurar segurança jurídica e evitar reflexos indesejados à
liberdade de expressão, necessário se faz estabelecer a responsabilização do
provedor apenas em caso de descumprimento de ordem judicial para restringir
a disseminação de conteúdos sobre crimes cometidos em ambiente escolar.

Por fim, julgo pertinente inserir dispositivo para obrigar as 
plataformas a atuarem de forma proativa na moderação de conteúdos, devendo, 
para tanto, vedar, em seus termos de serviço, a publicação de conteúdos que 
incentivem a prática de crimes com uso de violência em ambiente escolar. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 2.264, de 2023, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº    1 - CCT 

Dê-se a seguinte redação ao art. 2º do Projeto de Lei nº 2.264, de 
2023: 

“Art. 2º ....................................................................................... 
‘Art. 80-A. A divulgação, em qualquer meio de comunicação, de 

cobertura jornalística de crime cometido com uso de violência em 
ambiente escolar obedecerá a protocolo destinado a evitar o incentivo à 
prática de atos semelhantes. 

Parágrafo único. O protocolo a que se refere o caput deste artigo 
será elaborado pelos veículos de comunicação, individualmente ou por 
meio de associações, e deverá equilibrar a liberdade de informação 
jornalística, os direitos das crianças e adolescentes e a necessidade de 
evitar que a cobertura jornalística incentive a prática de crimes 
semelhantes.’ 

‘Art. 254. .................................................................................. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre a pessoa que divulga 
crime com uso de violência cometido em ambiente escolar sem a 
observância do disposto no art. 80-A desta Lei.’ (NR)” 
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EMENDA Nº       2 - CCT 

Dê-se a seguinte redação ao art. 3º do Projeto de Lei nº 2.264, de 
2023: 

“Art. 3º. ...................................................................................... 
‘Art. 21-A. O provedor de aplicações de internet que disponibilize 

conteúdos gerados por terceiros adotará, após ordem judicial específica, 
medidas para restringir a disseminação de conteúdos acerca da prática 
de crimes com uso de violência em ambiente escolar, respeitadas as 
limitações técnicas de seu serviço. 

§ 1º .............................................................................................. 

I– a divulgação de nome ou imagem que permita a identificação 
de autor suspeito de autoria de crime cometido com uso de violência 
em ambiente escolar; 

II– a divulgação de carta, manifesto, imagem, vídeo ou postagem 
de rede social em que autor ou suspeito de autoria de crime cometido 
com uso de violência em ambiente escolar descreva a motivação ou as 
razões de sua conduta; 

III– a divulgação de arma, roupa ou acessório de vestuário 
utilizado no cometimento de crime com uso de violência em ambiente 
escolar. 

§ 2º O provedor de aplicações de internet que disponibilize
conteúdo gerado por terceiros apenas responderá subsidiariamente 
pelos danos decorrentes da não adoção das medidas a que se refere o 
caput deste artigo em caso de descumprimento de ordem judicial 
específica, dentro do prazo assinalado. 

§ 3º O provedor de aplicações de internet vedará, em seus termos
de serviço, a publicação de conteúdos que incentivem a prática de 
crimes cometidos com uso de violência em ambiente escolar.’” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, sobre o Projeto de 
Lei nº 613, de 2021, do Senador Marcos do Val, que 
altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, para tipificar como crime 
condutas indevidas praticadas contra sistemas e 
dados informáticos. 

Relator: Senador ASTRONAUTA MARCOS PONTES 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática 
(CCT) o Projeto de Lei (PL) nº 613, de 2021, de autoria do Senador Marcos do 
Val, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, para tipificar como crime condutas indevidas praticadas contra 
sistemas e dados informáticos.  

O art. 1º da proposição altera a redação do atual art. 154-A do 
Código Penal para tipificar o crime de acesso ilegítimo a sistema informático, 
consistente em acessar, de qualquer forma, sem autorização legal ou do seu 
titular, sistema informático, com ou sem violação de mecanismo de segurança, 
ou instalar vulnerabilidades para obter vantagem ilícita. Para esse crime, é 
cominada a pena de detenção, de um a três anos, e multa.  

De acordo com o § 1º do referido dispositivo, na mesma pena 
incorre quem produz, oferece, distribui, vende ou difunde dispositivo ou 
programa de computador com o intuito de permitir a prática da conduta 
prevista no caput.  

Nos termos do § 3º do mesmo art. 154-A, a pena passa a reclusão, 
de dois a quatro anos, e multa, caso não constitua crime mais grave, se do 
acesso resultar a obtenção de conteúdo de comunicações eletrônicas privadas, 
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segredos comerciais ou industriais, informações sigilosas [...] ou o controle 
remoto não autorizado do dispositivo invadido. Essa pena pode ser ainda 
aumentada de um a dois terços se houver divulgação, comercialização ou 
transmissão a terceiro das informações obtidas indevidamente.  

Já nos termos do § 5º, a pena é aumentada de um terço à metade 
se o crime for cometido contra os chefes do Poder Executivo da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios; os presidentes da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal, das Assembleias Legislativas dos estados, da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal e das Câmaras Municipais; o presidente 
do Supremo Tribunal Federal; ou, ainda, contra dirigente máximo da 
administração direta e indireta federal, estadual, municipal ou do Distrito 
Federal. 

O art. 2º projeto, por seu turno, acrescenta os arts. 154-C a 154-J 
ao Código Penal. 

O art. 154-C trata do crime de interferência em dados de sistema 
informático, consistente em obter, adulterar ou destruir, intencional e 
indevidamente, sem autorização legal ou do titular, dados informações de 
sistema informático. A essa conduta é cominada a pena de reclusão, de dois a 
cinco anos, e multa.  

O art. 154-D, por sua vez, tipifica a conduta de interferência em 
sistema informático, descrita como interferir, intencional e indevidamente, sem 
autorização legal ou do titular, no funcionamento de sistema informático, por 
meio da introdução, transmissão, eliminação, deterioração, modificação ou 
supressão de dados informáticos. A pena prevista para esse crime é de reclusão, 
de dois a cinco anos, e multa. 

Já o art. 154-E introduz o crime de burla informática, 
caracterizado como a obtenção de vantagem ilícita mediante introdução, 
alteração, eliminação ou supressão indevida de dados ou informações em 
sistema informático ou qualquer intervenção indevida no funcionamento de 
sistema informático. Para esse crime, é prevista a pena de reclusão, de dois a 
cinco anos, e multa, se o fato não constituir crime mais grave. 

No art. 154-F é descrita a conduta de falsidade informática, 
configurada por introduzir, alterar, eliminar ou suprimir dados, indevidamente 
ou mediante fraude, em sistema informático, produzindo dados não autênticos, 
com o fim de que sejam considerados ou utilizados para fins legais como 
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autênticos. O dispositivo comina para este crime a pena de reclusão, de três a 
seis anos, acrescida de multa, se o fato não constituir crime mais grave. 

O último tipo a ser inserido no catálogo do Código Penal é o de 
uso abusivo de dispositivo ou dado informático, a ser tratado no art. 154-G. O 
crime consiste em produzir, vender, obter, possuir, importar ou distribuir, para 
a prática de quaisquer dos crimes previstos nos arts. 154-C a 154-F, 
dispositivo ou programa informático ou senha, código de acesso ou qualquer 
outro dado informático que permita acessar o todo ou parte de sistema 
informático. Para essa conduta, a pena cominada é de reclusão, de um a três 
anos, e multa.  

Nos termos do art. 154-H, as penas dos crimes descritos nos 
arts. 154-A e 154-C a 154-F serão aumentadas de um a dois terços quando 
forem praticados contra a administração pública direta ou indireta de qualquer 
nível de governo, contra empresas concessionárias de serviços públicos ou 
quando resultarem em prejuízo econômico.  

O art. 154-I esclarece as definições de sistema informático e dado 
informático que devem ser utilizadas para a aplicação do disposto nos 
arts. 154-A e 154-C a 154-G. 

Por fim, o art. 154-J estabelece que, para a caracterização dos 
crimes previstos nos arts. 154-A e 154-C a 154-F, é indiferente se o sistema 
informático está ou não conectado à internet. Além disso, o dispositivo 
especifica que os referidos crimes somente se processam mediante 
representação, salvo quando cometidos contra a administração pública direta 
ou indireta de qualquer nível de governo ou contra concessionárias de serviços 
públicos.  

O art. 3º da proposição revoga o § 2º do atual art. 154-A e o 
art. 154-B, ambos do Código Penal. No primeiro caso, o conteúdo do 
dispositivo revogado foi incorporado ao inciso II do novo art. 154-H. Já para o 
segundo caso, prescrição equivalente encontra-se prevista no inciso II do 
art. 154-J. 

Ao justificar a proposição, seu autor cita casos emblemáticos 
como os ataques aos sistemas do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal 
Superior Eleitoral para ressaltar a necessidade de atualização do ordenamento 
jurídico brasileiro no que diz respeito aos crimes cibernéticos. Acrescenta ainda 
que o aperfeiçoamento da legislação em relação a esse tema também decorre 
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de exigência da Convenção de Budapeste sobre o Crime Cibernético, 
atualmente em análise no Congresso Nacional. 

A Presidência, nos termos do artigo 48, inciso X, do Regimento 
Interno, determinou o redespacho da presente matéria. Dessa forma, o PL 
retornou à CCT, nos termos do Ato do Presidente do Senado Federal nº 22, de 
28 de outubro de 2025, e seguirá posteriormente à CCJ, em decisão terminativa. 

Até o presente momento, não foram apresentadas emendas ao 
projeto. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-G, incisos IV e VIII, manifestar-se sobre 
temas afetos a direito digital, internet e outros temas correlatos. Com a 
aprovação do Ato do Presidente nº 22, de 2025, as competências da CCDD 
passaram a ser exercidas pela CCT, mantida decisão terminativa atribuída pelo 
despacho original. Assim, compete a este Colegiado deliberar sobre a matéria. 

O projeto em análise tem o objetivo de atualizar e aperfeiçoar a 
legislação brasileira sobre crimes cibernéticos. Nesse esforço, desdobra as 
condutas hoje descritas no art. 154-A do Código Penal, que trata do crime de 
invasão de dispositivo informático, dando-lhes maior detalhamento e 
especificidade, e introduz novos tipos penais. Além disso, promove 
escalonamento de penas, com aumento daquelas aplicáveis a condutas mais 
graves. 

Trata-se, portanto, de contribuição positiva para o aprimoramento 
da legislação referente ao tema, especialmente diante de um quadro em que as 
ameaças cibernéticas apresentam incremento não apenas quantitativo, mas 
também qualitativo. 

De acordo com levantamento divulgado pela empresa FortiGuard 
Labs, houve 103,16 bilhões de tentativas de ataques cibernéticos no Brasil em 
2022. Esse número representa um aumento de 16% em relação ao ano anterior, 
em que foram registradas 88,5 bilhões de casos. Na América Latina, foram 
identificadas ao todo 360 bilhões de tentativas em 2022. O Brasil ficou em 
segundo lugar entre os países da região em número de casos, atrás apenas do 
México, que registrou 187 bilhões de tentativas de ataques cibernéticos. 

SF
/2

66
91

.3
97

69
-6

2

5

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2463639464

310 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



 
 

5 

Ainda de acordo com o mesmo relatório, 73,9% dos crimes 
cibernéticos em todo o mundo são motivados pela busca de ganhos financeiros. 
O segundo motivo com maior representatividade é a espionagem, presente em 
13% dos casos. Entre os crimes com motivação financeira, destaca-se o 
emprego do ransomware, modalidade em que o invasor usa criptografia para 
impedir que a vítima tenha acesso a seus dados ou sistemas e exige um 
“resgate” para que o acesso seja restabelecido. 

O relatório destaca ainda o uso repetido de códigos ou 
infraestruturas já empregados em ataques anteriores, continuamente 
aperfeiçoados, como forma de otimizar os recursos despendidos em sua 
aquisição ou desenvolvimento. No entanto, não se pode descartar a 
possibilidade de utilização de novas tecnologias para a criação de subterfúgios 
ainda mais sofisticados. Com efeito, a disponibilização de ferramentas de 
inteligência artificial pode não apenas facilitar o desenvolvimento de 
mecanismos mais elaborados para invasão de sistemas, como também permitir 
que um número maior de criminosos potenciais possa ter acesso a essas 
possibilidades. 

Diante desse contexto, é necessário dotar os órgãos públicos 
responsáveis pela investigação e pela persecução penal dos instrumentos 
jurídicos adequados para lidar com esse tipo de crime. Nesse sentido, a 
proposição em exame promove pertinente e necessária atualização da 
legislação penal no sentido de dar uma descrição mais precisa às condutas e de 
prever penas mais adequadas para enfrentar o vertiginoso crescimento das 
estatísticas relativas aos crimes cibernéticos. 

Por essa razão, propõe-se que esta Comissão se manifeste de forma 
favorável à aprovação do projeto. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 613, de 2021. 

Sala da Comissão, 
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, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO
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PARECER Nº        , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 476, de 2012 (nº 387, de 2011, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à EMPRESA DE 
RADIODIFUSÃO URSA MAIOR LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Arroio dos 
Ratos, Estado do Rio Grande do Sul. 

RELATOR: Senador HAMILTON MOURÃO 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática 
(CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 476, 
de 2012 (nº 387, de 2011, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Empresa de Radiodifusão Ursa Maior Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Arroio 
dos Ratos, Estado do Rio Grande do Sul.  

O referido ato foi objeto do Requerimento nº 437, de 2019, 
aprovado pela Comissão Diretora desta Casa em 12 de fevereiro de 2020, que 
solicitou ao então ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações informações referentes às investigações sobre as denúncias 
formuladas contra a entidade outorgada. 

A resposta ao requerimento veio por meio do Ofício nº 
10.195/2020/ASPAR/AEAI/MCTIC, de 23 de março de 2020, a partir do qual 
a Pasta responsável pela outorga encaminhou a Nota Informativa nº 
1.075/2020/SEI/MCTIC, do dia anterior, elaborada por sua Secretaria de 
Radiodifusão, além de um parecer e dois despachos exarados pela Consultoria 
Jurídica do órgão. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos 
termos do seu art. 104-G, inciso VI, cumpre à Comissão de Comunicação e 
Direito Digital (CCDD) opinar acerca de proposições que versem sobre outorga 
e renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. Com a aprovação do Ato do 
Presidente nº 22, de 28 de outubro de 2025, as competências da CCDD 
passaram a ser exercidas pela CCT, mantida a decisão terminativa atribuída 
pelo despacho original. Assim, compete a este Colegiado deliberar a matéria 
em tela. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe 
pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

Coube à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, então responsável, nesta Casa, pela deliberação 
das outorgas de rádio e televisão, buscar maiores informações a respeito da 
investigação aberta pela Polícia Federal para apurar denúncias relacionadas à 
utilização de sócios de fachada com a finalidade de ocultação dos verdadeiros 
sócios da Empresa de Radiodifusão Ursa Maior Ltda., antes da aprovação do 
decreto legislativo que ratifica a permissão outorgada pelo Poder Executivo. 

Assim, por meio do Requerimento nº 437, de 2019, a referida 
Comissão solicitou ao então Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTIC), hoje Ministério das Comunicações (MCOM), 
esclarecimentos acerca do processo.   

E, por meio da já mencionada Nota Informativa nº 
1.075/2020/SEI/MCTIC, a Secretaria de Radiodifusão da Pasta indicou que, 
embora tenha mantido comunicações oficiais com a Polícia Federal, de modo 
a fornecer todos os subsídios necessários para as investigações mencionadas, 
ainda aguardava informações sobre o deslinde do caso, não trazendo nenhum 
novo elemento a ser reportado. 

Entendemos que a ausência de informações atualizadas sobre o 
andamento das investigações de eventuais ilícitos penais cometidos pelos 
sócios da interessada impossibilita, por ora, a aprovação do PDS nº 476, de 
2012. Sugerimos, então, que a matéria continue sobrestada e que seja 
encaminhado novo requerimento de informações ao ministro de Estado das 
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Comunicações solicitando o status da investigação em curso pela Polícia 
Federal relacionada à presente matéria.  

III – VOTO 

Em vista do exposto, voto pelo encaminhamento ao ministro de 
Estado das Comunicações do requerimento de informações a seguir. 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2026 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam 
solicitadas ao ministro de Estado das Comunicações informações atualizadas 
sobre as investigações da Polícia Federal que apuram as denúncias de 
irregularidade formuladas contra a Empresa de Radiodifusão Ursa Maior Ltda. 
e as respectivas providências da Pasta.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER PRELIMINAR DA CCT, PELA APRESENTAÇÃO DE
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES DIRIGIDO AO MINISTRO DE
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

(PDS 476/2012)

Senadora Dra. Eudócia

06 de maio de 2026

Presidiu a reunião da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação
e Informática

Assinado eletronicamente, por Sen. Dra. Eudócia

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4663966975

320 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 321, de 2021, que Aprova o
ato que renova a autorização outorgada à Associação Cultural
Comunitária de Pedreira para executar serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Pedreira, Estado de São Paulo.

RELATOR: Senador Astronauta Marcos Pontes

PARECER (SF) Nº 58, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão
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PARECER Nº        , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 321, de 2021, que aprova o ato que renova a 
autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CULTURAL 
COMUNITÁRIA DE PEDREIRA para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Pedreira, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador ASTRONAUTA MARCOS PONTES 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática 
(CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 321, 
de 2021, que aprova o ato que renova a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEDREIRA para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Pedreira, estado de São Paulo. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do então ministro da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações ao presidente da República, documento que integra 
os autos, informa que a presente solicitação foi instruída em conformidade com 
a legislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu 
o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-G, inciso VI, cabe à Comissão de 
Comunicação e Direito Digital (CCDD) opinar acerca de proposições que 
versem sobre outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Com a aprovação do Ato 
do Presidente nº 22, de 28 de outubro de 2025, as competências da CCDD 
passaram a ser exercidas pela CCT, mantida a decisão terminativa atribuída 
pelo despacho original. Assim, compete a este Colegiado deliberar a matéria 
em tela. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe 
pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. No processo em que o Ministério das 
Comunicações (MCOM) sistematizou as normas que disciplinam o rádio e a 
televisão, os dispositivos vigentes da Portaria nº 4.334, de 17 de setembro de 
2015, aplicáveis à renovação em tela, foram incorporados pela Portaria de 
Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2 de junho de 2023. 

O art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998, veda à entidade que detém 
autorização o estabelecimento de vínculo que a subordine à gerência, à 
administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra 
entidade, mediante compromissos ou relações financeiras, religiosas, 
familiares, político-partidárias ou comerciais. Detalhando o dispositivo, o 
inciso II do art. 384 da Portaria GM/MCOM nº 1, de 2023, determina que a 
renovação será indeferida quando for constatado o estabelecimento ou a 
manutenção de vínculo.  

Como não foi localizada, nos autos do processo, a comprovação 
inequívoca da referida exigência normativa, entendemos ser necessário o 
encaminhamento de requerimento de informações ao ministro de Estado das 
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Comunicações, na forma prevista no § 2º do art. 50 da Constituição Federal, 
para o deslinde da matéria. 

III – VOTO 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, inciso V, alínea b, do 
Regimento Interno do Senado Federal, o voto é pela apresentação do seguinte 
requerimento de informações ao ministro de Estado das Comunicações: 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2026 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja 
solicitada ao ministro de Estado das Comunicações a seguinte informação 
referente à renovação da autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CULTURAL 
COMUNITÁRIA DE PEDREIRA para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no município de Pedreira, estado de São Paulo, de que trata o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 321, de 2021: 

- confirmação da regularidade da entidade quanto ao disposto no 
art. 11 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, ao tempo da 
edição da Portaria nº 3.627, de 19 de agosto de 2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO PRESENTE
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO, AVANTE)

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF
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TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER PRELIMINAR DA CCT, PELA APRESENTAÇÃO DE
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES DIRIGIDO AO MINISTRO DE
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

(PDL 321/2021)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 460, de 2021, que Aprova o
ato que renova a autorização outorgada à Associação Educativa de
Radiodifusão Santa Cruz para executar serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Santa Cruz das Palmeiras, Estado de São
Paulo.

RELATOR: Senador Astronauta Marcos Pontes

PARECER (SF) Nº 59, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão
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PARECER Nº        , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, em caráter 
terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 460, de 2021, que aprova o ato que 
renova a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO 
EDUCATIVA DE RADIODIFUSÃO SANTA 
CRUZ para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Santa Cruz das 
Palmeiras, Estado de São Paulo. 

RELATOR: Senador ASTRONAUTA MARCOS PONTES 

I – RELATÓRIO 

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática 
(CCT), em caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 460, 
de 2021, que aprova o ato que renova a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO 
EDUCATIVA DE RADIODIFUSÃO SANTA CRUZ para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Santa Cruz das Palmeiras, estado de 
São Paulo. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio 
de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do então ministro da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações ao presidente da República, documento que integra 
os autos, informa que a presente solicitação foi instruída em conformidade com 
a legislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu 
o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos 
termos do seu art. 104-G, inciso VI, cumpre à Comissão de Comunicação e 
Direito Digital (CCDD) opinar acerca de proposições que versem sobre outorga 
e renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. Com a aprovação do Ato do 
Presidente nº 22, de 28 de outubro de 2025, as competências da CCDD 
passaram a ser exercidas pela CCT, mantida a decisão terminativa atribuída 
pelo despacho original.  

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 
específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. No processo em que o Ministério das 
Comunicações (MCOM) sistematizou as normas que disciplinam o rádio e a 
televisão, os dispositivos vigentes da Portaria nº 4.334, de 17 de setembro de 
2015, aplicáveis à renovação em tela, foram incorporados pela Portaria de 
Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2 de junho de 2023. 

O art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998, veda à entidade que detém 
autorização o estabelecimento de vínculo que a subordine à gerência, à 
administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra 
entidade, mediante compromissos ou relações financeiras, religiosas, 
familiares, político-partidárias ou comerciais. Detalhando o dispositivo, o 
inciso II do art. 384 da Portaria GM/MCOM nº 1, de 2023, determina que a 
renovação será indeferida quando for constatado o estabelecimento ou a 
manutenção de vínculo.  

Como não foi localizada, nos autos do processo, a comprovação 
inequívoca da referida exigência normativa, entendemos ser necessário o 
encaminhamento de requerimento de informações ao ministro de Estado das 
Comunicações, na forma prevista no § 2º do art. 50 da Constituição Federal, 
para o deslinde da matéria. 

III – VOTO 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, inciso V, alínea b, do 
Regimento Interno do Senado Federal, o voto é pela apresentação do seguinte 
requerimento de informações ao ministro de Estado das Comunicações: 
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REQUERIMENTO Nº      , DE 2026 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja 
solicitada ao ministro de Estado das Comunicações a seguinte informação 
referente à renovação da autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO 
EDUCATIVA DE RADIODIFUSÃO SANTA CRUZ para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Santa Cruz das Palmeiras, estado de 
São Paulo, de que trata o Projeto de Decreto Legislativo nº 460, de 2021: 

- confirmação da regularidade da entidade quanto ao disposto no 
art. 11 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, ao tempo da 
edição da Portaria nº 786, de 9 de maio de 2016. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

 
 
 

SF
/2

63
91

.5
97

00
-3

4

4

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3272774087

330 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
9ª, Extraordinária - Semipresencial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
IVETE DA SILVEIRA 3. VAGOPRESENTE
MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)
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DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO PRESENTE
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO, AVANTE)

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER PRELIMINAR DA CCT, PELA APRESENTAÇÃO DE
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES DIRIGIDO AO MINISTRO DE
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

(PDL 460/2021)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Lei n° 2716, de 2025, da Senadora Dra. Eudócia,
que Altera a Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, que dispõe sobre a
isenção ou redução de impostos de importação, e a Lei nº 8.010, de
29 de março de 1990, que dispõe sobre importações de bens
destinados à pesquisa científica e tecnológica, para dispor sobre a
isenção do Imposto de Importação (II), incidente sobre a
comercialização de insumos, produtos, dispositivos e equipamentos
necessários à pesquisa clínica, básica, experimental e translacional
em oncologia clínica.

RELATOR: Senador Astronauta Marcos Pontes

PARECER (SF) Nº 60, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, sobre o Projeto de 
Lei nº 2716, de 2025, da Senadora Dra. Eudócia, que 
altera a Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, que 
dispõe sobre a isenção ou redução de impostos de 
importação, e a Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, 
que dispõe sobre importações de bens destinados à 
pesquisa científica e tecnológica, para dispor sobre a 
isenção do Imposto de Importação (II), incidente 
sobre a comercialização de insumos, produtos, 
dispositivos e equipamentos necessários à pesquisa 
clínica, básica, experimental e translacional em 
oncologia clínica. 

Relator: Senador ASTRONAUTA MARCOS PONTES 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação 
e Informática (CCT) o Projeto de Lei nº 2.716, de 2025, que altera as Leis nº 
8.032, de 1990, e nº 8.010, de 1990, com o objetivo de conceder isenção do 
Imposto de Importação (II) para insumos, materiais, dispositivos e 
equipamentos destinados à pesquisa clínica, básica, experimental e 
translacional em oncologia clínica. 

A proposição busca reduzir os custos de importação de insumos 
estratégicos utilizados em pesquisas clínicas relacionadas ao tratamento do 
câncer, com vistas a ampliar a capacidade científica do País e estimular a 
realização de estudos clínicos no território nacional. 

O projeto é composto por cinco artigos. O art. 1º define o objeto 
da lei. Os arts. 2º e 3º promovem alterações nas Leis nº 8.032, de 1990, e nº 
8.010, de 1990, para incluir, entre as hipóteses de isenção do Imposto de 
Importação, produtos e equipamentos destinados à pesquisa clínica, básica 
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experimental e translacional em oncologia. O art. 4º trata da estimativa da 
renúncia fiscal decorrente da medida. O art. 5º estabelece a vigência da lei. 

A proposição foi distribuída a esta Comissão, seguindo 
posteriormente para a Comissão de Assuntos Sociais (CAS) e, por fim, para a 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a esta última a decisão 
terminativa. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

A proposição insere-se no campo da política científica, 
tecnológica e de inovação, razão pela qual compete a esta Comissão examinar 
seu mérito quanto à contribuição ao desenvolvimento da pesquisa clínica e ao 
fortalecimento da capacidade científica nacional. 

O câncer configura-se como uma das principais causas básicas de 
mortalidade em escala global. No Brasil, estimativas do Instituto Nacional de 
Câncer (INCA) indicam a ocorrência de aproximadamente 704 mil novos casos 
anuais. Embora o óbito decorra, em regra, de complicações clínicas diretas — 
tais como falência orgânica, sepse, eventos tromboembólicos ou hemorragias 
—, o neoplasma maligno constitui o fator etiológico primário que desencadeia 
a cadeia de eventos patológicos conducentes ao desfecho letal. 

Nesse contexto, o enfrentamento da doença exige contínuo avanço 
científico, especialmente por meio da realização de pesquisas clínicas 
destinadas à validação de novos fármacos, terapias inovadoras e tecnologias em 
saúde. Tais estudos são indispensáveis para assegurar padrões adequados de 
eficácia, segurança e custo-efetividade, além de viabilizar a incorporação 
racional dessas inovações aos sistemas de saúde. A expansão e o fortalecimento 
da pesquisa clínica, portanto, não apenas ampliam o arsenal terapêutico 
disponível, mas também contribuem diretamente para a redução da mortalidade 
e para a melhoria dos desfechos clínicos e da qualidade de vida dos pacientes. 

Portanto, a redução de custos para a importação de insumos, 
reagentes laboratoriais e equipamentos científicos pode contribuir para ampliar 
a realização de estudos clínicos no País. Atualmente, embora o Brasil esteja 
entre os maiores mercados farmacêuticos do mundo, sua participação na 
pesquisa clínica global ainda é relativamente reduzida. 
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Sob o ponto de vista jurídico-constitucional, a proposição mostra-
se adequada. O Imposto de Importação é tributo de competência privativa da 
União, nos termos do art. 153, inciso I, da Constituição Federal. A concessão 
de isenção por meio de lei específica encontra fundamento no art. 150, §6º, da 
Constituição. Ademais, não há reserva de iniciativa legislativa nessa matéria. 

No plano da juridicidade material, não se identifica 
incompatibilidade com o marco regulatório da pesquisa clínica. A Lei nº 
14.874, de 2024, já disciplina a pesquisa com seres humanos e estabelece regras 
para a importação de produtos utilizados em ensaios clínicos, sob supervisão 
das autoridades sanitárias competentes. 

Ainda que o Poder Executivo adote medidas de desoneração 
tarifária para determinados medicamentos e equipamentos utilizados no 
tratamento do câncer, por meio de resoluções do Comitê-Executivo de Gestão 
da Câmara de Comércio Exterior (Gecex), a previsão legal do benefício pode 
conferir maior estabilidade normativa às instituições de pesquisa e reduzir 
incertezas regulatórias. 

Quanto às normas de responsabilidade fiscal, observa-se que a 
concessão de benefício tributário exige observância ao art. 113 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) e aos arts. 14 e 14-A da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. A estimativa de impacto orçamentário-financeiro 
deverá ser examinada com maior profundidade pela Comissão de Assuntos 
Econômicos, órgão competente para avaliar a adequação financeira da matéria. 

Por outro lado, é recomendável promover ajustes no texto do 
projeto, para adequá-lo às diretrizes estabelecidas pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) e pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

Nesse sentido, o art. 149 da LDO 2026 determina que benefícios 
tributários instituídos por lei contenham prazo de vigência limitado a cinco 
anos, sejam acompanhados de metas e objetivos e indiquem órgão responsável 
pelo acompanhamento e pela avaliação de resultados. 

De igual modo, o art. 14-A da LRF, introduzido pela Lei 
Complementar nº 224, de 2025, passou a exigir que benefícios tributários 
concedidos a pessoas jurídicas estejam associados a metas de desempenho e 
mecanismos de monitoramento e avaliação. 
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Diante dessas exigências normativas, entende-se conveniente 
promover ajustes pontuais na proposição, com o objetivo de prever que o Poder 
Executivo estabeleça, por meio de regulamento, a estrutura de governança 
associada à política pública decorrente do benefício tributário ora instituído. 

Tal medida permitirá que os órgãos competentes da administração 
pública definam, com base em informações técnicas adequadas, os parâmetros 
necessários à implementação da política pública, incluindo objetivos, metas, 
indicadores de desempenho, mecanismos de transparência, monitoramento e 
avaliação de resultados, em conformidade com o disposto na LRF e LDO de 
2026. 

Para assegurar a efetividade desses mecanismos e evitar a 
concessão de benefício fiscal dissociado de adequada estrutura de governança, 
propõe-se que a eficácia do benefício tributário fique condicionada à edição do 
referido regulamento pelo Poder Executivo.  

Dessa forma, garante-se que a implementação do incentivo esteja 
vinculada à definição prévia dos instrumentos institucionais necessários ao 
acompanhamento, monitoramento e avaliação periódica da política pública, 
reforçando a conformidade da medida com o regime contemporâneo de 
responsabilidade fiscal. 

III – VOTO 

Ante todo o exposto, o voto é pela APROVAÇÃO do Projeto de 
Lei nº 2.716, de 2025, na forma do Substitutivo a seguir. 

EMENDA Nº           1 - CCT (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI Nº 2.716, DE 2025 

Altera a Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, que 
dispõe sobre a isenção ou redução de impostos de 
importação, e a Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, 
que dispõe sobre importações de bens destinados à 
pesquisa científica e tecnológica, para dispor sobre a 
isenção do Imposto de Importação (II), incidente 
sobre a comercialização de insumos, produtos, 
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dispositivos e equipamentos necessários à pesquisa 
clínica, básica, experimental e translacional em 
oncologia. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, que 
dispõe sobre a isenção ou redução de impostos de importação, e a Lei nº 8.010, 
de 29 de março de 1990, que dispõe sobre importações de bens destinados à 
pesquisa científica e tecnológica, para dispor sobre a isenção do Imposto de 
Importação (II), incidente sobre a comercialização de insumos, produtos, 
dispositivos e equipamentos necessários à pesquisa clínica, básica, 
experimental e translacional em oncologia. 

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º ......................... 
....................................... 

II - .................................  

....................................... 

o) importação de reativos químicos e materiais de laboratório, 
produtos de terapia celular e recursos biológicos, dispositivos e 
equipamentos de laboratório, e ferramentas de análise de dados, 
necessários à pesquisa clínica, básica, experimental e translacional em 
oncologia. 

.......................................” (NR) 

Art. 3º O art. 2º da Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º ........................ 
§ 1º ...............................  

......................................  

c) as importações de reativos químicos e materiais de laboratório, 
produtos de terapia celular e recursos biológicos, dispositivos e 
equipamentos de laboratório, e ferramentas de análise de dados, 
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necessários à pesquisa clínica, básica, experimental e translacional em 
oncologia. 

.......................................” (NR) 

Art. 4º O Poder Executivo federal estabelecerá, em regulamento, 
os mecanismos de governança, monitoramento e avaliação do benefício 
tributário previsto nesta Lei. 

§ 1º O regulamento deverá contemplar, no mínimo: 

I – estimativa do quantitativo de beneficiários do benefício 
tributário; 

II – metas de desempenho objetivas e quantificáveis, em 
dimensões econômicas, científicas e sociais; 

III – definição de indicadores e mecanismos de transparência, 
monitoramento e avaliação periódica dos resultados do benefício tributário; e 

IV – designação de órgão do Poder Executivo responsável pelo 
acompanhamento e pela avaliação dos resultados do benefício tributário. 

§ 2º A fruição do benefício tributário previsto nesta Lei fica 
condicionada à publicação do regulamento de que trata o caput. 

§ 3º O benefício tributário de que trata esta Lei terá vigência 
máxima de cinco anos, contados da data de início da produção de seus efeitos. 

§ 4º A eventual prorrogação do benefício dependerá da avaliação 
dos resultados obtidos e do cumprimento das metas e objetivos estabelecidos. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do exercício financeiro subsequente. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 
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, Relator 

SF
/2

62
07

.2
00

69
-4

2

8

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9415371661

340 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
9ª, Extraordinária - Semipresencial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

CONFÚCIO MOURA 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
EFRAIM FILHO 2. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
IVETE DA SILVEIRA 3. VAGOPRESENTE
MARCOS DO VAL 4. VAGO
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)

FLÁVIO ARNS 1. CID GOMESPRESENTE
DANIELLA RIBEIRO 2. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 3. LUCAS BARRETO PRESENTE
CHICO RODRIGUES 4. NELSINHO TRADPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO, AVANTE)

ASTRONAUTA MARCOS PONTES 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
DRA. EUDÓCIA 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
IZALCI LUCAS 3. JORGE SEIF

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

TERESA LEITÃO 1. RANDOLFE RODRIGUES
BETO FARO 2. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 3. WEVERTON

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

DR. HIRAN 1. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
HAMILTON MOURÃO 2. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
STYVENSON VALENTIM

06/05/2026 16:05:26

Página 1 de 1

9

Assinado eletronicamente, por Sen. Hamilton Mourão

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9415371661

7 Maio 2026 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 341

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER DA CCT FAVORÁVEL AO PROJETO, NA FORMA DA
EMENDA N° 1-CCT (SUBSTITUTIVO).

(PL 2716/2025)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Lei n° 805, de 2024, do Senador Ciro Nogueira, que
Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor), para coibir a chamada “obsolescência programada”
e regular o direito ao reparo.

RELATOR: Senador Dr. Hiran

PARECER (SF) Nº 61, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, sobre o Projeto de 
Lei nº 805, de 2024, do Senador Ciro Nogueira, que 
altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), para coibir a 
chamada “obsolescência programada” e regular o 
direito ao reparo. 

Relator: Senador DR. HIRAN 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação 
e Informática (CCT) o Projeto de Lei (PL) nº 805, de 2024, de autoria do 
Senador Ciro Nogueira, que altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), para coibir a chamada “obsolescência 
programada” e regular o direito ao reparo. 

O PL nº 805, de 2024, é composto por quatro artigos. 

Pelo art. 1º, são alterados os arts. 6º e 39 da Lei nº 8.078, de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor (CDC). Ao art. 6º, são acrescidos os incisos 
XIV e XV, para incluir no rol de direitos básicos do consumidor a proteção 
contra a obsolescência programada de produtos e componentes e a livre escolha 
sobre o local de reparo dos produtos adquiridos. Além disso, acresce-se o § 2º 
para que a obsolescência decorrente de norma estatal constitua exceção ao 
direito acrescido ao art. 6º. 

Ao art. 39, são acrescidos os incisos XV, XVI e XVII para que 
configure prática abusiva e seja vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, 
programar ou determinar a obsolescência de produtos, recusar o acesso de 
consumidores a ferramentas, peças sobressalentes e informações necessárias ao 
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reparo dos produtos e recusar a manutenção ou o reparo de produto que tenha 
sido previamente reparado fora de suas redes de serviço autorizadas. 

 O art. 2º acresce ao CDC o Capítulo VI-B, intitulado “Do Direito 
ao Reparo”, que compreende os arts. 54-H, 54-I e 54-J. Pelo art. 54-H, é dever 
do fabricante, do produtor, do construtor – nacional ou estrangeiro – e do 
importador assegurar aos consumidores o acesso a ferramentas, peças 
sobressalentes e informações necessárias ao reparo dos produtos 
comercializados, sendo garantida sua oferta pelo prazo mínimo de cinco anos, 
contados da inserção do produto no mercado de consumo. 

Pelo art. 54-I, o fabricante, o produtor, o construtor e o importador 
devem informar o consumidor sobre a obrigação de reparo que lhes incumbe, 
inclusive a possibilidade e as consequências da realização por terceiros, e 
manter, no mínimo, uma plataforma digital em território nacional com 
informações sobre reparos, ferramentas e peças sobressalentes. 

Pelo art. 54-J, é vedado ao fabricante, ao produtor, ao construtor e 
ao importador recusar a manutenção ou o reparo de produto que tenha sido 
previamente realizado fora das redes de serviços autorizadas, salvo quando o 
reparo feito por estabelecimento independente houver comprometido, de forma 
irreparável, a qualidade ou a segurança do produto. 

O art. 3º acresce o art. 74-A ao CDC para tipificar o desrespeito ao 
direito ao reparo, estabelecendo como sanção multa de dez mil (R$ 10.000,00) 
a cinquenta milhões de reais (R$ 50.000.000,00). 

O art. 4º estabelece a entrada em vigor da norma decorridos cento 
e oitenta (180) dias de sua publicação. 

A proposição foi distribuída à CCT e à Comissão de 
Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor 
(CTFC), em caráter terminativo. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Conforme os incisos I e VIII do art. 104-C do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), compete à CCT opinar sobre matérias que versem 
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sobre desenvolvimento científico, tecnológico e inovação, e sua 
regulamentação e controle, bem como sobre questões éticas referentes a 
pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico, inovação tecnológica e 
informática. Consequentemente, a apreciação desta Proposição atende às 
competências regimentais da CCT. 

A obsolescência programada é uma prática mercadológica que 
consiste em reduzir a vida útil de produtos de maneira premeditada. Como os 
consumidores são compelidos a substituir seus produtos, seja em razão do 
funcionamento inadequado ou por aparentarem estar “desatualizados”, garante-
se uma demanda contínua pelos bens e serviços comercializados nos mercados.  

Essa estratégia mostra-se presente porque, em uma sociedade em 
que a inovação tecnológica ocorre em velocidades cada vez maiores, o 
potencial mercado consumidor de um produto é, em um primeiro momento, 
elemento essencial na avaliação de sua viabilidade de comercialização. Assim, 
a obsolescência programada garante que o ciclo de consumo seja mantido. 

Entretanto, é preciso destacar que a obsolescência programada, 
por estimular fortemente o consumo, tem como consequências preocupantes o 
aumento de resíduos e o uso desenfreado de matérias primas finitas. Produtos 
que, em outro cenário, poderiam ser reparados ou utilizados por um período 
maior, são rapidamente substituídos e, com frequência, sem que haja o descarte 
adequado.  

É preciso destacar, ainda, que a obrigatoriedade de substituição do 
produto imposta pela obsolescência programada coloca o consumidor em uma 
posição desfavorável, principalmente quando aliada à excessiva dificuldade de 
conseguir reparar o produto. Os consumidores, por não terem alternativa, 
acabam por despender recursos na substituição do bem, perpetuando este 
círculo vicioso. 

Nesse sentido, a vedação à obsolescência programada e a garantia 
do direito de reparo aos consumidores são iniciativas desejáveis para a 
promoção de um desenvolvimento econômico sustentável. Além disso, 
mostram-se consoantes com os princípios constitucionais da atividade 
econômica, notadamente a defesa do consumidor e a defesa do meio ambiente, 
inscritos no art. 170 da Constituição Federal. 
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Aproveitamos, de todo modo, o ensejo da matéria para empreender 
novos e correlatos aprimoramentos na legislação consumerista, o que fazemos 
por meio da apresentação de emendas. 

A razão é que, nos últimos anos, alguns fabricantes de aparelhos 
eletrônicos, especialmente de telefones celulares e tablets, desenvolveram 
estratégias que buscam dificultar o reparo de aparelhos com a utilização de 
peças não originais, ainda que compatíveis. Quando reparados com peças do 
chamado “mercado secundário”, os aparelhos têm seu desempenho e operação 
limitados, mediante envio sistemático de alertas de “erro” e redução de 
funcionalidades, como o reconhecimento facial e a sensibilidade ao toque. 
Trata-se da prática denominada parts pairing, ou “pareamento de partes”, 
política industrial que restringe, de modo irrazoável, a liberdade do 
consumidor, na medida em que o mantém vinculado ao acervo de peças e aos 
serviços oferecidos pelo fabricante. Realmente, com o objetivo de restringir o 
reparo apenas à rede de oficinas autorizadas ou credenciadas, os dispositivos 
não retornam ao pleno funcionamento quando o serviço é executado por 
terceiros, mesmo que com a utilização de peças originais, o que indica que as 
oficinas credenciadas recebem dos fabricantes informações privilegiadas 
acerca de como realizar a substituição de componentes. 

Essas práticas, amplamente combatidas no âmbito da União 
Europeia, revelam-se economicamente danosas, sobretudo quando 
consideramos a renda média per capita do brasileiro e o respectivo custo dos 
aparelhos eletrônicos em território nacional. Com efeito, esses dispositivos, 
proporcionalmente mais caros para nós que para europeus ou norte-americanos, 
são utilizados de forma sucessiva e por tempo bastante superior, sendo, muitas 
vezes, revendidos a um segundo, terceiro ou mais adquirentes. Além disso, é 
preciso recordar que a maioria das cidades do país não possui rede autorizada 
para o conserto de aparelhos das principais marcas presentes no mercado, ao 
mesmo tempo em que o consumidor de menor poder aquisitivo não possui 
meios para se deslocar em busca de reparo em uma oficina credenciada ou 
autorizada.  

Finalmente, devemos ter em conta que os aparelhos que não 
podem ser reparados de modo eficaz por terceiros ou mediante utilização de 
peças do mercado secundário, tendo em vista as mencionadas dificuldades 
impostas pelos fabricantes, acabam se transformando em “lixo eletrônico”, em 
inegável prejuízo ao meio ambiente, porquanto, apesar da legislação vigente, a 
logística reversa ainda é de baixa implementação entre nós. 
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III – VOTO 

Em razão do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 805, de 2024, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº         1 – CCT
(ao PL nº 805, de 2024) 

Dê-se ao inciso XV do art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, acrescido nos termos do art. 1º do Projeto de Lei nº 805, de 2024, a 
seguinte redação: 

“Art. 1º .......................................................................................... 
‘...................................................................................................... 

Art. 39. .......................................................................................... 
....................................................................................................... 

XV – programar ou determinar, por qualquer meio: 

a) a obsolescência de produtos colocados em circulação no
mercado de consumo, reduzindo-lhes artificialmente a durabilidade ou
o ciclo de vida de seus componentes;

b) a redução de funcionalidades ou a aplicação de alertas de erro
ou de incompatibilidade que comprometam a utilização normal do 
produto, de modo a impedir que o reparo seja realizado com peças do 
mercado secundário ou usadas, impondo ao consumidor o recurso aos 
serviços autorizados ou a substituição do aparelho. 

................................................................................. (NR)’” 

EMENDA Nº         2 – CCT
(ao PL nº 805, de 2024) 

Dê-se ao “Capítulo VI-B” da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, adicionado nos termos do art. 2º do Projeto de Lei nº 805, de 2024, a 
seguinte designação: 
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“Do Direito ao Reparo e da vedação ao Pareamento de Peças” 

EMENDA Nº         3 – CCT
(ao PL nº 805, de 2024) 

Dê-se ao caput do art. 54-I da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, acrescido nos termos do art. 2º do Projeto de Lei nº 805, de 2024, a 
seguinte redação, adicionando-lhe, ainda, o subsequente § 3º: 

“Art. 2º .......................................................................................... 
‘...................................................................................................... 

Art. 54-I. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou 
estrangeiro, e o importador têm o dever de informar os consumidores 
da obrigação de reparo que lhes incumbe, bem como da possibilidade e 
das consequências de sua realização por terceiros, especialmente 
quanto à perda da garantia, fornecendo-lhes, para tanto, orientações e 
informações de forma clara, gratuita, acessível e compreensível, 
preferencialmente por meio de sua plataforma digital, de acesso 
público, sem prejuízo de sua inclusão no respectivo manual de serviços. 

....................................................................................... 

§ 3º O acesso a ferramentas, peças sobressalentes, informações e
manuais explicativos necessários ao reparo dos produtos deve ser 
facilitado a todos os serviços de reparos legalmente constituídos, 
independentemente de acordos comerciais, de exclusividade ou de 
credenciamento.  

........................................................................................... (NR)’” 

EMENDA Nº         4 – CCT
(ao PL nº 805, de 2024) 

Acrescente-se à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, alterada 
na forma do art. 2º do Projeto de Lei nº 805, de 2024, o seguinte art. 54-K: 

“Art. 2º .......................................................................................... 
‘...................................................................................................... 
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Art. 54-K. É dever do fabricante, do produtor e do construtor, 
nacional ou estrangeiro, na hipótese de inserção do produto no mercado 
nacional, garantir ao consumidor a possibilidade de realização do 
reparo com peças do mercado secundário ou usadas. 

Parágrafo único. É vedada a utilização de programas que 
promovam a serialização de partes e sua associação e que sejam capazes 
de impedir, comprometer ou reduzir a funcionalidade dos aparelhos, 
ainda que mediante aplicação de alertas de erro ou de incompatibilidade 
de peças. (NR)’” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER DA CCT FAVORÁVEL AO PROJETO, COM AS EMENDAS N°
1 A 4-CCT.

(PL 805/2024)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA,
sobre o Projeto de Lei n° 3543, de 2025, que Altera as Leis nºs 8.069,
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), 13.146,
de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), e 13.812,
de 16 de março de 2019, para estabelecer a obrigatoriedade de alerta
imediato em caso de desaparecimento de criança, de adolescente, de
pessoa idosa e de pessoa com deficiência, denominado Alerta Pri.

RELATOR: Senador Izalci Lucas
RELATOR ADHOC: Senadora Damares Alves

PARECER (SF) Nº 62, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E INFORMÁTICA, sobre o Projeto 
de Lei nº 3.543, de 2025, do Deputado Delegado 
Francischini, que altera as Leis nos 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), 10.741, de 1º de outubro de 2003 
(Estatuto da Pessoa Idosa), 13.146, de 6 de julho 
de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), e 
13.812, de 16 de março de 2019, para estabelecer 
a obrigatoriedade de alerta imediato em caso de 
desaparecimento de criança, de adolescente, de 
pessoa idosa e de pessoa com deficiência, 
denominado Alerta Pri. 

Relator: Senador IZALCI LUCAS 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação 
e Informática (CCT) o Projeto de Lei nº 3.543, de 2025, oriundo da Câmara 
dos Deputados, onde tramitou como PL nº 9.348, de 2017, de autoria do 
Deputado Delegado Francischini.  

A proposição altera as Leis nos 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), 10.741, de 1º de outubro de 2003 
(Estatuto da Pessoa Idosa), 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), e 13.812, de 16 de março de 2019, para estabelecer a 
obrigatoriedade de alerta imediato em caso de desaparecimento de criança, 
de adolescente, de pessoa idosa e de pessoa com deficiência, denominado 
Alerta Pri. 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

De acordo com a justificação do projeto, a iniciativa tem o 
objetivo de ampliar e de sistematizar, com fundamento legal, o uso das 
tecnologias de comunicação do cotidiano — em especial a telefonia móvel e 
os provedores de aplicações de internet — para agilizar a localização de 
pessoas desaparecidas pertencentes a grupos vulneráveis. O projeto inspira-
se no modelo norte-americano conhecido como Amber Alert (America's 
Missing: Broadcast Emergency Response), criado em 1996, e no sistema 
"Alerta Pri", instituído no Estado do Rio de Janeiro em março de 2022, que 
homenageia Priscila Belfort, desaparecida desde 2004. 

Recebido pelo Senado Federal, o projeto foi autuado em 17 de 
julho de 2025 e despachado à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Informática (CCT), à Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) e à Comissão de Segurança Pública (CSP).  

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), nos termos do seu art. 104-G, incisos I, IV, V e VI, e considerando 
o disposto no Ato da Presidência nº 22, 28 de outubro de 2025, cumpre à 
CCT opinar acerca de proposições que versem sobre o desenvolvimento 
tecnológico das comunicações, direito digital, meios de comunicação social 
e internet. A proposição em exame se insere, portanto, no rol de matérias 
sujeitas ao exame desta Comissão. 

Os números relacionados ao desaparecimento de pessoas no 
Brasil impõem ao legislador uma resposta à altura. Em 2025, foram 
registrados 84.760 casos — o equivalente a 232 sumiços por dia —, dos 
quais quase 24 mil envolviam crianças e adolescentes. Esse quadro não é 
novo, mas é agravado por uma lacuna legal que este projeto vem, com 
precisão, preencher: a ausência de um dever jurídico expresso de emissão de 
alerta imediato pelas operadoras de telefonia, estendido aos grupos mais 
vulneráveis ao desaparecimento. 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 

O projeto encontra pleno amparo constitucional nos arts. 227 e 
230 da Carta Magna, que impõem à família, à sociedade e ao Estado o dever 
de assegurar proteção especial a crianças, adolescentes e pessoas idosas, e 
no art. 9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.  

Do ponto de vista da técnica legislativa, a proposição é bem 
estruturada, pois observa os diplomas legais pertinentes, evita redundâncias 
com a Lei nº 13.812, de 2019 — à qual remete expressamente como diploma 
de referência —, e não cria um sistema paralelo, mas integra o alerta imediato 
à Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas já vigente. 

O mérito da proposição está em transformar em lei aquilo que 
hoje depende de convênios e de cooperações técnicas voluntárias. O Amber 
Alerts, implantado no Brasil em agosto de 2023 por meio de acordo de 
cooperação técnica entre o Ministério da Justiça e Segurança Pública e a 
empresa Meta, é uma iniciativa relevante e bem-vinda, que já contribuiu para 
a localização de crianças e de adolescentes em diferentes estados do País.  

Contudo, o alcance do sistema é insuficiente — restrito a uma 
única plataforma, não abrange quem não utiliza redes sociais, não alcança 
idosos nem pessoas com deficiência e não impõe às operadoras de telefonia 
qualquer dever de agir. Mais do que isso, trata-se de um acordo que pode ser 
revisto a qualquer momento pelo Poder Executivo, sem qualquer obrigação 
legal que vincule os demais agentes do setor.  

O PL nº 3.543, de 2025, muda essa lógica, ao estabelecer a 
obrigatoriedade do alerta nas operadoras de telefonia móvel e ao abrir o 
caminho para convênios mandatórios com provedores de aplicações de 
internet, conferindo ao sistema a estabilidade e a abrangência que hoje lhe 
faltam. 

Outro acerto do projeto é a ampliação do universo de 
beneficiários para além das crianças e dos adolescentes, por meio da inclusão 
de pessoas idosas e de pessoas com deficiência — grupos igualmente 
marcados por particular vulnerabilidade nos casos de desaparecimento. 
Dessa forma, a proposição harmoniza o ordenamento jurídico e corrige uma 
inconsistência que era injustificável: o Estatuto da Criança e do Adolescente 
dispunha de alerta emergencial, ainda que precário; os Estatutos da Pessoa 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Izalci Lucas 
 
 
Idosa e da Pessoa com Deficiência, não. A isonomia de tratamento protetivo 
passa a refletir, agora com clareza normativa, o mandamento constitucional 
de proteção integral a esses segmentos. 

É importante destacar, ainda, que o mecanismo de SMS em 
massa para alertas de emergência regional já é parte da infraestrutura das 
prestadoras de serviços de telecomunicações, conforme previsto no próprio 
marco regulatório do setor, e não representa ônus desproporcional. Ao 
contrário, o projeto estabelece, com prudência, que a emissão dos alertas será 
coordenada por autoridade definida pelo Poder Executivo, de modo a 
garantir padronização, validade e autorização das informações — o que 
afasta tanto o risco de uso arbitrário dos dados quanto o de alertas indevidos 
que possam gerar alarmismo. A articulação com o Cadastro Nacional de 
Pessoas Desaparecidas, lançado em agosto de 2025 e já integrado a doze 
unidades da federação, potencializa ainda mais o impacto da medida. 

O nome “Alerta Pri” não é apenas uma denominação, mas uma 
homenagem a Priscila Belfort, desaparecida desde 2004, cuja história 
mobilizou famílias, ativistas e autoridades por mais de duas décadas e 
inspirou o sistema homônimo criado no Estado do Rio de Janeiro em 2022. 
A trajetória do caso ilustra a urgência da matéria: o sofrimento de famílias 
que buscam respostas do Estado não pode depender de acordos voluntários, 
da boa vontade de plataformas digitais ou da iniciativa isolada de governos 
estaduais. Cabe à lei federal estabelecer o dever, e é isso que este projeto faz. 

III – VOTO 

Em razão do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 3.543, de 2025.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER DA CCT FAVORÁVEL AO PROJETO.

(PL 3543/2025)

Senador Hamilton Mourão

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ESPORTE, sobre o Projeto de Lei n° 3163, de 2023,
que Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do
Esporte), para assegurar votação não presencial no sistema de
recolhimento de votos imune à fraude garantido nos processos
eleitorais das organizações esportivas.

RELATOR: Senadora Leila Barros

PARECER (SF) Nº 5, DE 2026

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Chico Rodrigues
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SENADO FEDERAL 
GABINETE DA SENADORA LEILA BARROS 

 
 

  

PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE ESPORTE, sobre o Projeto de 
Lei nº 3.163, de 2023, do Deputado Bandeira de 
Mello, que altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 
2023 (Lei Geral do Esporte), para assegurar votação 
não presencial no sistema de recolhimento de votos 
imune à fraude garantido nos processos eleitorais 
das organizações esportivas. 

Relatora: Senadora LEILA BARROS 

I – RELATÓRIO 

Vem para análise da Comissão de Esporte (CEsp) do Senado 
Federal o Projeto de Lei (PL) nº 3.163, de 2023 do Deputado Bandeira de 
Mello, que altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do 
Esporte), para assegurar votação não presencial no sistema de recolhimento 
de votos imune à fraude garantido nos processos eleitorais das organizações 
esportivas. 

O PL compõe-se de dois artigos. O primeiro altera o inciso IV do 
art. 60 da Lei Geral do Esporte para assegurar a possibilidade de votação não 
presencial nos processos eleitorais das organizações esportivas. O segundo, por 
sua vez, encerra a cláusula de vigência, estabelecendo a entrada em vigor da 
norma na data de sua publicação. 

Na justificação, o autor salienta que a proposição substitui o termo 
“admitida” por “assegurada”, com o intuito de deixar claro que a votação não 
presencial constitui opção válida e segura, desde que sejam tomadas todas as 
medidas necessárias para preservar a garantia e a inviolabilidade do processo. 
O PL possui o condão de evitar a restrição ao direito de voto dos sócios que se 
encontrem impossibilitados de comparecer presencialmente ao pleito eleitoral. 
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A proposição foi distribuída exclusivamente à CEsp, de onde 
seguirá ao Plenário em caso de aprovação. 

Até o momento não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Conforme disposto no inciso I do art. 104-H do Regimento Interno 
do Senado Federal, compete à CEsp opinar sobre proposições que versem 
acerca de normas gerais sobre esporte e paraesporte. 

Além disso, por ser a única comissão a manifestar-se sobre o tema, 
compete-lhe, ainda, a análise dos requisitos de constitucionalidade, juridicidade 
e regimentalidade. Quanto a esses aspectos, o projeto não merece reparos. 

De fato, a competência da União para dispor sobre o tema decorre 
do comando contido no art. 24, IX, da Carta Magna.  

Ademais, é legítima a iniciativa parlamentar, visto não incidir, na 
espécie, reserva de iniciativa. Igualmente adequada é a veiculação do tema por 
meio de lei ordinária, já que não há exigência constitucional de lei 
complementar ou outro veículo normativo para a disciplina do assunto. 

A matéria apresenta, também, técnica legislativa adequada, em 
consonância com as determinações da Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.  

No mérito, igualmente, somos favoráveis à proposição. 

A iniciativa se alinha aos princípios democráticos que devem 
nortear as entidades desportivas, especialmente no que diz respeito à ampliação 
da participação e à garantia do direito de voto de seus associados. O projeto 
contribui para tornar os processos eleitorais mais inclusivos e compatíveis com 
as transformações tecnológicas da sociedade contemporânea. 

Nesse contexto, é inegável que os avanços digitais têm 
proporcionado novas formas de interação e deliberação, permitindo que 
procedimentos tradicionalmente presenciais sejam realizados com segurança 
em ambiente virtual. A incorporação desses instrumentos aos processos 
eleitorais das organizações esportivas representa medida de modernização 
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necessária, que favorece a eficiência, a transparência e a confiabilidade dos 
resultados. 

Importante destacar que a previsão da votação não presencial não 
implica fragilização do sistema eleitoral. Ao contrário, o texto estimula a 
adoção de mecanismos de segurança adequados, capazes de assegurar a 
autenticidade dos votos e a integridade do processo. 

Vale ressaltar também o caráter inclusivo e democratizante do 
projeto. Ao ampliar o acesso ao voto, o projeto estimula maior engajamento 
dos associados na vida institucional das agremiações, fortalecendo a 
governança e promovendo decisões mais representativas.  

A proposição guarda ainda coerência com o cenário atual, no qual 
a utilização de ferramentas digitais já se encontra amplamente disseminada em 
diversos setores. Adaptar a legislação a essa realidade é colaborar para o 
aprimoramento dos processos eleitorais, com ganhos em acessibilidade, 
segurança e transparência. 

Diante do exposto, entendemos que a proposição se revela 
oportuna, constitucional e socialmente relevante, pois amplia a participação 
democrática dos associados, fortalece a confiabilidade dos processos eleitorais 
e promove uma gestão mais transparente e inclusiva no âmbito das 
organizações esportivas. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 3.163, de 2023. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 5ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE ESPORTE, REALIZADA NESTA
DATA, É APROVADO O RELATÓRIO DA SENADORA LEILA BARROS,
QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA COMISSÃO, PELA
APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 3.163, DE 2023.

(PL 3163/2023)

Senador Chico Rodrigues

06 de maio de 2026

Vice-Presidente da Comissão de Esporte
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PROJETO DE LEI Nº 3.163, DE 2023 

 
Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), para assegurar 

votação não presencial no sistema de recolhimento de votos imune à fraude garantido nos processos 
eleitorais das organizações esportivas. 

 
 
Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas, nos termos do art. 235, II, "d", do Regimento Interno. 
 

Prazo: de 7/5/2026 a 13/5/2026. 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ESPORTE, sobre o Projeto de Lei n° 6124, de 2025,
da Senadora Leila Barros, que Altera a Lei nº 13.756, de 12 de
dezembro de 2018, para destinar recursos do produto da arrecadação
da loteria de apostas de quota fixa ao Subsistema Nacional do
Esporte Militar (Snem).

RELATOR: Senador Chico Rodrigues

PARECER (SF) Nº 6, DE 2026

PRESIDENTE: Senadora Leila Barros

06 de maio de 2026
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE ESPORTE, sobre o Projeto de 
Lei nº 6.124, de 2025, da Senadora Leila Barros, que 
altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
para destinar recursos do produto da arrecadação da 
loteria de apostas de quota fixa ao Subsistema 
Nacional do Esporte Militar (Snem). 

Relator: Senador CHICO RODRIGUES 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à deliberação da Comissão de Esporte (CEsp) o 
Projeto de Lei (PL) nº 6.124, de 2025, de autoria da Senadora Leila Barros, que 
altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para destinar recursos do 
produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa ao Subsistema 
Nacional do Esporte Militar (Snem). 

Para tanto, a proposição busca assegurar que parte dos recursos 
provenientes da exploração das apostas de quota fixa seja destinada ao 
Subsistema Nacional do Esporte Militar (SNEM). Encerra, ainda, a cláusula de 
vigência da norma, que prevê a entrada em vigor da lei na data de sua 
publicação. 

A autora da proposição ressalta que, em que pese a incumbência 
legal imposta à Comissão Desportiva Militar do Brasil (CDMB) na 
coordenação do Snem, não lhe foi assegurado nenhum percentual da receita 
advinda das apostas de quota fixa destinada à área do esporte, razão pela qual 
a realocação de recursos proposta constitui medida de justiça. 

A proposição, à qual não se ofereceram emendas, foi distribuída 
para análise da CEsp e, terminativamente, da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE). 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do disposto no inciso I do art. 104-H do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete a este colegiado opinar acerca de 
proposições que versem, entre outros temas, sobre normas gerais relativas ao 
esporte, tema afeto ao projeto de lei em análise. 

Considerando que o projeto seguirá para a CAE, onde será 
apreciado em caráter terminativo, a presente manifestação restringe-se à análise 
do mérito no que se refere aos aspectos de natureza esportiva, cabendo à 
comissão de destino a apreciação quanto à constitucionalidade, consoante 
determinação regimental. 

No que concerne ao mérito, a proposição merece prosperar. 

O art. 217 da Constituição Federal estabelece que é dever do 
Estado fomentar práticas desportivas como um direito de todos, assegurando o 
acesso ao esporte e a promoção de seu desenvolvimento em diversas esferas.  

A Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023, conhecida como Lei 
Geral do Esporte, instituiu atribuições claras e estabeleceu que o desporto 
militar integra o Sistema Nacional do Esporte por meio do Snem, coordenado 
pela CDMB e pelas comissões das Forças Armadas e Auxiliares.  

Contudo, a legislação em vigor foi omissa ao não contemplar a 
CDMB com uma parcela da receita desportiva, diferentemente do que ocorreu 
com outros subsistemas. O projeto corrige, assim, uma assimetria no 
financiamento desportivo, alinhando-se às diretrizes da política pública do setor 
e conferindo os meios necessários para a execução das atribuições legais 
impostas à Comissão. 

Dessarte, ao assegurar o devido fomento ao esporte militar, a 
proposição viabiliza a manutenção e a expansão de iniciativas esportivas de 
excelência, tanto no âmbito do alto rendimento olímpico e paralímpico quanto 
no tocante à inclusão social. Ao garantir a efetividade de programas já 
desenvolvidos pelas Forças Armadas, voltados à revelação de talentos e à 
integração de crianças, jovens e pessoas com deficiência, o projeto reforça o 
desporto como um vetor indispensável de cidadania e consolida os preceitos 
fundamentais estabelecidos em nossa Lei Maior. 
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III – VOTO 

Conforme a argumentação exposta, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 6.124, de 2025. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

SF
/2

66
16

.7
57

05
-9

7

4

Assinado eletronicamente, por Sen. Leila Barros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5612528014

370 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
5ª, Extraordinária - Semipresencial

Comissão de Esporte

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

CONFÚCIO MOURA 1. PEDRO CHAVESPRESENTE
EFRAIM FILHO 2. ALAN RICK PRESENTE
PLÍNIO VALÉRIO 3. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)

MARA GABRILLI 1. VAGOPRESENTE
SÉRGIO PETECÃO 2. VAGOPRESENTE
CHICO RODRIGUES 3. JORGE KAJURUPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO, AVANTE)

ROMÁRIO 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
EDUARDO GIRÃO 2. WELLINGTON FAGUNDES PRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

TERESA LEITÃO 1. VAGO
LEILA BARROS 2. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

ROBERTA ACIOLY 1. VAGOPRESENTE

Não Membros Presentes
NELSINHO TRAD
STYVENSON VALENTIM
MARCOS ROGÉRIO
PAULO PAIM

06/05/2026 15:28:00

Página 1 de 1

5

Assinado eletronicamente, por Sen. Leila Barros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5612528014

• -----------------____,;• 

7 Maio 2026 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 371

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



DECISÃO DA COMISSÃO

NA 5ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE ESPORTE, REALIZADA NESTA
DATA, É APROVADO O RELATÓRIO DO SENADOR CHICO
RODRIGUES, QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA COMISSÃO,
PELA APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 6.124, DE 2025.

(PL 6124/2025)

Senadora Leila Barros

06 de maio de 2026

Presidente da Comissão de Esporte
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ESPORTE, sobre o Projeto de Lei n° 3742, de 2024,
do Senador Jorge Kajuru, que Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho
de 2023 (Lei Geral do Esporte), para dispor sobre a inclusão de
normas nos regulamentos das competições destinadas a resguardar a
imagem e a dignidade dos atletas em casos de lesões ocorridas
durante as partidas.

RELATOR: Senador Chico Rodrigues

PARECER (SF) Nº 7, DE 2026

PRESIDENTE: Senadora Leila Barros

06 de maio de 2026
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PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE ESPORTE, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 3.742, de 2024, 
do Senador Jorge Kajuru, que altera a Lei nº 14.597, 
de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), para 
dispor sobre a inclusão de normas nos regulamentos 
das competições destinadas a resguardar a imagem e 
a dignidade dos atletas em casos de lesões ocorridas 
durante as partidas. 

Relator: Senador CHICO RODRIGUES 

I – RELATÓRIO 

Vem para análise da Comissão de Esporte (CEsp) do Senado 
Federal o Projeto de Lei (PL) nº 3.742, de 2024, do Senador Jorge Kajuru, que 
altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), para 
dispor sobre a inclusão de normas nos regulamentos das competições 
destinadas a resguardar a imagem e a dignidade dos atletas em casos de lesões 
ocorridas durante as partidas. 

O PL compõe-se de dois artigos. O primeiro inclui o art. 197-A na 
Lei Geral do Esporte para estabelecer a inclusão, nos regulamentos das 
competições esportivas, de normas destinadas a resguardar a imagem e a 
dignidade dos atletas em caso de ocorrência de lesões durante as partidas. 

O segundo, por sua vez, encerra a cláusula de vigência, 
estabelecendo a entrada em vigor da norma na data de sua publicação. 

A proposição foi distribuída exclusivamente à CEsp, a quem 
caberá decisão terminativa. 

Até o momento não foram apresentadas emendas. 
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II – ANÁLISE 

Conforme disposto no inciso I do art. 104-H do Regimento Interno 
do Senado Federal, compete à CEsp opinar sobre proposições que versem 
acerca de normas gerais sobre esporte e paraesporte. 

Além disso, por ser a última comissão a manifestar-se sobre o 
tema, compete-lhe, ainda, a análise dos requisitos de constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade. Quanto a esses aspetos, o projeto não merece 
reparos. 

De fato, a competência da União para dispor sobre o tema decorre 
do comando contido no art. 24, IX, da Carta Magna.  

Ademais, é legítima a iniciativa parlamentar, visto não incidir, na 
espécie, reserva de iniciativa. Igualmente adequada é a veiculação do tema por 
meio de lei ordinária, já que não há exigência constitucional de lei 
complementar ou outro veículo normativo para a disciplina do assunto. 

A matéria apresenta, também, técnica legislativa adequada, em 
consonância com as determinações da Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.  

No mérito, igualmente, somos favoráveis à proposição. 

A iniciativa encontra sólido amparo no princípio da dignidade da 
pessoa humana, que constitui um dos fundamentos da República e deve orientar 
a interpretação de todo o ordenamento jurídico. Em ocorrências de lesão, 
sobretudo quando graves, o atleta deve ter sua dignidade, imagem e integridade 
plenamente resguardadas, evitando-se sua exposição pública indevida, a 
espetacularização midiática ou qualquer forma de exploração sensacionalista.  

Ademais, a exibição reiterada de cenas de sofrimento, dor ou 
fragilidade física pode ocasionar danos que ultrapassam o instante do evento 
esportivo, com repercussões morais e psicológicas para o atleta. Ao determinar 
a adoção de protocolos de privacidade, de contenção de imagens e de resguardo 
visual no atendimento, o projeto concretiza garantias fundamentais já 
reconhecidas pela Constituição, adaptando-as à realidade específica das 
competições esportivas. 
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É importante registrar que a proposição não afronta a autonomia 
das entidades desportivas, assegurada constitucionalmente. Ao contrário, 
preserva-se o espaço de organização própria dessas instituições, uma vez que o 
texto não impõe modelo único e rígido de execução, limitando-se a exigir que 
os regulamentos prevejam mecanismos mínimos de proteção. Assim, respeita-
se a capacidade normativa e operacional de cada organização esportiva, ao 
mesmo tempo em que se garante a proteção necessária ao atleta. 

Outro aspecto favorável da iniciativa reside em seu caráter 
preventivo e civilizatório. Por meio de orientação às equipes de transmissão, à 
imprensa e aos demais agentes envolvidos na divulgação dos eventos, 
observaremos a construção de padrões mais éticos de cobertura esportiva. 
Trata-se de estabelecer parâmetros mínimos de responsabilidade no tratamento 
de imagens potencialmente degradantes ou invasivas, em consonância com o 
dever de proteção da pessoa humana. 

Além disso, a previsão de isolamento ou proteção visual no local 
de atendimento representa providência simples, razoável e proporcional, capaz 
de reduzir exposições desnecessárias sem comprometer a dinâmica da 
competição. 

Portanto, concluímos que a proposição é oportuna, constitucional 
e socialmente relevante, pois fortalece a proteção jurídica dos atletas e promove 
um ambiente esportivo mais respeitoso e digno. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
3.742, de 2024. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  PL 3742/2024, nos termos do relatório apresentado.
Comissão de Esporte - Senadores

TITULARES - Bloco Parlamentar Democracia
(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Democracia

(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO) SIM NÃO ABSTENÇÃO

CONFÚCIO MOURA 1. PEDRO CHAVES
EFRAIM FILHO 2. ALAN RICK X
PLÍNIO VALÉRIO 3. VAGOX

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO

MARA GABRILLI 1. VAGOX
SÉRGIO PETECÃO 2. VAGO
CHICO RODRIGUES 3. JORGE KAJURUX

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO,
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TITULARES - Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO
TERESA LEITÃO 1. VAGO
LEILA BARROS 2. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO
ROBERTA ACIOLY 1. VAGOX

Quórum:

Votação:

Senadora Leila Barros
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 13, EM 06/05/2026

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
5 TOTAL SIM 5 NÃO 0 0ABSTENÇÃO
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 5ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE ESPORTE, REALIZADA NESTA
DATA, É APROVADO O PROJETO DE LEI Nº 3.742, DE 2024.

(PL 3742/2024)

Senadora Leila Barros

06 de maio de 2026

Presidente da Comissão de Esporte
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PROJETO DE LEI Nº 3.742, DE 2024 
 

Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), para dispor sobre a inclusão 
de normas nos regulamentos das competições destinadas a resguardar a imagem e a dignidade dos 
atletas em casos de lesões ocorridas durante as partidas. 

 
Recebido o Ofício nº 28, de 2026, da Comissão de Esporte, comunicando a apreciação 

da matéria, em caráter terminativo. 
 
Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo dos membros da Casa, para que seja apreciada pelo Plenário, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno. 

 
Prazo: de 7/5/2026 a 13/5/2026. 
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Comissão de Esporte 

 
 
 

Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Alexandre Costa – Sala 15 – Subsolo  – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-2540/2575/2576 – sacespo@senado.leg.br 

 

OFÍCIO Nº 28/2026/CEsp 
 

Brasília, 6 de maio de 2026. 
 

 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 
 

Assunto: Comunicação de decisão terminativa – PL 3742/2024. 

 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 91, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico 

a Vossa Excelência que, em reunião extraordinária realizada nesta data, esta Comissão aprovou, 

em caráter terminativo, o Projeto de Lei nº 3.742, de 2024, de autoria do Senador Jorge Kajuru, 

que “Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), para dispor sobre a 

inclusão de normas nos regulamentos das competições destinadas a resguardar a imagem e a 

dignidade dos atletas em casos de lesões ocorridas durante as partidas”. 

 

Atenciosamente, 
 
 
 

Senadora LEILA BARROS 
Presidente da Comissão de Esporte 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 2237, DE 2026

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente, para dispensar a autorização do agressor para que criança ou adolescente
viaje acompanhado apenas da mãe ou responsável que for vítima de violência
doméstica e familiar, e o art. 23 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, para prever
expressamente a medida protetiva de autorização de viagem.

AUTORIA: Senadora Ana Paula Lobato (PSB/MA)

Página da matéria

Avulso do PL 2237/2026   [1 de 5]
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SENADO FEDERAL 

Gabinete da Senadora ANA PAULA LOBATO 
 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2026 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
para dispensar a autorização do agressor para que 
criança ou adolescente viaje acompanhado apenas da 
mãe ou responsável que for vítima de violência 
doméstica e familiar, e o art. 23 da Lei nº 11.340, de 
7 de agosto de 2006, para prever expressamente a 
medida protetiva de autorização de viagem. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, para dispensar a 
autorização do agressor para que criança ou adolescente viaje acompanhado 
apenas da mãe ou responsável que for vítima de violência doméstica e familiar, 
e o art. 23 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, para prever expressamente 
a medida protetiva de autorização de viagem. 

Art. 2º Os arts. 83 e 84 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 83. ........................................................................................ 
....................................................................................................... 

§ 3º Dispensa-se a autorização do pai ou responsável agressor 
para que criança ou adolescente viaje: 

I – acompanhado apenas da mãe ou responsável que for vítima de 
violência doméstica e familiar, ou 

II – se tiver autorização apenas da ofendida.” (NR) 
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Art. 84. .......................................................................................... 
....................................................................................................... 

Parágrafo único. Dispensa-se a autorização do pai ou responsável 
agressor para que criança ou adolescente viaje acompanhado apenas da 
mãe ou responsável que for vítima de violência doméstica e familiar, 
ou se tiver autorização apenas da ofendida. (NR)” 

Art. 3º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar 
com acréscimo do seguinte artigo: 

“Art. 84-A. A situação de violência doméstica e familiar 
ensejadora da dispensa de autorização prevista no § 3º do art. 83 e no 
parágrafo único do art. 84 será comprovada mediante certidão judicial 
que ateste a medida protetiva de autorização de viagem.” 

Art. 4º O art. 23 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 23. ........................................................................................ 
....................................................................................................... 

VII – autorizar que criança ou adolescente viaje acompanhado 
apenas da mãe ou responsável que for vítima de violência doméstica e 
familiar, ou com autorização apenas da ofendida, dispensando-se a 
autorização do agressor. (NR)” 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de 
sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo aprimorar a proteção 
de mulheres, crianças e adolescentes vítimas de violência doméstica e familiar, 
garantindo-lhes o direito de viajar sem a exigência de autorização do pai ou 
responsável agressor. 

A iniciativa se fundamenta em decisão do Superior Tribunal de 
Justiça, em caso amplamente divulgado, no qual foi reconhecido que a 
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 3
exigência da autorização do agressor configurava violação ao direito à 
liberdade e à segurança das vítimas.  

Tal entendimento concretiza os princípios da Lei nº 11.340, de 7 
de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha, e da Convenção 
Interamericana de Belém do Pará, assegurando às vítimas proteção integral e 
prevenção de novas formas de violência ou coação. 

Ao alterar o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei Maria 
da Penha, a presente proposição harmoniza a legislação infraconstitucional com 
os direitos humanos das mulheres e das crianças, evitando interpretações 
judiciais divergentes e garantindo uniformidade nas decisões administrativas e 
judiciais sobre o tema. 

A medida não apenas protege as vítimas, mas também impede que 
a necessidade de autorização do agressor seja usada como instrumento de 
coação, chantagem ou revitimização, o que já foi reconhecido por tribunais e 
pela Defensoria Pública em casos concretos. 

Diante da relevância social e humanitária da matéria, solicita-se o 
apoio dos nobres parlamentares para aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

Senadora ANA PAULA LOBATO 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2026 

Institui o Programa Nacional de Proteção à 
Trabalhadora Doméstica, estabelece medidas de 
proteção e prioridade de atendimento às vítimas de 
violência no trabalho, e altera o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para 
prever circunstância agravante quando o crime for 
praticado no contexto da relação de trabalho 
doméstico contra mulher gestante. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui o Programa Nacional de Proteção à 
Trabalhadora Doméstica, com a finalidade de prevenir, identificar e combater 
práticas de violência física, psicológica, moral, patrimonial ou laboral 
cometidas no contexto da relação de trabalho doméstico. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se violência no trabalho 
doméstico qualquer ação ou omissão praticada no contexto da prestação de 
serviços domésticos que cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual, 
psicológico, dano moral, constrangimento, ameaça, exploração ou violação da 
dignidade da trabalhadora doméstica. 

Art. 3º São diretrizes do Programa Nacional de Proteção à 
Trabalhadora Doméstica: 

I – proteção integral da dignidade da trabalhadora doméstica; 

II – prioridade de atendimento às vítimas gestantes; 

III – integração entre os órgãos de segurança pública, assistência 
social, saúde, fiscalização trabalhista e sistema de justiça; 

IV – prevenção da violência e da exploração laboral; 
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V – garantia de acesso à denúncia, acolhimento e proteção 
institucional. 

Art. 4º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão estabelecer fluxos integrados de atendimento para trabalhadoras 
domésticas vítimas de violência, envolvendo: 

I – delegacias especializadas; 

II – serviços de saúde; 

III – assistência social; 

IV – Ministério Público; 

V – Defensoria Pública; 

VI – auditoria fiscal do trabalho; 

VII – órgãos de proteção à mulher. 

Art. 5º A trabalhadora doméstica vítima de violência terá 
prioridade: 

I – na realização de exame de corpo de delito; 

II – no atendimento médico e psicológico pelo Sistema Único de 
Saúde – SUS; 

III – na tramitação de procedimentos investigatórios relacionados 
à violência sofrida; 

IV – no acesso à assistência jurídica gratuita; 

V – na inclusão em programas assistenciais e de acolhimento 
emergencial. 

Parágrafo único. A prioridade prevista neste artigo será reforçada 
quando a vítima for gestante, adolescente, idosa ou pessoa com deficiência. 
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Art. 6º Os canais oficiais de denúncia de violência contra a mulher 
deverão prever fluxo específico para o recebimento e encaminhamento de 
denúncias envolvendo violência praticada no contexto do trabalho doméstico. 

Art. 7º O Poder Público poderá promover campanhas educativas 
de conscientização sobre os direitos das trabalhadoras domésticas e os 
mecanismos de denúncia e proteção contra violência e exploração laboral. 

Art. 8º O art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

“Art. 61 .................................................................... 
 
II - ............................................................................ 
 
n) em contexto de relação de trabalho doméstico, mediante abuso 

de vulnerabilidade econômica da vítima, especialmente quando 
praticado contra mulher gestante. (NR).” 

 

Art. 9º O juiz poderá aplicar, no que couber, medidas protetivas 
de urgência previstas na Lei Maria da Penha às vítimas de violência praticada 
no contexto da relação de trabalho doméstico, observados os requisitos legais. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei busca enfrentar uma realidade 
historicamente invisibilizada no Brasil: a violência e a exploração sofridas por 
trabalhadoras domésticas, especialmente mulheres em situação de 
vulnerabilidade social. 

Casos recentes amplamente divulgados pela imprensa nacional 
revelaram situações graves envolvendo agressões físicas, ameaças, 
humilhações, jornadas abusivas e violações de direitos fundamentais no 
ambiente doméstico de trabalho. 
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A gravidade se torna ainda maior quando as vítimas são mulheres 
gestantes, submetidas a violência física e psicológica em momento de extrema 
vulnerabilidade física e emocional. 

Embora o ordenamento jurídico brasileiro já possua instrumentos 
relevantes de proteção à mulher e à dignidade do trabalho, verifica-se a 
necessidade de estabelecer mecanismos específicos de prevenção, acolhimento 
e articulação institucional voltados às trabalhadoras domésticas. 

O projeto propõe medidas concretas de integração entre segurança 
pública, saúde, assistência social e fiscalização trabalhista, além de estabelecer 
prioridade de atendimento às vítimas e prever agravante penal para crimes 
praticados em contexto de abuso decorrente da relação de trabalho doméstico. 

A proposta fortalece a proteção à dignidade humana, à 
maternidade, ao valor social do trabalho e aos direitos fundamentais 
assegurados pela Constituição Federal. 

Diante da relevância social da matéria, contamos com o apoio dos 
nobres pares para aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões, 

Senadora ELIZIANE GAMA 
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento Interno do Senado

Federal, a retirada, em caráter definitivo, dos requerimentos RQS 333/2026,

334/2026 e 335/2026, que solicitam, respectivamente, a remessa do PL 117/2026

às Comissões de Assuntos Sociais, de Assuntos Econômicos e de Desenvolvimento

Regional e Turismo.

Sala das Sessões, 5 de maio de 2026.

Senador Izalci Lucas
(PL - DF)
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Foi apresentado o Requerimento nº 352, de 2026, do Senador Izalci Lucas, de retirada, 
em caráter definitivo, dos Requerimentos nºs 333 a 335, de 2026. 

  
A Presidência defere o Requerimento, e encaminha os Requerimentos nºs 333 a 335, 

de 2026, ao Arquivo. 
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Gabinete do Senador Weverton

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado

Federal, a realização de Sessão Especial, a ser realizada em data oportuna, a fim de

homenagear os 75 anos da Escola Nacional da Magistratura (ENM).

Proponho para a sessão a presença dos seguintes convidados:

•    a Doutora Vanessa Ribeiro Mateus, Presidente da Associação dos

Magistrados Brasileiros AMB;

•    o Doutor Cristiano Vilhalba Flores, Vice presidente da Associação

dos Magistrados Brasileiros;

•    o Doutor Carlos Alberto Martins Filho, Vice Presidente da Associação

dos Magistrados Brasileiros.

JUSTIFICAÇÃO

Fundada há sete décadas e meia, a Escola Nacional da Magistratura

(ENM) consolidou-se como a mais antiga instituição de formação de magistrados

do país, desempenhando papel essencial na qualificação técnica e humanística da

magistratura brasileira.

Ao longo de sua trajetória, a ENM tem contribuído de forma decisiva

para o fortalecimento do Poder Judiciário e para a promoção de uma justiça mais

eficiente, acessível e comprometida com os valores democráticos. Sua atuação
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permanente na formação e aperfeiçoamento de magistrados impacta diretamente

a qualidade da prestação jurisdicional em todo o território nacional.

Ligada à Associação dos Magistrados Brasileiros, entidade que

congrega a maior magistratura associativa do mundo, a Escola atua como pilar de

formação continuada, promovendo cursos, pesquisas e intercâmbios nacionais e

internacionais, consolidando-se como referência institucional desenvolvimento da

magistratura brasileira.

A celebração de seus 75 anos representa não apenas um marco

histórico, mas também uma oportunidade institucional de reconhecimento à

magistratura e ao papel estratégico da formação judicial no desenvolvimento do

país. Trata-se de ocasião que merece o devido destaque no Parlamento, espaço

legítimo de valorização das instituições republicanas.

Diante da relevância da matéria, conto com o apoio das Senhoras

Senadoras e dos Senhores Senadores para a aprovação deste requerimento, a fim

de que seja prestada justa homenagem à Escola Nacional da Magistratura.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2026.

Senador Weverton
(PDT - MA)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor
Ministro de Estado de Minas e Energia,
Alexandre Silveira de Oliveira, acerca das
providências adotadas pelo Ministério de
Minas e Energia em relação à Consulta
Pública nº 45/2019 da Agência Nacional
de Energia Elétrica (ANEEL), que trata
dos critérios regulatórios para redução ou
corte de geração de energia elétrica no
Sistema Interligado Nacional - SIN.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e do art.

216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Senhor

Ministro de Estado de Minas e Energia, Alexandre Silveira de Oliveira, acerca das

providências adotadas pelo Ministério de Minas e Energia em relação à Consulta

Pública nº 45/2019 da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que trata

dos critérios regulatórios para redução ou corte de geração de energia elétrica no

Sistema Interligado Nacional - SIN.

Considerando que a referida Consulta Pública é relatada, no âmbito

da ANEEL, pela Diretora Agnes M. da Costa, solicita-se que o Ministério informe

as medidas de acompanhamento, articulação e coordenação setorial adotadas

junto à Agência, ao Operador Nacional do Sistema Elétrico, ONS, à Câmara de
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Comercialização de Energia Elétrica - CCEE e aos demais órgãos competentes, nos

seguintes termos:

1. O Ministério de Minas e Energia acompanha formalmente

a tramitação e a conclusão da Consulta Pública nº 45/2019

da ANEEL? Em caso afirmativo, encaminhar a íntegra dos

processos, notas técnicas, manifestações, pareceres, atas de

reunião, despachos e documentos produzidos pelo Ministério

sobre o tema.

2. Qual é o diagnóstico atual do MME sobre as causas dos cortes de

geração de energia renovável, especialmente solar fotovoltaica

e eólica, no Sistema Interligado Nacional?

3. O MME apresentou contribuições formais à ANEEL, à Diretora

Agnes M. da Costa ou à área técnica da Agência no âmbito da

CP nº 45/2019? Em caso afirmativo, encaminhar a íntegra dessas

contribuições. Qual a estimativa para a conclusão da consulta

que está em andamento desde 2019?

4. Há cronograma pactuado ou estimado entre MME, ANEEL, ONS e

CCEE para conclusão da CP nº 45/2019 e para implementação das

regras de ordenamento, alocação, equalização ou compensação

dos cortes de geração?

5. Quais dados consolidados o MME possui, desde janeiro de 2023,

sobre cortes de geração por fonte, submercado, estado, agente,

usina, motivação operacional e volume de energia não gerada,

em MWh?

6. Qual é a avaliação do MME sobre os impactos econômicos

do curtailment em empreendimentos de geração renovável,

inclusive quanto a receitas frustradas, financiamentos,

contratos de compra e venda de energia, capacidade de

pagamento de dívidas e continuidade de novos investimentos?
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7. O MME possui estudos sobre os impactos do curtailment nos

municípios que sediam empreendimentos de geração renovável,

especialmente quanto a empregos, arrecadação local, ISS, cadeia

de fornecedores, contratação de serviços e desenvolvimento

regional?

8. Qual é o entendimento do MME sobre a necessidade de

tratamento isonômico entre agentes geradores submetidos a

cortes de geração, inclusive quanto à eventual redistribuição ou

equalização dos cortes?

9. Quais providências de curto prazo estão sendo adotadas

para reduzir a frequência e a intensidade dos cortes de

geração, incluindo medidas operativas, reforços de transmissão,

flexibilização da operação, armazenamento de energia, resposta

da demanda, ampliação de cargas e novas tecnologias?

10. Quais medidas estruturais estão previstas pelo MME para evitar

que novos empreendimentos renováveis sejam implantados sem

adequada capacidade de escoamento, conexão, transmissão ou

absorção da energia gerada?

11. O MME avalia que a CP nº 45/2019 é suficiente para

solucionar o problema do curtailment ou entende que

serão necessárias medidas adicionais, inclusive legislativas,

regulatórias, contratuais ou operacionais?

12. Qual é a relação entre a CP nº 45/2019, o Grupo de Trabalho

instituído no âmbito do CMSE para tratar dos cortes de geração e

eventual Termo de Compromisso para ressarcimento de agentes

afetados?

13. Encaminhar planilhas, estudos, projeções e documentos

técnicos utilizados pelo MME para subsidiar sua atuação no

tema.
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JUSTIFICAÇÃO

A Consulta Pública nº 45/2019 da ANEEL é central para o

enfrentamento dos cortes de geração de energia elétrica, especialmente de fontes

renováveis, fenômeno que tem afetado empreendimentos solares e eólicos em

diversas regiões do país. O tema possui relevância econômica, social, regulatória

e federativa. Para além da discussão técnica, os cortes de geração atingem

diretamente empreendimentos que realizaram investimentos vultosos, geram

empregos, contratam serviços locais, recolhem tributos e contribuem para o

desenvolvimento dos municípios onde estão instalados.

A previsibilidade regulatória é essencial para a continuidade dos

investimentos em energia renovável, para a segurança jurídica dos contratos e

para a confiança dos financiadores públicos e privados. A ausência de uma solução

clara e tempestiva pode comprometer a expansão da matriz elétrica limpa, a

transição energética e a geração de renda no interior do país. O Poder Executivo,

através da ANEEL está debruçada sobre esse tema desde 2019 e até o momento a

consulta não foi concluída. Nesse intervalo de tempo, o setor de renováveis está

acumulando prejuízos incalculáveis em decorrência dos cortes e o regulador não

toma as providências necessárias para mitigar esse cenário.

Diante disso, é imprescindível que esta Comissão de Minas e Energia

tenha acesso às informações completas sobre a atuação do Ministério de Minas

e Energia no acompanhamento da CP nº 45/2019, inclusive quanto às tratativas

mantidas com a ANEEL e com a Diretora Agnes M. da Costa, relatora da matéria no

âmbito da Agência.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2026.

Senador Jorge Kajuru
(PSB - GO)
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Requerimento nº 354, de 2026, do Senador Jorge Kajuru, solicitando informações ao 
Senhor Alexandre Silveira de Oliveira, Ministro de Estado de Minas e Energia, sobre as providências 
adotadas em relação à Consulta Pública nº 45/2019 da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL), que trata dos critérios regulatórios para redução ou corte de geração de energia elétrica 
no Sistema Interligado Nacional - SIN. 

  
O Requerimento vai à Comissão Diretora, para decisão. 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 355, DE 2026

Requer informações ao Senhor Alexandre Silveira de Oliveira, Ministro de Estado de
Minas e Energia, sobre a elaboração, tramitação, conteúdo, critérios, cronograma e
impacto econômico do Termo de Compromisso destinado ao tratamento dos cortes de
geração de energia elétrica, conhecidos como curtailment, especialmente no âmbito da
Consulta Pública MME nº 210/2025 e da Portaria MME nº 890/2025.

AUTORIA: Senador Jorge Kajuru (PSB/GO)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo
Exmo. Sr. Ministro de Estado
de Minas e Energia, Alexandre
Silveira de Oliveira, informações
sobre da elaboração, tramitação,
conteúdo, critérios, cronograma e impacto
econômico do Termo de Compromisso
destinado ao tratamento dos cortes de
geração de energia elétrica, conhecidos
como curtailment, especialmente no
âmbito da Consulta Pública MME nº
210/2025 e da Portaria MME nº 890/2025.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e do

art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo

Exmo. Sr. Ministro de Estado de Minas e Energia, Alexandre Silveira de Oliveira,

informações sobre da elaboração, tramitação, conteúdo, critérios, cronograma e

impacto econômico do Termo de Compromisso destinado ao tratamento dos cortes

de geração de energia elétrica, conhecidos como curtailment, especialmente no

âmbito da Consulta Pública MME nº 210/2025 e da Portaria MME nº 890/2025.

Nesses termos, requisita-se:

1. O Ministério de Minas e Energia já concluiu a análise das

contribuições recebidas no âmbito da Consulta Pública MME nº

210/2025? Em caso afirmativo, encaminhar relatório conclusivo,
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matriz de contribuições, notas técnicas, pareceres e demais

documentos produzidos.

2. Qual é a versão mais atual da minuta do Termo de Compromisso?

Encaminhar a íntegra do documento, inclusive anexos, minutas

de portaria, despachos, manifestações jurídicas e documentos

preparatórios.

3. Qual é o fundamento legal, regulatório e administrativo adotado

pelo MME para a celebração do Termo de Compromisso?

4. Qual período de cortes de geração será abrangido pelo Termo

de Compromisso? Informar data inicial, data final, critérios de

elegibilidade e forma de comprovação dos eventos.

5. Quais fontes de geração poderão aderir ao Termo

de Compromisso? Informar se o instrumento alcançará

empreendimentos solares fotovoltaicos, eólicos, híbridos,

associados, centralizados, em operação comercial parcial ou

total.

6. Quais tipos de corte serão passíveis de compensação? Especificar

o tratamento dado a cortes por indisponibilidade externa,

atendimento a requisitos de confiabilidade elétrica, restrição

de transmissão, sobreoferta sistêmica, restrição energética ou

outras classificações utilizadas pelo ONS.

7. Qual será a metodologia de cálculo dos valores devidos aos

agentes afetados? Detalhar premissas, bases de dados, preços de

referência, energia frustrada, abatimentos, limites, auditoria e

eventual atualização monetária.

8. Qual órgão ou entidade será responsável pela apuração dos

montantes devidos: MME, ONS, CCEE, ANEEL ou outro? Informar

as atribuições de cada instituição.

9. Quais dados de corte de geração serão utilizados para fins de

compensação? Informar se serão considerados dados operativos
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do ONS, dados de medição da CCEE, informações dos agentes ou

combinação dessas fontes.

10. Qual será a fonte de custeio da compensação? Informar se haverá

impacto tarifário, uso de encargos setoriais, compensações

regulatórias, recursos orçamentários, mecanismos de mercado

ou outra fonte.

11. Qual é a estimativa atual do passivo econômico associado aos

cortes de geração abrangidos pelo Termo de Compromisso?

12. A adesão ao Termo de Compromisso exigirá desistência

ou renúncia a ações judiciais, arbitragens, processos

administrativos ou outros pleitos? Em caso afirmativo, detalhar

a extensão da renúncia e sua fundamentação jurídica.

13. Como serão tratados os agentes que já judicializaram a matéria

ou que possuem decisões administrativas, arbitrais ou judiciais

em curso?

14. Qual será o procedimento para adesão ao Termo de

Compromisso, incluindo prazos, documentação exigida,

análise de elegibilidade, assinatura, homologação, apuração e

pagamento?

15. O MME prevê regra de transição para o período entre a

assinatura do Termo de Compromisso e a conclusão da

regulamentação definitiva pela ANEEL sobre os cortes futuros?

16. Qual é a relação entre o Termo de Compromisso, a Consulta

Pública nº 45/2019 da ANEEL e eventuais regras futuras

de ordenamento, equalização ou compensação dos cortes de

geração?

17. O MME avaliou impactos do curtailment sobre financiamentos

públicos e privados, especialmente contratos junto ao BNDES,

Banco do Nordeste, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e

demais instituições financeiras?
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18. O MME avaliou impactos do curtailment sobre municípios que

sediam empreendimentos renováveis, especialmente quanto à

manutenção de empregos, arrecadação tributária, contratação

de serviços locais e continuidade de novos investimentos?

19. Encaminhar todos os estudos, notas técnicas, pareceres

jurídicos, manifestações da Consultoria Jurídica, atas

de reuniões, contribuições recebidas e documentos

administrativos relacionados ao Termo de Compromisso.

JUSTIFICAÇÃO

O curtailment tem provocado relevantes impactos econômicos e

regulatórios sobre empreendimentos de energia renovável, especialmente nos

segmentos solar fotovoltaico e eólico. O problema afeta receitas, financiamentos,

contratos, investimentos futuros e a estabilidade da cadeia produtiva.

O Termo de Compromisso em discussão no Ministério de Minas e

Energia representa iniciativa relevante para tratar o passivo decorrente dos cortes

de geração. Contudo, é fundamental que o Congresso Nacional conheça os critérios,

os fundamentos, os impactos tarifários, os beneficiários, a metodologia de cálculo

e o cronograma de implementação do instrumento.

A transparência é indispensável para garantir segurança jurídica

aos agentes, previsibilidade aos financiadores, proteção aos consumidores e

respeito aos municípios que recebem empreendimentos renováveis e dependem

da atividade econômica gerada por esses investimentos.
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Diante da importância do tema, solicita-se o apoio dos nobres pares

para aprovação deste requerimento.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2026.

Senador Jorge Kajuru
(PSB - GO)
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Requerimento nº 355, de 2026, do Senador Jorge Kajuru, solicitando informações ao 

Senhor Alexandre Silveira de Oliveira, Ministro de Estado de Minas e Energia, sobre a elaboração, 
tramitação, conteúdo, critérios, cronograma e impacto econômico do Termo de Compromisso 
destinado ao tratamento dos cortes de geração de energia elétrica, conhecidos como curtailment, 
especialmente no âmbito da Consulta Pública MME nº 210/2025 e da Portaria MME nº 890/2025. 

  
O Requerimento vai à Comissão Diretora, para decisão. 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 357, DE 2026

Requer urgência para o Projeto de Lei Complementar nº 109/2025, nos termos do arts.
336, III, e 338, III, do Regimento Interno do Senado Federal.

AUTORIA: Líder do PL Carlos Portinho (PL/RJ), Líder do Bloco Parlamentar Pelo Brasil
Weverton (PDT/MA), Líder do REPUBLICANOS Alan Rick (REPUBLICANOS/AC)
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Gabinete do Senador Jaime Bagattoli

REQUERIMENTO Nº         DE         

Exmo. Senhor Presidente,

Requeremos, nos termos dos arts. 336, III, e 338, III, do Regimento

Interno do Senado Federal, urgência para o PLP 109/2025, que “dispõe sobre o

acesso da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) às

informações fiscais dos agentes regulados para fins de fiscalização e regulação do

setor, nos termos do § 1º do art. 145 da Constituição Federal”.

JUSTIFICAÇÃO

Submeto à elevada consideração desta Casa o presente requerimento

de urgência para apreciação, pelo Plenário do Senado Federal, do Projeto de Lei

Complementar nº 109, de 2025.

A matéria revela inequívoca relevância estratégica para o adequado

funcionamento do setor de combustíveis no Brasil, ao enfrentar, de forma

estrutural, uma das suas principais disfunções: a assimetria informacional que

fragiliza a capacidade regulatória do Estado e compromete a integridade do

ambiente concorrencial. O projeto autoriza o compartilhamento de informações

fiscais entre os órgãos fazendários e a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis (ANP), com vistas ao fortalecimento da fiscalização e da regulação

econômica sobre toda a cadeia de produção, movimentação e comercialização de

combustíveis.
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Trata-se de medida de alta densidade institucional, alinhada às

melhores práticas internacionais de regulação baseada em dados e inteligência

fiscal. É fato notório que o setor de combustíveis convive, há décadas, com

práticas ilícitas sofisticadas, tais como sonegação fiscal estruturada, adulteração

de produtos, evasão tributária e infiltração de organizações criminosas.

Tais distorções produzem efeitos sistêmicos: reduzem a arrecadação pública,

desorganizam a formação de preços e penalizam os agentes econômicos que

operam dentro da legalidade, comprometendo, em última instância, os princípios

da livre iniciativa e da concorrência.

Nesse contexto, o acesso qualificado da ANP a dados fiscais eletrônicos

representa um salto institucional relevante, ao permitir o cruzamento de

informações, a identificação de padrões atípicos e a atuação preventiva do Estado

na repressão a ilícitos econômicos. A medida eleva o padrão de governança

regulatória e contribui para a construção de um ambiente de negócios mais

transparente, previsível e competitivo.

Cumpre destacar que a proposição observa rigorosamente os limites

constitucionais relativos ao sigilo fiscal, ao restringir o compartilhamento de

informações ao estritamente necessário e ao prever mecanismos adequados de

proteção de dados, em consonância com o art. 145, §1º, da Constituição Federal.

Ademais, trata-se de iniciativa de natureza eminentemente normativa, sem

impacto direto sobre receitas ou despesas públicas, o que reforça sua viabilidade e

elimina entraves de ordem orçamentária.

A urgência na apreciação da matéria pelo Plenário do Senado

Federal impõe-se diante de três vetores centrais: (i) a necessidade de resposta

institucional imediata ao avanço de práticas ilícitas no setor de combustíveis; (ii)

o fortalecimento da capacidade regulatória do Estado em um mercado sensível

à estabilidade econômica e ao abastecimento nacional; e (iii) a promoção de um

ambiente concorrencial mais íntegro, eficiente e alinhado aos princípios da ordem

econômica. Diante desse quadro, a deliberação célere da matéria é medida que se
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impõe, sob pena de perpetuar distorções que oneram o consumidor, fragilizam a

arrecadação e comprometem a credibilidade do ambiente regulatório brasileiro.

Por essas razões, conclamo os nobres Pares a apoiarem o presente

requerimento, a fim de que o Projeto de Lei Complementar nº 109, de 2025, seja

apreciado em regime de urgência pelo Plenário desta Casa, em atenção ao interesse

público e à necessidade de aperfeiçoamento institucional do setor de combustíveis.

Sala das Sessões, 5 de maio de 2026.

Senador Jaime Bagattoli
(PL - RO)
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Foi apresentado o Requerimento nº 357, de 2026, de autoria de líderes, que solicita 
urgência para o Projeto de Lei Complementar nº 109, de 2025, nos termos do art. 336, III, do 
Regimento Interno.  

 
O Requerimento será incluído em Ordem do Dia, oportunamente. 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 358, DE 2026

Requer voto de aplauso ao Sr. Heraldo Nascimento da Costa, Juiz de Direito da Justiça do
Estado do Amapá, pelos relevantes serviços à Justiça do Amapá e do Brasil no comando
da 4ª Zona Eleitoral do estado e da eleição suplementar na sua zona eleitoral, em
decorrência da cassação dos mandatos de prefeito e vice-prefeito do município de
Oiapoque em outubro último pelo TRE-AP.

AUTORIA: Senador Randolfe Rodrigues (PT/AP)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado

Federal, inserção em ata de voto de aplauso ao Excelentíssimo Senhor Juiz de

Direito Heraldo Nascimento da Costa, da Justiça do Estado do Amapá, titular da

1a Vara de Oiapoque, pelos relevantes serviços à Justiça do Amapá e do Brasil no

comando da 4a Zona Eleitoral do estado e da eleição suplementar na sua zona

eleitoral, em decorrência da cassação dos mandatos de prefeito e vice-prefeito do

município de Oiapoque em outubro último pelo TRE-AP.

Requeiro, ainda, que seja enviada cópia do presente voto, conforme

dados em anexo.

JUSTIFICAÇÃO

Faz-se mister congratular o Excelentíssimo Senhor Juiz Heraldo

Nascimento da Costa, integrante da Justiça do Estado do Amapá, titular da 1a

Vara de Oiapoque, comarca no extremo norte do litoral brasileiro, pelos relevantes

serviços à Justiça do Amapá e do Brasil e, que atualmente comanda a 4a Zona

Eleitoral do estado, havendo estado à frente da eleição suplementar naquela zona

eleitoral, em decorrência da cassação dos mandatos de prefeito e vice-prefeito do

município de Oiapoque em outubro último.
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O Juiz Heraldo compôs a primeira turma de servidores do Tribunal em

1991 e, 11 anos depois, ingressou na magistratura, acumulando 23 anos como juiz

e 34 de dedicação ao Judiciário amapaense.

Com passagem por Laranjal do Jari e mais de 12 anos à frente da zona

eleitoral de Tartarugalzinho, o magistrado foi designado, em fevereiro de 2026,

Juiz Eleitoral Titular da 4ª Zona Eleitoral de Oiapoque, em momento de excepcional

relevância democrática.

Após a cassação do prefeito e vice de Oiapoque pelo TSE, o Juiz Heraldo

Costa organizou e presidiu a eleição suplementar de 12 de abril de 2026, superando

desafios logísticos extremos em sete regiões atendidas por estradas de terra e vias

fluviais. O pleito reuniu 62,54% do eleitorado e foi elogiado pelo presidente do TRE-

AP pela segurança e transparência.

Longe de ser a única atuação relevante do magistrado, certamente, seu

mais recente grande trabalho em muito contribuiu para a solidez da democracia

brasileira.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2026.

Senador Randolfe Rodrigues
(PT - AP)
Senador
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Apresentado o Requerimento nº 358, de 2026, do Senador Randolfe Rodrigues, 
solicitando o envio de voto de aplauso ao Sr. Heraldo Nascimento da Costa, Juiz de Direito da 
Justiça do Estado do Amapá, pelos relevantes serviços à Justiça do Amapá e do Brasil no comando 
da 4ª Zona Eleitoral do estado e da eleição suplementar na sua zona eleitoral, em decorrência da 
cassação dos mandatos de prefeito e vice-prefeito do município de Oiapoque em outubro último pelo 
TRE-AP. 
 

Será encaminhada cópia do voto nos termos solicitados. 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 359, DE 2026

Requer voto de pesar pelo trágico atentado a tiros ocorrido no Instituto São José, em Rio
Branco, Acre.

AUTORIA: Senador Alan Rick (REPUBLICANOS/AC)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos regimentais e de acordo com as tradições da Casa

inserção em ata de voto de pesar pelo trágico atentado a tiros ocorrido dentro do

Instituto São José, em Rio Branco, no Acre, no dia 5 de maio de 2026, que resultou

na morte das servidoras Alzenir Pereira da Silva e Raquel Sales Feitosa, além de

deixar feridas uma aluna e uma funcionária do Instituto.

JUSTIFICAÇÃO

Lamentavelmente, submeto à apreciação desta Casa Legislativa o Voto

de Pesar pelo trágico atentado a tiros ocorrido dentro do Instituto São José, em Rio

Branco, no Acre, no dia 5 de maio de 2026 e pelo falecimento das servidoras Alzenir

Pereira da Silva, de 53 anos, e Raquel Sales Feitosa, de 37 anos.

O episódio causou grande comoção em todo o país e reacende a

necessária reflexão sobre a violência nas instituições de ensino e a importância da

construção de ambientes escolares mais seguros, acolhedores e preparados para a

promoção da cultura de paz.

As duas servidoras, que exerciam com dedicação e compromisso

suas funções como inspetoras escolares, perderam suas vidas de maneira brutal

enquanto desempenhavam suas atividades no ambiente educacional, espaço que

deve simbolizar proteção, aprendizado e esperança para crianças e jovens. Além

da morte das duas servidoras, uma outra funcionária foi baleada no pé e uma aluna
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de apenas 11 anos foi baleada na perna. Desejamos a pronta recuperação dessas

vítimas

Neste momento de dor, direcionamos nossa solidariedade

aos familiares, amigos, colegas de trabalho, alunos e toda a comunidade escolar

atingida por essa tragédia, reconhecendo a relevante contribuição das servidoras

para a educação e para a formação de inúmeras crianças e adolescentes acreanos.

Que suas memórias sejam honradas pelo exemplo de dedicação ao

serviço público e pelo compromisso com a educação. Proponho que o Senado

Federal emita esse Voto de Pesar como forma de expressar suas mais sinceras

condolências ao povo do Acre e a todos os que sofrem com esta irreparável perda.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2026.

Senador Alan Rick
(REPUBLICANOS - AC)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 57ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
REPUBLICANOS - Angelo Coronel*
PT - Jaques Wagner*
PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
PP - Luis Carlos Heinze*
PT - Paulo Paim*
REPUBLICANOS - Hamilton Mourão**

Amazonas
MDB - Eduardo Braga*
PSDB - Plínio Valério*
PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
PL - Carlos Portinho* (S)

PL - Flávio Bolsonaro*
PL - Romário**

Ceará
PSB - Cid Gomes*
NOVO - Eduardo Girão*
PT - Camilo Santana**

Paraná
PSB - Flávio Arns*
PSDB - Oriovisto Guimarães*
PL - Sergio Moro**

Maranhão
PSD - Eliziane Gama*
PDT - Weverton*
PSB - Ana Paula Lobato** (S)

Paraíba
PP - Daniella Ribeiro*
MDB - Veneziano Vital do Rêgo*
PL - Efraim Filho**

Acre
PL - Marcio Bittar*
PSD - Sérgio Petecão*
REPUBLICANOS - Alan Rick**

Pará
MDB - Jader Barbalho*
PODEMOS - Zequinha Marinho*
PT - Beto Faro**

Espírito Santo
PT - Fabiano Contarato*
AVANTE - Marcos do Val*
PL - Magno Malta**

Mato Grosso do Sul
PSD - Nelsinho Trad*
PSB - Soraya Thronicke*
PP - Tereza Cristina**

Pernambuco
PSD - Fernando Dueire* (S)

PT - Humberto Costa*
PT - Teresa Leitão**

Piauí
PP - Ciro Nogueira*
MDB - Marcelo Castro*
PSD - Jussara Lima** (S)

Distrito Federal
PL - Izalci Lucas*
PDT - Leila Barros*
REPUBLICANOS - Damares Alves**

São Paulo
PODEMOS - Giordano* (S)

PSD - Mara Gabrilli*
PL - Astronauta Marcos Pontes**

Rio Grande do Norte
PODEMOS - Styvenson Valentim*
PSD - Zenaide Maia*
PL - Rogerio Marinho**

Rondônia
MDB - Confúcio Moura*
PL - Marcos Rogério*
PL - Jaime Bagattoli**

Minas Gerais
PSD - Carlos Viana*
PSB - Rodrigo Pacheco*
REPUBLICANOS - Cleitinho**

Santa Catarina
PP - Esperidião Amin*
MDB - Ivete da Silveira* (S)

PL - Hermes Klann** (S)

Tocantins
PL - Eduardo Gomes*
PSD - Irajá*
UNIÃO - Professora Dorinha Seabra**

Goiás
PSB - Jorge Kajuru*
PSD - Vanderlan Cardoso*
PL - Wilder Morais**

Alagoas
PSDB - Dra. Eudócia* (S)

MDB - Renan Calheiros*
MDB - Renan Filho**

Amapá
PSD - Lucas Barreto*
PT - Randolfe Rodrigues*
UNIÃO - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
PSD - Carlos Fávaro*
UNIÃO - Jayme Campos*
PL - Wellington Fagundes**

Sergipe
MDB - Alessandro Vieira*
PT - Rogério Carvalho*
PP - Laércio Oliveira**

Roraima
PSB - Chico Rodrigues*
REPUBLICANOS - Roberta Acioly* (S)

PP - Dr. Hiran**

Mandatos
*: Período 2019/2027    **: Período 2023/2031    

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 57ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 21
PSD-13 / PSB-7

Ana Paula Lobato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / MA
Carlos Fávaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MT
Carlos Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MG
Chico Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / RR
Cid Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / CE
Eliziane Gama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MA
Fernando Dueire. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / PE
Flávio Arns. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / PR
Irajá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / TO
Jorge Kajuru. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Jussara Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / PI
Lucas Barreto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AP
Mara Gabrilli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / SP
Nelsinho Trad. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Rodrigo Pacheco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / MG
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC
Soraya Thronicke. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / MS
Vanderlan Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / GO
Zenaide Maia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / RN

Bloco Parlamentar Vanguarda - 18
PL-16 / NOVO-1 / AVANTE-1

Astronauta Marcos Pontes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / SP
Carlos Portinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Eduardo Girão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NOVO / CE
Eduardo Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / TO
Efraim Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / PB
Flávio Bolsonaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Hermes Klann. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / SC
Izalci Lucas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / DF
Jaime Bagattoli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RO
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / ES
Marcio Bittar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / AC
Marcos Rogério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RO
Marcos do Val. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVANTE / ES
Rogerio Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RN
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Sergio Moro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / PR
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / MT
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / GO

Bloco Parlamentar Democracia - 18
MDB-9 / UNIÃO-3 / PODEMOS-3 / PSDB-3

Alessandro Vieira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SE
Confúcio Moura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RO
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AP
Dra. Eudócia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AL
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AM
Giordano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / SP
Ivete da Silveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SC
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PA
Jayme Campos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / MT
Marcelo Castro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PI
Oriovisto Guimarães. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PR
Plínio Valério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AM
Professora Dorinha Seabra. . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / TO

Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Renan Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Styvenson Valentim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / RN
Veneziano Vital do Rêgo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB
Zequinha Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PA

Bloco Parlamentar Aliança - 13
PP-7 / REPUBLICANOS-6

Alan Rick. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / AC
Angelo Coronel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / BA
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Cleitinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / MG
Damares Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / DF
Daniella Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PB
Dr. Hiran. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RR
Esperidião Amin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SC
Hamilton Mourão. . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / RS
Laércio Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SE
Luis Carlos Heinze. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Roberta Acioly. . . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / RR
Tereza Cristina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / MS

Bloco Parlamentar Pelo Brasil - 11
PT-10 / PDT-2

Beto Faro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Camilo Santana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Fabiano Contarato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / ES
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jaques Wagner. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Leila Barros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / DF
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / AP
Rogério Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / SE
Teresa Leitão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Weverton. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MA

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . 21
Bloco Parlamentar Vanguarda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Bloco Parlamentar Democracia. . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Bloco Parlamentar Aliança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Bloco Parlamentar Pelo Brasil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 57ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Alan Rick** (REPUBLICANOS-AC) Fernando Dueire* (PSD-PE) Omar Aziz** (PSD-AM)

Alessandro Vieira* (MDB-SE) Flávio Arns* (PSB-PR) Oriovisto Guimarães* (PSDB-PR)

Ana Paula Lobato** (PSB-MA) Flávio Bolsonaro* (PL-RJ) Otto Alencar** (PSD-BA)

Angelo Coronel* (REPUBLICANOS-BA) Giordano* (PODEMOS-SP) Paulo Paim* (PT-RS)

Astronauta Marcos Pontes** (PL-SP) Hamilton Mourão** (REPUBLICANOS-RS) Plínio Valério* (PSDB-AM)

Beto Faro** (PT-PA) Hermes Klann** (PL-SC) Professora Dorinha Seabra** (UNIÃO-TO)

Camilo Santana** (PT-CE) Humberto Costa* (PT-PE) Randolfe Rodrigues* (PT-AP)

Carlos Fávaro* (PSD-MT) Irajá* (PSD-TO) Renan Calheiros* (MDB-AL)

Carlos Portinho* (PL-RJ) Ivete da Silveira* (MDB-SC) Renan Filho** (MDB-AL)

Carlos Viana* (PSD-MG) Izalci Lucas* (PL-DF) Roberta Acioly* (REPUBLICANOS-RR)

Chico Rodrigues* (PSB-RR) Jader Barbalho* (MDB-PA) Rodrigo Pacheco* (PSB-MG)

Cid Gomes* (PSB-CE) Jaime Bagattoli** (PL-RO) Rogério Carvalho* (PT-SE)

Ciro Nogueira* (PP-PI) Jaques Wagner* (PT-BA) Rogerio Marinho** (PL-RN)

Cleitinho** (REPUBLICANOS-MG) Jayme Campos* (UNIÃO-MT) Romário** (PL-RJ)

Confúcio Moura* (MDB-RO) Jorge Kajuru* (PSB-GO) Sergio Moro** (PL-PR)

Damares Alves** (REPUBLICANOS-DF) Jussara Lima** (PSD-PI) Sérgio Petecão* (PSD-AC)

Daniella Ribeiro* (PP-PB) Laércio Oliveira** (PP-SE) Soraya Thronicke* (PSB-MS)

Davi Alcolumbre** (UNIÃO-AP) Leila Barros* (PDT-DF) Styvenson Valentim* (PODEMOS-RN)

Dr. Hiran** (PP-RR) Lucas Barreto* (PSD-AP) Teresa Leitão** (PT-PE)

Dra. Eudócia* (PSDB-AL) Luis Carlos Heinze* (PP-RS) Tereza Cristina** (PP-MS)

Eduardo Braga* (MDB-AM) Magno Malta** (PL-ES) Vanderlan Cardoso* (PSD-GO)

Eduardo Girão* (NOVO-CE) Mara Gabrilli* (PSD-SP) Veneziano Vital do Rêgo* (MDB-PB)

Eduardo Gomes* (PL-TO) Marcelo Castro* (MDB-PI) Wellington Fagundes** (PL-MT)

Efraim Filho** (PL-PB) Marcio Bittar* (PL-AC) Weverton* (PDT-MA)

Eliziane Gama* (PSD-MA) Marcos Rogério* (PL-RO) Wilder Morais** (PL-GO)

Esperidião Amin* (PP-SC) Marcos do Val* (AVANTE-ES) Zenaide Maia* (PSD-RN)

Fabiano Contarato* (PT-ES) Nelsinho Trad* (PSD-MS) Zequinha Marinho* (PODEMOS-PA)

Mandatos
*: Período 2019/2027    **: Período 2023/2031    
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Davi Alcolumbre - (UNIÃO-AP)   

1º VICE-PRESIDENTE
Eduardo Gomes - (PL-TO)   

2º VICE-PRESIDENTE
Humberto Costa - (PT-PE)   

1ª SECRETÁRIA
Daniella Ribeiro - (PP-PB)   

2º SECRETÁRIO
Confúcio Moura - (MDB-RO)   

3ª SECRETÁRIA
Ana Paula Lobato - (PSB-MA)   

4º SECRETÁRIO
Laércio Oliveira - (PP-SE)   

  
SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Chico Rodrigues - (PSB-RR)

2ª  Roberta Acioly - (REPUBLICANOS-RR)

3º  Styvenson Valentim - (PODEMOS-RN)

4ª  Soraya Thronicke - (PSB-MS)
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COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PSD/PSB) - 21

Líder
Eliziane Gama - PSD    (11,45,54)

....................

Líder do PSD - 14
Omar Aziz    (13,53)

Líder do PSB - 7
Cid Gomes    (73)

Vice-Líder  do PSB
Jorge Kajuru    (5,17,74)

Bloco Parlamentar Democracia
(MDB/UNIÃO/PODEMOS/PSDB) - 18

Líder
Professora Dorinha Seabra - UNIÃO   

(18,41,92,95,102,122,123)

....................

Líder do MDB - 9
Eduardo Braga    (59)

Vice-Líderes  do MDB
Marcelo Castro    (84)

Confúcio Moura    (15,85)

Líder do UNIÃO - 3
Professora Dorinha Seabra    (18,41,92,95,102,122,123)

Vice-Líder  do UNIÃO
Jayme Campos    (93,125)

Líder do PODEMOS - 3
Giordano    (86,119)

Líder do PSDB - 3
Plínio Valério    (33,61)

Vice-Líder  do PSDB
Dra. Eudócia    (124)

Bloco Parlamentar Vanguarda
(PL/NOVO/AVANTE) - 18

Líder
Wellington Fagundes - PL    (24,37,69)

Vice-Líder
Astronauta Marcos Pontes    (77)

....................

Líder do PL - 16
Carlos Portinho    (68)

Vice-Líderes  do PL
Izalci Lucas    (81,88,91,101,107,109)

Jaime Bagattoli    (82,90)

Líder do NOVO - 1
Eduardo Girão    (9,38)

Líder do AVANTE - 1
Marcos do Val    (30,120)

Bloco Parlamentar Aliança
(PP/REPUBLICANOS) - 13

Líder
Dr. Hiran - PP    (71)

....................

Líder do PP - 7
Tereza Cristina    (7)

Vice-Líder  do PP
Esperidião Amin    (87)

Líder do REPUBLICANOS - 6
Alan Rick    (113)

Vice-Líder  do REPUBLICANOS
Hamilton Mourão    (14,103)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil
(PT/PDT) - 11

Líder
Weverton - PDT    (20,62,72)

....................

Líder do PT - 9
Teresa Leitão    (35,64,99,106,116)

Vice-Líderes  do PT
Camilo Santana    (117)

Beto Faro    (28,118)

Líder do PDT - 2
Weverton    (20,62,72)

Maioria
Líder

Veneziano Vital do Rêgo - MDB    (76)

Minoria
Líder

Ciro Nogueira - PP    (1,8)

Bancada Feminina
Líder

Professora Dorinha Seabra - UNIÃO   
(18,41,92,95,102,122,123)

Governo
Líder

Jaques Wagner - PT    (2)

Vice-Líderes
Rogério Carvalho    (60,96,97,104,111)

Otto Alencar    (3,46,51,52)

Confúcio Moura    (15,85)

Daniella Ribeiro    (16)

Jorge Kajuru    (5,17,74)

Randolfe Rodrigues    (19)

Weverton    (20,62,72)

Zenaide Maia    (21)

Leila Barros    (79)

Oposição
Líder

Rogerio Marinho - PL    (50,70)

Vice-Líder
Marcos Rogério    (44,94)

Notas:
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1. Em 02.01.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado Líder do Partido Progressista (Of. 36/2022-GLDPP).
2. Em 06.01.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado Líder do Governo (Mensagem nº 7, de 2023, da Presidência da República).
3. Em 01.02.2023, o Senador Otto Alencar foi designado Líder do Partido Social Democrático (Of. 001/2023-GLPSD).
4. Em 01.02.2023, o Senador Efraim Filho foi designado Líder do União Brasil (Of. 02/23-GLUNIAO).
5. Em 01.02.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. 6/2023-GLPSB).
6. Em 01.02.2023, o Senador Mecias de Jesus foi designado Líder do Republicanos (Of. 4/2023-GSMJESUS).
7. Em 02.02.2023, a Senadora Tereza Cristina Corrêa foi designada Líder do Partido Progressista (Of. 1/2023-GLDPP).
8. Em 03.02.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado Líder da Minoria (Of. 10/2023-GSCNOG).
9. Em 08.02.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado Líder do NOVO (Of. nº 19/2023-GSGIRAO).
10. Em 08.02.2023, o Senador Efraim Filho foi designado Líder do Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 5/2023-GLUNIAO).
11. Em 28.02.2023, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. 01/2023-BLPRD).
12. Em 02.03.2023, o Senador Luís Carlos Heinze foi designdo Vice-Líder do Bloco Vanguarda (Of. 51/2023-BLVANG) .
13. Em 08.03.2023, o Senador Omar Aziz foi designado 1º Vice-Líder do Partido Social Democrático (Of. 007/2023-GLPSD).
14. Em 09.03.2023, o Senador Hamilton Mourão foi designado Vice-Líder do Republicanos (Of. 17/2023-GSMJESUS).
15. Em 23.03.2023, o Senador Confúcio Moura foi designado 2º Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
16. Em 23.03.2023, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada 3ª Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
17. Em 23.03.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado 4º Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
18. Em 23.03.2023, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada 5ª Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
19. Em 23.03.2023, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
20. Em 23.03.2023, o Senador Weverton Rocha foi designado 7º Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
21. Em 23.03.2023, a Senadora Zenaide Maia foi designada 8ª Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
22. Em 17.05.2023, a Senadora Jussara Lima foi designada 2ª Vice-Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. 41/2023).
23. Em 24.10.2023, a Senadora Augusta Brito foi designada 8ª Vice-Líder do Governo (Of. nº 104/2023-GLDGOV).
24. Em 03.11.2023, o Senador Wellington Fagundes retorna ao exercício do mandato e dá continuidade ao cargo de Líder do Bloco Parlamentar 
Vanguarda (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
25. Em 12/12/2023, a Senadora Augusta Brito deixa de exercer a função de vice-líder do Governo no Senado Federal pelo motivo de "Retorno do titular".
26. Em 12/12/2023, a Senadora Jussara Lima deixa de exercer a função de vice-líder da Bancada Feminina no Senado Federal pelo motivo de "Retorno do 
titular".
27. Em 21.02.2024, o Senador Rodrigo Cunha foi designado Líder do Podemos (Of. 004/2024-GLPODEMOS).
28. Em 27.02.2024, o Senador Beto Faro foi designado Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. nº 005/2024-GLDPT).
29. Em 28.02.2024, o Senador Styvenson Valentim foi designado 1º Vice-Líder do PODEMOS (Of. nº 05/2024-GLPODEMOS).
30. Em 28.02.2024, o Senador Marcos do Val foi designado 2º Vice-Líder do PODEMOS (Of. nº 05/2024-GLPODEMOS).
31. Em 06.03.2024, o Senador Laércio Oliveira foi designado Líder do Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 10/2024-GABLID/BLALIAN).
32. Em 31.03.2024, a Senadora Augusta Brito deixa de exercer a função de Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores pelo motivo de "Licença com 
convocação de suplente (superior a 120 dias)".
33. Em 09.04.2024, o Senador Plínio Valério foi designado Líder do PSDB (Of. nº 008/2024-GSPVALER).
34. Em 03.05.2024, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada Líder do Partido Democrático Trabalhista (Of. nº 79/2024-GSALOBAT).
35. Em 23.05.2024, a Senadora Teresa Leitão foi designada 1ª Vice-Líder da Bancada Feminina do Senado Federal (Of. nº 8/2024).
36. Em 23.05.2024, a Senadora Soraya Thronicke foi designada 2ª Vice-Líder da Bancada Feminina do Senado Federal (Of. nº 8/2024).
37. Em 11/06/2024, o Senador Wellington Fagundes deixa de exercer a função de líder do Bloco Parlamentar Vanguarda pelo motivo de "Licença com 
convocação de suplente (superior a 120 dias)".
38. Em 18.06.2024, o Senador Eduardo Girão foi designado 2º Vice-Líder da Oposição (Of. nº 536/2024-GLDOP).
39. Em 18.06.2024, o Senador Magno Malta foi designado 3º Vice-Líder da Oposição (Of. nº 536/2024-GLDOP).
40. Em 18.06.2024, o Senador Eduardo Gomes foi designado 4º Vice-Líder da Oposição (Of. nº 536/2024-GLDOP).
41. Em 18.06.2024, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada 2ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 64/2024-BLDEM).
42. Em 19/06/2024, o Senador Efraim Filho deixa de exercer a função de líder do União Brasil pelo motivo de "Licença com convocação de suplente 
(superior a 120 dias)".
43. Em 19/06/2024, o Senador Efraim Filho deixa de exercer a função de líder do Bloco Parlamentar Democracia pelo motivo de "Licença com 
convocação de suplente (superior a 120 dias)".
44. Em 24.06.2024, o Senador Marcos Rogério foi designado Líder da Oposição (Of. nº 034/2024-BLVANGUAR).
45. Em 16/07/2024, a Senadora Eliziane Gama deixa de exercer a função de líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática pelo motivo de 
"Ocupação de cargo de ministro/secretário".
46. Em 17.07.2024, o Senador Otto Alencar foi designado Líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 50/2024-GLDPSB).
47. Em 31.07.2024, a Senadora Augusta Brito retorna ao exercício do mandato e dá continuidade ao cargo de Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores 
(Of. nº 27/2024-GSABRITO).
48. Em 04.09.2024, a Senadora Augusta Brito foi designada 9ª Vice-Líder do Governo (Of. nº 27/2024-GLDGOV).
49. Em 18.10.2024, o Senador Efraim Filho retorna ao exercício do mandato e dá continuidade ao cargo de Líder do Bloco Parlamentar Democracia (Of. 
nº 21/2024-GSEFILHO).
50. Em 18.10.2024, o Senador Rogerio Marinho foi designado Líder da Oposição (Of. nº 50/2024-BLVANG).
51. Em 22.10.2024, o Senador Otto Alencar foi designado 1º Vice-Líder do Governo (Of. nº 7/2024-GLDGOV).
52. Em 22.10.2024, o Senador Otto Alencar foi designado Líder em exercício do Governo (Of. nº 7/2024-GLDGOV).
53. Em 30.10.2024, o Senador Omar Aziz foi designado Líder do Partido Social Democrático (Of. 016/2024-GLPSD).
54. Em 11.11.2024, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. 57/2024-GLDPSB).
55. Em 13.11.2024, o Senador Flávio Arns foi designado 1º Vice-líder do PSB (Of. 58/2024-GLDPSB).
56. Em 29/12/2024, o Senador Rodrigo Cunha foi destituído da função de líder do Podemos pelo motivo de "Renúncia".
57. Em 02.01.2025, o Senador Carlos Viana foi designado Líder do Podemos (Of. nº 115/2024-GLPODEMOS).
58. Em 14.01.2025, o Senador Mecias de Jesus foi designado Líder do Republicanos (Of. 052/2024-GABLID/GLREPUBL)
59. Em 28.01.2025, o Senador Eduardo Braga foi designado Líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. 039/2024-GLMDB).
60. Em 01.02.2025, o Senador Rogério Carvalho foi designado Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. nº 001/2025-GLDPT).
61. Em 01.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. nº 003/2025-GSPVALER).
62. Em 01.02.2025, o Senador Weverton foi designado Líder do Partido Democrático Trabalhista (Of. nº 18/2025).
63. Em 01.02.2025, o Senador Efraim Filho foi designado Líder do União Brasil (Of. nº 4/2025-GLUNIAO).
64. Em 01.02.2025, a Senadora Teresa Leitão foi designada 1ª Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 001/2025-GLDPT).
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65. Em 01/02/2025, a Senadora Augusta Brito deixa de exercer a função de vice-líder do Partido dos Trabalhadores pelo motivo de "Retorno do titular".
66. Em 01/02/2025, a Senadora Augusta Brito deixa de exercer a função de vice-líder do Governo no Senado Federal pelo motivo de "Retorno do titular".
67. Em 03.02.2025, o Senador Angelo Coronel foi designado 1º Vice-Líder do PSD (Of. nº 5/2025-GLPSD).
68. Em 03.02.2025, o Senador Carlos Portinho foi designado Líder do Partido Liberal (Of. nº 5/2025-GLPL).
69. Em 03.02.2025, o Senador Wellington Fagundes foi designado Líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 2/2025-BLVANG).
70. Em 04.02.2025, o Senador Rogerio Marinho foi designado Líder da Oposição (Of. 03/2025-BLVANG).
71. Em 17.02.2025, o Senador Dr. Hiran foi designado Líder do Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 001/2025-GABLID/BLALIAN).
72. Em 18.02.2025, o Senador Weverton foi designado Líder do Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. 25/2025).
73. Em 18.02.2025, o Senador Cid Gomes foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 008/2025-GLDPSB).
74. Em 18.02.2025, o Senador Jorge Kajuru foi designado Vice-Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 008/2025-GLDPSB).
75. Em 19.02.2025, o Senador Efraim Filho foi designado Líder do Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 24/2025-GLMDB).
76. Em 19.02.2025, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder da Maioria (Of. 24/2025-GLMDB).
77. Em 27.02.2025, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 13/2025-BLVANG).
78. Em 13.03.2025, a Senadora Augusta Brito foi designada 9ª Vice-Líder do Governo (Of. s/n/2025-GLDGOV).
79. Em 13.03.2025, a Senadora Leila Barros foi designada 10ª Vice-Líder do Governo (Of. s/n/2025-GLDGOV).
80. Em 21.03.2025, o Senador Jorge Seif foi designado 1º Vice-Líder do Partido Liberal (Of. nº 012/2025-GLPL).
81. Em 21.03.2025, o Senador Izalci Lucas foi designado 2º Vice-Líder do Partido Liberal (Of. nº 012/2025-GLPL).
82. Em 21.03.2025, o Senador Jaime Bagattoli foi designado 3º Vice-Líder do Partido Liberal (Of. nº 012/2025-GLPL).
83. Em 25.03.2025, o Senador Styvenson Valentim foi designado Vice-Líder do PSDB (Of. nº 005/2025-GSPVALER).
84. Em 02.04.2025, o Senador Marcelo Castro foi designado 1º Vice-Líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. nº 039/2025-GLMDB).
85. Em 02.04.2025, o Senador Confúcio Moura foi designado 2º Vice-Líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. nº 039/2025-GLMDB).
86. Em 02.04.2025, o Senador Giordano foi designado 3º Vice-Líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. nº 039/2025-GLMDB).
87. Em 07.04.2025, o Senador Esperidião Amin foi designado Vice-Líder do Partido Progressistas (Of. nº 19/2025-GLPP).
88. Em 08.05.2025, o Senador Izalci Lucas foi designado 1º Vice-Líder do Partido Liberal (Of. nº 18/2025-GLPL).
89. Em 08.05.2025, o Senador Jorge Seif foi designado 2º Vice-Líder do Partido Liberal (Of. nº 18/2025-GLPL).
90. Em 08.05.2025, o Senador Jaime Bagattoli foi designado 3º Vice-Líder do Partido Liberal (Of. nº 18/2025-GLPL).
91. Em 27.05.2025, o Senador Carlos Portinho comunica o seu afastamento temporário da Liderança do Partido Liberal, pelo período de 03/06/2025 a 
17/07/2025. Durante seu afastamento, o Senador Izalci Lucas exercerá a Liderança (Of. nº 019/2025-GLPL).
92. Em 11.06.2025, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada 1ª Vice-Líder do União Brasil (Of. nº 28/2025-GLUNIAO).
93. Em 11.06.2025, o Senador Jayme Campos foi designado 2º Vice-Líder do União Brasil (Of. nº 28/2025-GLUNIAO).
94. Em 12.06.2025, o Senador Marcos Rogério foi designado 1º Vice-Líder da Oposição (Of. nº 181/2025-GSRMARIN).
95. Em 09.07.2025, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada Líder da Bancada Feminina do Senado Federal (Of. nº 188/2025-GSLB).
96. Em 13.08.2025, o Senador Rogério Carvalho foi designado 1º Vice-Líder do Governo, renumerando-se os demais Vice-Líderes (Of. nº 015/2025-
GLDGOV).
97. Em 13.08.2025, o Senador Jaques Wagner comunica o seu afastamento temporário da Liderança do Governo. Durante seu afastamento, o Senador 
Rogério Carvalho exercerá a Liderança (Of. nº 015/2025-GLDGOV.)
98. Em 13.08.2025, a Senadora Augusta Brito foi designada 1ª Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. nº 025/2025-GLDPT).
99. Em 13.08.2025, a Senadora Teresa Leitão foi designada 2ª Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. nº 025/2025-GLDPT).
100. Em 13.08.2025, o Senador Rogério Carvalho comunica o seu afastamento temporário da Liderança do Partido dos Trabalhadores. Durante seu 
afastamento, a Senadora Augusta Brito exercerá a Liderança (Of. nº 025/2025-GLDPT).
101. Em 11.09.2025, o Senador Carlos Portinho comunica o seu afastamento temporário da Liderança do Partido Liberal, pelo período de 11/09/2025 a 
20/09/2025. Durante seu afastamento, o Senador Izalci Lucas exercerá a Liderança (Of. nº 031/2025-GLPL).
102. Em 17.09.2025, a Senadora Professora Dorinha Seabra deixa de exercer a função de vice-líder do Governo no Senado Federal pelo motivo de 
"Assunção da Liderança da Bancada Feminina no Senado Federal" (Of. nº 716/2025-GSPDORIN).
103. Em 08.10.2025, o Senador Hamilton Mourão foi designado Vice-Líder do Republicanos (Of. nº 056/2025-GABLID/GLREPUBL).
104. Em 14.10.2025, o Senador Rogério Carvalho foi designado Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. nº 027/2025-GLDPT).
105. Em 14.10.2025, a Senadora Augusta Brito foi designada 1ª Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. nº 027/2025-GLDPT).
106. Em 14.10.2025, a Senadora Teresa Leitão foi designada 2ª Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. nº 027/2025-GLDPT).
107. Em 27.10.2025, o Senador Carlos Portinho comunica o seu afastamento temporário da Liderança do Partido Liberal, pelo período de 27/10/2025 a 
04/11/2025. Durante seu afastamento, o Senador Izalci Lucas exercerá a Liderança (Of. nº 33/2025-GLPL).
108. Em 27.10.2025, o Senador Zequinha Marinho foi designado Vice-Líder do PODEMOS (Of. nº 49/2025-GLPODEMOS).
109. Em 01.12.2025, o Senador Carlos Portinho comunica o seu afastamento temporário da Liderança do Partido Liberal, pelo período de 03/12/2025 a 
08/12/2025. Durante seu afastamento, o Senador Izalci Lucas exercerá a Liderança (Of. nº 35/2025-GLPL).
110. Em 03.02.2026, a Senadora Augusta Brito foi designada Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. nº 001/2026-GLDPT-SF).
111. Em 05.03.2026, o Senador Jaques Wagner comunica que retornou ao exercício do mandato em 13.10.2025 e deu continuidade ao cargo de Líder do 
Governo (Of. nº 003/2026-GLDGOV).
112. Em 11.03.2026, o Senador Mecias de Jesus deixa de exercer a função de líder do REPUBLICANOS pelo motivo de "Renúncia".
113. Em 17.03.2026, o Senador Alan Rick foi designado Líder do REPUBLICANOS (Of. nº 010/2026-GABLID/GLREPUBL).
114. Em 02/04/2026, a Senadora Augusta Brito deixa de exercer a função de líder do Partido dos Trabalhadores pelo motivo de "Retorno do titular".
115. Em 02/04/2026, a Senadora Augusta Brito deixa de exercer a função de vice-líder do Governo no Senado Federal pelo motivo de "Retorno do 
titular".
116. Em 07.04.2026, a Senadora Teresa Leitão foi designada Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. nº 004/2026-GLDPT-SF).
117. Em 07.04.2026, o Senador Camilo Santana foi designado 1º Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. nº 004/2026-GLDPT-SF).
118. Em 07.04.2026, o Senador Beto Faro foi designado 2º Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. nº 004/2026-GLDPT-SF).
119. Em 09.04.2026, o Senador Giordano foi designado Líder do Podemos (Of. nº 01/2026-GLPODEMOS).
120. Em 13.04.2026, o Senador Marcos do Val foi designado Líder do Partido AVANTE (Of. nº 006/2026-GSMVAL).
121. Em 14.04.2026, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado Vice-Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. nº 0008/2026-GSPVALER).
122. Em 14.04.2026, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada Líder do União Brasil (Of. nº 43/2026-GLUNIAO).
123. Em 15.04.2026, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada Líder do Bloco Parlamentar Democracia (Of. 48/2026-GLUNIAO).
124. Em 15.04.2026, a Senadora Dra. Eudócia foi designada Vice-Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. nº 009/2026-GSPVALER).
125. Em 16.04.2026, o Senador Jayme Campos foi designado 1º Vice-Líder do União Brasil (Of. nº 51/2026-GLUNIAO).
126. Em 05/05/2026, o Senador Jorge Seif deixa de exercer a função de vice-líder do Partido Liberal pelo motivo de "Licença com convocação de suplente 
(superior a 120 dias)".
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A 
SITUAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA

Finalidade: verificar "in loco", no prazo de 180 dias, a situação política e social do Estado Plurinacional 
da Bolívia, no que diz respeito à cláusula democrática do Mercosul, prevista nos Protocolos de Ushuaia, 
cujo texto estabelece que a plena vigência das instituições democráticas é indispensável para o 
desenvolvimento dos processos de integração entre os signatários do referido Bloco.  

Requerimento nº 1.067, de 2023 - CTEBOLÍVIA

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Senador  Sergio Moro   (PL-PR)    (1)

   
 1.      
 2.      

  
Notas:
1. Em 15.03.2024, o Senador Sergio Moro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 18/2024-
BLDEM).
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2) GRUPO DE TRABALHO SOBRE REGULAMENTAÇÃO 
DA MINERAÇÃO EM TERRAS INDÍGENAS.

Finalidade: elaborar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, projeto de lei para regulamentar a atividade 
de mineração em terras indígenas.  

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL N° 1, DE 2025 - GTMTI

PRESIDENTE:   Senadora Tereza Cristina (PP-MS)   (1)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Marcos Rogério (PL-RO)   (3)

RELATOR:   Senador Rogério Carvalho (PT-SE)   (3)

Leitura: 22/04/2025
Instalação: 21/10/2025
Prazo final: 30/05/2026

MEMBROS
Senadora Tereza Cristina   (PP-MS)    (2)

Senador Plínio Valério   (PSDB-AM)    (2)

  VAGO     (2,4)

Senador Eduardo Braga   (MDB-AM)    (2)

Senador Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (2)

Senador Marcos Rogério   (PL-RO)    (2)

Senador Rogério Carvalho   (PT-SE)    (2)

Senador Efraim Filho   (PL-PB)    (2)

Senador Weverton   (PDT-MA)    (2)

Senador Rodrigo Pacheco   (PSB-MG)    (2)

Senador Cid Gomes   (PSB-CE)    (2)

 
Notas:
1. Em 22.04.2025, a Presidência designa a Senadora Tereza Cristina Presidente do Grupo de Trabalho (ATS n° 1/2025).
2. Em 22.04.2025, a Presidência designa os Senadores Tereza Cristina, Plínio Valério, Mecias de Jesus, Eduardo Braga, Zequinha Marinho, Marcos 
Rogério, Rogério Carvalho, Efraim Filho, Weverton, Rodrigo Pacheco e Cid Gomes membros para compor a comissão (ATS n°1/2025).
3. Em 21.10.2025, o Grupo de Trabalho reunido elegeu o Senador Marcos Rogério como Vice-Presidente. Designado Relator o Senador Rogério 
Carvalho (Of. nº 1/2025-GTMTI).
4. Vago em 11.03.2026, em razão da renúncia do Senador Mecias de Jesus (Of. 026/2026-GSMJESUS).

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes | Adjunto: Henrique Cândido Evangelista
Telefone(s): 3303 3490

E-mail: gtmti@senado.leg.br
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA 
INVESTIGAR A SITUAÇÃO DOS BRASILEIROS NA BOLÍVIA

Finalidade: Investigar, no prazo de 120 dias, a situação dos brasileiros na Bolívia, principalmente os 
estudantes, e o caso Jenife Silva, estudante de medicina amapaense recentemente assassinada naquele 
país.  

Requerimento nº 268, de 2025 - CTBOLÍVIA

MEMBROS
Secretário(a): Renata Felix Perez | Adjunto: Antonio Silva Neto

Telefone(s): 3303 3490
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA EXAMINAR O 
PROJETO DE LEI N° 4, DE 2025 (ART. 374 RISF)

Finalidade: destinada a analisar o Projeto de Lei nº 4, de 2025, que "dispõe sobre a atualização da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e da legislação correlata".  

ATS nº 19, de 2025 - CTCIVIL

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Rodrigo Pacheco (PSB-MG)   (2)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Efraim Filho (PL-PB)   (2)

RELATOR:   Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB)   (2)

Instalação: 24/09/2025
Apresentação Emendas - prazo final quadruplicado: 03/03/2026

Relatórios Parciais - prazo final quadruplicado: 30/04/2026
Relat. Relator-Geral - prazo final quadruplicado: 29/05/2026

Parecer Final Comissão - prazo final quadruplicado: 29/06/2026
TITULARES SUPLENTES

Senador Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (1)

Senador Efraim Filho   (PL-PB)    (1)

Senadora Soraya Thronicke   (PSB-MS)    (1)

Senador Rodrigo Pacheco   (PSB-MG)    (1)

Senador Otto Alencar   (PSD-BA)    (1)

Senador Flávio Arns   (PSB-PR)    (1)

Senador Marcos Rogério   (PL-RO)    (1)

Senador Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1)

Senador Weverton   (PDT-MA)    (1)

Senador Fabiano Contarato   (PT-ES)    (1)

Senadora Tereza Cristina   (PP-MS)    (1)

 1.  Senador Eduardo Braga   (MDB-AM)    (1)

 2.  Senador Sergio Moro   (PL-PR)    (1)

 3.  Senador Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (1)

 4.  Senador Angelo Coronel   (REPUBLICANOS-BA)    (1)

 5.  Senador Omar Aziz   (PSD-AM)    (1)

 6.  Senador Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (1)

 7.  Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1)

 8.  Senador Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

 9.  Senadora Augusta Brito   (PT-CE)    (1)

 10.  Senador Randolfe Rodrigues   (PT-AP)    (1)

 11.  Senador Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1)

 
Notas:
1. Em 23.09.2025, a Presidência designa os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Efraim Filho, Soraya Thronicke, Rodrigo Pacheco, Otto Alencar, 
Flávio Arns, Marcos Rogério, Carlos Portinho, Weverton, Fabiano Contarato e Tereza Cristina membros titulares, e os Senadores Eduardo Braga, 
Sergio Moro, Zequinha Marinho, Angelo Coronel, Omar Aziz, Chico Rodrigues, Eduardo Gomes, Astronauta Marcos Pontes, Augusta Brito, Randolfe 
Rodrigues e Laércio Oliveira membros suplentes, para compor a comissão (ATS n°19/2025).  (DSF de 24/09/2025, p. 5)
2. Em 24.09.2025, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Pacheco e Efraim Filho a Presidente e a Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado. Designado Relator o Senador Veneziano Vital do Rêgo.

Secretário(a): Lenita Cunha e Silva | Adjuntos: Henrique Evangelista e Keny Martins
Telefone(s): 6133033490

E-mail: ctcivil@senado.leg.br
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA P/ REALIZAR DILIGÊNCIA NO TERMINAL 
PORTUÁRIO DA CARGILL EM SANTARÉM (PA) E ÁREAS ADJACENTES.

Finalidade: realizar, no prazo de 120 dias, diligência externa no Terminal Portuário da Cargill em 
Santarém (PA) e áreas adjacentes do complexo portuário e hidroviário do Rio Tapajós, com o objetivo 
de averiguar in loco os efeitos operacionais, logísticos, ambientais, sanitários e socioeconômicos 
decorrentes das ocupações indígenas recentes, bem como o impacto sobre a cadeia de escoamento de 
produção agropecuária e as obras previstas de dragagem/licitação.  

Requerimento nº 107, de 2026  - CTECARGILL

Número de membros: 3  titulares e 3 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
Finalidade: apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, com limite de despesas de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais), crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher desde 2019 
até os dias atuais, com base em diferentes levantamentos e estudos, com a finalidade de investigar a 
ação ou omissão do poder público com relação à aplicação dos instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres da violência, bem como suas responsabilidades decorrentes do descumprimento 
da legislação criada para esse fim.  

Requerimento nº 157, de 2024 - CPIVD

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 13/03/2024
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2)CPI DA ADULTIZAÇÃO
Finalidade: Para, no prazo de 180 dias, com limite de despesas de R$ 400.000,00, realizar investigação 
das irregularidades e dos crimes cometidos contra crianças e adolescentes no País; bem como apuração 
da atuação de influenciadores digitais e plataformas de redes sociais na promoção e disseminação 
de conteúdos que sexualizam crianças e adolescentes; a investigação da relação entre o conteúdo 
exposto por influenciadores como Hytalo Santos e a potencial exploração sexual de menores; e o exame 
da efetividade das políticas de proteção à infância no ambiente digital e a resposta das autoridades 
competentes às denúncias de pedofilia e abuso online.  

Requerimentos nºs 618 e 619, de 2025 - CPIADULT

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 20/08/2025
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renan Calheiros (MDB-AL)   (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Laércio Oliveira (PP-SE)   (17)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (1,10)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (1,10)

Senador  Fernando Dueire   (PSD-PE)    (1,10)

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (1,10)

Senador  Alan Rick   (REPUBLICANOS-AC)    (3,10)

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3,10)

Senador  Carlos Viana   (PSD-MG)    (7,10)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (8,10)

 1.    VAGO     (1,10,25)

 2.  Senador  Efraim Filho   (PL-PB)    (1,10)

 3.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (1,10)

 4.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSB-MS)    (1,10)

 5.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (3,10)

 6.  Senador  Marcio Bittar   (PL-AC)    (3,10)

 7.  Senador  Giordano   (PODEMOS-SP)    (7,10)

 8.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PSDB-PR)    (8,10)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (4)

Senador  Irajá   (PSD-TO)    (4)

  VAGO     (4)

Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (4)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4,14,18)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (4)

 2.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (4)

 3.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (4)

 4.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (4)

 5.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)    (4)

 6.  Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (4)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (2)

Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (2)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (2,19)

Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (2)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (2)

 1.  Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (2)

 2.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (2)

 3.  Senadora  Dra. Eudócia   (PSDB-AL)    (2)

 4.  Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (2)

 5.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (2,13)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senador  Randolfe Rodrigues   (PT-AP)    (9)

Senador  Camilo Santana   (PT-CE)    (9,26)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (9)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (9)

 1.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (9,15,16)

 2.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (9)

 3.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (9)

 4.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (9)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)    (5)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (5)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (5,11,21,22,23)

Senador  Angelo Coronel   (REPUBLICANOS-BA)    (5,22,23)

 1.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (5)

 2.  Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (5,20,24,27)

 3.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (11,22,23)

 4.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (5,12)

Notas:
*. 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Pelo Brasil e Aliança, de acordo com o cálculo de proporcionalidade de 
18/02/2025.
1. Em 18.02.2025, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Dueire e Alessandro Vieira foram indicados membros titulares, e os 
Senadores Fernando Farias, Jader Barbalho, Veneziano Vital do Rêgo e Giordano membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para 
compor a comissão (Of. nº 4/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 22)
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2. Em 18.02.2025, os Senadores Izalci Lucas, Rogerio Marinho, Jorge Seif, Wilder Morais e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, 
e os Senadores Magno Malta, Jaime Bagattoli, Dra. Eudócia, Eduardo Girão e Romário membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para 
compor a comissão (Of. nº 8/2025-BLVANG).  (DSF de 22/02/2025, p. 101)
3. Em 18.02.2025, os Senadores Alan Rick e Professora Dorinha Seabra foram designados membros titulares, e os Senadores Efraim Filho e Marcio 
Bittar membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 15)
4. Em 18.02.2025, os Senadores Jorge Kajuru, Irajá, Angelo Coronel, Lucas Barreto, Vanderlan Cardoso e Sérgio Petecão foram designados membros 
titulares, e os Senadores Cid Gomes, Otto Alencar, Omar Aziz, Nelsinho Trad, Daniella Ribeiro e Eliziane Gama membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 4/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 11)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Ciro Nogueira, Luis Carlos Heinze, Laércio Oliveira e Hamilton Mourão foram designados membros titulares, e os 
Senadores Esperidião Amin, Tereza Cristina e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 
2/2025-BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 7)
6. Em 19.02.2025, a Comissão reunida elegeu o Senador Renan Calheiros Presidente deste colegiado.
7. Em 19.02.2025, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular e a Senadora Soraya Thronicke, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 010/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 218)
8. Em 19.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 200)
9. Em 18.02.2025, os Senadores Randolfe Rodrigues, Augusta Brito, Rogério Carvalho e Leila Barros foram designados membros titulares, e os 
Senadores Teresa Leitão, Paulo Paim, Jaques Wagner e Weverton membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 26/2025-GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, p. 19)
10. Em 19.02.2025, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Dueire, Alessandro Vieira, Alan Rick, Professora Dorinha Seabra, 
Carlos Viana e Plínio Valério foram designados membros titulares, e os Senadores Fernando Farias, Efraim Filho, Jader Barbalho, Soraya Thronicke, 
Veneziano Vital do Rêgo, Marcio Bittar, Giordano e Oriovisto Guimarães membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a 
comissão (Of. nº 6/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 211)
11. Em 21.02.2025, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a 
comissão; e a Senadora Damares Alves designada terceira suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 005/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 
22/02/2025, p. 7)
12. Em 10.03.2025, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 
010/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 11/03/2025, p. 22)
13. Em 12.03.2025, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 019/2025-BLVANG).  (DSF de 13/03/2025, p. 84)
14. Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 46/2025-BLRESDEM).  (DSF de 04/07/2025, p. 13)
15. Em 02.09.2025, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Teresa Leitão, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 17/2025-BLPBRA).  (DSF de 03/09/2025, p. 293)
16. Em 10.09.2025, a Senadora Teresa Leitão foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 19/2025-BLPBRA).  (DSF de 11/09/2025, p. 123)
17. Em 07.10.2025, a Comissão reunida elegeu o Senador Laércio Oliveira Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 10/2025-CAE).  (DSF de 04/12/2025, p. 
221)
18. Em 30.10.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Pedro Chaves, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2025/BLRESDEM).  (DSF de 31/10/2025, p. 108)
19. Em 16.12.2025, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jorge Seif, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 139/2025-BLVANG).  (DSF de 17/12/2025, p. 296)
20. Em 10.02.2026, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 4/2026-GLPP).
21. Vago em 11.03.2026, em razão da renúncia do Senador Mecias de Jesus (Of. 026/2026-GSMJESUS).
22. Em 17.03.2026, os Senadores Hamilton Mourão e Damares Alves foram designados membros titulares, e a Senadora Roberta Acioly, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 010/2026-GABLID/BLALIAN).
23. Em 24.03.2026, os Senadores Hamilton Mourão e Angelo Coronel foram designados membros titulares, e a Senadora Damares Alves, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 011/2026-GABLID/BLALIAN).
24. Vago em 31.03.2026, em razão do retorno do titular.
25. Vago em 1º.04.2026, em razão do retorno do titular.
26. Em 07.04.2026, o Senador Camilo Santana foi designado membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 020/2026-BLPBRA).
27. Em 08.04.2026, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 
018/2026-GABLID/BLALIAN).
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE MUNICIPALISTA
Finalidade: opinar sobre questões municipalistas, tais como: (a) desenvolvimento econômico-social; 
(b) políticas de financiamento das ações de competência municipal, inclusive mediante transferências 
constitucionais; (c) endividamento público; (d) política tributária; (e) viabilidade econômica e fiscal para 
criação, incorporação, fusão e desmembramento de municípios; (f) cooperação técnica e financeira com 
a União; (g) políticas de geração de emprego e renda; e (h) políticas de ordenamento territorial.  

(Requerimento 160, de 2023 - CAE)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marcelo Castro (MDB-PI)   (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Dra. Eudócia (PSDB-AL)   (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (1,11)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (1,11)

Senador  Efraim Filho   (PL-PB)    (3,11)

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (3,11,14)

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (15,19)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (10,11)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (1,11)

 2.    VAGO     (1,11)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (3,11,29,31)

 4.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSB-MS)    (3,11)

 5.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (8,11,13,19)

 6.  Senador  Fernando Dueire   (PSD-PE)    (12)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (4)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (4)

Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (4)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4)

Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (4)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (4)

 2.  Senador  Angelo Coronel   (REPUBLICANOS-BA)    (4)

 3.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (4)

 4.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (4)

 5.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)    (9)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senadora  Dra. Eudócia   (PSDB-AL)    (2)

Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (2,20,21,22,23,25,26)

Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (2,32,39,40)

Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (2)

 1.  Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (2)

 2.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (2)

 3.  Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (2)

 4.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (17,36,41)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (6,24,33)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (6,28,30)

Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (6)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (6,30,34,35)

 2.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (6)

 3.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (6)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (5)

Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (5)

Senadora  Roberta Acioly   (REPUBLICANOS-RR)    (5,38)

 1.  Senador  Alan Rick   (REPUBLICANOS-AC)    (16,37,38)

 2.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (18)

 3.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (5,27,38)

Notas:
1. Em 18.02.2025, os Senadores Marcelo Castro e Eduardo Braga foram designados membros titulares e os Senadores Renan Calheiros e Veneziano 
Vital do Rêgo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 020/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 37)
2. Em 18.02.2025, os Senadores Dra. Eudócia, Eduardo Girão, Romário e Wilder Morais foram designados membros titulares e os Senadores 
Astronauta Marcos Pontes, Rogerio Marinho e Magno Malta, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
nº 008/2025-BLVANG).  (DSF de 22/02/2025, p. 101)
3. Em 18.02.2025, os Senadores Efraim Filho e Professora Dorinha Seabra foram designados membros titulares e os Senadores Alan Rick e Marcio 
Bittar, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 15)
4. Em 18.02.2025, os Senadores Jussara Lima, Mara Gabrilli, Zenaide Maia, Sérgio Petecão e Flávio Arns foram designados membros titulares e os 
Senadores Otto Alencar, Angelo Coronel, Lucas Barreto e Nelsinho Trad, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, 
para compor a comissão (Of. nº 004/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 11)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Laércio Oliveira, Dr. Hiran e Damares Alves foram designados membros titulares e o Senador Cleitinho, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 002/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 7)
6. Em 18.02.2025, os Senadores Paulo Paim, Humberto Costa e Ana Paula Lobato foram designados membros titulares e os Senadores Fabiano 
Contarato, Teresa Leitão e Leila Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2025-GLPDT). 
 (DSF de 19/02/2025, p. 19)
7. Em 19.02.2025, a comissão reunida elegeu os Senadores Marcelo Castro e Dra. Eudócia, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado.
8. Em 19.02.2025, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
010/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 218)
9. Em 19.02.2025, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 5/2025-GSEGAMA).  (DSF de 20/02/2025, p. 209)
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10. Em 19.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
001/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 200)
11. Em 19.02.2025, os Senadores Marcelo Castro, Eduardo Braga, Efraim Filho, Professora Dorinha Seabra e Plínio Valério foram designados membros 
titulares e os Senadores Renan Calheiros, Alan Rick, Veneziano Vital do Rêgo, Soraya Thronicke e Marcio Bittar, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 006/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 211)
12. Em 19.02.2025, o Senador Fernando Dueire foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
007/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 217)
13. Em 20.02.2025, o Senador Marcio Bittar deixou de compor a comissão (Of. nº 009/2025-BLDEM).
14. Em 20.02.2025, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, em substituição à Senadora Professora Dorinha Seabra, que deixa de 
compor a comissão pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 012/2025-BLDEM).  (DSF de 21/02/2025, p. 28)
15. Em 20.02.2025, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a 
comissão (Of. nº 013/2025-BLDEM).  (DSF de 21/02/2025, p. 29)
16. Em 21.02.2025, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 
007/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 22/02/2025, p. 9)
17. Em 24.02.2025, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
011/2025-BLVANG).  (DSF de 25/02/2025, p. 8)
18. Em 25.03.2025, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 
013/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 26/03/2025, p. 121)
19. Em 07.04.2025, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 
nº 028/2025-BLDEM).  (DSF de 08/04/2025, p. 31)
20. Em 09.05.2025, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 045/2025-BLVANG).  (DSF de 10/05/2025, p. 44)
21. Em 28.05.2025, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 057/2025-BLVANG).  (DSF de 29/05/2025, p. )
22. Em 20.08.2025, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 075/2025-BLVANG).  (DSF de 21/08/2025, p. 190)
23. Em 06.10.2025, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 098/2025-BLVANG).  (DSF de 07/10/2025, p. 51)
24. Em 19.11.2025, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Paim, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 40/2025-BLPBRA).  (DSF de 20/11/2025, p. 8)
25. Em 24.11.2025, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 128/2025-BLVANG).  (DSF de 25/11/2025, p. 37)
26. Em 02.12.2025, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Izalci Lucas, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 131/2025-BLVANG).  (DSF de 03/12/2025, p. 109)
27. Em 02.12.2025, o Senador Alan Rick foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Cleitinho, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 69/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 03/12/2025, p. 108)
28. Em 03.12.2025, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, em substituição ao Senador Humberto Costa, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 42/2025-BLPBRA).  (DSF de 04/12/2025, p. 219)
29. Em 04.12.2025, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Veneziano Vital do Rêgo, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 97/2025-BLDEMO).  (DSF de 05/12/2025, p. 23)
30. Em 08.12.2025, o Senador Humberto Costa foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que deixa de compor a 
comissão; e o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fabiano Contrato, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 46/2025-BLPBRA).  (DSF de 09/12/2025, p. 79)
31. Em 09.12.2025, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 98/2025-BLDEMO).  (DSF de 10/12/2025, p. 126)
32. Em 17.12.2025, o Senador Bruno Bonetti foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 140/2025-BLVANG).  (DSF de 18/12/2025, p. 546)
33. Em 17.12.2025, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Rogério Carvalho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 50/2025-BLPBRA).  (DSF de 18/12/2025, p. 549)
34. Em 24.02.2026, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Paim, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 51/2025-GSBLPBRA).
35. Em 02.03.2026, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rogério Carvalho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 008/2026-BLPBRA).
36. Em 04.03.2026, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaime Bagattoli, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 013/2026-BLVANG).
37. Vago em 11.03.2026, em razão da renúncia do Senador Mecias de Jesus (Of. 026/2026-GSMJESUS).
38. Em 17.03.2026, a Senadora Roberta Acioly foi designada membro titular e os Senadores Alan Rick e Damares Alves, membros suplentes, pelo 
Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 010/2026-GABLID/BLALIAN).
39. Vago em 10.04.2026, em razão do retorno do titular.
40. Em 14.04.2026, o Senador Jorge Seif foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 028/2026-
BLVANG).
41. Em 28.04.2026, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Izalci Lucas, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 032/2026-BLVANG).

Secretário(a): Saulo Kléber Rodrigues Ribeiro
Telefone(s): 3303-4608

E-mail: cas@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

444 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DIREITOS DAS PESSOAS COM DOENÇAS RARAS
Finalidade: acompanhar e aprimorar as políticas públicas direcionadas às pessoas com doenças raras.  

(Requerimento 53, de 2023 - CAS)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Instalação: 30/08/2023

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (1)  1.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
    1.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
    1.      

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (2)  1.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (3)  1.      

  
Notas:
1. Em 11.08.2025, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 
191/2025-SACAS).
2. Em 11.08.2025, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 191/2025-
SACAS).
3. Em 11.08.2025, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. 191/2025-SACAS).
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)   (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO)   (14)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (1,12)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (1,12)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (1,12,19,20)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (1,12)

Senador  Renan Filho   (MDB-AL)    (3,12,50)

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3,12,47)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSB-MS)    (8,12)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PSDB-PR)    (10,12,40,41,51,54)

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (11,12,47)

 1.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (1,12,50)

 2.  Senador  Alan Rick   (REPUBLICANOS-AC)    (1,12,47)

 3.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (1,12,50)

 4.    VAGO     (9,12,47)

 5.  Senador  Giordano   (PODEMOS-SP)    (3,12)

 6.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (3,11,12,16)

 7.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (8,12,40,41,51,54)

 8.    VAGO     (10,12,45)

 9.  Senador  Efraim Filho   (PL-PB)    (11,12)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (4)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (4)

Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (4,30,32)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4,15)

Senador  Rodrigo Pacheco   (PSB-MG)    (4)

Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (4,31,33,34,36,49)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (4,48,49)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (4,13,15)

 3.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (4,23,26)

 4.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4)

 5.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (4,27)

 6.  Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (4,35,36)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Marcio Bittar   (PL-AC)    (2,53)

Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (2)

Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (2)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (2)

Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (2)

 1.  Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (2)

 2.  Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (2,21,24)

 3.  Senador  Sergio Moro   (PL-PR)    (2,52)

 4.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (2)

 5.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (2,17,18)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (5)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (5)

Senador  Camilo Santana   (PT-CE)    (5,46)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (5)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (PT-AP)    (5)

 2.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (5,22,37)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (5,25)

 4.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (5,44)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)    (6,38,39)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (6)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (6,11,42,43)

 1.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (6,28,29)

 2.  Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (6)

 3.  Senadora  Roberta Acioly   (REPUBLICANOS-RR)    (6,11,43)

Notas:
*. 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Pelo Brasil e Aliança, de acordo com o cálculo de proporcionalidade de 
18/02/2025.
1. Em 18.02.2025, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Jader Barbalho e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares, e 
os Senadores Alessandro Vieira, Marcelo Castro e Giordano membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
005/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 23)
2. Em 18.02.2025, os Senadores Carlos Portinho, Eduardo Girão, Magno Malta, Marcos Rogério e Rogerio Marinho foram designados membros 
titulares, e os Senadores Jorge Seif, Izalci Lucas, Eduardo Gomes, Flávio Bolsonaro e Jaime Bagattoli membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 008/2025-BLVANG).  (DSF de 22/02/2025, p. 101)
3. Em 18.02.2025, os Senadores Sergio Moro e Alan Rick foram designados membros titulares, e os Senadores Professora Dorinha Seabra e Marcio 
Bittar membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 12/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 15)
4. Em 18.02.2025, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz, Eliziane Gama, Zenaide Maia, Rodrigo Pacheco e Cid Gomes foram designados membros 
titulares, e os Senadores Angelo Coronel, Lucas Barreto, Irajá, Sérgio Petecão, Margareth Buzetti e Jorge Kajuru membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 004/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 11)
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5. Em 18.02.2025, os Senadores Rogério Carvalho, Fabiano Contarato, Augusta Brito e Weverton foram designados membros titulares, e os 
Senadores Randolfe Rodrigues, Humberto Costa, Jaques Wagner e Ana Paula Lobato membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para 
compor a Comissão (Of. 026/2025-GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, p. 19)
6. Em 18.02.2025, os Senadores Ciro Nogueira, Esperidião Amin, Tereza Cristina e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, e os 
Senadores Laércio Oliveira, Dr. Hiran e Hamilton Mourão membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a Comissão (Of. nº 
002/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 7)
7. Em 19.02.2025, a comissão reunida elegeu o Senador Otto Alencar Presidente deste colegiado (Of. nº 001/2025-PRESIDÊNCIA/CCJ).  (DSF de 
20/02/2025, p. 194)
8. Em 19.02.2025, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular e o Senador Marcos do Val, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 010/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 218)
9. Em 19.02.2025, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
23/2025-GLMDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 223)
10. Em 19.02.2025, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, e o Senador Plínio Valério membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 200)
11. Em 19.02.2025, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular e os Senadores Efraim Filho e Jayme Campos, membros suplentes, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia. Os Senadores Marcio Bittar e Jayme Campos foram indicados nas vagas compartilhadas entre os Blocos 
Parlamentares Democracia, Pelo Brasil e Aliança, que antes estavam ocupadas pelo Bloco Parlamentar Aliança, assim a Senadora Tereza Cristina deixa 
de compor a comissão e os Senadores Mecias de Jesus e Hamilton Mourão passam a ocupar as vagas de 3º titular e 3º suplente, respectivamente 
(Ofs. nºs 003/2025-GABLID/BLALIAN e 004/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 206; DSF de 20/02/2025, p. 208)
12. Em 19.02.2025, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Jader Barbalho e Veneziano Vital do Rêgo, Sergio Moro, Alan Rick, Soraya 
Thronicke, Oriovisto Guimarães e Marcio Bittar foram designados membros titulares, e os Senadores Alessandro Vieira, Professora Dorinha Seabra, 
Marcelo Castro, Jayme Campos, Giordano, Marcos Do Val, Plínio Valério, Fernando Farias e Efraim Filho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. 006/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 211)
13. Em 20.03.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Lucas Barreto, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 16/2025-GSEGAMA).  (DSF de 21/03/2025, p. 13)
14. Em 02.04.2025, a comissão reunida elegeu o Senador Vanderlan Cardoso Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 013/2025-PRESIDÊNCIA/CCJ). 
 (DSF de 03/04/2025, p. 106)
15. Em 02.04.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição à Senadora Zenaide Maia, que passa a compor a 
comissão como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 18/2025-GSEGAMA).  (DSF de 03/04/2025, p. 103)
16. Em 24.04.2025, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcos do Val, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 018/2025-BLDEMO).  (DSF de 25/04/2025, p. 38)
17. Em 21.05.2025, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaime Bagattoli, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 49/2025-BLVANG).  (DSF de 22/05/2025, p. 333)
18. Em 28.05.2025, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wilder Morais, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 056/2025-BLVANG).  (DSF de 29/05/2025, p. 463)
19. Em 10.06.2025, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 34/2025-BLDEMO).  (DSF de 11/06/2025, p. 119)
20. Em 10.06.2025, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 35/2025-BLDEMO).  (DSF de 11/06/2025, p. 117)
21. Em 16.07.2025, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Izalci Lucas, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 71/2025-BLVANG).  (DSF de 17/07/2025, p. 181)
22. Em 16.07.2025, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Humberto Costa, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 13/2025-BLPBRA).  (DSF de 17/07/2025, p. 178)
23. Em 06.08.2025, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Irajá, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 52/2025-GSEGAMA).  (DSF de 07/08/2025, p. 6)
24. Em 15.08.2025, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wilder Morais, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 72/2025-BLVANG).  (DSF de 16/08/2025, p. 42)
25. Em 19.08.2025, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 15/2025-BLPBRA).  (DSF de 20/08/2025, p. 208)
26. Em 19.08.2025, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Lucas Barreto, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 52/2025-GSEGAMA).  (DSF de 20/08/2025, p. 209)
27. Em 04.09.2025, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 65/2025-GSEGAMA).  (DSF de 05/09/2025, p. 29)
28. Em 09.09.2025, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 45/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 10/09/2025, p. 28)
29. Em 11.09.2025, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 46/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 12/09/2025, p. 35)
30. Em 16.09.2025, a Senadora Jussara Lima foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 73/2025-GSEGAMA).  (DSF de 17/09/2025, p. 115)
31. Em 17.09.2025, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 74/2025-GSEGAMA).  (DSF de 18/09/2025, p. 129)
32. Em 18.09.2025, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição à Senadora Jussara Lima, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 79/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/09/2025, p. 20)
33. Em 22.09.2025, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Flávio Arns, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 86/2025-GSEGAMA).  (DSF de 23/09/2025, p. 52)
34. Em 23.09.2025, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 87/2025-GSEGAMA).  (DSF de 24/09/2025, p. 134; DSF de 30/09/2025, p. 55)
35. Em 23.09.2025, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que passa a compor a comissão 
como membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 87/2025-GSEGAMA).  (DSF de 24/09/2025, p. 134; DSF de 30/09/2025, p. 
55)
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36. Em 29.09.2025, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que passa a membro suplente, 
em substituição ao Senador Flávio Arns, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 94/2025-
GSEGAMA).  (DSF de 30/09/2025, p. 55; DSF de 30/09/2025, p. 55)
37. Em 21.10.2025, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Paim, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 37/2025-BLPBRA).  (DSF de 22/10/2025, p. 161)
38. Em 29.10.2025, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 58/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 30/10/2025, p. 63)
39. Em 12.11.2025, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a 
comissão, pela Liderança do Progressistas (Of. nº 65/2025-GLPP).  (DSF de 13/11/2025, p. 128)
40. Em 16.12.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, que foi designado 
sétimo suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 103/2025-BLDEMO).  (DSF de 17/12/2025, p. 295)
41. Em 25.02.2026, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Plínio Valério, que foi designado sétimo 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 07/2026-BLDEMO).
42. Vago em 11.03.2026, em razão da renúncia do Senador Mecias de Jesus (Of. 026/2026-GSMJESUS).
43. Em 17.03.2026, o Senador Hamilton Mourão foi designado membro titular e a Senadora Roberta Acioly, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 010/2026-GABLID/BLALIAN).
44. Em 01.04.2026, a Senadora Leila Barros foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Ana Paula Lobato, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 19/2026-BLPBRA).
45. Vago em 1º.04.2026, em razão do retorno do titular.
46. Em 07.04.2026, o Senador Camilo Santana foi designado membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 021/2026-BLPBRA).
47. Em 07.04.2026, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada membro titular, em substituição ao Senador Alan Rick, que passa a compor 
a comissão como membro suplente; e o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a 
compor a comissão como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 017/2026-BLDEMO).
48. Em 09.04.2026, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Angelo Coronel, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 026/2026/GSEGAMA).
49. Em 23.04.2026, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, que passa a compor a 
comissão como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 031/2026-BLRESDEM).
50. Em 24.04.2026, o Senador Renan Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sergio Moro, que deixa de compor a comissão; 
e o Senador Marcelo Castro foi designado 1º suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, que passa a 3ª suplência, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia (Of. nº 021/2026-BLDEMO).
51. Em 28.04.2026, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, que passa a 7ª suplência, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 022/2026-BLDEMO).
52. Em 28.04.2026, o Senador Sergio Moro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 033/2026-BLVANG).
53. Em 29.04.2026, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 034/2026-BLVANG).
54. Em 05.05.2026, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Plínio Valério, que passa a 7ª suplência, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 025/2026-BLDEMO).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA  - CE
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Teresa Leitão (PT-PE)   (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB)   (17)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (1,10)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (1,8,10)

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3,10)

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (3,10,11,14)

   
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (9,10)

 1.  Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (1,10)

 2.    VAGO     (1,8,10)

 3.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (3,10)

 4.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (3,10,23)

 5.      
 6.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (4)

Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (4,22,28)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4,16,20)

Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (4)

Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (4)

 1.  Senador  Fernando Dueire   (PSD-PE)    (22,30)

 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (4)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)    (4)

 4.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4)

 5.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (2)

Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (2)

Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (2,13)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (2)

 1.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (2)

 2.  Senadora  Dra. Eudócia   (PSDB-AL)    (2)

 3.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (2,13,21,27,29)

 4.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (2)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (6)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (6)

Senador  Camilo Santana   (PT-CE)    (6,15,18,26)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (6)

 2.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (6,18,19)

 3.  Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (6)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (5)

Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (12,25)

Senador  Alan Rick   (REPUBLICANOS-AC)    (5,25)

 1.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (5)

 2.  Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (5)

 3.  Senadora  Roberta Acioly   (REPUBLICANOS-RR)    (5,24,25)

Notas:
1. Em 18.02.2025, os Senadores Confúcio Moura e Ivete da Silveira foram designados membros titulares; e os Senadores Marcelo Castro e Veneziano 
Vital do Rêgo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 008/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 25)
2. Em 18.02.2025, os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Magno Malta, Romário e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e 
os Senadores Carlos Portinho, Dra. Eudócia, Izalci Lucas e Rogerio Marinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a 
comissão (Of. 008/2025-BLVANG).  (DSF de 22/02/2025, p. 101)
3. Em 18.02.2025, os Senadores Marcio Bittar e Professora Dorinha Seabra foram designados membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e 
Alan Rick, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 012/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 15)
4. Em 18.02.2025, os Senadores Cid Gomes, Jussara Lima, Vanderlan Cardoso, Zenaide Maia e Flávio Arns foram designados membros titulares; e os 
Senadores Nelsinho Trad, Daniella Ribeiro e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. 004/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 11)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Laércio Oliveira e Damares Alves foram designados membros titulares; e os Senadores Esperidião Amin, Dr. Hiran e 
Mecias de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. 002/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 
7)
6. Em 18.02.2025, os Senadores Teresa Leitão, Leila Barros e Paulo Paim foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa, 
Augusta Brito e Ana Paula Lobato, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 026/2025-GLPDT).  (DSF de 
19/02/2025, p. 19)
7. Em 19.02.2025, a Comissão reunida elegeu a Senadora Teresa Leitão Presidente deste colegiado (Of. 1/2025-CE).  (DSF de 20/02/2025, p. 204)
8. Em 19.02.2025, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular, em substituição à Senadora Ivete da Silveira, que passa a 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 021/2025-GLMDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 221)
9. Em 19.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
001/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 200)

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

7 Maio 2026 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 449

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



10. Em 19.02.2025, os Senadores Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo, Professora Dorinha Seabra, Márcio Bittar e Plínio Valério foram 
designados membros titulares, e os Senadores Ivete da Silveira, Alan Rick e Marcelo Castro, membros suplentes, para compor a comissão, e o 
Senador Jayme Campos deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 006/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 211)
11. Em 20.02.2025, o Senador Marcio Bittar deixou de compor a Comissão (Of. nº 009/2025-BLDEM).  (DSF de 21/02/2025, p. 25)
12. Em 21.02.2025, o Senador Hamilton Mourão foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 
008/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 22/02/2025, p. 10)
13. Em 11.03.2025, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, em permuta com o Senador Romário, que passa a ocupar a comissão como 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 17/2025-BLVANG).  (DSF de 12/03/2025, p. 168)
14. Em 14.03.2025, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
20/2025-BLDEM).  (DSF de 15/03/2025, p. 11)
15. Em 03.04.2025, a Senadora Leila Barros deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 43/2025-GLPDT).  (DSF de 
04/04/2025, p. 137)
16. Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 46/2025-BLRESDEM).  (DSF de 04/07/2025, p. 13)
17. Em 26.08.2025, a comissão reunida elegeu o Senador Veneziano Vital do Rêgo Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 254/2025-CE).  (DSF de 
27/08/2025, p. 279)
18. Em 01.10.2025, a Senadora Augusta Brito foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
26/2025-BLPBRA).  (DSF de 02/10/2025, p. 98)
19. Em 22.10.2025, a Senadora Leila Barros foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
38/2025-BLPBRA).  (DSF de 23/10/2025, p. 178)
20. Em 30.10.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Pedro Chaves, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2025/BLRESDEM).  (DSF de 31/10/2025, p. 108)
21. Em 17.12.2025, o Senador Bruno Bonetti foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 141/2025-BLVANG).  (DSF de 18/12/2025, p. 547)
22. Em 24.02.2026, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular, em substituição à Senadora Jussara Lima, que passa a membro suplente, pelo 
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 10/2026-GSEGAMA).
23. Em 04.03.2026, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente para compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 
10/2026-BLDEMO).
24. Vago em 11.03.2026, em razão da renúncia do Senador Mecias de Jesus (Of. 026/2026-GSMJESUS).
25. Em 17.03.2026, os Senadores Damares Alves e Alan Rick foram designados membros titulares, e a Senadora Roberta Acioly, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 010/2026-GABLID/BLALIAN).
26. Em 07.04.2026, o Senador Camilo Santana foi designado membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 023/2026-BLPBRA).
27. Vago em 10.04.2026, em razão do retorno do titular.
28. Em 14.04.2026, a Senadora Jussara Lima foi designada membro titular, em substituição ao Senador Omar Aziz, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 028/2026-GSEGAMA).
29. Em 15.04.2026, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
030/2026-BLVANG).
30. Em 15.04.2026, o Senador Fernando Dueire foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 029/2026-GSEGAMA).

Secretário(a): Andréia Mano Da Silva Tavares
Telefone(s): 3303-3498

E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA
Finalidade: acompanhar as políticas de Alfabetização na Idade Certa, no âmbito da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte.  

(Requerimento 56, de 2023 - CE)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Instalação: 11/06/2024

 
Secretário(a): Andréia Mano Da Silva Tavares

Telefone(s): 3303-3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
Finalidade: acompanhar a implementação do Plano Nacional de Educação (PNE).  

(Requerimento 22, de 2026 - CE)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

    1.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
    1.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
    1.      

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
    1.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
    1.      

  
Secretário(a): Andréia Mano Da Silva Tavares

Telefone(s): 3303-3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAR AS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO 
DE JOVENS E ADULTOS

Finalidade: acompanhar as políticas de Educação de Jovens e Adultos, no âmbito da Comissão de 
Educação e Cultura.  

(Requerimento 50, de 2024 - CE)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Instalação: 03/07/2024

 
Secretário(a): Andréia Mano Da Silva Tavares

Telefone(s): 3303-3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Dr. Hiran (PP-RR)   (7)

VICE-PRESIDENTE:   
 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (1,10)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (1,10)

Senador  Sergio Moro   (PL-PR)    (3,10)

Senador  Carlos Viana   (PSD-MG)    (8,10,19)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (9,10)

 1.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PSDB-PR)    (10)

 2.  Senador  Efraim Filho   (PL-PB)    (10)

 3.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (3,12)

 4.  Senador  Marcio Bittar   (PL-AC)    (15)

 5.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (9,19)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4,17,20)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (4,23)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (21)

Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (4)

 1.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (23)

 2.      
 3.      
 4.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (2)

Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (2)

Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (2)

 1.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (2)

 2.  Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (11)

 3.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (14)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (5)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (5)

Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (5)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (PT-AP)    (13)

 2.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (16)

 3.    VAGO     (18,22)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (6)

Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (6)

 1.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (6)

 2.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (6)

Notas:
1. Em 18.02.2025, os Senadores Alessandro Vieira e Renan Calheiros foram indicados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para 
compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 29)
2. Em 18.02.2025, os Senadores Flávio Bolsonaro, Jorge Seif e Eduardo Girão foram designados membros titulares, e o Senador Marcos Rogério 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 8/2025-BLVANG).  (DSF de 22/02/2025, p. 101)
3. Em 18.02.2025, o Senador Sergio Moro foi designado membro titular, e o Senador Jayme Campos membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 15)
4. Em 18.02.2025, os Senadores Vanderlan Cardoso, Mara Gabrilli e Cid Gomes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 4/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 11)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Beto Faro, Rogério Carvalho e Ana Paula Lobato foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 26/2025-GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, p. 19)
6. Em 18.02.2025, os Senadores Dr. Hiran e Cleitinho foram designados membros titulares, e os Senadores Laércio Oliveira e Damares Alves membros 
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 2/2025-BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 7)
7. Em 19.02.2025, a comissão reunida elegeu o Senador Dr. Hiran Presidente deste colegiado.
8. Em 19.02.2025, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
010/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 218)
9. Em 19.02.2025, o Senador Stivenson Valentim foi designado membro titular e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 200)
10. Em 19.02.2025, os Senadores Alessandro Vieira, Renan Calheiros, Sergio Moro, Soraya Thronicke e Styvenson Valentim foram designados 
membros titulares, e os Senadores Oriovisto Guimarães e Efraim Filho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a 
comissão (Of. nº 6/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 211)
11. Em 28.02.2025, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a 
comissão (Of. nº 015/2025-BLVANG).  (DSF de 01/03/2025, p. 6)
12. Em 24.03.2025, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
026/2025-BLDEM).  (DSF de 25/03/2025, p. 21)
13. Em 25.03.2025, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 32/2025-GLPDT).  (DSF de 26/03/2025, p. 122)
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14. Em 04.04.2025, o Senador Rogerio Marinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
29/2025-BLVANG).  (DSF de 05/04/2025, p. 9)
15. Em 13.05.2025, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
026/2025-BLDEMO).  (DSF de 14/05/2025, p. 87)
16. Em 17.06.2025, a Senadora Teresa Leitão foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
4/2025-BLPBRA).
17. Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 46/2025-BLRESDEM).  (DSF de 04/07/2025, p. 13)
18. Em 10.09.2025, a Senadora Augusta Brito foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 20/2025-BLPBRA).  (DSF de 
11/09/2025, p. 122)
19. Em 07.10.2025, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke, que deixa de compor a 
comissão; e o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 76/2025- BLDEMO).  (DSF de 
08/10/2025, p. 198)
20. Em 30.10.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Pedro Chaves, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2025-BLRESDEM).  (DSF de 31/10/2025, p. 108)
21. Em 12.11.2025, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão 
(Of. nº 115/2025-BLRESDEM).  (DSF de 13/11/2025, p. 129)
22. Vago em 02.04.2026, em razão do retorno do titular.
23. Em 07.04.2026, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição à Senadora Mara Gabrilli, que passa a compor a comissão 
como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 024/2026-GSEGAMA).

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Damares Alves (REPUBLICANOS-DF)   (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli (PSD-SP)   (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (1,10)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (1,10,29)

Senador  Sergio Moro   (PL-PR)    (3,10)

Senador  Giordano   (PODEMOS-SP)    (3,10,12,36)

Senador  Marcos do Val   (AVANTE-ES)    (8,10)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (9,10)

 1.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (1,10)

 2.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (10)

 3.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (3,10)

 4.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (3,10)

 5.  Senador  Marcio Bittar   (PL-AC)    (8,12)

 6.    VAGO     (9,19,23)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (13)

Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (4)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (4)

Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (20,22,32)

 1.  Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (4)

 2.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4,24,25)

 3.      
 4.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (2)

Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (2)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (2)

Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (14)

 1.  Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (2)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (2,28,34,35)

 3.  Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (15)

 4.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (16)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (6,17,18,21)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (6,17)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (17)

 1.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (6,17)

 2.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (6,17,33,37)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (6,17)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (5,11)

Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (5,31)

 1.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (5,26,27)

 2.  Senadora  Roberta Acioly   (REPUBLICANOS-RR)    (5,30,31)

Notas:
1. Em 18.02.2025, os Senadores Ivete da Silveira e Giordano foram designados membros titulares e o Senador Alessandro Vieira, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 009/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 26)
2. Em 18.02.2025, os Senadores Jaime Bagattoli, Magno Malta e Marcos Rogério foram designados membros titulares e os Senadores Eduardo Girão 
e Romário, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 008/2025-BLVANG).  (DSF de 22/02/2025, p. 101)
3. Em 18.02.2025, os Senadores Sergio Moro e Marcio Bittar foram designados membros titulares e os Senadores Jayme Campos e Professora 
Dorinha Seabra, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 
15)
4. Em 18.02.2025, as Senadoras Jussara Lima e Mara Gabrilli foram designadas membros titulares e os Senadores Flávio Arns e Vanderlan Cardoso, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 004/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 
11)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Dr. Hiran e Damares Alves foram designados membros titulares e os Senadores Laércio Oliveira e Mecias de Jesus, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 002/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 7)
6. Em 18.02.2025, os Senadores Paulo Paim e Fabiano Contarato foram designados membros titulares e os Senadores Augusta Brito, Rogério 
Carvalho e Weverton, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2025-GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, 
p. 19)
7. Em 19.02.2025, a Comissão reunida elegeu as Senadoras Damares Alves e Mara Gabrilli, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste 
colegiado (Of. nº 001/2025-CDH).
8. Em 19.02.2025, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular e o Senador Zequinha Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 010/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 218)
9. Em 19.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular e o Senador Styvenson Valentim, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 200)
10. Em 19.02.2025, os Senadores Ivete da Silveira, Giordano, Sergio Moro, Marcio Bittar, Marcos do Val e Plínio Valério foram designados membros 
titulares e os Senadores Alessandro Vieira, Professora Dorinha Seabra, Zequinha Marinho (em substituição ao Senador Jayme Campos) e Styvenson 
Valentin, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 006/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 211)
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11. Em 19.02.2025, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro titular, em substituição ao Senador Dr. Hiran, pelo Bloco Parlamentar Aliança, 
para compor a comissão (Of. nº 004/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 20/02/2025, p. 207)
12. Em 20.02.2025, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
011/2025-BLDEM).  (DSF de 21/02/2025, p. 27)
13. Em 25.02.2025, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão 
(Of. nº 007/2025-GSEGAMA).  (DSF de 26/02/2025, p. 7)
14. Em 27.02.2025, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão 
(Of. nº 12/2025-BLVANG).  (DSF de 28/02/2025, p. 7)
15. Em 10.03.2025, o Senador Jorge Seif foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
16/2025-BLVANG).  (DSF de 11/03/2025, p. 23)
16. Em 12.03.2025, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
020/2025-BLVANG).  (DSF de 13/03/2025, p. 85)
17. Em 25.03.2025, os Senadores Fabiano Contarato, Rogério Carvalho e Humberto Costa foram designados membros titulares, e os Senadores 
Weverton, Augusta Brito e Paulo Paim membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 32/2025-GLPDT).  (DSF 
de 26/03/2025, p. 122)
18. Em 29.04.2025, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 55/2025-GLPDT).  (DSF de 30/04/2025, p. 158)
19. Em 29.04.2025, o Senador Confúcio Moura foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
22/2025-BLDEMO).  (DSF de 30/04/2025, p. 160)
20. Em 30.04.2025, a Senadora Teresa Leitão foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 24/2025-GSEGAMA).  (DSF de 01/05/2025, p. 166)
21. Em 06.05.2025, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 01/2025-BLPBRA).  (DSF de 07/05/2025, p. 120)
22. Em 20.05.2025, a Senadora Teresa Leitão deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 32/2025-
GSEGAMA).  (DSF de 21/05/2025, p. 167)
23. Em 25.06.2025, o Senador Confúcio Moura deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 38/2025-BLDEMO).  (DSF de 
26/06/2025, p. 199)
24. Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 46/2025-BLRESDEM).  (DSF de 04/07/2025, p. 13)
25. Em 30.10.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Pedro Chaves, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2025-BLRESDEM).  (DSF de 31/10/2025, p. 108)
26. Em 03.11.2025, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, pelo Bloco Parlamentar 
Aliança, para compor a comissão (Of. nº 62/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 04/11/2025, p. 56)
27. Em 07.11.2025, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Daniela Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Aliança, para compor a comissão (Of. nº 64/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 08/11/2025, p. 20)
28. Em 17.12.2025, o Senador Bruno Bonetti foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 141/2025-BLVANG).  (DSF de 18/12/2025, p. 547)
29. Em 04.03.2026, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 8/2026-BLDEMO).
30. Vago em 11.03.2026, em razão da renúncia do Senador Mecias de Jesus (Of. 026/2026-GSMJESUS).
31. Em 17.03.2026, a Senadora Damares Alves foi designada membro titular e a Senadora Roberta Acioly, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Aliança, para compor a comissão (Of. nº 010/2026-GABLID/BLALIAN).
32. Em 31.03.2026, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 023/2026-GSEGAMA).
33. Vago em 02.04.2026, em razão do retorno do titular.
34. Vago em 10.04.2026, em razão do retorno do titular.
35. Em 15.04.2026, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
030/2026-BLVANG).
36. Em 24.04.2026, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
020/2026-BLDEMO).
37. Em 27.04.2026, a Senadora Teresa Leitão foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
026/2026-BLPBRA).

Secretário(a): Dimitri Martin Stepanenko
Reuniões: Quartas-feiras 11:00 -

Telefone(s): 3303-2005
E-mail: cdh@senado.leg.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS POVOS INDÍGENAS YANOMAMI
Finalidade: acompanhar, fiscalizar e aprimorar as políticas públicas voltadas aos povos indígenas que 
habitam a Terra Indígena Yanomami.  

(Requerimento 87, de 2025 - CDH)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Senadora Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1)

Senadora Roberta Acioly   (REPUBLICANOS-RR)    (1)

Senador Marcio Bittar   (PL-AC)    (1)

Senador Flávio Arns   (PSB-PR)    (1)

Senador Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (1)

 1.  Senador Eduardo Braga   (MDB-AM)    (1)

 2.      
 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 28.04.2026, os Senadores Damares Alves, Roberta Acioly, Marcio Bittar, Flávio Arns e Jaime Bagattoli foram designados membros titulares e o 
Senador Eduardo Braga, membro suplente, para compor a subcomissão (Of. nº 179/2026-CDH).

Secretário(a): Dimitri Martin Stepanenko
Reuniões: Quartas-feiras 11:00 -

Telefone(s): 3303-2005
E-mail: cdh@senado.leg.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA DEBATER A CONVENÇÃO SOBRE A SUBTRAÇÃO 
INTERNACIONAL DE CRIANÇAS

Finalidade: debater a aplicação da Convenção sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de 
Crianças, nos casos em que mães brasileiras voltam para o país com seus filhos em razão de violência 
doméstica.  

(Requerimento 135, de 2025 - CDH)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Dimitri Martin Stepanenko

Reuniões: Quartas-feiras 11:00 -
Telefone(s): 3303-2005

E-mail: cdh@senado.leg.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Nelsinho Trad (PSD-MS)   (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Tereza Cristina (PP-MS)   (12)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (1,10)

Senador  Fernando Dueire   (PSD-PE)    (1,10)

Senador  Sergio Moro   (PL-PR)    (3,10)

Senador  Efraim Filho   (PL-PB)    (3,10)

Senador  Carlos Viana   (PSD-MG)    (8,9,10)

Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (10)

 1.  Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (1,10)

 2.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (1,10)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (3,10)

 4.  Senador  Alan Rick   (REPUBLICANOS-AC)    (3,10)

 5.  Senador  Marcos do Val   (AVANTE-ES)    (8,9,10)

 6.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (10,16)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (4)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (4)

Senador  Rodrigo Pacheco   (PSB-MG)    (4)

Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (4)

 1.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)    (4)

 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4)

 3.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (4)

 4.  Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (4)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (2)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (2,13,14)

Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (2)

Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (2,17)

 1.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (2)

 2.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (2)

 3.  Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (11)

 4.  Senadora  Dra. Eudócia   (PSDB-AL)    (15)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senador  Randolfe Rodrigues   (PT-AP)    (6)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (6)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (6)

 1.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (6)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (6)

 3.  Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (6)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (5)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (5,19,20)

 1.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (5)

 2.  Senador  Angelo Coronel   (REPUBLICANOS-BA)    (5,18,19,20)

Notas:
1. Em 18.02.2025, os Senadores Renan Calheiros e Fernando Dueire foram designados membros titulares, e os Senadores Ivete da Silveira e 
Veneziano Vital do Rêgo membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 010/2025-GLMDB).  (DSF de 
19/02/2025, p. 27)
2. Em 18.02.2025, os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Wellington Fagundes, Jorge Seif e Magno Malta foram designados membros titulares, 
e os Senadores Marcos Rogério e Carlos Portinho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 008/2025-
BLVANG).  (DSF de 22/02/2025, p. 101)
3. Em 18.02.2025, os Senadores Sergio Moro e Efraim Filho foram designados membros titulares, e os Senadores Professora Dorinha Seabra e Jayme 
Campos membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 12/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 15)
4. Em 18.02.2025, os Senadores Nelsinho Trad, Mara Gabrilli, Rodrigo Pacheco e Chico Rodrigues foram designados membros titulares, e os 
Senadores Daniella Ribeiro, Sérgio Petecão, Irajá e Cid Gomes membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor 
a Comissão (Of. 004/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 11)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Esperidião Amin e Hamilton Mourão foram designados membros titulares, e os Senadores Luis Carlos Heinze e 
Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a Comissão (Of. 002/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 
8)
6. Em 18.02.2025, os Senadores Randolfe Rodrigues, Humberto Costa e Fabiano Contarato foram designados membros titulares, e os Senadores 
Jaques Wagner, Rogério Carvalho e Beto Faro membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 026/2025-
GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, p. 21)
7. Em 19.02.2025, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad Presidente deste colegiado (Of. nº 001/2025-CRE).  (DSF de 20/02/2025, p. 197)
8. Em 19.02.2025, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular e o Senador Marcos do Val, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 010/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 218)
9. Em 19.02.2025, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular e o Senador Carlos Viana, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 011/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 219)
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10. Em 19.02.2025, os Senadores Renan Calheiros, Fernando Dueire, Sergio Moro, Efraim Filho, Carlos Viana e Tereza Cristina foram designados 
membros titulares, e os Senadores Ivete da Silveira, Professora Dorinha Seabra, Veneziano Vital do Rêgo, Alan Rick e Marcos Do Val membros 
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 006/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 214)
11. Em 20.02.2025, o Senador Dr. Hiran foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, em vaga cedida ao Partido Progressistas 
(Of. nº 9/2025-BLVANG).  (DSF de 21/02/2025, p. 23)
12. Em 13.03.2025, a Comissão reunida elegeu a Senadora Tereza Cristina Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 016/2025-CRE).  (DSF de 14/03/2025, 
p. 11)
13. Em 07.05.2025, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 040/2025-BLVANG).  (DSF de 08/05/2025, p. 140)
14. Em 08.05.2025, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 044/2025-BLVANG).  (DSF de 09/05/2025, p. 39)
15. Em 08.10.2025, a Senadora Dra. Eudócia foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
105/2025-BLVANG).  (DSF de 09/10/2025, p. 57)
16. Em 04.02.2026, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
03/2026-BLDEMO).
17. Em 24.02.2026, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro titular, em substituição ao Senador Magno Malta, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 006/2026-BLVANG).
18. Vago em 11.03.2026, em razão da renúncia do Senador Mecias de Jesus (Of. 026/2026-GSMJESUS).
19. Em 17.03.2026, o Senador Hamilton Mourão foi designado membro titular e a Senadora Roberta Acioly, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 010/2026-GABLID/BLALIAN).
20. Em 24.03.2026, o Senador Hamilton Mourão foi designado membro titular e o Senador Angelo Coronel, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 011/2026-GABLID/BLALIAN).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA CIBERNÉTICA
Finalidade: acompanhar a política pública relacionada à defesa cibernética.  

(Requerimento 20, de 2023 - CRE)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

Instalação: 14/05/2024

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

Senador Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1)

Senador Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (1)

 1.  Senador Fernando Dueire   (PSD-PE)    (1)

 2.  Senador Sergio Moro   (PL-PR)    (1)

 3.  Senador Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

 
Notas:
1. Em 27.03.2025, os Senadores Esperidião Amin, Hamilton Mourão e Chico Rodrigues foram designados membros titulares, e os Senadores 
Fernando Dueire, Sergio Moro e Astronauta Marcos Pontes membros suplentes, para compor a Subcomissão (Of. 018/2025-CRE).  (DSF de 28/03/2025, 
p. 41)

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marcos Rogério (PL-RO)   (7)

VICE-PRESIDENTE:   
 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (1,11)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (1,9,11,12)

  VAGO     (1,11,29)

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (3,11)

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3,11)

Senador  Carlos Viana   (PSD-MG)    (8,11)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (10,11)

 1.  Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (1,9,11,12)

 2.  Senador  Efraim Filho   (PL-PB)    (1,11)

 3.  Senador  Fernando Dueire   (PSD-PE)    (1,11)

 4.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (3,11)

 5.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (3,11,23)

 6.  Senador  Sergio Moro   (PL-PR)    (8,11)

 7.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (15)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (4)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (4)

Senador  Irajá   (PSD-TO)    (4)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)    (4)

  VAGO     (4,20,21,25)

 1.  Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (4,16)

 2.    VAGO     (4)

 3.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (4)

 4.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4,19,22)

 5.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (4)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (2)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (2)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (2)

Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (2)

 1.  Senadora  Dra. Eudócia   (PSDB-AL)    (2)

 2.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (2)

 3.  Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (2,24)

 4.  Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (2)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (6)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (6)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (6)

Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (18)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (6)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (PT-AP)    (6)

 3.    VAGO     (6,17)

 4.    VAGO 

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (5)

Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (5,13)

Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (5,26,27,28)

 1.  Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (14)

 2.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (5,13)

 3.  Senador  Angelo Coronel   (REPUBLICANOS-BA)    (5,27,28)

Notas:
1. Em 18.02.2025, os Senadores Eduardo Braga, Confúcio Moura e Fernando Farias foram designados membros titulares; e os Senadores Veneziano 
Vital do Rêgo, Fernando Dueire e Marcelo Castro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 006/2025-
GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 24)
2. Em 18.02.2025, os Senadores Jaime Bagattoli, Marcos Rogerio, Wellington Fagundes e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os 
Senadores Dra. Eudócia, Rogerio Marinho, Eduardo Gomes e Astronauta Marcos Pontes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a comissão (Of. nº 008/2025-BLVANG).  (DSF de 22/02/2025, p. 101)
3. Em 18.02.2025, os Senadores Jayme Campos e Professora Dorinha Seabra foram designados membros titulares; e os Senadores Sergio Moro e 
Efraim Filho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 15)
4. Em 18.02.2025, os Senadores Cid Gomes, Otto Alencar, Irajá, Daniella Ribeiro e Margareth Buzetti foram designados membros titulares; e 
os Senadores Jorge Kajuru, Angelo Coronel, Nelsinho Trad, Vanderlan Cardoso e Lucas Barreto, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 004/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 11)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Esperidião Amin, Luis Carlos Heinze e Mecias de Jesus foram designados membros titulares; e os Senadores Laércio 
Oliveira e Cleitinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 002/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 
19/02/2025, p. 7)
6. Em 18.02.2025, os Senadores Beto Faro, Rogério Carvalho e Weverton foram foram designados membros titulares; e os Senadores Fabiano 
Contarato, Randolfe Rodrigues e Leila Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2025-
GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, p. 19)
7. Em 19.02.2025, a comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério Presidente deste colegiado.
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8. Em 19.02.2025, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular e o Senador Zequinha Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 010/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 218)
9. Em 19.02.2025, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, que passa a 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 026/2025-GLMDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 225)
10. Em 19.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
001/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 200)
11. Em 19.02.2025, os Senadores Eduardo Braga, Confúcio Moura, Fernando Farias, Jayme Campos, Professora Dorinha Seabra, Carlos Viana e 
Plínio Valério foram designados membros titulares, e os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Efraim Filho, Fernando Dueire, Zequinha Marinho, 
Marcelo Castro e Sergio Moro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 006/2025-BLDEM).  (DSF de 
20/02/2025, p. 211)
12. Em 20.02.2025, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, que passa a 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 010/2025-BLDEM).  (DSF de 21/02/2025, p. 30)
13. Em 21.02.2025, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro titular e o Senador Luis Carlos Heinze, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 006/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 22/02/2025, p. 8)
14. Em 25.02.2025, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 
009/2025-BLALIAN).  (DSF de 26/02/2025, p. 8)
15. Em 27.02.2025, o Senador Jader Barbalho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
017/2025-BLDEM).  (DSF de 28/02/2025, p. 10)
16. Em 11.03.2025, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 7/2025-GSEGAMA).  (DSF de 12/03/2025, p. 166)
17. Em 03.04.2025, a Senadora Leila Barros deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 43/2025-GLPDT).  (DSF de 
04/04/2025, p. 137)
18. Em 01.07.2025, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
006/2025-BLPBRA).  (DSF de 02/07/2025, p. 212)
19. Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 46/2025-BLRESDEM).  (DSF de 04/07/2025, p. 13)
20. Vago em 01.10.2025, em razão do assunção do segundo suplente.
21. Em 06.10.2025, o Senador José Lacerda foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 098/2025-BLRESDEM).  (DSF de 07/10/2025, p. 50)
22. Em 30.10.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Pedro Chaves, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2025-BLRESDEM).  (DSF de 31/10/2025, p. 108)
23. Em 18.11.2025, o Senador Renan Calheiros foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcelo Castro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 90/2025-BLDEMO).  (DSF de 19/11/2025, p. 162)
24. Em 12.12.2025, o Senador Jorge Seif foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 138/2025-BLVANG).  (DSF de 13/12/2025, p. 39)
25. Vago em 30.01.2026, em razão da assunção da primeira suplente.
26. Vago em 11.03.2026, em razão da renúncia do Senador Mecias de Jesus (Of. 026/2026-GSMJESUS).
27. Em 17.03.2026, a Senadora Roberta Acioly foi designada membro titular e o Senador Cleitinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Aliança, para compor a comissão (Of. nº 010/2026-GABLID/BLALIAN).
28. Em 24.03.2026, o Senador Cleitinho foi designado membro titular e o Senador Angelo Coronel, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Aliança, para compor a comissão (Of. nº 011/2026-GABLID/BLALIAN).
29. Vago em 1º.04.2026, em razão do retorno do titular.

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA EXAMINAR A BR-319
Finalidade: Examinar, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a grave situação criada pela 
deterioração da BR-319.  

(Requerimento 9, de 2025 - CI)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

    1.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
    1.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
    1.      

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
    1.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
    1.      

  
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -
Telefone(s): 61 3303-4607

Fax: 61 3303-3286
E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Professora Dorinha Seabra (UNIÃO-TO)   (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jorge Seif (PL-SC)   (3)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (1,9)

Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (1,9,11,12)

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (4,9)

Senador  Efraim Filho   (PL-PB)    (9)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (8,9)

 1.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (1,9)

 2.    VAGO     (1,9)

 3.    VAGO     (4,9,21)

 4.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (12)

 5.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (8,16)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (5)

  VAGO     (5,17,18,20)

  VAGO     (5)

Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (5)

 1.  Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (5)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)
 3.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (15)

 4.  Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (5)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (2)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (2)

Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (2)

 1.  Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (2,10,13)

 2.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (2,14)

 3.  Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (2)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senador  Camilo Santana   (PT-CE)    (6,22)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (6)

   

 1.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (6)

 2.  Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (6)

 3.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (7)

Senador  Angelo Coronel   (REPUBLICANOS-BA)    (7,20)

 1.  Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (7)

 2.  Senador  Alan Rick   (REPUBLICANOS-AC)    (7,19,20)

Notas:
1. Em 18.02.2025, os Senadores Marcelo Castro e Ivete da Silveira foram indicados membros titulares, e os Senadores Alessandro Vieira e Fernando 
Farias membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 13/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 30)
2. Em 18.02.2025, os Senadores Eduardo Gomes, Flávio Bolsonaro e Jorge Seif foram designados membros titulares, e os Senadores Wilder Morais, 
Rogerio Marinho e Astronauta Marcos Pontes membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 8/2025-
BLVANG).  (DSF de 22/02/2025, p. 101)
3. Em 19.02.2025, a Comissão reunida elegeu os Senadores Professora Dorinha Seabra e Jorge Seif, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente 
deste colegiado (Of. nº 001/2025-CDR).  (DSF de 20/02/2025, p. 192)
4. Em 18.02.2025, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada membro titular, e o Senador Efraim Filho membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 15)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Eliziane Gama, Margareth Buzetti, Angelo Coronel e Chico Rodrigues foram designados membros titulares, e os 
Senadores Jussara Lima e Cid Gomes membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 
4/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 11)
6. Em 18.02.2025, os Senadores Augusta Brito e Beto Faro foram designados membros titulares, e os Senadores Rogério Carvalho e Ana Paula Lobato 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 26/2025-GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, p. 19)
7. Em 18.02.2025, os Senadores Laércio Oliveira e Cleitinho foram designados membros titulares, e os Senadores Dr. Hiran e Mecias de Jesus 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 2/2025-BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 7)
8. Em 19.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular e o Senador Alan Rick, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 200)
9. Em 19.02.2025, os Senadores Marcelo Castro, Ivete da Silveira, Professora Dorinha Seabra, Efraim Filho e Plínio Valério foram designados membros 
titulares, e os Senadores Alessandro Vieira, Alan Rick e Fernando Farias membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a 
comissão (Of. nº 6/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 211)
10. Em 20.03.2025, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wilder Morais, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Vanguarda (Of. nº 021/2025-BLVANG).  (DSF de 21/03/2025, p. 19)
11. Em 24.03.2025, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição à Senadora Ivete da Silveira, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 025/2025-BLDEM).  (DSF de 25/03/2025, p. 20)
12. Em 13.05.2025, a Senadora Ivete da Silveira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 024/2025-BLDEMO).  (DSF de 14/05/2025, p. 88)
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13. Em 16.05.2025, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Vanguarda (Of. nº 048/2025-BLVANG).  (DSF de 17/05/2025, p. 19)
14. Em 16.05.2025, a Senadora Zenaide Maia foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 030/2025-BLRESDEM).  (DSF de 17/05/2025, p. 18)
15. Em 15.07.2025, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 050/2025-BLRESDEM).  (DSF de 16/07/2025, p. 88)
16. Em 18.08.2025, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 
nº 050/2025-BLDEMO).  (DSF de 19/08/2025, p. 18)
17. Vago em 01.10.2025, em razão do assunção do segundo suplente.
18. Em 06.10.2025, o Senador José Lacerda foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 098/2025-BLRESDEM).  (DSF de 07/10/2025, p. 50)
19. Em 02.12.2025, o Senador Alan Rick foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 69/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 03/12/2025, p. 108)
20. Em 24.03.2026, o Senador Angelo Coronel foi designado membro titular e o Senador Alan Rick, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Aliança, para compor a comissão (Of. nº 011/2026-GABLID/BLALIAN).
21. Vago em 1º.04.2026, em razão do retorno do titular.
22. Em 07.04.2026, o Senador Camilo Santana foi designado membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 024/2026-BLPBRA).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Zequinha Marinho (PODEMOS-PA)   (7)

VICE-PRESIDENTE:   
 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (1,11,12)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (1,11,12,18,27)

  VAGO     (3,11,12)

Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (8,11,12)

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (9,11,12)

 1.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (1,11,12,29)

 2.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (1,11,12)

 3.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSB-MS)    (3,9,11,12)

 4.    VAGO     (8,11,12,31)

 5.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (10,12,17)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (4)

Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (4,22,23,26,34)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4,20,24)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4)

 1.  Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (4)

 2.  Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (4)

 3.  Senador  Angelo Coronel   (REPUBLICANOS-BA)    (4)

 4.  Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (4)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (2)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (2)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (2)

 1.  Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (2)

 2.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (2,15,19)

 3.  Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (13,35)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (6)

  VAGO     (6,14,21,32)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (6)

 1.    VAGO     (6,16)

 2.      
 3.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (5)

Senador  Alan Rick   (REPUBLICANOS-AC)    (5,25)

 1.  Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (5,28,30,33)

 2.  Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (5)

Notas:
1. Em 18.02.2025, os Senadores Jader Barbalho e Ivete da Silveira foram designados membros titulares e os Senadores Fernando Farias e Giordano, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 014/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 31)
2. Em 18.02.2025, os Senadores Jaime Bagattoli, Wellington Fagundes e Marcos Rogério foram designados membros titulares e os Senadores Wilder 
Morais e Rogerio Marinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 008/2025-BLVANG).  (DSF de 
22/02/2025, p. 101)
3. Em 18.02.2025, o Senador Alan Rick foi designado membro titular e o Senador Jayme Campos, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 15)
4. Em 18.02.2025, os Senadores Flávio Arns, Margareth Buzetti, Vanderlan Cardoso e Sérgio Petecão foram designados membros titulares e os 
Senadores Chico Rodrigues, Eliziane Gama, Angelo Coronel e Jussara Lima, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, 
para compor a comissão (Of. nº 004/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 11)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Luis Carlos Heinze e Mecias de Jesus foram designados membros titulares e os Senadores Tereza Cristina e Hamilton 
Mourão, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 002/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 7)
6. Em 18.02.2025, os Senadores Beto Faro, Paulo Paim e Weverton foram designados membros titulares e a Senadora Leila Barros, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2025-GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, p. 19)
7. Em 19.02.2025, a Comissão reunida elegeu o Senador Zequinha Marinho Presidente deste colegiado (Of. nº 001/2025-Presidência/CRA).  (DSF de 
19/02/2025, p. 7)
8. Em 19.02.2025, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular e a Senadora Soraya Thronicke, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 010/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 218)
9. Em 19.02.2025, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular em vaga destinada ao PSDB, deixando de ocupar a comissão como 
membro suplente em vaga destinada ao União Brasil, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 1/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 200)
10. Em 19.02.2025, o Senador Efraim Filho foi designado membro suplente em vaga destinada ao PSDB, pelo Bloco Democracia, para compor a 
comissão (Of. nº 1/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 200)
11. Em 19.02.2025, os Senadores Jader Barbalho, Ivete da Silveira, Alan Rick, Zequinha Marinho e Plínio Valério (em substituição ao Senador Jayme 
Campos) foram designados membros titulares e os Senadores Giordano, Soraya Thronicke, Fernando Farias e Efraim Filho, membros suplentes, pelo 
Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 006/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 211)
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12. Em 20.02.2025, os Senadores Jader Barbalho, Ivete da Silveira, Alan Rick, Zequinha Marinho e Jayme Campos (em substituição ao Senador Plínio 
Valério) foram designados membros titulares e os Senadores Giordano, Professora Dorinha Seabra, Soraya Thronicke, Fernando Farias e Efraim Filho, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 010/2025-BLDEM).
13. Em 21.03.2025, o Senador Jorge Seif foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
22/2025-BLVANG).  (DSF de 22/03/2025, p. 8)
14. Em 25.03.2025, o Senador Paulo Paim deixou de compor a comissão como membro titular, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 
32/2025GLPDT).  (DSF de 26/03/2025, p. 122)
15. Em 27.03.2025, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rogerio Marinho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 23/2025-BLVANG).  (DSF de 28/03/2025, p. 43)
16. Em 03.04.2025, a Senadora Leila Barros deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 43/2025-GLPDT).
17. Em 07.04.2025, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 
nº 027/2025-BLDEM).
18. Em 13.05.2025, a Senadora Ivete da Silveira deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 025/2025-BLDEMO).
19. Em 22.05.2025, o Senador Rogerio Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Izalci Lucas, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 51/2025-BLVANG).
20. Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 46/2025-BLRESDEM).
21. Em 15.07.2025, a Senadora Augusta Brito foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
10/2025-BLPBRA).
22. Vago em 01.10.2025, em razão do assunção do segundo suplente.
23. Em 06.10.2025, o Senador José Lacerda foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 098/2025-BLRESDEM).
24. Em 30.10.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Pedro Chaves, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2025-BLRESDEM).
25. Em 02.12.2025, o Senador Alan Rick foi designado membro titular, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 69/2025-GABLID/BLALIAN).
26. Vago em 30.01.2026, em razão da assunção da primeira suplente.
27. Em 03.02.2026, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
002/2026-BLDEMO).
28. Em 10.02.2026, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 4/2026-GLPP).
29. Em 25.02.2026, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 09/2026-BLDEMO).
30. Vago em 31.03.2026, em razão do retorno do titular.
31. Vago em 1º.04.2026, em razão do retorno do titular.
32. Vago em 02.04.2026, em razão do retorno do titular.
33. Em 07.04.2026, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 
016/2026-GABLID/BLALIAN).
34. Em 30.04.2026, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 35/2026-BLRESDEM).
35. Em 05.05.2026, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jorge Seif, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 036/2026-BLVANG).

Secretário(a): Pedro Glukhas Cassar Nunes
Reuniões: Quartas-feiras 14h -

Telefone(s): 3303 3506
E-mail: cra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns (PSB-PR)   (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Hamilton Mourão (REPUBLICANOS-RS)   (14)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (7,10)

Senador  Efraim Filho   (PL-PB)    (10)

Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (2,10,11,15)

Senador  Marcos do Val   (AVANTE-ES)    (9,10)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PSDB-PR)    (8,10)

 1.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (7,10)

 2.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (10,12)

 3.    VAGO     (2,10)

 4.         (10)

 5.    VAGO     (8,10)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (3)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)    (3)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (3,16,20)

Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (3)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (17,24,26)

 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (3)

 3.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (3)

 4.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (19)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

Senadora  Dra. Eudócia   (PSDB-AL)    (1)

Senador  Izalci Lucas   (PL-DF)    (1)

 1.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1)

 2.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

 3.  Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (22,23,25)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (5)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (5)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (18)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (PT-AP)    (5)

 2.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (5)

 3.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (5)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (4)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (4,13)

 1.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (4,27)

 2.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (4,13,21)

Notas:
1. Em 18.02.2025, os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Dra. Eudócia e Izalci Lucas foram designados membros titulares, e os Senadores Carlos 
Portinho e Wellington Fagundes membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 008/2025-BLVANG).  (DSF de 
22/02/2025, p. 101)
2. Em 18.02.2025, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, e o Senador Jayme Campos membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. 12/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 15)
3. Em 18.02.2025, os Senadores Flávio Arns, Daniella Ribeiro, Vanderlan Cardoso e Chico Rodrigues foram designados membros titulares, e os 
Senadores Sérgio Petecão e Lucas Barreto membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 
004/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 11)
4. Em 18.02.2025, os Senadores Dr. Hiran e Cleitinho foram designados membros titulares, e os Senadores Ciro Nogueira e Hamilton Mourão 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a Comissão (Of. 002/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 7)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Teresa Leitão e Beto Faro foram designados membros titulares, e os Senadores Randolfe Rodrigues, Paulo Paim e 
Weverton membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 026/2025-GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, p. 19)
6. Em 19.02.2025, a Comissão reunida elegeu o Senador Flávio Arns Presidente deste colegiado (Of. 1/2025-SACCT).  (DSF de 20/02/2026, p. 195)
7. Em 19.02.2025, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular e o Senador Alessandro Vieira, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. 015/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 32)
8. Em 19.02.2025, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular e o Senador Plínio Valério, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 202)
9. Em 19.02.2025, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
011/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 219)
10. Em 19.02.2025, os Senadores Confúcio Moura, Efraim Filho, Marcio Bittar, Marcos Do Val e Oriovisto Guimarães foram designados membros 
titulares, e os Senadores Alessandro Vieira e Plínio Valério membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
006/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 215)
11. Em 20.02.2025, o Senador Marcio Bittar deixou de compor a Comissão (Of. nº 009/2025-BLDEM).  (DSF de 21/02/2025, p. 25)
12. Em 19.03.2025, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Plínio Valério, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 024/2025-BLDEM).  (DSF de 20/03/2025, p. 129)
13. Em 11.04.2025, o Senador Hamilton Mourão passa a ocupar a vaga de titular, em substituição ao Senador Cleitinho, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. n° 17/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 12/04/2025, p. 6)
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14. Em 29.04.2025, a comissão reunida elegeu o Senador Hamilton Mourão Vice-Presidente deste colegiado.
15. Em 05.05.2025, a Senadora Ivete da Silveira foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
023/2025-BLDEMO).  (DSF de 06/05/2025, p. 27)
16. Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 46/2025-BLRESDEM).  (DSF de 04/07/2025, p. 13)
17. Em 06.10.2025, o Senador José Lacerda foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 100/2025-BLRESDEM).  (DSF de 07/10/2025, p. 52)
18. Em 06.10.2025, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
28/2025-BLPBRA).  (DSF de 07/10/2025, p. 53)
19. Em 09.10.2025, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 102/2025-GSEGAMA).  (DSF de 10/10/2025, p. 35)
20. Em 30.10.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Pedro Chaves, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2025/BLRESDEM).  (DSF de 31/10/2025, p. 108)
21. Em 06.11.2025, a Senadora Damares Alves foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Cleitinho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 62/2025-GABLID/GLREPUBL).  (DSF de 07/11/2025, p. 46)
22. Em 09.12.2025, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
133/2025-BLVANG).  (DSF de 10/12/2025, p. 127)
23. Em 11.12.2025, o Senador Eduardo Girão deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 135/2025-BLVANG).  (DSF de 
12/12/2025, p. 26)
24. Vago em 30.01.2026, em razão da assunção da primeira suplente.
25. Em 04.02.2026, o Senador Jorge Seif foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 01/2026-
BLVANG).
26. Em 10.02.2026, o Senador Cid Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 008/2026-GSEGAMA).
27. Em 06.04.2026, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 014/2026-GABLID/BLALIAN).

Secretário(a): Leomar Diniz
Reuniões: Quartas-feiras 11:00 -

Telefone(s): 3303-1120
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 
PANTANAL

Finalidade: Propor, debater e acompanhar políticas públicas e iniciativas legislativas que promovam 
a conservação e o desenvolvimento sustentável do Pantanal, com ênfase na aplicação de soluções 
científicas e tecnológicas voltadas à preservação ambiental, ao fortalecimento do agronegócio 
sustentável e ao desenvolvimento da bioeconomia regional.  

(Requerimento 10, de 2025 - CCT)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Secretário(a): Leomar Diniz

Reuniões: Quartas-feiras 11:00 -
Telefone(s): 3303-1120

E-mail: cct@senado.leg.br
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12) COMISSÃO DE DEFESA DA DEMOCRACIA  - CDD
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (1)

   
Senador  Marcos do Val   (AVANTE-ES)    (7)

 1.      
 2.      
 3.    VAGO     (6,7)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senador  Rodrigo Pacheco   (PSB-MG)    (3)

Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (3)

   

 1.    VAGO     (8,9)

 2.      
 3.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (2)

   
 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (5)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (5)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (4)  1.  Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (4)

Notas:
1. Em 18.02.2025, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 
018/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 35)
2. Em 18.02.2025, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
008/2025-BLVANG).  (DSF de 22/02/2025, p. 101)
3. Em 18.02.2025, os Senadores Rodrigo Pacheco e Eliziane Gama foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática, para compor a Comissão (Of. 004/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 11)
4. Em 18.02.2025, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular; e o Senador Hamilton Mourão, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. 002/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 7)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Humberto Costa e Fabiano Contarato foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para 
compor a comissão (Of. 026/2025-GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, p. 19)
6. Em 19.02.2025, o Senador Marcos do Val foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
010/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 218)
7. Em 19.02.2025, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
011/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 219)
8. Em 06.10.2025, o Senador José Lacerda foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 100/2025-BLRESDEM).  (DSF de 07/10/2025, p. 52)
9. Vago em 30.01.2026, em razão da assunção da primeira suplente.

Secretário(a): Felipe Costa Geraldes
Telefone(s): 3303-3491

E-mail: cdd@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fabiano Contarato (PT-ES)   (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros (PDT-DF)   (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (1,11)

Senador  Giordano   (PODEMOS-SP)    (1,11)

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (3,11)

Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (8,11)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (10,11,12)

 1.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (9,11)

 2.  Senador  Marcio Bittar   (PL-AC)    (11)

 3.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (3,11)

 4.  Senador  Efraim Filho   (PL-PB)    (19)

 5.    VAGO     (10)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (4)

  VAGO     (4,22,23,25)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (4)

Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (4)

 1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (4)

 2.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (4)

 3.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4,20,24)

 4.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (13,14,15)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (2)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (2)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (2)

 1.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (2)

 2.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (16,29)

 3.  Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (21,26,33,34)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (5,17)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (5,17)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (5,17)

 1.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (5,17,27)

 2.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (5)

 3.  Senador  Camilo Santana   (PT-CE)    (18,32)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (6)

Senadora  Roberta Acioly   (REPUBLICANOS-RR)    (6,28,30,31)

 1.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (6)

 2.  Senador  Angelo Coronel   (REPUBLICANOS-BA)    (6,30,31)

Notas:
1. Em 18.02.2025, os Senadores Confúcio Moura e Giordano foram indicados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a 
comissão (Of. nº 16/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 33)
2. Em 18.02.2025, os Senadores Jaime Bagattoli, Marcos Rogerio e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, e o Senador Rogerio 
Marinho membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 8/2025-BLVANG).  (DSF de 22/02/2025, p. 101)
3. Em 18.02.2025, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, e o Senador Marcio Bittar membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 15)
4. Em 18.02.2025, os Senadores Eliziane Gama, Margareth Buzetti, Otto Alencar e Cid Gomes foram designados membros titulares, e os Senadores 
Irajá, Mara Gabrilli e Vanderlan Cardoso membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 
4/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 11)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Fabiano Contarato, Beto Faro e Leila Barros foram designados membros titulares, e os Senadores Augusta Brito e 
Jaques Wagner membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 26/2025-GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, p. 19)
6. Em 18.02.2025, os Senadores Tereza Cristina e Mecias de Jesus foram designados membros titulares e os Senadores Luis Carlos Heize e Hamilton 
Mourão, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 2/2025-BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 7)
7. Em 19.02.2025, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fabiano Contarato e Leila Barros Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. nº 001/2025-CMA).  (DSF de 20/02/2025, p. 193)
8. Em 19.02.2025, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
010/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 218)
9. Em 19.02.2025, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
22/2025-GLMDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 222)
10. Em 19.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular e o Senador Styvenson Valentim, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 200)
11. Em 19.02.2025, os Senadores Confúcio Moura, Giordano, Jayme Campos e Zequinha Marinho foram designados membros titulares, e os 
Senadores Alessandro Vieira, Marcio Bittar e Styvenson Valentim membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão 
(Of. nº 6/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 211)
12. Em 11.03.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
17/2025-BLDEM).  (DSF de 12/03/2025, p. 167)
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13. Em 12.03.2025, a Senadora Zenaide Maia foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 8/2025-GSEGAMA).  (DSF de 13/03/2025, p. 82)
14. Em 12.03.2025, a Senadora Zenaide Maia deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 009/2025-
GSEGAMA).  (DSF de 13/03/2025, p. 83)
15. Em 18.03.2025, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 014/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/03/2025, p. 215)
16. Em 21.03.2025, o Senador Jorge Seif foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
22/2025-BLVANG).  (DSF de 22/03/2025, p. 8)
17. Em 25.03.2025, os Senadores Leila Barros, Fabiano Contarato e Beto Faro foram designados membros titulares, e o Senador Paulo Paim membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 32/2025-GLPDT).  (DSF de 26/03/2025, p. 122)
18. Em 26.03.2025, a Senadora Augusta Brito foi designada membro suplente, pelo Bloco Pelo Brasil, para compor a comissão (of. nº 34/2025-
GLPDT).  (DSF de 27/03/2025, p. 80)
19. Em 24.04.2025, o Senador Efraim Filho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
19/2025-BLDEMO).  (DSF de 25/04/2025, p. 39)
20. Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 46/2025-BLRESDEM).  (DSF de 04/07/2025, p. 13)
21. Em 07.07.2025, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
66/2025-BLVANG).  (DSF de 08/07/2025, p. 39)
22. Vago em 01.10.2025, em razão do assunção do segundo suplente.
23. Em 06.10.2025, o Senador José Lacerda foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 098/2025-BLRESDEM).  (DSF de 07/10/2025, p. 50)
24. Em 30.10.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Pedro Chaves, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2025-BLRESDEM).  (DSF de 31/10/2025, p. 108)
25. Vago em 30.01.2026, em razão da assunção da primeira suplente.
26. Em 03.03.2026, o Senador Bruno Bonetti foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 011/2026-BLVANG).
27. Em 11.03.2026, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Paim, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar pelo Brasil (Of. nº 014/2026-BLPBRA).
28. Vago em 11.03.2026, em razão da renúncia do Senador Mecias de Jesus (Of. 026/2026-GSMJESUS).
29. Em 16.03.2026, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jorge Seif, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 018/2026-BLVANG).
30. Em 17.03.2026, a Senadora Roberta Acioly foi designada membro titular e o Senador Hamilton Mourão, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 010/2026-GABLID/BLALIAN).
31. Em 24.03.2026, a Senadora Roberta Acioly foi designada membro titular e o Senador Angelo Coronel, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Aliança, para compor a comissão (Of. nº 011/2026-GABLID/BLALIAN).
32. Em 07.04.2026, o Senador Camilo Santana foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 022/2026-BLPBRA).
33. Vago em 10.04.2026, em razão do retorno do titular.
34. Em 14.04.2026, o Senador Jorge Seif foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
027/2026-BLVANG).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Terças-feiras 09:00 -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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13.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO BIOMA CERRADO
Finalidade: acompanhar e estudar as questões referentes à proteção ambiental e o desenvolvimento 
sustentável do bioma Cerrado.  

(Requerimento 60, de 2024 - CMA)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior

Reuniões: Terças-feiras 09:00 -
Telefone(s): 61 33033284

E-mail: cma@senado.leg.br
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13.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO BIOMA PANTANAL.
Finalidade: estudar os temas pertinentes à proteção do bioma Pantanal, para propor o aprimoramento 
da legislação, políticas públicas e outras ações para proteção desse patrimônio nacional.  

(Requerimento 13, de 2023 - CMA)

 
Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior

Reuniões: Terças-feiras 09:00 -
Telefone(s): 61 33033284

E-mail: cma@senado.leg.br
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14) COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  - CSP
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ)   (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sergio Moro (PL-PR)   (13)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (1,11)

Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (1,11)

Senador  Marcio Bittar   (PL-AC)    (3,11)

Senador  Sergio Moro   (PL-PR)    (3,11)

Senador  Marcos do Val   (AVANTE-ES)    (8,11)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (10,11)

 1.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (1,11)

 2.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (1,11)

 3.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (3,11)

 4.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (3,11)

 5.  Senador  Efraim Filho   (PL-PB)    (11)

 6.    VAGO     (10)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (4)

  VAGO     (4,26,27,30)

Senador  Angelo Coronel   (REPUBLICANOS-BA)    (4,9)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4,20,29)

 1.  Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (4)

 2.    VAGO     (4,9)

 3.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (4)

 4.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (2)

Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (2)

Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (2,18,19,32,35)

Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (2)

 1.  Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (2,23,25)

 2.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (2,15,16,21,22)

 3.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (2)

 4.  Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (2)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (6)

Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (6,14,17)

  VAGO     (12,24,28)

 1.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (14)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (14)

 3.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (5)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (5)

 1.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (5,31,33,34)

 2.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (5)

Notas:
1. Em 18.02.2025, os Senadores Alessandro Vieira e Ivete da Silveira foram designados membros titulares e os Senadores Eduardo Braga e Renan 
Calheiros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 011/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 28)
2. Em 18.02.2025, os Senadores Flávio Bolsonaro, Jorge Seif, Magno Malta e Rogerio Marinho foram designados membros titulares e os Senadores 
Wilder Morais, Carlos Portinho, Marcos Rogério e Astronauta Marcos Pontes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a 
comissão (Of. nº 008/2025-BLVANG).  (DSF de 19/02/2025, p. 104)
3. Em 18.02.2025, os Senadores Marcio Bittar e Sergio Moro foram designados membros titulares e os Senadores Professora Dorinha Seabra e Efraim 
Filho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 16)
4. Em 18.02.2025, os Senadores Jorge Kajuru, Margareth Buzetti, Lucas Barreto e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares e os 
Senadores Chico Rodrigues, Angelo Coronel, Omar Aziz e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, 
para compor a comissão (Of. nº 004/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 14)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Esperidião Amin e Hamilton Mourão foram designados membros titulares e os Senadores Luis Carlos Heinze e 
Damares Alves, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 002/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, 
p. 8)
6. Em 18.02.2025, os Senadores Fabiano Contarato e Humberto Costa foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para 
compor a comissão (Of. nº 026/2025-GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, p. 21)
7. Em 19.02.2025, a Comissão reunida elegeu o Senador Flávio Bolsonaro Presidente deste colegiado (of. nº 1/2025-CSP).  (DSF de 19/02/2025, p. 205;
DSF de 20/02/2025, p. 205)
8. Em 19.02.2025, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
010/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2025, p. 218; DSF de 20/02/2025, p. 205; DSF de 20/02/2025, p. 218)
9. Em 19.02.2025, o Senador Angelo Coronel foi designado membro titular, em substituição ao Senador Lucas Barreto, que deixa de ocupar a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 006/2025-GSEGAMA).  (DSF de 20/02/2026, p. 210)
10. Em 19.02.2025, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro titular e o Senador Plínio Valério, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 201)
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11. Em 19.02.2025, os Senadores Alessandro Vieira, Ivete da Silveira, Marcio Bittar, Sergio Moro, Marcos do Val e Styvenson Valentim foram 
designados membros titulares e os Senadores Eduardo Braga, Professora Dorinha Seabra, Renan Calheiros, Plínio Valério e Efraim Filho, membros 
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 006/2025-BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 214)
12. Em 10.03.2025, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
29/2025).  (DSF de 11/03/2025, p. 24)
13. Em 18.03.2025, a Comissão reunida elegeu o Senador Sergio Moro Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 9/2025-CSP).
14. Em 25.03.2025, os Senadores Jaques Wagner e Rogério Carvalho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para 
compor a comissão, deixando o Senador Humberto Costa de ocupar a vaga de titular (Of. nº 32/2025-GLPDT).  (DSF de 26/03/2025, p. 122)
15. Em 31.03.2025, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a comissão (Of. 024/2025-BLVANG).  (DSF de 01/04/2025, p. 24)
16. Em 01.04.2025, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 025/2025-BLVANG).  (DSF de 02/04/2025, p. 149)
17. Em 02.04.2025, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
041/2025-GLPDT).  (DSF de 03/04/2025, p. 104)
18. Em 15.05.2025, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Magno Malta, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 047/2025-BLVANG).  (DSF de 16/05/2025, p. 11)
19. Em 22.05.2025, o Senador Magno Malta foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 050/2025-BLVANG).  (DSF de 23/05/2025, p. 30)
20. Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 46/2025-BLRESDEM).  (DSF de 04/07/2025, p. 13)
21. Em 15.07.2025, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Portinho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 068/2025-BLVANG).  (DSF de 16/07/2025, p. 87)
22. Em 16.07.2025, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Izalci Lucas, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 069/2025-BLVANG).  (DSF de 17/07/2025, p. 179)
23. Em 04.09.2025, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wilder Morais, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 81/2025-BLVANG).  (DSF de 05/09/2025, p. 28)
24. Em 09.09.2025, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
18/2025-BLPBRA).  (DSF de 10/09/2025, p. 27)
25. Em 15.09.2025, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 86/2025-BLVANG).  (DSF de 16/09/2025, p. 36)
26. Vago em 01.10.2025, em razão do assunção do segundo suplente.
27. Em 06.10.2025, o Senador José Lacerda foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 098/2025-BLRESDEM).  (DSF de 07/10/2026, p. 50)
28. Em 07.10.2025, o Senador Randolfe Rodrigues deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 31/2025-BLPBRA).  (DSF de 
08/10/2025, p. 197)
29. Em 30.10.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Pedro Chaves, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2025-BLRESDEM).  (DSF de 31/10/2025, p. 108)
30. Vago em 30.01.2026, em razão da assunção da primeira suplente.
31. Em 10.02.2026, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 4/2026-GLPP).
32. Em 19.03.2026, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Magno Malta, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 022/2026-BLVANG).
33. Vago em 31.03.2026, em razão do retorno do titular.
34. Em 07.04.2026, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 
016/2026-GABLID/BLALIAN).
35. Em 28.04.2026, o Senador Magno Malta foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 031/2026-BLVANG).

Secretário(a): Waldir Bezerra Miranda
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): (61) 3303-2315
E-mail: csp@senado.leg.br
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15) COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E DIREITO DIGITAL  - CCDD
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (1)

   
Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3)

Senador  Marcos do Val   (AVANTE-ES)    (7)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (8)

 1.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (1)

 2.      
 3.  Senador  Efraim Filho   (PL-PB)    (3)

 4.      
 5.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (8)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senador  Cid Gomes   (PSB-CE)    (4)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)    (4)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4,9,10)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4)

 1.  Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (4)

 2.      
 3.      
 4.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (2)

Senadora  Dra. Eudócia   (PSDB-AL)    (2)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (2)

 1.  Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (2)

 2.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (2)

 3.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (2)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (6)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (6)

   

 1.      
 2.      
 3.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (5)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (5)

 1.  Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (5)

 2.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (5)

Notas:
1. Em 18.02.2025, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, e o Senador Jader Barbalho membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. 017/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 34)
2. Em 18.02.2025, os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Dra. Eudócia e Eduardo Gomes foram designados membros titulares, e os Senadores 
Eduardo Girão, Carlos Portinho e Rogerio Marinho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 008/2025-
BLVANG).  (DSF de 22/02/2025, p. 1)
3. Em 18.02.2025, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada membro titular, e o Senador Efraim Filho membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 12/2025-GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 17)
4. Em 18.02.2025, os Senadores Cid Gomes, Daniella Ribeiro, Vanderlan Cardoso e Sérgio Petecão foram designados membros titulares, e o Senador 
Flávio Arns membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 004/2025-GSEGAMA).  (DSF de 
19/02/2025, p. 11)
5. Em 18.02.2025, os Senadores Esperidião Amin e Hamilton Mourão foram designados membros titulares, e os Senadores Dr. Hiran e Damares Alves 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a Comissão (Of. 002/2025-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 9)
6. Em 18.02.2025, os Senadores Rogério Carvalho e Fabiano Contarato foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para 
compor a Comissão (Of. 026/2025-GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, p. 20)
7. Em 19.02.2025, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 
010/2025-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2025, p. 218)
8. Em 19.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular e o Senador Styvenson Valentim, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2025, p. 203)
9. Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 46/2025-BLRESDEM).  (DSF de 04/07/2025, p. 13)
10. Em 30.10.2025, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Pedro Chaves, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2025/BLRESDEM).  (DSF de 31/10/2025, p. 108)

Secretário(a): Matheus Soares Torres Costa
Telefone(s): 6133032230

E-mail: ccdd@senado.leg.br
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15.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA DEBATER A DESIGUALDADE E A EXCLUSÃO 
DIGITAL NO BRASIL

Finalidade: Debater a temática relacionada à desigualdade e à exclusão digital no Brasil.  

(Requerimento 3, de 2024 - CCDD)

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

 
Secretário(a): Matheus Soares Torres Costa

Telefone(s): 6133032230
E-mail: ccdd@senado.leg.br
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15.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA VIABILIZAR O SURGIMENTO DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS DE CRIMES CIBERNÉTICOS

Finalidade: viabilizar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a criação de proposta legislativa que instale, 
em todo o Brasil, Juizados Especiais de Crimes Cibernéticos.  

(Requerimento 9, de 2023 - CCDD)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Matheus Soares Torres Costa

Telefone(s): 6133032230
E-mail: ccdd@senado.leg.br
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16) COMISSÃO DE ESPORTE  - CEsp
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros (PDT-DF)   (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Chico Rodrigues (PSB-RR)   (11)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PSDB )

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (1,9)

Senador  Efraim Filho   (PL-PB)    (3,9)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (9)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (MDB-GO)    (1,9,15)

 2.  Senador  Alan Rick   (REPUBLICANOS-AC)    (8,9,10)

 3.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (4)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4)

Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (4)

 1.      
 2.      
 3.  Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (4)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO, AVANTE )
Senador  Romário   (PL-RJ)    (2,16,17,18,21,22)

Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (2)

 1.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (2)

 2.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (2,13,14)

Bloco Parlamentar Pelo Brasil ( PT, PDT )
Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (6)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (6)

 1.    VAGO     (12,20)

 2.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senadora  Roberta Acioly   (REPUBLICANOS-RR)    (5,19)  1.      
Notas:
1. Em 18.02.2025, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular; e o Senador Giordano, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 019/2025-GLMDB).  (DSF de 19/02/2025, p. 36)
2. Em 18.02.2025, os Senadores Romário e Eduardo Girão foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Portinho e Wellington 
Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 008/2025-BLVANG).  (DSF de 22/02/2025, p. 101)
3. Em 18.02.2025, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 012/2025-
GLUNIAO).  (DSF de 19/02/2025, p. 15)
4. Em 18.02.2025, os Senadores Mara Gabrilli, Sérgio Petecão e Chico Rodrigues foram designados membros titulares; e o Senador Jorge Kajuru, 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 004/2025-GSEGAMA).  (DSF de 19/02/2025, p. 11)
5. Em 18.02.2025, o Senador Cleitinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. 002/2025-GABLID/
BLALIAN).  (DSF de 19/02/2025, p. 7)
6. Em 18.02.2025, as Senadoras Teresa Leitão e Leila Barros foram designadas membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. 026/2025-GLPDT).  (DSF de 19/02/2025, p. 19)
7. Em 19.02.2025, a comissão reunida elegeu a Senadora Leila Barros Presidente deste colegiado.
8. Em 19.02.2025, o Senador Alan Rick foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
014/2025-GLUNIAO).  (DSF de 20/02/2025, p. 220)
9. Em 19.02.2025, os Senadores Confúcio Moura, Efraim Filho, e Plínio Valério foram designados membros titulares, e o Senador Giordano, membro 
suplente, para compor a comissão, e o Senador Alan Rick deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 006/2025-
BLDEM).  (DSF de 20/02/2025, p. 211)
10. Em 20.02.2025, o Senador Alan Rick foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of.n° 
008/2025-BLDEM).  (DSF de 21/02/2025, p. 24)
11. Em 12.03.2025, a comissão reunida elegeu o Senador Chico Rodrigues Vice-Presidente deste colegiado.
12. Em 25.03.2025, a Senadora Augusta Brito foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of.n° 
33/2025-GLPDT).  (DSF de 26/03/2025, p. 124)
13. Em 07.05.2025, o Senador Magno Malta foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 41/2025-BLVANG).  (DSF de 08/05/2025, p. 139)
14. Em 08.05.2025, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Magno Malta, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 43/2025-BLVANG).  (DSF de 09/05/2025, p. 38)
15. Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 43/2025-BLDEMO).  (DSF de 04/07/2025, p. 15)
16. Em 17.12.2025, o Senador Bruno Bonetti foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 141/2025-BLVANG).  (DSF de 18/12/2025, p. 548)
17. Em 17.12.2025, o Senador Bruno Bonetti deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 142/2025-BLVANG).  (DSF de 
18/12/2025, p. 547)
18. Em 24.02.2026, o Senador Bruno Bonetti foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
005/2026-BLVANG).
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19. Em 24.03.2026, a Senadora Roberta Acioly foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 
011/2026-GABLID/BLALIAN).
20. Vago em 02.04.2026, em razão do retorno do titular.
21. Vago em 10.04.2026, em razão do retorno do titular.
22. Em 15.04.2026, o Senador Romário foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 030/2026-
BLVANG).

Secretário(a): Flávio Eduardo De Oliveira Santos
Reuniões: Quartas-feiras 10:30 -

Telefone(s): 3303-2540
E-mail: cesp@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADOR CARGO
Senador Marcio Bittar  (PL-AC) CORREGEDOR

Atualização:  27/06/2017
SECRETARIA-GERAL DA MESA
Núcleo de Apoio a Órgãos Técnicos
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035258
E-mail: naot@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (UNIÃO-MT) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Braga (MDB-AM) 

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015
11ª Eleição Geral:  30/05/2017
12ª Eleição Geral:  18/09/2019
13ª Eleição Geral:  21/03/2023

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)
Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)
Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)
Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)
Senador  Marcos do Val   (AVANTE-ES)
Senador  Weverton   (PDT-MA)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (PT-AP)
 2.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)
 3.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)
 4.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)
 5.  Senador  Carlos Viana   (PSD-MG)
 6.    VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PSB )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)
Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)
Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)
 3.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)
 4.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)
 5.  Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)

Bloco Parlamentar Vanguarda
Senador  Magno Malta   (PL-ES)
Senador  Jorge Seif   (PL-SC)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)
Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)

 1.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)
 2.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
Senador  Marcio Bittar   (PL-AC)

Atualização:  21/03/2023
SECRETARIA-GERAL DA MESA
Núcleo de Apoio a Órgãos Técnicos
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035258
E-mail: naot@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

486 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



3) CONSELHO DO DIPLOMA BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

PRESIDENTE: Senadora Professora Dorinha Seabra (UNIÃO-TO)
VICE-PRESIDENTE: Senadora Augusta Brito (PT-CE)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013
7ª Designação:  26/11/2015

 

Atualização:  08/02/2017
Secretaria-Geral da Mesa

NPFG
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035713
E-mail: npfg@senado.leg.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

PRESIDENTE: Senador Irajá (PSD-TO)
VICE-PRESIDENTE: Senador Carlos Portinho (PL-RJ)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  04/03/2015

 

Atualização:  01/06/2017
Secretaria-Geral da Mesa

NPFG
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035713
E-mail: npfg@senado.leg.br
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5) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA
(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

Atualização:  11/11/2015
SECRETARIA-GERAL DA MESA

Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Senado Federal - Anexo Principal - Térreo

Telefone(s): 3303-713
E-mail: saop@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

7 Maio 2026 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 489

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



6) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012)

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

Atualização:  31/01/2015
Secretaria-Geral da Mesa

NPFG
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035713
E-mail: npfg@senado.leg.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

Atualização:  18/10/2016
Secretaria-Geral da Mesa

NPFG
Endereço: Senado Federal - Ed. Principal - Térreo

Telefone(s): 3303-5713
E-mail: npfg@senado.leg.br
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8) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013)

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS)
1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

Atualização:  11/11/2015
Secretaria-Geral da Mesa

NPFG
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035713
E-mail: npfg@senado.leg.br
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9) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

PROCURADOR: Senador Alessandro Vieira  (MDB-SE)
COORDENADOR:   

1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
  Senador  Alessandro Vieira   (MDB/SE)   Procurador do Senado   

Atualização:  03/02/2017
Secretaria-Geral da Mesa

NAOT
Telefone(s): 33035714
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10) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Augusta Brito  (PT-CE) PROCURADORA

Atualização:  30/03/2023
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11) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de 

2005 )

SENADOR CARGO
Senador Plínio Valério  (PSDB-AM)   (1) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  11/02/2023
Notas:
1. Portaria do Presidente nº 1, de 2023, designa o Senador Plínio Valério, como Ouvidor-Geral do Senado Federal.
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12) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07, de 

2011)

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS)
1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

Atualização:  29/11/2016
Notas:
1. Ato do Presidente - nº 9, de 2023.

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br
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13) COMENDA REI PELÉ
(Resolução do Senado Federal nº 4, de 2023.)
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14) CONSELHO DO SELO ZUMBI DOS PALMARES
(Resolução do Senado Federal nº 35,2021)

PRESIDENTE:  
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15) COMENDA NISE MAGALHÃES DA SILVEIRA
(Resolução do Senado Federal nº 43, de 2016)

PRESIDENTE: Senador Hamilton Mourão (REPUBLICANOS-RS)
VICE-PRESIDENTE: Senadora Dra. Eudócia (PSDB-AL)

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5713

E-mail: npfg@senado.leg.br
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16) CONSELHO DO PRÊMIO ADOÇÃO TARDIA - GESTO REDOBRADO DE CIDADANIA
(Resolução do Senado Federal n° 17, de 2021)

PRESIDENTE: Senador Fabiano Contarato (PT-ES)
 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

500 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Maio 2026

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FC80A6C007796B7. 

00100.089218/2026-14



17) COMENDA SANTA DULCE DOS POBRES
(Resolução do Senado Federal nº 25, de 2020)

PRESIDENTE: Senador Eduardo Girão (NOVO-CE)
 

Secretaria Geral da Mesa
NPFG

Telefone(s): 33035713
E-mail: npfg@senado.leg.br
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18) CONSELHO DO PRÊMIO JOVEM EMPREENDEDOR
(Resolução do Senado Federal nº 31, de 2016)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
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E-mail: npfg@senado.leg.br
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19) CONSELHO DO PRÊMIO TRÂNSITO SEGURO - GESTO REDOBRADO PARA O FUTURO
(Resolução do Senado Federal nº 29, de 2023.)

PRESIDENTE: Senador Fabiano Contarato (PT-ES)
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20) PRÊMIO CARMEN PORTINHO
(Resolução do Senado Federal nº 45, de 2025)

PRESIDENTE:  
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21) COMENDA DE INCENTIVO À CULTURA LUÍS DA CÂMARA CASCUDO
(Resolução do Senado Federal nº 7, de 2018)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br
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	Abertura do prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso para que o Projeto de Lei no 3742/2024 seja apreciado pelo Plenário (Ofício no 28/2026-CEsp).
	sem titulo

	No 2237/2026, da Senadora Ana Paula Lobato, que altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, para dispensar a autorização do agressor para que criança ou adolescente viaje acompanhado apenas da mãe ou responsável que for vítima de violência doméstica e familiar, e o art. 23 da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006, para prever expressamente a medida protetiva de autorização de viagem.
	No 2243/2026, da Senadora Eliziane Gama, que institui o Programa Nacional de Proteção à Trabalhadora Doméstica, estabelece medidas de proteção e prioridade de atendimento às vítimas de violência no trabalho, e altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para prever circunstância agravante quando o crime for praticado no contexto da relação de trabalho doméstico contra mulher gestante.
	No 352/2026, do Senador Izalci Lucas, requer a retirada definitiva dos Requerimentos nos 333/2026 a 335/2026.
	Deferimento do Requerimento no 352/2026.
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	No 354/2026, do Senador Jorge Kajuru, requer informações ao Senhor Alexandre Silveira de Oliveira, Ministro de Estado de Minas e Energia, sobre as providências adotadas em relação à Consulta Pública no 45/2019 da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que trata dos critérios regulatórios para redução ou corte de geração de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional - SIN.
	sem titulo

	No 355/2026, do Senador Jorge Kajuru, requer informações ao Senhor Alexandre Silveira de Oliveira, Ministro de Estado de Minas e Energia, sobre a elaboração, tramitação, conteúdo, critérios, cronograma e impacto econômico do Termo de Compromisso destinado ao tratamento dos cortes de geração de energia elétrica, conhecidos como curtailment, especialmente no âmbito da Consulta Pública MME no 210/2025 e da Portaria MME no 890/2025.
	sem titulo

	No 357/2026, de Líderes, requer urgência para o Projeto de Lei Complementar no 109/2025, nos termos do arts. 336, III, e 338, III, do Regimento Interno do Senado Federal.
	Inclusão em Ordem do Dia, oportunamente, do Requerimento no 357/2026. 

	No 358/2026, do Senador Randolfe Rodrigues, requer voto de aplauso ao Sr. Heraldo Nascimento da Costa, Juiz de Direito da Justiça do Estado do Amapá, pelos relevantes serviços à Justiça do Amapá e do Brasil no comando da 4a Zona Eleitoral do estado e da eleição suplementar na sua zona eleitoral, em decorrência da cassação dos mandatos de prefeito e vice-prefeito do município de Oiapoque em outubro último pelo TRE-AP.
	sem titulo

	No 359/2026, do Senador Alan Rick, requer voto de pesar pelo trágico atentado a tiros ocorrido no Instituto São José, em Rio Branco, Acre.
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